











PREFACIO 

Dos três escritos de qm se compõe este tomo> 
teriho a impressão de qm tã(hsá o primáro exige o 

cmpkrrmto de ma cdvertêmiã pr^^ 

GímtitMr^mo ncftas paira o segimdo volume de um 
projectado maio sobre a nossa histórvi,--compên¬ 
dio popular cujo volu/me primeiro saüiu no amo de 
19]}!, eqmrmvi obrigado a interromper então. For¬ 
quei 0 que se passou foi isto: 

Vm nosso já fadecido poeta-editoTi homem de ex- 
quisita cultura aniístka, ide insinuante bondade, de 
gmtUmmo trado, que adjoptara o peUdónimo do 
«Luís de MonMvw>>,---lmbrou-se de me emomen- 
dar uma História de Portugal. O que lho respondi 
foi que, vivendo eu da pena e ãe algumas lições que 
ia darão, nenhum tempo me ficaiaa para me poder 
lançar a tal obra. Ora, para obviar a este contra, 
ficou estipulado que eu passaria a receber, da casa 
editora que ele possvm em Usboa, uns tardos escudas 
por cada mês, queme permÁtirkm pospor outros que- 
‘fames mmos gratos, a fim ãe me ãedioar à reali¬ 
zação da História. 





Ao í» ás pawos msm, jã pmUo o mmmcrita 
«oltime áo !»ro, micHo^ 

íW^/wo á*. Como estmsse a Moníálmr m de- 

^^^^^Setado,emfmemdlvietofekemm>. 

mi8 re^ectfoas, não sam o compèiiãÁD amo da edi- 
tonâ do foeta (que se elmum «iifca» mas sm 
oomo se prtmmse a oittra cm mora, que ocei- 
*‘®°*®^Of-s«á«áiífriíMisSoáoo5r« ; 

Oro, ms qõm dm depois de ter saUo o «ÍMto, 
«ísoiw a pdm nas hjas dos limiros, e mteen- 

^<>^_«mpIamqteporMse(Klmm. 

Mão, não ms ywremdo citml coòror cu ia- 
menfos para eonümtar m livro que ji hauúi siáo 
meenm, assmtei em desisHr da pmsseouçfo do 
trãlmo dmáo com amkda a timki amtacão 
com 0 f>tor,eatirmdopmmagmeta,c(motHste 

papebáa miprestml, todas as laudas que jé tmlia 
escrdo para o segmão volume daquele im em 
pendw. 

In seria este, como o leitor está prmàáo, m 
trabalho de historiador na pm estritei do má- 


Moj senão que mero escorço ãe interpretação socio- 
lógica (destmodo m poivo, cm simples estudcuntes 
Ikem) dju &odlúgm das gentes qm desde o tem/po 
do Viriato haibitmam nesta faixa da península ihé- 
fica que foi ao depois o território da nossa «císset 
lusitcma». Ohra ãe peãagogista e de arprendi^ ée filó-' 
sofo, dc apôstoh do dvismo e de refornmlor social. 
Isso sô; nada más. 0 que eu mUcicmuüa ('OMÍros- 
sirn neste caso) era aotuar na mentalidade dos meus 
compatriotas mais novos, levcmdo-os a encararem os 
sucessos pátrios, não como artistas de hélas «res¬ 
surreições do passador, não com ac ‘basófias ão pa¬ 
triotismo historista, senão que na atitude do obser¬ 
vador sociólogo, do kmm que luta peh emmcipa- 
00 do povo. Com o espúrito dos que entendem çpie 
0 humano valor de uma época se não mede pela re- 
fulgência dos seus feitos bélicos, pelo fausto da vida 
das suas gentes ricas, pelos eãifkios construÁdos, pe¬ 
las magnificências do Estado, nm pelo esforço de 
justiça para com a grande maioria do povo; e que 
benéficos poMicos foram os que tomarem como mira 



(como seu imediato ohjectm) «que chaque paysan 
put mettre la poule au pot le dimanche»^ como quem 
Smiqm IV, o grmde rei framês, e cá em Portugal 
m Mominho. 0 gm sempre se negaram a querer 
enfim entender—os sucessim governantes que no 
meu pais topei! 

Por hcáxo dos ouropéis dos vários passaãos sé-- 
culos, das suas acções clamorosas, das suas desuma* 
ms (nglôrias^, óbservmos as reáidaães do duro vi* 
ver quotidiano, as férreas necessidades que se foram 
im/ponão aos homens, os interesses desenfreados, o 
guerrear das classes: e isso com o intuito de nos pre* 
parar o espirito para a façanha positiva que este 
nosso tempo exige: a de educar os miseros para a 
loa emancipação de si mesmos, para se libertarem 
das injustiças que foram surgindo outrm e que têm 
vindo a perpetm-se por tradiçãomaléfica. S para 
esta finalidade, educativa e pragmática, que eu es* 
crevo solre temas de natureza histórica: e a da ole* 
decem os despretensiosos informes aceica dos Lusi* 
tanos e dos conquistadores rornmos que constituem 


a primeira parte deste oitavo vohme dos Ensaios^ 
Redigidos para inicio do segundo volume da His>< 
tóriaj considerei-os como inutilizados, e nunca maiS; 
pnsei neles; e agora, encontrando-os por acaso, ah 
guém me sugeriu que os não deixasse inéditos. 
Enfim, cumpre-me agradecer ao rwelicta Castro 
Borortmho (outro escritor-editor) a tão amável per* 
misêão de incluir neste tomo o estudo sebre os erros 
na nossa aotiiMade asiática e nas prmes do trans* 
porte das mercadorias orientais que escrevi para a 
sua edição da História trágico-marítima. 




DESPRETENSIOSOS INFORMES 
SOBRE 

LUSITANOS E ROMANOS 

DESTINADOS A UM COMPÊNDIO POPULAR 
DE HISTÓRIA DE PORTUGAL 



1 — Divagações conjecturais sobre o antigo pastor 
montanhês do Noroeste da Ibéria 


A. Colhedores-âe-almentos e proàÉores-ãõ-ali" 
mentos; Imráãores e pastores. Para o ponto de vista 
em que eu me coloco nas minhas hipóteses de inter¬ 
pretação histórica, os problemas de raça não impor¬ 
to nada. O que há de mais intrincado e de mms 
vago, de menos consistente e de mais fantástico, é o 
que se nos depara nas doutrinas rácicas; e, ou muito 
nos enganamos sobre tais assuntos, ou cumpre não 
ter a menor idem das exigências de claridade na 
relacionação científica para pretender assentar con¬ 
clusões históricas sobre bases tão frágeis e tão fuga¬ 
zes. Já se notou, e com inteira razão, que se os Tur¬ 
cos, M Húngaros, os Búlgaros, os Finkndeses, são 
hoje brancos, sem a mínima contestação possível, não 
é menos verdade que nos 'afirma a História, tam¬ 
bém sem a mínima contestação possível, a origem 
amarela da sua estirpe; e que se os Etíopes actual- 
mente nos aparecem negros, é quase certo serem de 
origem semítica, e por conseguinte de raça branca. 

A forma assumida ipela actividade dos povos de¬ 
pende das dificuldades com que têm de haver-se, 
provindas dos ambientes natural e humano: 'por isso 
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encontramos, com grande frequência, populações dos 
mais vários lineamentos rácicos com feições histó¬ 
ricas do mesmo tipo, quando são idênticas as condi¬ 
ções geográficas ou as de natureza económico-social. 

(Do mesmo tipo, dizemos nós, mas não por necessi- 
dade perfeitamente iguais, dada a espontaneidade do ^ 
espírito humano, que toma a adaptação essencial¬ 
mente activa: encontrando às vezes soluções diver¬ 
sas para determinado problema que o ambiente im¬ 
põe) . Por outro lado, .os caracteres físicos ou «natu- f 

rais» dos homens—que seríamos tentados a atri- ■ 

buir à raça—estão em grande dependência das con¬ 
dições econômicas, e Oliveira Martins pôde escrever 
por isso, nos seus Elementos de Antropologia: «Bro¬ 
ca achou, entre os crânios da vala comum e os dos 
cemitérios ricos de Paris, diferenças de capacidade 
mais graves do que em raças antropològicamente 
bem distantes, E inferir-se-á de aí que em Paris 
cohabitam duas raças natwms—si dos pobres e a 
dos ricos? Não;, são apenas, desgraçadamente, duas i 
mç£LS sociais/» 

Tem-se declamado com arroubo lírico que o mar 
atraiu o Português de outrora; os antigos afirma¬ 
vam, pelo contrário, a acentuada antipatia pela vida ■ 
náutica dos habitantes do território que é hoje o ■ 
nosso; e idêntica antipatia se riotou nos Ingleses, 
até 0 dia em que as condições económicas deram 
como consequência o fazer dos Britânicos, como de 
nós-outros. Lusos, um dos povos mais navegantes da 
moderna Europa, Os Fenícios meteram-se a sulcar 
as ondas porque o chão apertado sobre o qual mo¬ 
ravam lhes não dava suficientes condições de vida; ; 
e os Gregos asiáticos, como se sabe, aventuraram-se í 
às fainas comerciais-marinhas porque a oposição f 
dos povos do interior da Frigia não deixava dedica- | 

rem-se aos trabalhos terrestres as novas .gerações t 

que iam aparecendo e crescendo, sem poderem en¬ 
contrar 0 seu modo de vida no contorno exíguo do I 


território pátrio. Ou erramos muito, ou os povos na¬ 
vegam por necessidade económica, sempre que a 
terra lhes não é bastante a satisfazer o estômago ou 
a ambição. Alexandre Herculano, tratando das cau¬ 
sas da emigração portuguesa no próprio tempo em 
que ele escrevia, niâo deixou de notar com cabal bom 
senso qne «o excesso da população em relação aos 
recursos foi, é, e há-de ser, em todos os tempos e lu¬ 
gares, 0 incentivo ordinário das migrações que têm 
povoado e hão de ir povoando o globo»; e acrescen¬ 
tava: «por isso continuo a persuadir-me de que é, não 
a influência germânica», (disse-se também que a do 
génio céltico) «nem o oceano, mas a miséria, a ver¬ 
dadeira co-ré dos engajadores». A «atracção do mar», 
ideal desportivo ou sugestão política, nunca foi causa 
das navegações de um povo. 

A principal fonte da civilização geral nasceu por¬ 
ventura no vale do Nilo, de aí se difundindo por todo 
0 globo, transmitida por grupos de aventureiros que 
partiam em busca de substâncias profícuas (ou que 
se julgavam benéficas). Antes disso, apenas existiu 
pela redondesa da Terra o que chamamos o «homem 
natural», o primitivo, o colhedor-de-alimentos,— que 
cumpre não confundir com os povos «selvagens», os 
quais já receberam a «civilização», e por isso conhe¬ 
cem 0 trabalho agrícola, o uso dos metais, as clas¬ 
ses sociais, os chefes hereditários, a religiãn, as leis, 
as cerimónias de enterro, de casamento, etc., etc. Ao 
que se me oferece pensar, o que boje sabemos sobre 
0 primitivo autêntico confirma a tradição da «Idade 
de Ouro», como se acha delineada pelo grego Hesío- 
do, pelo chinês Lao-Tzé, pelo romano Ovídio. Afigu- 
ra-se-nos o primitivo uma criatura simples, verídica, 
pacífica, inofensiva, com grande aptidão para a arte 
do desenho e talento admirável para as obras de 
mãos. Alegre e afável, não deixa, por isso de ser 
cauteloso, pronto à defesa se o amea^ um perigo. 
Qual 0 imagino, nunca toma la iniciativa de acome- 

A 
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ter um hom«m; atacado, fcrem, sabe resistir 

gicameute e chama companheiros em mu amüo. 
Apesar da habiUdade de <}ue nos mmistra pro«. 
nSo maniíesta tendência a cm f “f 

cadar provisões para futuros dias. Nao possui o pri- 
mitivoVopriedade alguma, afora mstim^tos 
que na caça emprega, ou com que colhe os vegetais 
de que tira alimento. Passa a existencia ™ 
familiar, cujo vínculo essencial e o amor dos filhos. 

Pertence a cada grupo território^ propno,_ o qual e 
respeitado pelos outros grupos. Não lia ce™onia de 
casamento entre eles. Da liberdade sexual da adoles¬ 
cência resultam casais que se vão mantendo, por via 

de regra, perfeitamente fiéis. , ,. ^ . . 

Para esse originário coHiedor-de-alimentos, primi¬ 
tivo autêntico, não existe civilização, nem tao-pouco 
«sociedade», nem tão-pouco história.^ A «sociedade» 
(que nião sai da família, como se supos outrora), 
c^ura-se-nos aparecer com a froiuçm de .alimentos, 
que exige um trabalho organizado e em comip. Ha¬ 
verá para estes—para os produtores de alimentos 
— uma só civilização e uma só história, de que par¬ 
ticipam todos ? Cremo-lo plausível. O futuro o dira. 

Se não estamos em erro, esse primitivo colhedor- 
-de-alimentos ainda há pouco se encontrava à super¬ 
fície do globo, —como nos pigmeus da África equa¬ 
torial, nos Eochimanos que vivem no Sul desse con¬ 
tinente, em alguns habitantes dos juncais da índia, 
nos VeddaJhs caçadores do interior de Ceilão, nos Sa- 
kais e Semangues da península maiaia, nos Punans 
de Bornéu, nos Kubus de Samatra, nos Negritos das 
Filipinas e da Nova Guiné, nos Esquimós, Ostialcs, 
Samoiedos, etc. 

Oliveira Martins, seguindo a etnografia tradicional, 
falou dos «fenómenos naturais da guerra, da posse, 
do amor, do mando»; mas nós inclinamo-nos, sem. 
embargo de tudo, a aceitar a ideia de que nem a 
guerra, nem a posse, nem o mando, são resultados 
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espontâneos da natureza humana; a de que nasceram, 
num grupo particular de indivíduos, por condições 
especiais do seu ambiente físico, e a de que se trans¬ 
mitiram, ao depois, de umas regiões para outras. A 
civilização, no entanto, que assim alastrou,—levando 
a guerra, a posse, o mando, a religião primitiva, etc., 
etc., com 0 trabalho agrícola e o uso dos metais (com 
a produção, numa palavra) — tende a degradar-se, 
ao que se afigura, por variados motivos, nas margens 
da zona civilizada do globo, sendo acompanhada essa 
degradação cultural de uma passagem da lagricultura 
para o pastoreio: e assim nasceram, ao que parece 
provável, as aristocracias guerreiras que nos apre¬ 
senta a História, -as sociedades «heróicas». No nú¬ 
mero de tais povos de pastoreio, que escumavam na 
orla da civilização sedentária, e que invadiam a zona 
de agricultores, com o escopo de os subjugarem e de 
viverem deles, parasiticamente, estamos em supor 
que se poderão contar aqueles a quem se chama «Lu¬ 
sitanos». 

Ora, assim como aos bandidos da Lusitânia os 
vemos na orla da civilização apícola que florescia 
no vale do iGuadalquivir,—assim nos aparecem os 
bandidos romanos na orla da zona da civilização 
etrusca. O Romano, nessa hipótese, seria exemplo 
de um guerreiro que se tornou agrícola sem perder 
a capacidade de fazer a guerra; por motivos de estra¬ 
tégia, veio de à Espanha; e acabou por vencer o pas¬ 
tor lusitano, obrigando-o a descer dos seus altos poi¬ 
sos e a dedicar-se também à cultivação da terra, — 
a transformar em campos de produção agrícola os 
vales e as encostas das serranias, e a deixar os vizi¬ 
nhos em boa paz. 

Certos antropologistas da actualidade distribuem 
as comunidades em dois grandes grupos: o dos co- 
Ihedores-de-alimentos (caça e colheita de vegetais 
comestíveis), verdadeiramente primitivos e matu- 
rais», e o dos produtores-de-alimentos,— agriculto- 
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res ou pastores; e ao passo que os homens colliedo- 
res^de-alimentos são sempre f^encialmente de ca¬ 
rácter pacífico, correspondendo de f 
sensível ao ideal tradicional da Idade-de-Ouro (ou 
seja a Idade em que não havia ouro. nem as utas 
inerentes á propriedade privada) os Pastores pr ^ 
dem, por via de regra, para a vida belicosa do ban¬ 
ditismo. Obrigados a deslocaim-se para procurar 
pastagens, e à orgânica militar, e ao uso das armas, 
para guiarem e defenderem os rebanhos em marcha, 
destas se servem para submeterem os agrícolas e vi¬ 
verem à custa do seu trabalho. 

Posto isto, examinemos a índole dos povos pasto-^ 
res no ambiente geográfico que lhes oferece a mon¬ 
tanha, pois talvez por aí se possa fazer ideia do ve - 
dadeiro carácter do Lusitano. 

E. Condições de vida dos Pastores Montafàehes. 
'A utilizaQão da montanha para criação de gado é fe¬ 
nómeno que se encontra por toda parte; sucede, 
todavia, que o ambiente geográfico das serranias da 
poucos recursos ao montanhês. As pastagens das alti¬ 
tudes, como se sabe, alimentam os rebanhos de modo 
fácil durante a Primavera e no correr do Vf ao; po¬ 
rém, EÒmente à custa de um labor duríssimo sus¬ 
tentam os animais na quadra fria. São conhecidos, 
por via de regra, os óbices com que lutam a tal res¬ 
peito os montanheses da Suíça e da, Noruega, os dos 
distritos serranos, do país germânico. Os mais áspe¬ 
ros esforços, apesar de tudo, não chegam a superar 
as dificuldades; e de aí o recurso a estes dois pro¬ 
cessos: 4 emigração (guerreira ou pacífica; defini¬ 
tiva ou efémera) e a restrição voluntária da popiüa- 
çâo (umas vezes pela poliandria; outras, pela vida 
monástica; e sabe-se que na serra do Barroso os ho¬ 
mens se mantinliarn celibatários dentro da sociedade 
familiar). Observava-se o fenómeno da emigração nas. 
regiões montanhosas de toda a 'Europa de maneira 


E N S A I O .S 


21 


geral e muito notável, lantes que a energia hidroeléc- 
trica introduzisse modificações do maior alcance nas 
circunstâncias de vida das greis serranas. Os Suíços, 
no Outono, desciam dos Alpes e do Jura, a emppe- 
gar-se nas terras baixas como canteiros e carrega¬ 
dores, regressando no Estio .ao seu pastoreio com o 
dinheiro amealhado durante o Inverno. Outros habi¬ 
tantes das serranias escolhem os misteres de ven¬ 
dedores ambulantes, de músicos erráticos, de carre¬ 
gadores; é 0 que se dava na Itália com os da Bisili- 
cata, por exemplo; o que sucede com os Cabilas das 
montanlias do Atlas; com os Galegos das regiões ser¬ 
ranas, que oferecem os seus serviços por toda a pe¬ 
nínsula ou abalam para os países da_ Sul-América; 
com as mulheres das montanhas asturianas, que vao 
'ssr criadas e amas secas nas cidades do Centro e do 
Sul da. Espanha; com os Cafires dos montes da Ba- 
sutolândia, que emigram para sa minas do Transval 
e do Cabo: com os Bataques das serras orientais de 
Samatra, etc., etc. 

Em outros casos, é um serviço de natureza guer- 
;reira—um mister mercenário—o que vai exercer 
pelas terras baixas a população excedente das serra¬ 
nias. Conhece-se 0 exemplo dos mercenários smços, 
desde o século XV, por toda a Europa; papel idên¬ 
tico, em vários lances, representaram os montanhe¬ 
ses das montanlhas da Escócia; e sabe-se como os 
Ingleses, no exército da índia, empregaram os Gurkas 
do Nepal himalaico. As mesmas condições de am¬ 
biente geográfico provocaram na Europa as invasões 
normandas no século nove e no século dez. 

Este exemplo das invasões normandas nos leva 
à forma de emigração colectiva que adoptam os nion- 
tanheses das regiões mais bárbaras: a do banditis¬ 
mo. 0 banditismo dos pastores serranos_relaciona-se 
com aS'condições do ambiente físico. A insuficiência 
dos recursos que a montanha oferece é problema que 
se resolve por meio do roubo, exercido sobre os po- 
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vos agrícultires vizinhos: Estrabão, o geógrafo gre¬ 
go do primeiro século, fala-nos do .banditismo das tri¬ 
bos alpinas, das do Norte da Espanha, das da cor¬ 
dilheira balcânica, das dos montes circiimpostos à 
Mesopotâmia. O mesmo se observa, mais moderna¬ 
mente, com 08 pastores montanheses da região do 
Huime (Himalaia), que operavam rabias no vale do 
Gügite; com os Highlanders da Escócia; com as tri¬ 
bos do Cáucaso, que tanto mcomodaram os gover¬ 
nantes russos; com as tribos kurdas das montanhas 
da Arménia, que viviam de pilhagem sobre os Armé¬ 
nios agrícolas, etc., etc. Entre tais montanheses, a 
aptidão para o roubo é das maiores virtudes; da 
educação dos príncipes circassianos fazia parte a 
prática do roubo, e sabe-se que grupos de Abis¬ 
sínios costumavam escolher para seu chefe o mais 
hábil ladrão que entre eles havia. 

TJm outro carácter dos pastores das serras é a sua 
inaptidão para a unidade política, o pendor natural 
para as rivalidades de grupo. Observou-se este facto 
entre os montezinhos da Itália, ^ao tempo das lutas 
que sustentaram com Roma. Os historiadores apre¬ 
sentaram-no como qualidade rácica; porém, compro¬ 
va-se o fenómeno entre os pastores seiranos de todas 
as latitudes e de toda estirpe. As exigências supe¬ 
riores da defesa e do ataque congregam as classes 
sob 0 comando de um chefe,—sempre, porém, com 
vínculo passageiro, relutante e frágil. Isto se verifi¬ 
cou nos montanheses da Arcádia, na antiga Grécia: 
a necessidade de se defenderem da ambição de Es¬ 
panta não os teria levado à união dos esforços se o 
génio de rnn Epaminondas não houvesse intervindo; 
apesar de tudo, porém, não foi uma aliança vive- 
doira e sólida. Essa mesma repugnância à agregação 
política se encontra nos povos montanheses do Cáu¬ 
caso, nos das regiões do Himalaia, nos do Luristão 
persa, nos do Kurdistão montanhês, nos da Alta- 
■Albânia... 
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Concretizemos na Albânia as condições do fenó¬ 
meno, O 'acidentado do terreno—ali e alhures—é 
carácter desfavorável à econoihia agrícola; e, se nas 
terras menos altas sempre se produz algum milho, 
a maior parte do solo é para pastagens de gado, ove- 
Ihum e caprino. 

Ora, esta exploração (como é sabido) resulta mais 
cómoda e mais rendosa se se deixarem as pastagens 
indivisas. Aí, como a erva não exige nenhum cultivo, 

' não há os inconvenientes da exploração colectiva, e 
é mais prático para as diversas femílias o confiarem 
0 gado a um pastor comum do que enviarem um pa¬ 
rente ou um servidor, e do que darem-se ao cuidado 
de instalar divisórias,—as quais representariam, em 
tais circunstâncias, uma tarefa inteiramente inútil. 
Esta propriedade colectiva do solo é carácter cons¬ 
tante entre os pastores montanheses.. Via-se no Norte 
de Portugal. E sábe-se, em geral, o que são as «ve¬ 
zeiras». 

Os diferentes trabalhos para a manutenção da vida 
estão todos a cargo das mulheres. 

«O homem» (diz Pouqueville, que foi cônsul geral 
junto de Ali, paxá de Janina, de 1805 a 1815 , e que 
publicou pouco depois a sua Viagem na Grécia) «o 
homem espera tudo da família... para ele, a única 
ocupação é tratar das armas, do calçado, da confec¬ 
ção dos cartuchos, da boa conservação das munições 
de guerra; e todo o restante do tempo o passa a 
vegetar e a fumar». (Ver também M. Edith 
J)uúm, High Albank, passim). 

O «todo 0 restante do tempo» refere-se natural¬ 
mente ao tempo de paz, que é o tempo incaracterís- 
tico do montanhês. Porque o seu modo dei vida é prò- 
j priamente a guerra, ou seja a pilhagem sobre■ os seus 
! vizinihos. Com efeito, se é comum o solo em que os 
i rebanhos pastam, o homem é um individualista e um 
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ser bravio, que tem de defender a sua própria pes« 
soa, os seus queridos objectos com que se arma e 
adorna, os animais do rebanho com que se sustenta 
e aos seus, e a pequenina cultura em que a mulher 
trabuca. Por consequência, vive em permanente pé 
de guerra... Mas revertamos ao texto de Pouque- 

vüle: 

«O banditismo é uma parte da indústria nacional. Os 
Albaneses são estimados pelos compatriotas na exac- 
ta proporção do valor do saque que conseguem tra¬ 
zer para sua casa. Vi, era Premiti, um Toxide que 
nunca deixava de cfectuar as suas campanhas anuais, 
para além do Vardar; e, conhecido como ladrão fa¬ 
moso, era o coriféu do scii rincão, As ideias comuns 
a tal respeito são que um indivíduo que não lesa 
os vizinhos ou a autoridade da sua terra, e que dá 
0 corpo ao manifesto, não faz senão usar dos seus 
direitos. Vê-se no mister do roubo público o das 
primeiras armas de um albanês; c, quando se al¬ 
cança 0 êxito, constitui ele a verdadeira estrada 
para as dignidades superiores no império turco. Tal 
0 caminho que conduziu, nestes últimos tempos,. 
Passevend Qglu a paxá de Vidin; Ismael, bei de 
Serré—que não quis jamais um título público,— 
ao comando da Macedónia Transaxiana. Tive, nas 
minhas relações particulares, mais directo exemplo 
ao ouvir Ali, paxá de Janina, narrar-me como, de 
chefe de bando, chegara a vizir. Todo se extasiava 
0 mesmo Ali quando imaginava que essas tendên¬ 
cias suas as via renascerem num netmho de quem 
cria fazer o mais belo elogio dizendo que esse jo¬ 
vem pimpolho do crime ainda havia de ser ura dia, 
tal qual o avô, nm ladavaz valentíssimo, devorador 
, dos irmãos e dos vizinhos». 

Mas esta existência seria impossível sêm um mí- 
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uimo de sociedade e de coesão. A uíiidade político- 
-sociai efectua-se aqui no clã de guerra. 

«Não existe unanimidade nem conjunto, a não ser 
quando a casa e o altar são ameaçados por inimigo 
estrangeiro. Como habitualmente, todavia, nao há 
nada a temer por esse lado, cada um dos cantões 
livres compõe-se de , aldeias independentes, e estes 
lugarejos distribuem-se em faras ou partidos, que 
recebem voluntàriamente a impulsão de um chefe 
(ou de vários chefes) que para si tomaram. Ódios 
há que mantêm as faras — e não só as faras mas 
as famílias e os próprios indivíduos que as consti- 
_ era permanente desconfiança e hostilidade 
surda. Como efeito deste hábito dos espíritos, que 
os torna inquietos e suspeitosos, sucede que um 
povoado albanês e.s;ibe na construção uma forma par¬ 
ticular que 0 distingue. Cada moradia tem ameias, 
ou então é fendida por seteiras, mascaradas por um 
reboco externo; e encontra-se sempre bem isolada, 
fora do alcance das outras casas. As famílias per¬ 
tencentes a um mesmo partido, ou à mesma raiz, 
afastando-se como ramos colaterais do cabeça co¬ 
mum de que descendem, formam, escalonadamente, 
bairros em torno de uma eminência, ou então no 
cimo de um planalto escarpado, de maneira que pos¬ 
sam socorrer-se entre si, sem deixarem porém de 
se precaver contra todos os possíveis cometimentos 
de qualquer homem da mesma fara... Pode suceder 
estalar a guerra entre dois indivíduos da mesma 
fara, ou de bairro a bairro, sem que os outros par¬ 
ticipem nessa luta. .Se uma aldeia, porém, ou uma 
cidade, combate outra cidade ou outra aldeia, a coi¬ 
sa assume carácter grave. Estas disputas, como nos 
séculos homéricos, derivam do rapto de algum Adó¬ 
nis, ou do furto cometido numas tantas cabras, e 
amiúde de dúvidas que se suscitam acerca dos li¬ 
mites dos percursos; e, como não é possível resol- 
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ver pelas leis, que não existem numa população 
anárquica, impõe-se o recorrer à decisão pelas ar¬ 
mas. A gente reúne-se, delibera, e os ódios existen¬ 
tes de indivíduo para indivíduo sofrem um adiamen¬ 
to nas facções... É difícil imaginar, em casos 
de quantas intrigas se faz emprego, de que meios 
engenhosos se lança mão, para aumentar o ^ número 
dos partidários próprios ou atrair os facciosos de 
outro bando. Se entram em campanha, é às apal¬ 
padelas; buscam conquistar um desfiladeiro, para 
se apoderarem das comunicações; e como que uma 
tomada de postos avançados o levar o incêndio aos 
moinhos de vento, o que priva de farinhas uma al¬ 
deia inimiga; e alcançam um triunfo maior da marca 
se conseguem ocupar uma posição eminente bastante 
próxima do adversário para o poder insultar can¬ 
tando injúrias». 

C. O Vmlof Montmlhês éo Noroeste da Ibéria. 
Tal 0 carácter e os modos de vida que tende a tomar 
0 Pastor da Montanlia («que tende a tomar», dize¬ 
mos nós aí; não adoptamos, como o leitor Já sabe, 
um determinismo geográfico universal e rígido, da¬ 
quela espécie a que chamou Camilo «explicação dos 
homens pelas coisas», porque em cada caso parti¬ 
cular histórico há variados factores a tomar em con¬ 
ta, e porque cremos na iniciativa e inventividade do 
espírito como factores eficazes da evolução social). 

Ora, se nos dermos a aproximar o que aí trasladá¬ 
mos com aquilo que os antigos e que os sábios de 
hoje nos dizem dos costumes dos Lusitanos, não de¬ 
vemos concluir que a semelhança é perfeita? E far- 
-se-á mister, para explicar tais costumes, recorrer à 
hipótese de um «génio de raça»? Pois não será lícito 
inferir dos factos que o carácter do Pastor do No¬ 
roeste ibérico vem a ser o carácter do Pastor Mon¬ 
tanhês, tal como as circunstâncias o condicionam? 
(Não diremos «determinam», mas «condicionam»). 
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Coteje-se a descrição do montanhês da Albânia, feita 
por Pouqueville ou por Edith Durham, com o que nos 
relata Bstrabio dos Lusitanos, e que anda citada 
pelos eruditos: 


«A região situada entre o Tejo e os Âitabros» (no ex¬ 
tremo Noroeste da península Ibérica), «é habitada 
por cinquenta tribos. Apesar de a terra (em parte) 
ser rica em frutos, gado, ouro e prata, os habi¬ 
tantes preferiram à sua cultura o roubo, e viviam 
permanentemente em guerra com os vizinhos do ou¬ 
tro lado do Tejo. Só os Romanos puseram termo 
a isto; transformaram as povoações fortificadas em 
aldeias abertas e levaram também algumas tribos 
para melhores terras. Os autores dos latrocínios eram 
naturalmente os habitantes das montanhas do Oeste e 
Noroeste. Como tinham uma terra má e eram pobres, 
lançavam-se sobre as terras melhores, que eram dos 
outros. Estes defenderam-se contra os montanheses, 
enfraqueceram nos seus campos e começaram tam¬ 
bém a guerrear, em vez de agricultar... Todas as 
tribos das montanhas vivem com simplicidade, be¬ 
bem água e dormem sobre a terra nua. Usam os 
cabelos compridos como as mulheres; em combate 
prendem-nos com uma fita que passa pela fronte. 
Comem de preferência carne de cabra... Dois ter¬ 
ços do ano vivem de bolota, que torram, esmigalham 
e moem para fazer pão, que lhes serve de reswva, 
Têm também cerveja.» [Por. este traço defini-los- 
íamos como transição entre o Colhedor e o Pastor]. 
«Falta-lhes vinho; mas, quando alguma vez o têm, 
depressa o bebem, organizando uma festa com a 
parentela. Em lugar de azeite empregam manteiga... 
Tal é a vida das tribos montanhesas, entre as quais 
compreendo os habitantes da região do Norte: os 
Calaicos, Astures, ..Cântabros, até o território doa 
Vascões e os Pirenéus.» 
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Tais costumes, como se vê, alarga-os o geógrafo â 
região montanhosa, tanto do Norte do Portugal de 
agora (ou Aquém-Tejo) como do Norte_ da península 
inteira,—da Galiza a Navarra, em primeiro lugar; 
e depois, à extrema cordilheira dos Pirenéus. 

Sublinha Schulten no seu Pirícífo (traduzido em 
português por Alfredo,de Ataíde) que os «Lusitoos 
estavam divididos em muitas fracções, que coimtan- 
temente se guerreavam entre si e com os vízímos», 
depois, fundado em Apiano, nota que o Viriato nao 
conseguiu a unidade, antes junto dele se via um se¬ 
rie de pequenos guerrilheiros, que por sua conta la- 
ziam a guerra com Roma; e acrescenta que nada imi- 
litou tanto aos Romanos a submissão final dos Ibe¬ 
ros como este particularismo. Visto que era mais fá¬ 
cil, militarmente, vencer os bandos isolados, a arte 
diplomática da República estabeleceu a celebre for¬ 
mula dwUe et impera, pela qual se aproveitava de 
um cabecilha para o laugar contra os outros. Poste 
modo caiu, finalmente, o Viriato, peia traiçao da 
gente da sua camarilha. 

A disposição das habitações dos pastores do No¬ 
roeste, que nas velhas cividades nos é dado observar, 
concorda com o que vimos em Pouqueyille acerca da¬ 
queles «bairros em torno de uma eminência, ou en¬ 
tão no cimo de um planalto escarpado», dos monta¬ 
nheses da Albânia. Alberto Sampaio, em As Vilas do 
Me ãe Ponfwpal, falando , das moradas das civida- 
des, diz 0 seguinte:. 

«as casas, geralmente redondas, algumas quadradas, 
tinham um só compartimento, com o lar provavel¬ 
mente ao meio.., Posto que uma ou outra vez se 
vejam arruamentos, as edificações afectam contudo 
uma disposição particular: juntam-se em grupos de 
pequenas casas, com um pátio comum ladrilhado, 
não raras vezes em xadrês ou quinconce.—disposi¬ 
ção muito característica, e que deve ser tomada na 
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maior consideração, pois indica que a população 
se repartia em pequenas unidades.» 

Podemos fantasiar as habitações de ^dra distri¬ 
buídas pelos cumes da serrania, os qnais emergiam 
como ilhas cinzentas sobre a densa floresta que lhes 
coleava em torno, atochada e húmida, e que se ia 
estendendo pelos vales paludosos como rios imensos 
de cachoeiras verdes, cobertos às vezes por uma ne¬ 
blina clara. Era nessa floresta circumposta aos pín¬ 
caros que se embaraçavam mais tarde os soldados 
de Augusto. 

Quando havia paz, os homens dormiam; as mulhe¬ 
res trabalhavam. 0 fazerem os serranos o seu pão 
de glandes (não seriam castanhas?) e não terem vi¬ 
nho nem azeite, o usarem a manteiga em larga es¬ 
cala, e ainda o não comportarem as moradias celei¬ 
ros, persuadem que se vivia do pastoreio e da sim¬ 
ples colheita de frutos silvestres, quase que exclusi¬ 
vamente. Colhedorea e Pastores. Para amoagem das 
glandes de que se fazia o pão é que teriam préstimo 
as mós manuais, nas ruínas dos castros tãO' frequen¬ 
tes. O clima da região, bastante chuvoso, originava 
a abundância de fartas pastagens, que permitiam a 
sustentação de rebanhos copiosos, principal alimento 
dos montanheses. «Comem de preferencia carne de ca¬ 
bra», pomo O Estrabão relata. B predominaria entre 
eles, ao que nos quer parecer, o regime da propriedade 
colectiva de aldeia. Dizemo-lo dos mmtmUses da 
península ibérica: que o problema das formas da pro¬ 
priedade imóvel nos tempos anteriores à ocupaçao 
romana não poderá encontrar solução bem claia en¬ 
quanto a buscarmos para toda a Espanha, sem aten¬ 
dermos às diversidades das condições locais: pasto¬ 
reio ou cultura. Serrania ou Planície. 

D. 0 pamttismo do Past&r lusitmo sobre o Ágrh 
ciâtcyr mãalM. Para as bandas do Sueste dessa po- 
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pulação do HeiTOÍnio—exemplar do üpo do Pastor 
da Montanha, &e não estamos em erro,—havia en¬ 
tão nm representante notável de nma outra especie 
de sociedade humana: a do tipo do Agrícola; a o 
tipo do Vale; a do Plaino regado.. O Andaluz acha¬ 
va-se, não na horda, mas já no interior da civilizaçao 
geral, e era habitante de uma região opulenta, pre.â 
ttractiva para o Pastor do Noroeste. Aos lavradores 
andaluzes, os de Roma designavam-nos por Turde- 
tanos, ou seja habitantes da comarca de Turda, nome 
•latino correspondente a Tartessos. 

A privilegiada planície da Andaluzia complana-se 
ao Sul do planalto ibérico, prolongando-se entrego 
rebordo meridional da Me&eta (a Cordilheira Mona- 
nica, ou 'Serra Morena) e a muralha, branquíssima 
da Cordilheira Bética, a qual toma o nome de Serra¬ 
nia de Ronda .ao Norte do estreito de Gibraltar (per- 
mitam-nos o uso das designações actuais) sobre que 
assentava a povoação de Carteia. O célebre rio que 
percorre a campina—o Bétis antigo, ou Guadalqui- 
vir,—é muito inferior em comprimento de curso aos 
três grandes rios que desaguam para o Oeste: o Dou- 
.ro, 0 Tejo, o Guadiana': mas excede-os a todos pelo 
volume das águas, pelos benefícios agrícolas. Por isso, 
já de longe uma sequência de pequeninas cidades se 
tinham ido desenvolvendo pelo vale dO Bétis, que 
’náo tem as margens alcantiladas nem as cheias vio¬ 
lentai dos do planalto. Até Sevilha— a antiga His- 
palis-alongam-se os efeitos das marés atlânticas; 
■de aí para juzante, todavia, há terras baixas de alu¬ 
vião que a própria corrente depositou, formando um 
delta pantanoso e inóspito onde as águas se escoam 
■dispersadamente, num lento percurso por vários bra¬ 
ços. Já fora do delta, e em contacto com o mar, o 
comércio desenvolveu duas cidades célebres, que rea¬ 
lizavam 0 tipo social do Comerciante marítimo: Tar¬ 
tessos e Cádis. Tartessos morrera; perdurava Cádis. 
Antes de florescerem Grécia e Roma, já a civiliza- 


■ção do velho Egipto havia irradiado pelo Norte de 
África 'até 0 litoral da península ibérica; e Tânger, 
Málaga, Cádis recebiam a visita dos navios fenícios, 
intermediários do tráfico entre o Ocidente e o 
Oriente. 

Se foi grande a importância de Sevilha e de Cádis, 
é que não era tão só da fertilidade do solo que se 
derivavam os esplendores da região andaluza. Com 
efeito, desde muito tempo que a Serra Morena se ha¬ 
via celebrizado pelos seus minérios, que atraíam a 
Tartessos os mercadores do Levante, sobredourando 
assim pelo comércio e indústria as riquezas agríco¬ 
las desse país edênico. O clima, naquele extremo da 
Europa tão chegado à África, tem o quente e o tem¬ 
perado da região marroquina na planície subatlân- 
tica para aquém do Atlas, e apura-se por vezes com 
uma suavidade esplêndida. A feracidade do solo dá 
aroma aos frutos, abundância aos agros; e ao florir 
do arvoredo, na Primavera cálida, paira e circun- 
funde-se pelo ar ambiente o perfume delicioso dos 
laranjais. Os Gregos antigos, anteriores a Homero, 
situaram na Andaluzia os seus Oampos-Elísios, e o 
Jardim das Hespéridas foi fantasiado ali. 

Nada mais aliciante—pois não é assim?—para 
as incursões de^redadoras dos pastores do Hermínio. 
Descendo pois nos seus pequenos cavalos, e acompa¬ 
nhados dos vizinhos que 'lhes ficavam a Leste (os da 
Serra da Gata e os da 'Serra de Gredos) eles arras¬ 
tam consigo as populações do Alentejo, a que Plínio 
0 Velho dá o nome de 'Célticos,—e irrompem em pi¬ 
lhagens pela terra andaluza (193 antes de Cristo), 
onde as tropas dos Romanos tinham entrado já (to¬ 
maram estes Cádis em 206, e depois cidades do inte¬ 
rior da planície). Consignam as obras dos historia¬ 
dores antigos 0 aparecimento dos Montanheses de¬ 
fronte de Ripa, a cidade da prata; nas cercanias de 
Hasta, assim como nos povoados da costa Sul, de 
origem fenícia; e mostram-nos que subiram todo o 
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vale andaliiz, por isso chegaram ate Ilugo, na^ 
cabeceiras do rio. Depois, desde o de 154, ve - 
cem sucessivos pretores, romanos, invadern e sa 
queiam a região algarvia, 

sando 0 estreito, e avançam ai ate a ^tura de Armia, 
onde 0 cônsul Múmio conseguiu deirota-lo.. Entre 
tanto as vitórias dos montanheses sobre os Roma¬ 
nos incitavam à revolta as populações do plan^to. 
Em 152 todavia, conseguiu Marcelo a paz com eles, 
To e*c to do Norte achou-so livro para. empreen- 
hrra amparüia no Meio-Dia. Lúcttlo assenho- 
reoü« primeiramente dos chefes, e aniquilou os 
« tote; Semprônio Galha tratou com os serra- 

S Secendo-lhes terras; depois, dmd.u-o m 

magotes e desarmou-os; e por fim, quando os viu »e- 

Z“dot e de todo inermes,-cercou-os à traiçao, 

Slf U mil (assim dia 

f- 4 rravos OS que escaparam (150 A. E.) A maigna 

cão pela felonia retumbou na Espanha, e na propria 

liZ Catão 0 Antigo e o tribuno fo povo &n- 

bónio Líbio acusaram o pretor pelo acto perf d 

(149). Galha defendeu-se com tres 

bou por representar uma cena tragica: ünpndo-se 

Sí^ado ! receber a pen^ »'>rasou-se aemoso a 

dois filhos seus, e recomendou-os ao povo. 

nelos desgraçados, que iam ficar a mingua... E foi 

Lsolvido^De algum p,réstimo, aliás, lhe seria o ouro 

que roubara em Espanha. •ni.rr,+^ 

Águas passadas? Não; nao puderam se-lo. Diante 
do Romano, o ímpeto de vingança fez surgir o Vi- 
riato. 

2 - Sobre o Lavrador-milhar romano e sua vinda 
à península ibérica 

A. O Ewnmo. Às vezes, na orla de uma área 
civilizada vemos aparecer um povo guerreiro que tira 
dessa área a sua cultura e que busca viver à custa 
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dela, pelo banditismo ou pela conquista. Não será 
]mo notar que as gentes lusitanas nos surgem na 
historia por essa mesma forma, na orla da área da 
civilização andaluza?; que assim assomou o conquis¬ 
tador romano, na margem da área da civilização 
etrasca?; e que assim aparecerão os invasores ger¬ 
mânicos, na franja da área da civilização romana? 
Muitas das características da civilização geral as 
tomou 0 Romano do invasor etrusco, — como o Bár¬ 
baro mais tarde as tirará do Romano, Este último, 
porém, foi ao mesmo tempo agricultor e guerreiro, e 
guerreiro disciplinado pelo labor do agrícola: e de 
aí, ao que sou levado a supor, viria em grande parte 
a sua originalidade na História. 

Por cada uma das margens do baixo Tibre, à di¬ 
reita e a esquerda, alonga-se uma planície que é pro¬ 
picia a cultura: a Etrúria e o Lácio. A gente daquela 
primeira estava bem na área da civilização geral a 
que pertenciam os Egípcios, os Gregos, os Fenícios, 
os Tartessios; a do Lácio, não. Entre as duas planí¬ 
cies, como cunha que avança na direcção do mar 
eleva-se uma região de pequenas montanhas, que é 
comarca onde mais tarde k-de 
nascer Sertorio; e para lá destes montes, e em liga- 

«rT ^ cumiadas do Apenino 

No ponto de convergência destas três regiões-o 
Lacio, a Etrúria, o país dos Sabmos,-é que se 
situa Roma. Ás sete celebérrimas colmas emergiam 
de um plaino paludoso e triste, defendidas contra a 
Etrúria pelo curso do Tibre, e contra o Lácio e a 
babma pelos paúis pontinos, de onde vinha a malária. 
No sitio de Roma, ^as aldeias federadas que precede¬ 
ram a cidade foram talvez um foco de atraeção cons¬ 
tante para toda .alma bravia, dessas três regiões. 
Chegado que era a essa nova pátria, e rotos os laços 
das tradições avitas, cada «fora-da-lei» granjeava 
um agro —conquistando-o ao pântano—e tornava- 
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-se dos mais sólidos agricultores do mundo, elevando 
a cl e^áo da propriedade privada,ao mamo d 

rigoriJo de que foi eapaa. O 
facto fosse aí qual fosse a sua verdadeira origem. 
Os Romanos primitivos habitavam no campo, e ap ¬ 
eiam L aglomerado uitano nos d^as de ^ 
cado e de comércio. No pensamento do fsso Oliw 
ra Martins, «uma granja de pequenino l^^nactór m - 
nhoto, com a sua corte, o seu chiqueiro, os mstrume 
tos de lavoura e os carros antiquíssimos com a fa^ 
mília inteira curvada sobre a gleba, trabalhando, da 
uma impressão adequada da vida rural romana d^ 
primeiras épocas».’Assim devia ser, com efeito, pelo 
Lecto exterior; o homem, porém, aparecemos ali de 
têmpera única, de vontade férrea. No trafego rústico 
^em que ele lida sempre, continuadamente, com 
obsessão maníaca, concentrado e próvido,-nunca 
perde um ápice: uma faina suplementar substitui a 
prevista, quando o tempo força. Em dias de chuva, 
se a borrasca estorva de trabalhar ca fora, labuta- 
-se em casa; lavam-se os currais, alimpa-se o patio, 
cortam-se as silvas, aparam-se as sebes, consertam- 
-se as cordas, arremenda-se a roupa; e ate dos de 
sueto se tirará proveito, arracando as silvas e apa¬ 
rando as sebes, ou indo à cidade, para vender fruta 
e azeite: 

Quando for que a invernia impeça os camponeses 

de saírem do lar, como sucede às vezes, 
podem, trocando o ócio em proveitosa lida,_ 
muita alfaia arranjar; que, a tempo apercebida, 
vem a forrar depois azáfama escusada, 
quanto a atmosfera rir, para o cultivo azada. 

Um bate e afia a recha; ouro gamelas cava; 
marrsm-se os animais; o número se grava 
às medidas na tulha; aguçam-se as estacas 
e os forcados; da vinha aprestam-se as atracas 
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com a junça amerlna; agora co’as vermelhas , 
dóceis hásteas do choupo entecem-se corbelhas; 
tosta-se agora o grão; mói-se co’a pedra agora. 

Té nos dias de festa, Índ’hoje, como outrora, 
lidas há em que é dado o camponês se empregue: 
nem religião nem leis lhe ordenam que não regue, 
e as messes não ampare; armar às aves pode; 
pode pôr fogo ao mato; e ao rio, que lhe acode 
nas gafeiras da grei co’o fresco e ledo banho, 
lançar o balador, lanígero rebanho. 

Frequente em dias tais é ver-te atrás do asninho 
carregado de azeite, ou fruta, ir-se cammho 
da cidade o campónio, ou volver da cidade 
co’a sua mó picada, e negro pez, à herdade... 

(Vergílio, Geórgicast trad. Castilho) 

«Quando os nossos pais queriam louvar um ho¬ 
mem» — observava Catão— «davam-lhe 0 epíteto de 
hom lavrador». Cada um dos refugiados conquistara 
uma terra—fabricara o seu agro, por assim dizer, — 
contra as águas estagnadas e contra o horror das 
febres: por isso na alma se lhe elevava ao máximo 
um agudíssimo sentimento da propriedade do solo; 
e tal vezo de espírito, transportado a tudo, dera um 
conglomerado de avarento e de rábula. 

«O pai de família»—diz Catão o Velho, o homem 
representativo desse Romano antigo, —«de tudo 
quanto haja deve fazer dinheiro, e nada perder: se 
dá saios novos aos seus escravos, exija que estes lhe 
restituam os velhos, de que se farão retalhos; venda 
0 azeite se valer qualquer coisa, e aquilo que lhe 
sobeja de vinho e de trigo; venda os bois já velhos, 
os vitelos, os carneiros; venda a lã e venda as peles, 
os velhos carros e a sucata; os escravos anciãos e 
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os escravos enfermos; que o pater famílias venda 
sempre: deve ser vendedor, e nunca comprar». 

O senso veemente da propriedade da terra cond^ 
à divinização das demarcações do solo: e a concepção 
do deus Término surgiu assim, surgiram as festas 

terminais: j 

i 

Salve, ó Término sacro! ó tu que extremas j 

bairros, cidades, reinos! cada campo | 

fora sem ti um campo de batalha.., | 

Capitolino Júpiter que diga j 

que invencível te achou quando, ao fundar-se-lhe I 

a área do templo, ao passo que os mais numes | 

para dar-lhe lugar retrocediam, | 

— tu . só, qual no-lo conta anosa fama, | 

ousaste resistir, ficar, ter parte 
' no templo augusto, e adorações com Jove... 

Mantém pois sempre, ó sacra sentinela, ■ 
mantém pois sempre, ó Término, o teu posto. 

Despreza os rogos do vizinho avaro; , ; 

não lhe concedas do terreno um ponto; 
ceder a humanos, quem resiste a Jove? 

Vem bater-te incliadão? roçar-te arado*? 

proclama a vozes: «Meus confins são estes: 
de além, tu; de aquém, ele; ambos coíbo; 
e em coibir aos dois, aos dois protejo». 

(Ovídio, Fastos, trad. Castilho) 

«De além tu, de aquém ele»: poder-se-ia dizer que 
se inclui nesta frase toda a viva moral do lavrador de 
Roma. A religião desses homens é um contrato ri¬ 
goroso entre uns rábulas humanos e uns outros rá- | 

bulas, mais fortes que eles, a que ^ chpa deuses. 1 

Trata-se de se lhes dar o que lhes é devido, e de re- | 

ceber dos deuses o que nos devem a nós, por um es- i 

cambo estrito, como dois proprietários a defender | 


0 seu. Cumpre ser cauto, logo a.o abrir da fórmula: 
«Júpiter boníssimo e grandíssimo, ou qual seja o 
nome que tu prefiras»; e não cometer lapso ao reci¬ 
tar a prece, pois que um erro miudíssimo inva,lida 
tudo, assim como uma fórmula mal pronunciada 
anula os efeitos de um contrato. 

Se enriquecem, esses duros lavradores romanos 
volvem-se em usurários rapacíssimos. Tais agrícolas 
enriquecidos formaram uma classe capitalista a qual 
centralizou as funções de governo num Senado que 
procederia dela própria. Vemos assim uma aristo¬ 
cracia urbana (patrícios) rodeada de tribos rurais 
sujeitas. A usura é privilégio dos aristocratas, ciasse 
esta de que o inglês Macaulay (1800-59) nos traçou 
um retrato que se aqui traslada: 

«A classe governante em Roma era uma classe capi¬ 
talista; ela fazia e aplicava a lei tendo em vista so¬ 
mente 0 seu próprio interesse, e as relações entre o 
que emprestara e o que pedira emprestado acres- 
dam-se de relações entre soberano e vassalo. Ti¬ 
nham os magnates em sua posse uma vasta porção 
da comunidade, por meio de empréstimos a uma 
taxa enorme, A lei romana acerca das dívidas, fa¬ 
bricada pelos credores e em benefício deles, era a 
mais descaroável que jamais se viu. A liberdade, e 
até a vida do insolvente, achavam-se à mercê dos 
onzeneiros patrícios. 0 devedor era encarcérado: 
não, porém, em qualquer cárcere público, sob a vi¬ 
gilância de funcionários públicos, senão que num er¬ 
gástulo privado, pertencente ao credor: e a res¬ 
peito de tais prisões contavam-se histórias horri¬ 
pilantes». 

Um prisioneiro, porém, ocasiona despesa, e o ideal, 
para o credor patrício, consistia em primeiro esgotar 
de todo a força produtiva do devedor, e depois ven- 
dê-lo. De aí, portanto, se originou o sistema de dei- 
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xarem o devedor a lavrar no campo, de maneira que 
0 impelisse a um trabalho a esperança de se resga¬ 
tar da escravidão por dívidas, a ele e aos filhos. Um 
processo por dívidas que ao plebeu se fizesse punha 
tudo à mercê do credor patrício. 

«A fim de que se possa fazer ideia de qual fosse a 
condição dos devedores plebeus» (escreve o histo¬ 
riador alemão Jorge Niebuhr, o renovador da his¬ 
tória de Roma, 1776-1831) «imagine o leitor habi¬ 
tuado aos negócios que o conjunto das dívidas parti¬ 
culares de um país foi todo transformado em letras 
de câmbio, ao prazo de um ano, com juros de vinte 
por cento e mais; suponha que por efeito de um 
processo sumário ocorre o encarceramento de quem 
deve 0 dinheiro, com adjudicação ao credor de to¬ 
dos os bens daquele, ainda no caso em que exce¬ 
dessem a dívida. Quanto às outras circunstâncias do 
caso, que se tomaram impossíveis para os nossos 
costumes—quer dizer: a escravidão pessoal do de¬ 
vedor e dos filhos,—não é necessário que as lem¬ 
bremos aqui para que se meça o horrível da situa¬ 
ção dos plebeus». 

Além disso, todas as coisas se achavam a ponto 
para se poder obrigar a qualquer plebeu a pedir em¬ 
prestado a um aristocrata. Um dos processos que 
conduziam a isso era o caber aos magistrados o lan¬ 
çamento de multas «por infracção à ordem estabe¬ 
lecida», «Sob esta designação» (explica-nos Mom- 
msen, um dos máximos autores dos tempos moder¬ 
nos acerca da história da Roma antiga, 1817-1903) 
«entrava tudo que se quisesse... e pela escala mais 
forte das penas pecuniárias atingia-se tudo que se 
pretendesse atingir». Os capitalistas—que domina¬ 
vam em absoluto nos tribunais—podiam por esta 
forma arrastar à ruína todos os plebeu cujos bens 
cubiçassem. Outra causa, finalmente (afora essa, e 
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também os impostos), havia de empobrecimento para 
as famílias plebeias: a ausência dos chefes, por mo¬ 
tivos de guerra. 

Para a guerra, porém, não podiam os aristocratas 
contratar mercenários (fez-se isso mais tarde, já no 
tempo do Império), e foi-lhes forçoso recrutar sol¬ 
dados entre as tribos rurais de pequenos agrícolas. 
Estes, uma vez reunidos em pé de guerra, cj3m 
armas na mão, não quiseram limita,r-S6 a ser instru¬ 
mentos, mas tornaram-se adversários da oligarquia 
urbana, que teve de capitular ante o lavrador-soldado. 
De aí a promulgação das leis licínias, que abriram o 
consulado à classe plebeia, o que constitui a novi¬ 
dade de menor importância_: o grave é que se proce¬ 
deu a uma liquidação parcial e a uma nova distri¬ 
buição das terras públicas, melhorando a condição 
em que vivera o agrícola. Os juros já pagos pelos 
devedores consideraram-se como amortização do ca¬ 
pital devido; fixou-se um limite à terra pública que 
podia ser possuída por qualquer cidadão, e prescre¬ 
veu-se que 0 terreno que sobejasse, depois de redu¬ 
zidas a esse limite todas as propriedades que a exce¬ 
dessem, seria distribuído a homens plebeus em lotes 
da área de sete geiras (367 antes de Cristo) . 

O resultado da capitulação dos usurários foi «sin¬ 
gularmente feliz e glorioso», no dizer do historiador 
Macaulay. Foi ela que permitiu a conquista da Italia. 
Roma, «enquanto nela durou a incapacidade legal 
da gente plebeia.., mal pôde fazer frente aos Volscos 
€ aos Herniques; uma vez proposta essa inca¬ 
pacidade legal, rapidamente se lhe tornou_ possível 
0 medir-se. com Cartago e com a Macedónia» (Ma- 

' caulay). - 

Na guerra, o plebeu romano é .um lavrador armado, 
que empreende as campanhas com a atitude de es¬ 
pírito e a técnica própria de um manejador da en¬ 
xada. Perante o mau tempo que inutiliza as colhei¬ 
tas, o lavrador aguenta-se e persiste; perante os 
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maiores desastres da sua vida cívica, o Romano 
aguenta-se e persiste. Persiste sempre. Derrotado e 
na última, dir-se-ia que cava no seu próprio ânimo 
até a viva rocha de -uma vontade aspérrima, e que 
aí assenta inabalàvelmente a ideia de persistir e de 
vencer. Duro, cúpido e antipático homem, sensato e 
sem brilho, cabeçudo e pérfido. A matrona romana 
é desse mesmo bronze. Um escritor latino bosquejou- 
-Ihe 0 retrato, de que Vítor Hugo tirou este friso 
esplêndido: 

Ce qui fit Ia beauté des romaines antiques 
Céíait leur Iiumble toità leurs vertus domestiques, 

Leur doigts, que Vâpre laine avait fait noirs et durs, 

Leurs courts sommeíls, leur calme, Annibal près des murs, 
Et leurs maris debout sous Ia porte Colline. 

Posto em campanha o agricultor de Roma, não o 
abandonaram nem um só momento os seus hábitos 
metódicos de lavrador tenaz. Guerreia a cavar e a 
revolver a terra, como quem só conceba a actividade 
humana pelo solo que se lavra e que se possui. Uns 
trinta quilómetros marchavam por dia. Além do ar- 
m^amento, cada legionário levava machado, picareta, 
pa, e as vitualhas necessárias para uma quinzena. 
Todos os dias, ao aproximar-se o crepúsculo, se fa¬ 
zia um acampamento fortificado. Era a faina obri¬ 
gatória da picareta e da pá. íCavava-se uma vala de 
uns 3 metros de largo, de 2 e meio de fundo, delimi¬ 
tando um rectângulo. Com a terra que dela se fazia 
subir construía-se um parapeito de mais de metro 
de alíurá, coroado por uma cerca de paus a pique. 
Duas grandes estradas perpendiculares desemboca¬ 
vam nas portas do acampamento, e no cruzamento 
dessas duas vias levantavam-se o altar do fogo sa¬ 
grado, a tenda do comandante e o tribunal. A irnia 
banda, o forum,-digamos o roâsio, ou a grande 
praça dessa transitória cidade, que fora improvisada 


por lavradores. O resto da área do rectângulo ocupa¬ 
vam-no arruamentos de barracas de couro, que abri¬ 
gavam dez homens cada uma delas. Ao investir as 

■ cidades, cavavam fossos nq seu contorno. O monte 

I Medellium, sobranceiro ao Minho — assim diz Orósio 

f —foi cercado com uma vala de quinze mil passos, 

I para vencer a multidão que se fortificara nele. 

I Da fundação de Roma até 260, os Romanos con- 
; quistaram o território da Itália desde os Apeninos 
i à Sicília, onde a sua expansão e os seus interesses 
esbarraram com os interesses de Cartago, a quem 
I eles venceram num primeiro encontro. Na longa 

I guerra de mais de um século entre o Estado romano 

i 6 0 Cartaginês (264-146 antes de Cristo) teve papel 

I primacial a nossa Espanha. 

} Tomada pelos Assírios a cidade de Tiro em 573 
1 antes de Cristo, a colónia fenícia de Cartago (esta- 

1 : belecida em África desde o século nono) foi a suoes- 

I eora do poderio daquela; e, quando os Fenícios da 

[ oolónia de Cádis se viram atacados por tribos indí- 

1 genas, chamaram naturalmente em seu auxílio o Es- 

j tado mais poderoso e mais .afim, que era então Car- 

I tago,—potência marítima e cosmopolita de qiie é 

I árduo formular um juízo justo, liiberto dos teste¬ 

munhos caluniosos que nos deixaram sobre ela os 
seus inimigos. Em breve absorveram os Cartagineses, 
.as colónias fenícias da costa ibérica, estendendo o 
I ‘ império às populações indígenas {mas nunca aos pas- 
p tores do Noroeste e do Norte) e implantando o sis¬ 
tema que usavam em África, mais militar e opres- 

■ sor que o da colonização fenícia. As conquistas car¬ 
taginesas na península hispânica realizaram-nas três 
membros da família dos Barcas: Amílcar, Asdrúbal 
e 0 grande Aníbal. Este último foi, como todos sa- 

; bem, um dos maiores génios militares da História, ' 
e concebeu o plano de invadir a Itália atravessando 
as terras do Sul da França e transpondo as cordi- 
•Iheiras dos Pirenéus e dos Alpes: levava-o a ideia 
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de revoltar na Itália os povos submetidos pelos Ro¬ 
manos. A avançada de Aníbal—tão bem descrita por 
Oliveira Martins em um dos seus livros de mais bri¬ 
lho artístico, a Bistória da RepúUica Romma,y 
teve este efeito: o de trazer a Ibéria as legiões de 
Roma, que desembarcaram nas costas^ do Mediter¬ 
râneo e obtiveram a aliança de povos indígenas. Ja. 
dos anais dessa primeira investida concluímos que 
os seus barcos sulcaram o estreito e que apareceram 
legionários na Andaluzia (218). Numa segunda cam¬ 
panha, conseguem apossar-se do porto de Cádis e de 
diversas praças da planície do Bétis (Andaluzia). Em 
206, finalmente, a dominação de Cartago terminou 
na Ibéria. No Leste e no Sul, trataram os Romanos 
de estaibelecer a sua, submetendo para isso em_ pri¬ 
meiro lugar as populações de Porto e de Planície. 

Se foram portanto razões militares, ~e não eco¬ 
nómicas,—as que atraíram os Romanos à península 
hispânica, é certo, no entanto, que a ocupação militar 
trazia consigo um problema económico importantís¬ 
simo, qual era o de tirar da própria península^o 
custeio do exército de ocupação. De princípio, nãO' 
devia a ideia de tal problema ter dado inquietações 
aos invasores, pela fama de riqueza que a Ibéria ti¬ 
nha, confirmada pelos despojos que levou Cipião, 
mais tarde cognominado o Áfrkmo. Depois de cinco 
anos de campanha (211-206), regressou o general à 
sua pátria, «entregando ao erário catorze mil tre¬ 
zentas e quarenta e duas libras de prata e grande 
número de moedas de prata» (Tito Lívio). Claro está, 
0 rendimento líquido que no erário entrou era s6 
uma parte do total da presa. Na conquista de Carta- 
gena foi tomada grande quantidade de munições de 
guerra: cento e vinte catapultas enormes, duzentas e 
oitenta e uma mais pequenas, vinte e três balistas 
das grandes e cinquenta e duas das menores, imenso 
número de escorpiões (grandes e pequenos), de ar¬ 
maduras, de armas, e setenta e quatro estandartes 
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militares. Grande porção de ouro e de prata foi tra-. 
zida ao general: duzentas e setenta e seis taças de 
ouro, pesando cada uma cerca de uma libra; dezoito 
mil e trezentas libras de prata em barra; e gran^ 
de número de vasos de prata. Tudo isto foi pesada 
e contado por C. Flamínio, questor. E mais quarenta 
1 mil alqueires de trigo, duzentos e setenta mil de ce-; 
j vada. Sessenta e três navios mercantes foram ata-v 
I cados e tomados no porto, alguns deles carregados de 
i trigo, armas, cobre, ferro, lona, esparto e outro ma-> 

I teriaí para construir uma frota, em tal porção que 

I a própria Cartago (Cartago-a-Nova, Cartagena de. 
j hoje) parecia o menor dos despojos de guerra, 
í Nessa época, porém, a grande riqueza da terra his- 
5 pânica era mais uma possibilidade que realidade ime-^ 
f diata. Veio o desengano ao conquistador com a enér- 
I gica recusa dos habitantes de aceitarem a situação 
I de tributários, e podemos dizer afoitamente que até 
j 133 antes de Cristo lhe não foi a Ibéria verdadeira^ 

I mente útil. Por larguíssimo tempo, o domínio roma^ 
i no sofreu na Península uma instabilidade enervante 
j e f atigosa. Num sítio umas tribos, e logo outras além, 

j levantaram-se a guerrear por pequenos grupos, por 

I idas e voltas, por surpresas contínuas, aproveitando^ 
j -se dos acidentes que proporcionava o solo: isto, coma 
é natural, desesperava os legionários, desorientava 
1 os chefes. Tornou-se indispensável à direcção polL 
1 tica 0 ampliar o período de serviço da tropa, dei-» 
f xando de a licenciar pelo costume antigo, e retendo-a 
mais tempo para não ficar sem forças. O serviço mi' 
iitar na península ibérica repugnava tanto ao cidadão 
romano como recentemente ao povo espanhol a par¬ 
tida para Cuba ou para Marrocos. Caminhava-se, em 
[ suma, para o regime dos exércitos profissionais per^ 
] manentes, em sentido oposto do preceito antigo da 

i arrolamento ocasional de lavradores-soldados aa ter 

1 que se iniciar uma campanha. Debalde os represem 
1 tantes da Roma antiga—os conservadores da escola 
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de Catão o Velho—resistiam ao assomar deste pe- 
1 ’igo cívico, preconizado pelos imperialistas à moda 
íiova. 

Diante da dispersiva resistência ibérica, a primeira 
ideia dos generais romanos foi a de levar o terror às 
populagões subjugadas sempre que alcançavam quab 
quer vitória. Eeconhecida a ineficácia de tal pro¬ 
cesso, 0 governador Tibério Semprónio Graco (o pai 
dos dois .grandes e nobres tribunos, Tibério e Caio) 
decidiu-se a inaugurar uma política nova, tratando 
com humanidade os Espanhóis que vencia e desvian¬ 
do-os para o hábito da agricultura (179 antes de 
Cristo). Esta política de inteligência deu um quarto 
de século de viver tranquilo à parte romanizada da 
gente hispânica (no centro, oriente e na parte Sul). 
Graças a isto, ficou anexada a região do planalto — 
as duas Castelas—a que os Romanos chamavam a 
Celtibéria. 

Era a parte da Espanha já submetida governada 
por procônsules anuais que estavam dependentes do 
Senado, cobrando dos povos prestações fixadas—em 
géneros ou em dinheiro—iguais às que pagavam an¬ 
teriormente a Cartago. Adoptara-se o regime do es¬ 
tanco para as minas, cujos operários provenientes 
da Itália cooperavam com as tropas de guarnição na 
obra de assimilar a população indígena. Com gente 
italiana se fundou Itálica (perto de Hispalis, a Se- 
viiha aetual) e também Carteia (situada na baía 
de Gibraltar, entre o mar Mediterrâneo e a serra de 
Ronda). 

Já pudemos ver no anterior parágrafo como as in¬ 
cursões do pastor do Noroeste e suas vitórias sobre 
as águias de Roma incitaram à revolta o habitador 
do planalto, que Tibério Graco pacificara; vimos tam¬ 
bém como Lúculo e Galba atacaram as tribos da Lu¬ 
sitânia com espírito de violência e de felonia extre¬ 
ma, roubando, escravizando e faltando aos tratados, 
sem 0 menor escrúpulo; dissemos, por derradeiro. 


como se erguera entre as vítimas um herói de vim 
gança. Chegámos ao momento de falar do Viriato, 


3 —• Viriato, o chefe de Pastores da Montanha, 
e as suas lutas com o Lavrador 

Eis aqui a hipótese: como tipo social, se não esta¬ 
mos em erro, o Viriato é um chefe de Pastores da 
Montanha, semelhante aos mais chefes de Pastores 
da Montanha; e serão assim mais tarde (ao que nos 
quer parecer) os iniciadores nortenhos da Reconquis¬ 
ta (das Astúrias, do Norte do Aragão, da Navarra) 
que a história aristocrático-sacerdotal nos tem apre¬ 
sentado como «neo-godos». 

As fontes cristãs sobre a invasão sarracena e so¬ 
bre os inícios da «Reconquista» são quase todas ecle¬ 
siásticas: e à luz das concepções desses homens da 
Igreja observaram os historiadores os acontecimen¬ 
tos da época, vendo-se nas origens do reino asturiano 
uma reacção cristã de Godos vencidos; nós pergun¬ 
tamo-nos, todavia, se não devemos ver nela um epi¬ 
sódio mais (mas agora importante) da eterna in- 
submissão do montanhês do Norte (ao que supomos, 
nâo cabe distinguir entre Asturiano e Vascónio, en¬ 
tre raça e outra raça, quaudo sejam de^estrutura so¬ 
cial idêntica). Desse inquieto Montanhês se defendia 
Rodrigo quando foi surpreendido pela invasão mu¬ 
çulmana; foi esse Montanhês eternamente agressor 
que destruiu a retaguarda de Carlos Magno no céle¬ 
bre desfiladeiro de Roncesvales (proeza assemelhá- 
vel à de Covadonga, ao que se nos afigura); e esse 
Montanhês, finalmente, atacou o Sarraceno que do¬ 
minava a Espanha (por motivo comparável ax) por 
que atacara a todos, '—por motivo semelhante ao por 
que Viriato aos Romanos). As designações de «neo- 
-godos», «restauração», «reconquista», etc., etc., apli- 
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cadas pelos historiadores da Espanha na narrativa 
das lutas contra os Islamitas, parecem-nos pois emi- 
hentemente impróprias. 

Tal como o Viriato, na qualidade social, supomos 
hós que foram depois Pelaio, Garci-Jiménez, Inigo 
■Arista: chefes de bandos de pastores montanheses. 
Só distingue o Viriato o seu maior intelecto, a suj^- 
rioridade mental de grande cabo de guerra.^ E não 
hos esqueçamos de que o seu exército é também uma 
üoste de salteadores da Montanha, quer dizer, um 
aglomerado de bandos que se criaram distintos nas 
distintas colinas do território pátrio, separados pelo 
condicionamento do seu viver serrano, e que não dei;- 
•xam na guerra de se sentir distintos, facilmente sè 
beacendendo as dissenções antigas—de bando para 
bando, ou de indivíduo para indivíduo,—amorteci¬ 
das sim, mas jamais extintas, sob as imperiosas exi¬ 
gências de uma acção comum. Finalmente, o seu mé¬ 
todo de combate é o do salteador da Montanha: a 
luta de guerrilhas, fraccionada e ágil, por golpes dis- 
:per3Ívos e por distintos bandos, com ataques instan¬ 
tâneos e com abaladas rápidas, com rebates suces¬ 
sivos sobre um adversário enervado, com fugas se¬ 
guidas por um retorno súbito, veloz, inesperado, enér¬ 
gico, e com emboscadaS’ que se preparam num des¬ 
filadeiro anpsto, onde os inimigos visionam, numa 
revelação fulmínea, o esmagamento irremediável en¬ 
tre rochas ásperas: os penedos animam-se, reboam 
gritos, e ei-los encurralados numa garganta abrupta, 
até sem compreenderem de onde os golpes vêm. 

Igualmente nos parece, por outro lado, que deve¬ 
mos resisitir à tendência comum de pautarmos as 
campanhas daquelas épocas pelos esquemas nacio¬ 
nais dos tempos de hoje, dizendo que os Romanos, 
pôr exemplo, combateram coui os Gauleses e os Es¬ 
panhóis. A Gália e a Espauia eram conceitos geo¬ 
gráficos—e só geogr^icos — a que não correspon¬ 
dia uma unidade política, social, humana. O que ha- 


ENSAIOS 


'47 


Via na Espanha (como na Gália) eram tribos nu¬ 
merosas e desavindas, sem nenhum sentimento de 
unidade entre si, que entre si combatiam contínua- 
mente, € de que umas se aliaram ao conquistador ro¬ 
mano, ao passo que outras lhe resistiram. Entre 
essas tribos, nenhuma ideia de nacionalidade comum. 
Os Romanos não tiveram que combater os Espanhóis, 
nem tão-pouco os Gauleses, mas umas tantas tribos 
da Espanha e da Gália. 

Foi nas montanhas, como vimos, que o Viriato nas¬ 
ceu; lá que foi crescendo, apascentando o gado; na 
vida de serrano se lhe educou o espírito no tipo de 
salteador que observámos há pouco, e que vimos 
perdurar nas serranias da Albânia; depois, sobe ao 
posto de chefe de um dos bandos de presa que assal¬ 
tavam a planície da Andaluzia, habitada por uma po¬ 
pulação do tipo do Vale, sedentária e agrícola, de la¬ 
vradores pacíficos; finalmente, ei-lo cabo supremo 
do conjunto de bandos quando lhes cumpriu defron¬ 
tar-se com 0 lavrador-soldado, proveniente de Roma. 
Pintam-no capaz de competir com todos no que res¬ 
peita a força, rapidez e destreza; como de pouco ali¬ 
mento e de pouco sono; como fácil suportador das 
condições mais ásperas,—da fome e da sede, do ca¬ 
lor e do frio. í 

Um grupo de hostes de montanheses, que empreen¬ 
dera uma incursão na Andaluzia, foi derrotado pelo 
governador Vetílio em 147 antes de Cristo. A Espa¬ 
nha submetida ao domínio romano havia sido divi¬ 
dida em duas províncias: a Citerior ao Norte, a 
Ulterior ao Sul. Vetílio governava a Ulterior; e, como 
dissemos, vencera os serranos. 

Destes, os que haviam escapado da refrega dura 
acharam-se cercados de tal maneira que lhes parecia 
a fuga inteiramente impossível: e entrarmem ne¬ 
gociações para a rendição. Já o mesmo Vetílio lhes 
prometera terras, como outrora o Galha. Sim; mas 
depois? Não lhes faria o mesmo que fizera o outro? 
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Fá-lo-ia, sem dúvida, congeminava o Viriato. Aconse¬ 
lhou os seus. Abandonassem a ideia da capitulação 
e não hesitassem em confiar-se a ele, que os poria 
a salvo. 

Desinteressando-se das negociações com o general 
romano, escolheram o Viriato para seu caudilho, Di¬ 
vidiu este os homens em pequenos grupos, que deve¬ 
riam romper a força inimiga, no maior número de 
pontos da sua linha, fugir ao depois para diferentes 
lados, e reunir-se em Tréhola, perto de Carteia, es¬ 
perando-o aí.. Ele próprio, com uns mil cavaleiros es¬ 
colhidos, atrairia o adversário sobre si, desviando-o 
dos mais. 

Logrou, com efeito, por uma sucessão de ataques 
e de retiradas, de retornos ofensivos e de fugas rá¬ 
pidas, entreter os Romanos durante dois dias, em 
terreno nas proximidades da cidade de Urso, até que 
retirou, também, ele, para Trébola. Unido ao grosso 
do seu exército, oculta-o num desfiladeiro da ser¬ 
rania de Ronda, que separa a planície da faixa ma¬ 
rítima, ao Norte da baia de Carteia. Reaparece de¬ 
pois às forças contrárias; e, ora atacando, ora fu¬ 
gindo rápido, atrai Vetílio para a garganta da serra, 
onde a emboscada se preparara. Dá-se nesse lance 
no desfiladeiro de Ronda o que se daria mais tarde 
no de Roncesvales, no de Covadonga. Quatro mil dos 
Romanos foram mortos; seis mil, todavia, consegui¬ 
ram retirar até Carteia. Já Roma conhecera um de¬ 
sastre idêntico —0 das Porcas Caudinas—quando 
combatera com os montanheses do Sâmnio. 

Trouxe a vitória, como é natural, adesões ao chefe 
dos Montanheses—de gente aventureira já disposta 
à pilhagem; por outra banda, não ousando os Roma¬ 
nos sair de Carteia, ficou ele dominando todo o Sul 
da Espanha. O questor, que por morte de Vetílio 
exercia 0 comando, colocou Carteia em condições de 
defesa e pediu auxílio à província do Norte. O corpo 
de socorro que de lá acudiu, formado por tribos do 
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planalto ibérico que se haviam aliado aos domina¬ 
dores romanos, desfá-lo Viriato áé o último homem. 
Da Andaluzia, dirige-se o caudilho para o Sul da me- 
seta (a região mais fértil de toda ela), galgando a 
muralha da Serra Morena, e desbarata as tropas do 
sucessor de Vetílio por meio de uma manobra de 
retomo ofensivo: foge; vão 4.000 ihomens no seu en¬ 
calço; volta-se de súbito para atacar com ímpeto, e 
só poucos dos inimigos é que arrancam fuga (ano 
de 146). 

^ Estabelece-se, então, na montanha de Vénus (que 
é para Schulten a serra de S. Vicente, ou parte orien¬ 
tal da serra de Gredos) e de aí saqueia as regiões 
vizinhas. 

Atacado o monte pelos Romanos, uma vez mais 
os desbaratou o Viriato; depois, atravessando a Serra 
de Guadarrama, dirigiu-se a Segóvia, cujos habitan¬ 
tes 0 não admitiram; m'as conseguiu a adesão de .al¬ 
guns bandos serranos (143). Regressando com eles 
ao vale do Tejo, apoderou-se da cidade de Segóbriga, 
para o que fez uso de uma série de ardis. No ano de 
146, atacou-o 0 governador da província do Norte, 
que foi derrotado, e bem assim o seu sucessor (145)! 

Roma,^ ante tantas catástrofes, decidiu passar a 
enviar cônsules, em vez de pretores, para a provín¬ 
cia do Sul ou Ulterior, (como já se fizera para a Ci- 
terior),os quais governariam durante dois anos, em 
lugar de um só. O célebre filho de Paulo Emílio, Ci- 
pião Emiliano, que destruiu Cartago em 147, conse¬ 
guiu tal governo para seu irmão, que era Fábio Má¬ 
ximo. Sacrificou este a Hércules num templo de Cá- 
dis, para que propiciasse a campanha. Iniciada esta, 
os forrageadores romanos sofrem perdas graves; vai 
em seu auxílio o lugar-tenente de Fábio, que é logo 
batido. Fábio decide-se a protelar as coisas, consa¬ 
grando 0 primeiro ano do seu governo a um treino 
cuidadoso dos seus soldados, em que os iria habituan¬ 
do ao perigoso adversário, por pequenos combates. 
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O Viriato, entretanto, dominava e depredava todo o 

valeandaluz. . 

No segundo ano, parece que Fabio conseguiu al¬ 
gum êxito. O certo é que o Viriato se retirou para Bae- 
cula, lá no extremo do vale, junto da estrada que se 
dirige ao planalto, galgando-lhe o rebordo—a Serra 
Morena-antes do desfiladeiro de Despenaperros. 

O'sucessor de Fábio nada logrou fazer. Passa o 
Viriato a depredar no planalto, e babe o governador 
da província do Norte por mais uma manobra de 
retorno ofensivo. Regressado ao vale do Guadalqui- 
vir, tem agora em Tucci o quartel-general das opera¬ 
ções de saque sobre la Bastelânia, já na zona oriental 
da Península Ibérica. 

Ao fim de dois anos (143-2), a situaçião para Roma 
é tanto mais delicada quanto se tinham revoltado as 
populações do planalto. O Senado enviou à região 
andaluza um irmão adoptivo de Fábio Máximo, Fábio 
Máximo Serviliano. Dirigiu-se o general para onde es¬ 
tava 0 Viriato: e de aí, em consequência de uma se¬ 
rie de desastrosos recontros, viu-se_ ele obrigado a 
retirar para Tucci. O Viriato, já muito reduzido nas 
forças que tinha, decidiu regressar para as monta¬ 
nhas pátrias. Serviliano seguiu-o; no caminho, po¬ 
rém, foi batido e privado dos seus despojos por uma 
gente comandada por dois caudilhos que os Roma¬ 
nos classificam de «capitães de ladrões». Tinham no¬ 
mes latinos esses dois guerrilheiros: Cúrio e Apuleio; 
0 que prova (ao que nos quer parecer) que o sistema 
de vida do salteador montanhês já havia seduzido 
cidadãos de Roma. 

Retrocedeu o general, e tomou umas tantas povoa¬ 
ções andaluzas que se haviam aliado com o ohefe 
serrano. Depois, estão os legionários na região da 
Betúria, situada ao Norte do Ouadalquivir, cercando 
ali uma pequena cidade,—e o Viriato aparece. Ataca, 
cerca inteiramente as legiões inimigas, tem-nas por 
completo à mercê do seu ferro. Poderia vibrar, nesse 
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crucial instante, um golpe violentíssimo na domina¬ 
ção romana. 

«Mas então» —diz Adolfo Schulten — «então suce¬ 
deu 0 inacreditável Viriato, em troca de várias pro¬ 
messas, deixou sair o exército romano! Estamos em 
face de um enigma. Em Viriato é impossível encon¬ 
trar-se a causa desta clemência suicida, pois nin¬ 
guém mais do que ele tinlia avisado os seus da per¬ 
fídia de Roma. Não, ele teria sido obrigado pelo 
seu povo, que, evidentemente, segundo a maneira 
ibérica, devia estar cansado de tão longa guerra. En¬ 
contramos a mesma fadiga também nos Iberos ainda 
em pleno êxito. É um simik da falta de perseve¬ 
rança na desgraça. À fadiga associa-se nos Iberos a 
raaís insensata confiança, a qual, apesar de todos os 
maus antecedentes, os levara sempre a aceitar tra¬ 
tados. Pode-se, portanto, supor que Viriato, só obri¬ 
gado poupou 0 exército romano». (Tradução de Al¬ 
fredo Ataíde). 

Ora, 0 próprio Schulten nos dissera atrás que o 
. Viriato regressara à Lusitânia porque «possuía ]a 
forças muito reduzidas»; portanto, é de crer que as 
tropas com que vinha agora as constituía em parte 
gente nova; e não seria esta, certamente, que estana 
«cansada de tão longa guerra». Cremos hcito fanta¬ 
siar outras hipóteses. Não teriam surgido discussões 
violentas entre alguns dos bandos que comam^a, 
dos quais ele próprio seria vítima se o temor do Ro¬ 
mano não refreasse os seus? Ou ainda: nao teria ele 
uma confiança medíocre nos seus novos companhei-. 
ros de expedição ? 

O certo é que as legiões se encontraram livres, e- 
que se tratou a paz com o governador romano, con¬ 
vencionando-se que a terra que os montanheses pisa- 
vam (a região da Bctíiia)^ -havia de ficar 
Julgou-se em Roma como mjunosa esta clausula, o 
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povoj sem embargo, confirmou o tratado, outorgando 
então ao seu grande adversário o título de «amigo do 
povo romano», pelo qual lhe reconhecia a categoria 

de rei. , . 

Foi breve a paz. Veio em 139 governar a província 
um irmão de Máximo Serviliano—Servílio Cipião — 
que obteve licença de provocar o ViriatOj usando, 
para isso, de toda espécie de vexações. Como o cau¬ 
dilho se mantivesse pacífico, e Cipião insistisse com 
0 Senado romano,—este desmascarou-se, e decidiu 
agredir. 0 Viriato abandonou a planície andaluza, 
operando uma retirada na direcção do N. E. Cipião 
seguiu-o; e, quando supunha os camponeses irreme¬ 
diavelmente cercados, escapou-se o Viriato por uma 
manobra idêntica à que usara no início do seu co¬ 
mando, contra 0 governador Vetílio. Não se sabe em 
que paragens se acolheu então. Aconselhava-lhe o 
diminuto das suas forças a que se mantivesse na de¬ 
fensiva. Logo que puderam, combinaram os governa¬ 
dores das duas províncias um ataque simultâneo às 
posições do adversário: Cipião pelo Sul, Lenas pelo 
Norte. O caudilho entrou em negociações com Lenas, 
de maior categoria porque era cônsul. Impuseram- 
-üie 0 castigo de alguns cabecilhas. Sejeitou-se o Vi¬ 
riato a tal exigência, matando uns deles (entre os 
quais seu sogro) e entregando os outros. Decepados 
estes, não se deram os Romanos por satisfeitos, e 
pediram-lhe as armas. Interrompeu então ,as nego¬ 
ciações. Em breve, porém, cedendo aos murmúrios 
dos companheiros, viu-se obrigado a negociar de 
novo, e agora directamente com Cipião. Serviu-se 
para isso de três amigos, todos eles oriundos da An¬ 
daluzia. Cipião comprou-os para suprimirem o chefe 
Conchavado o negócio, escolheram o ensejo para 
quando ele dormisse. Espiaram o momento; e foram- 
-se a ele, vibraram os ferros, matando o caudilho dos 
Montanheses. 

Décimo Bruto, o sucessor de Cipião, estabeleceu 
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0 que restava dos seus sequazes numa colónia vizi¬ 
nha do Mediterrâneo, a meio da costa ocidental da 
Península, que é hoje a terceira cidade de Espanha 
—Valência—sobre a margem direita do Guadala- 
viar. Dos guerreiros do Pastor do Hermínio, por con¬ 
sequência, nenhum ficou na região da Espanha que 
veio a ser o território de Portugal; mas lá por isso, 
todavia, não deixe o leitor de se dizer com ênfase 
um descendente dos homens do Viriato. Sobretudo 
se for um burguês pacato, miúdamente zeloso dos 
seus interesses, e por isso necessitado de fantasia 
heróica. 

Se nos demos a narrar as incursões do Viriato, 
foi só porque as supomos um caso típico, que vere¬ 
mos reaparecer na história ibérica; e a natureza e o 
extenso das operações de guerra habilitarão o leitor 
a fazer ideia do que cremos que seria o verdadeiro 
carácter da gente guerreira que ele comandava, se 
vista à luz da sua estrutura social. Consideremos as 
feições dessas campanhas, fugindo de as enquadrar 
em categorias políticas incompatíveis com a menta¬ 
lidade dessas tribos bárbaras. Diz Schulten que «Vi¬ 
riato defende a pátria além das fronteiras, indo ata¬ 
car os Romanos na Betúria, na Carpetânia e na Sé¬ 
tica». Mas seria realmente «defender a pátria?» E 
tão-só romanos os que ele ia atacar? Parece-nos / 

aquilo interpretar as coisas com as ideias de um ho- | 

mem da actualidade, ou de um burguês alemão do 1 

nosso século XX. Pois diremos também que para de¬ 
fender a pátria é que esses bandos dos Montanheses 
do Noroeste ibérico chegaram a passar à costa de 
África, entrando por Marrocos até Arzila?... Duvi¬ 
damos, em suma, de que seja o intuito da defensiva j 

0 carácter essencial das incursões do Viriato. Nem j 

a ideia de defesa, nem a de pátria, nos parecem cabi- ] 

das neste caso. Desde que se começa a viver do sa- '| 

que, 0 deslocamento incessante para novas terras é | 
de necessidade lógica e natural. Desse mesmo carác- 



54 


ANTÓNIO SÉRGIO 


ter da sua guerra (ainda que outras causas não hou¬ 
vesse aí) tal como a ausência ahsoluta de qualquer 
unidade nacional) e de qualquer razão para que ela 
existisse) resultaria a dificuldade de ele reunir os 
Ihéricos numa acção comum contra as tropas roma¬ 
nas, pois grande parte dessas gentes da Espanha (que 
um Schulten lamenta que se não aliassem com^ ele), 
que eram elas, ao cabo de contas, senão as próprias 
vítimas dos seus saqueios? Em certo sentido,^ o Ro¬ 
mano é que defendia as populações da plankie con¬ 
tra as incursões depredadoras dos Montanheses, —• 
não certamente por generosidade ou Justiça, mas 
para poder explorá-las de feição regrada no sossego 
digestivo da «paz romana». 


4 — Caracleres económicos da ocupação romana 
na Península Ibérica 

Os metais das suas várias minas eram a máxima 
riqueza da Península Ibérica, e o mais rico produto 
que de cá saía. Também para fora se mandava o 
azeite, do qual a terra da Andaluzia era a grande 
produtora no Ocidente. 

Afora 0 azeite, tinha a Espanha a especialidade 
de um condimento que foi apreciadíssimo no mundo 
romano; o molho de peixe a que se chamava gãrwm. 
O trigo só 0 exportava a região andaluza. Os vinhos, 
a lã, 0 linho, também eram enviados pana os demais 
países. A Espanha bastava-se a si própria; no en¬ 
tanto, tão-sòmente 0 vale do Guadalquivir^se mosta 
capaz de exportação importante. Constituía a Bética, 
outrossim, o grande centro da viticultura espanhok 
Muito vinho, segundo Estrabão, se costumava em¬ 
barcar com destino a Roma; e salientavam-se na cul¬ 
tura da videira, além da Bética, a costa ao longo do 
Mediterrâneo e a parte meridional da Lusitânia. 
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Também a Lusitânia é citada por Plínio (primeiro 
século depois de Cristo) como produtora de linho e de 
cerejas. A preparação de tintos, de unguentos, de dro¬ 
gas, constituía uma indústria de pouco vulto, mas re¬ 
muneradora em alto grau. 

Falando das minas da Turdetânia, diz Estrabão 
(primeiro século depois de Cristo) que «até o pre¬ 
sente, nem o ouro, nem a prata, nem o cobre, nem o 
ferro, foram encontrados em qualquer sítio, em es¬ 
tado natural, em tal quantidade e de qualidade tão 
boa». 

Pelo dizer de Plínio, conseguia-se o ouro por três 
processos, sendo o primeiro o das areias dos rios: e 
os modos de proceder neste primeiro método deve¬ 
riam assemelhar-se sensivelmente aos que iraram os 
Portugueses no Brasil para exploração do ouro das 
aluviões. 

O segundo método era o sistema dos poços, que 
igualmente no Brasil se pôs em prática: ia-se ca¬ 
vando desde a superfície do solo, até que se encon¬ 
trasse uma veia aurífera. Achado o segulho (ou terra 
que denunciava a existência do ouro) era tirada um_a 
primeira crosta; lavava-se depois, avaliando-se da ri¬ 
queza da veia achada pelo resíduo obtido de tal la¬ 
vagem. As montanhas da Espanha (anota aqui o na¬ 
turalista romano) estéreis e áridas, eram muito fér¬ 
teis de tal produto. Chamava-se cmalimm ao òuro 
dos poços, que aparecia misturado a «areia de már¬ 
more» ;^ax) longo das paredes dos mesmos poços va¬ 
gueavam e serpeavam os canais das veias. Batia-se 
0 ouro, lavava-se, aquecia-se, moía-se primeiramente 
num pó grosseiro, e seguidamente num pó mais fino, 
pelo pilão. Assim ia ao forno, de onde se tirava com 
0 nome de argmtm, pela porção de prata que con¬ 
tinha ainda. ’ _ 

O terceiro método era o das a>T7%gi0iS, ou montes 
que se faziam desabar: e, segundo Plínio, excedia o 
trabalho dos Titãs. Tratava-se nele de escavar mon- 
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tanliasj abrindo-lhes por baixo espaços imensos, ape¬ 
nas iluminados peb claror das lâmpadas. Aí se vivia 
sem Im do sol, submerso nas trevas por muitos me¬ 
ses. De quando em quando, pedaços de galerias vi¬ 
nham abaixo, soterrando e esmagando os trabalha¬ 
dores da mina; e procedia-se à construção de novas 
abóbadas, recomeçando-se tudo. 

Frequentemente se esbarrava com paredes graní¬ 
ticas, as quais por vezes se faziam estalar por meio 
do fogo e do vinagre; como, porém, o vapor e o fumo 
sufocavam os homens, era preferível a tal processo 
0 de quebrar os rochedos às marteladas, em pedaços 
de peso de um cento e meio de libras, que de dia e de 
noite eles carregavam para fora, passando-os nas tre¬ 
vas uns aos outros: pois que os operários que se pos¬ 
tavam. à entrada eram os únicos a ver a luz do dia. 
Rochas havia mais duras ainda, que exigiam traba¬ 
lho de maior violência. 

Terminada a operação de escavar a montanha, ata¬ 
cavam-se as chaves das abóbad.as, para que a mole 
desabasse. 0 sinal da próxima derrocada do monte 
era apenas apercebidO' pelo homem que, de noite e de 
dia, fazia sentinela num posto altq, Logo gritava, 
para prevenir os outros. Ele próprio sem demora dis¬ 
parava em fuga. A montanha, fendida e aberta, re¬ 
bentava enfim, com um estridor formidando que dava 
eco ao longe, .ao passo que a poeira enoitecia os ares. 
Aqui, lembremo-nos das palavras de D. João de Cas¬ 
tro: «Oh, vergonha e grande cobiça dos homens, que, 
por haver as desventuras dos metais, cavam tanto 
a terra que lhe tiram fora as tripas, derribam gran¬ 
des outeiros, abaixam ásperas e altíssimas serras ao 
andar e nível dos campos, e, não contentes de estra¬ 
garem tanto a terra, rompem e furam pelo mar por 
haverem uma perla, —e para esculdinhar uma obra 
maravilhosa da natureza são tímidos e pregui¬ 
çosos!», 

Tudo isso, no entanto, era feito sem a certeza de 
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se encontrar o ouro, e por vezes o trabalho resul¬ 
tava inútil. 

Seguia-se agora uma segunda faina, não menos di¬ 
ficultosa e não menos grande: a de desviar um rio— 
às vezes da distância de um centenar de milhas— 
para lavar a terra da montanlia que se havia feito 
desabar. A fim de lhe assegurar o conveniente de¬ 
clive, trazia-se a água do mais alto possível. Se no 
novo caminho se topava um vale, tratava-se de cons¬ 
truir um aqueduto, conservando ao declive uniformi¬ 
dade perfeita; se era uma penedia o que levantava 
obstáculo, tornava-se, indispensável o cortar a rocha. 
Os operários que realizavam esses cortes eram sus¬ 
pensos por meio de cordas, e, vistos de longe, dir- 
-se-iam pássaros, peneirantes e enormes. Do alto se 
ocupavam em nivelar o declive, em marcar-lhe o ali¬ 
nhamento e a direcção. A água vinha, como disse¬ 
mos, do cume de um monte, onde se cavavam reser¬ 
vatórios de duzentos pés de comprimento, de largura 
igual, e de dez de altura. Os cinco furos do reser¬ 
vatório eram tapados com batoques. Enchiam-se os 
reservatórios completamente; depois, destapavam-se 
os furos. A água golfava pelas aberturas dos tan¬ 
ques, e ia rolando impetuosamente os pedregulhos 
espalhados pelo novo leito. 

Chegada a torrente ao ponto terminal do declive, 
entrava num terreno horizontal e plano, de onde 
caía sucessivamente para uma série de fossos, cheios 
de um arbusto chamado uíex, muito semelhante ao 
rosmaninho e próprio para reter os pedaços de ouro. 
Além disso, praticavam-se escavações nesses mesmos 
fossos, onde se punham caixas de madeira compos¬ 
tas de fasquias mal unidas, .adaptadas também a in¬ 
terceptar 0 metal: e de aí é qne a água do canal da 
mina se dirigia finalmente para a beira mar. Segundo 
Plínio, os sedimentos provindos das minas de ouro, 
indo depositar-se ao longo das costas, já tinham 
avançado os limites da Espanha. 
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Secavam-se depois as camadas de idex, e queima¬ 
vam-se. Em cima de um leito de erva cortada colo¬ 
cavam-se as cinzas assim obtidas: e o ouro deposi¬ 
tava-se sobre a erva. As Astúrias, a Galiza e a Lusi¬ 
tânia ministravam por este processo vinte mil libras 
de ouro em cada anOj ao que Plínio assevera; e acres¬ 
centa: em nenhuma outra região da Terra se encon¬ 
tra tão grande fertilidade de ouro, mantendo-se por 
espaço de tantos séculos. 

Designavam os antigos por «chumbo branco» 
aquele mesmo m'etal a que chamavam estanho, e por 
«chumbo negro» o nosso chumbo. Segundo Plínio,^ na 
Lusitânia e na ‘Galiza achava-se estanho à superfície 
do solo, O chumbo provinha de duas origens: das 
minas de chumbo e das de prata. Neste último caso, 
alcançava-se pela fusão, em primeiro lugar, o esta¬ 
nho; uma segunda fusão proporcionava a prata; e a 
estíória que ficava era a gdíena>~& qual, fundida de 
novo, dava enfim o chumbo. Este, no dizer de Plínio, 
era produto da Lusitânia e da Galiza, No nosso país, 
frequentemente, encontram-se vestígios de explora¬ 
ções romanas, sobretudo de ouro. 

A produção e distribuição das riquezas da Espa¬ 
nha chamou a atenção dos administradores romanos; 
afirmam os eruditos, todavia, que a política adoptada 
pela autoridade imperial nos dois primeiros séculos 
da era cristã foi mais de estímulo e de coordenação 
geral do que propriamente de superintendência. É 
certo que as regiões de onde se extraíam os metais 
se, achavam sujeitas a inspecção rigorosa; porém, 
afora a regulamentação do trabalho das minas, pa¬ 
rece não achar-se uma decisiva prova de que. o go¬ 
verno se abalançasse à direcção autoritária da explo¬ 
ração dos recursos da terra hispânica. 

Há quem afirme que os indivíduos e grupos que se 
consagraram ao comércio do azeite andaluz eram em 
parte fiscalizados pelo Estado. As inscrições mais 
favoráveis a esta tese são posteriores ao princípio 
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do terceiro século. Ê provável que até aí (antes das 
invasões e das revoluções) prevalecesse na Espanha 
a concorrência livre. Encontram-se indicações da exis¬ 
tência de muito poucas propriedades dos imperado¬ 
res, e de grande número de pomares de propriedade 
privada. Em Roma, constituira-se um grupo de ven¬ 
dedores por grosso de azeite provindo da Andaluzia, 
negúitiatores óleafii ex Baetica. E em Lião, ;ao_ que 
se crê provável, se estabelecera o respectivo distri¬ 
buidor geral, diffusor olewrius Bxetm. Para o fabrico 
e a venda do garmi parece que se formaram uns 
como que tmsts. Era de grande importância na vida 
económica o papel representado pelos banqueiros : são 
citados um argBntxrius de Nova Cartago e um niiM- 
'fmlxrius da cidade de Mérida, 

Conhecemos não poucas associações de classe: de 
artífices em geral (fãbni)j de trabalhadores da pe¬ 
dra (senani); de armadores de navios 
de bateleiros do Guadalquivir (scwghmi), com sede 
em Hispalis (Sevilha); de outros bateleiros 
trani) de três diferentes cidades espanholas; de pes¬ 
cadores e retalhistas de Nova Cartago ('pisc(É0T6S et 
'proplae); etc. 

No princípio do século quarto, pela primeira vez, 
revela-se-nos a presença e actividade de grande nú¬ 
mero de judeus. As excavações efectuadas em Elche 
trouxeram à luz uma sinagoga, e os cânones do con¬ 
cílio de Elvira (cerca do ano de 300) ocupam-se 
atentamente das relações dos judeus com a popula¬ 
ção cristã. . , , 

As lutas civis e as invasões dos Barbares causa¬ 
ram a extinção das indústrias mineiras. Roma, no 
tempo de Teodorico (493-520) recebia trigo da An¬ 
daluzia, e um médico romano do século qumto re¬ 
comenda 0 uso do azeite espanhol, do linho de Gades. 
Gregório de Tours (já no século sexto) fala da cele¬ 
bridade dos vinhos da Espanha; e ate o acabar do 
Império romano se manteve a fama dos cavalos da 
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Ibéria, cuja resistência e rapidez de marcha poncor- 
reram de maneira tão notável para os êxitos de 
guerra dos Lusitanos. 

5 — A sedenfarização do Pastor do Noroeste 

LA oGwpação militar romana. Vai tentar a po* 
lítica de Roma extinguir esse foco de invasões do 
Noroeste, sedentarizando o pastor dos montes e for¬ 
çando-o a dedicar-se ao trabalho agrícola. As vá¬ 
rias incursões dos bandidos da serra realizavam-se do 
Noroeste para a Andaluzia: será da Andaluzia na 
direcção do Noroeste que o esforço da romanização 
buscará caminho. 

Vindo de lá, o cônsul Décimo Júnio Bruto decide 
estabelecer junto ao curso do Tejo a base das ope¬ 
rações do seu exército; fortifica Lisboa (Olisipo); or¬ 
dena a rota da sua esquadra desde a foz do Tejo 
na direcção do Norte; e segue um itinerário que 
acompanha a costa, reduzindo cidades e fortificações. 
Possivelmente, já sobre a margem direita do Douro 
(dentro do âmbito do Porto actual) se acharia esta¬ 
belecida a povoação de Cale, alcandorada no topo de 
uma colina, a meio quilómetro da praia do rio,— 
onde acaso nascera o respectivo «porto», ou local 
de embarque e de desembarque (Portumle). Â co¬ 
marca para além do Douro desiparam-na os Roma¬ 
nos por Calécia. Percorre-a Bruto até a margem do 
Lima, 0 qual transpôs, vencçndo a superstição dos 
seus legionários, que o consideravam o rio do Esque¬ 
cimento. Em Viseu, na encruzilhada das vias da re¬ 
gião beiroa, estabelece-se um acampamento fortifi¬ 
cado (139). A obra, enfim, de fazer baixar os pastores 
aos vales (ainda empachados por matagais espessos) 
havia necessariamente de ser morosa. De 98 a 93, 
são sufocadas algumas revoltas, e obrigadas a descer 
umas tantas tribos. . 


O seguinte episódio militar de relevo nas relações 
dos povos ocidentais da Ibéria com os seus perti^ 
nazes conquistadores romanos suscitaram-no as lu¬ 
tas civis da República, onde os dois partidos anta¬ 
gonistas tinham por chefes Mário e Sila no pri» 
meiro quartel do século I (A. C.). 

Nele se distinguiu um partidário de Mário,^varão 
de mérito relevantíssimo, que foi Quinto Sertório. 

Era Sertório montanhês de origem, pois que nas¬ 
cera na região sabina (121 A. C.); e, pondo-se à 
frente de montanheses do Noroeste que o haviam 
chamado para comandá-los (ano de 80 A. C.), valem 
-se da táctica dos montanheses, ou seja daquela 
que caracterizou o Viriato. Aliás, fora a habilidade 
nos ardis de guerra que o tornara admirado pela 
gente ibérica, além da grandeza moral do homem. 
Pródigo na recompensa às belas acções, prudente e 
moderado na punição dos lapsos, rigoroso consigo, 
magnânimo com os povos, era fino conhecedor da 
mentalidade bárbara, usando com subtileza dos naeioa 
próprios para firmar nessas almas o seu prestígio. 
«Suas tropas ágeis» (anota Plutarco) «pareciam me¬ 
nos um verdadeiro exército do que simples compa¬ 
nhias de salteadores». Sim: guerreavam ainda como 
salteadores da Serra; mas já o não eram os que 
comandava Sertório, porque ele próprio o não era já. 
0 caudilho, habilissimamente, evitava os combates 
em campo raso; contando com o desembaraço e a li¬ 
geireza dos seus, adaptava-se a toda sorte de for¬ 
maturas; ao contrário, Metelo (oponente com^ que 
sobretudo se mediu Sertório) estava habituado à ba¬ 
talha em forma, a horas prefixas, e tmha_ às suas 
ordens uma infantaria numerosa, que sabia muito 
bem conserviar os seus postos e romper inimigos que 
de perto a enfrentassem, mas que era ineapaiz de 
trepar a montanhas e de perseguir adversários mais 
velozes que o vento, os quais constantemente se lhe 
sumiam, que suportavam a fome, que dispensavam 






62 


63 


ANTÓNIO SÉRGIO 

0 abrigo de quaisquer tendas, e que comiam alimen¬ 
tos não cozinhados, exactamente como os iam to- 
pandO'. Nunca Sertório se permitira—ainda nas 
épocas de maior lazer—menos moderação no uso 
do vinho; desde bem cedo se tiniha afeito a suportar 
os trabalhos mais penosos, às caminhadas longas, a 
passar sem dormir, e a poder alimentar-se com pouco 
alimento, contentando-se com as comidas mais co¬ 
muns. Empregava na caça os seus dias de ócio, ou 
em contínuos passeios pelo campo; adquirira por essa 
forma um tão exacto saber dos lugares acessíveis e 
dos impraticáveis, que escapava sempre dos lances 
mais críticos, das mais arriscadas das situações, e 
que, quando perseguia o seu inimigo, o encerrava em 
sítios extremamente difíceis, de onde lhe era impos¬ 
sível sair a salvo, Desta maneira sofria Metelo^ re¬ 
duzido à impossibilidade de combater, todos os incon¬ 
venientes dos vencidos, ao passo que Sertório, pelo 
contrário, até nos momentos de retirada gozava as 
Vantagens de um vencedor que persegue tropas que 
lhe vão fugindo; cortava a água ao adversário, e ti¬ 
rava-lhe a possibilidade de forragear. Se Metelo mar¬ 
chava, fazia-o deter-se; se estabelecia o seu campo, 
de tal maneira o importunava e vexava que ele se 
Via forçado a descampar e a seguir. E se Metelo cer¬ 
cava uma cidade inimiga, sobrevinha Sertório, e cer¬ 
cava-o a ele. 

Como se vê, era a adaptação do grande general 
romano à táctica própria dos montanheses; reci- 
procamente, correspondia a isto um sistemático em¬ 
penho de adaptar o espírito da gente ibérica aos cos¬ 
tumes civis do cidadão romano. Repelido o inimigo 
para a Andaluzia, Sertório criou duas províncias na 
Espanha: a Lusitânia a Oeste, a Celtibéria a Leste; 
em Ebora (Évora) estabeleceu um senado de tre¬ 
zentos membros, para que entraram os romanos de 
maior valia; e em Osca (Huesca) instituiu escolas 
de latim e de grego para educação dos filhos dos '^.s- 


ENSAIOS 

panhóis mais grados, dando ele próprio prémios aos 
melhores estudantes, como se fazia em Roma aos ra¬ 
pazinhos nobres. Apesar de se propor a integração 
dos Hispânicos nos quadros sociais da civilização la¬ 
tina, não lhes deu participação na autoridade polí¬ 
tica: por isso foram sempre de origem romana os go¬ 
vernadores e os cabos do seu exército. Ê que não pen¬ 
sava na autonomia da Ibéria: queria somente uma 
Espanha romana que lhe servissse de instrumento de 
actuação na Itália, e para voltar à Itália, Aos dois ge¬ 
nerais com quem teve de haver-se—a Metelo e a 
Pompeio— declarou-se disposto a abandonar _a guer¬ 
ra, se com isso o deixassem regressar à pátria, para 
viver como simples particular em Roma. Conside¬ 
ravam-no um espírito desambicioso e sages, a que 
as circunstâncias-e as circunstâncias somente — 
haviam impelido para as contendas cívicas, para o 
comando de exércitos e para o fragor das armas. 

A vinda, em 77, de reforços comandados por Per- 
pena Vento aumentara os recursos militares de Ser¬ 
tório; mas trouxera um fermento de ciumeira e de 
inveja que iria de Perpena comunicar-se a outros, 
até levedar numa trama homicida. A cabala de capi¬ 
tães que se urdiu contra ele dá relevo a uma virtude 
do general romano que concorreu decerto para lhe 
ganhar prestígio ante o espírito bravio dos espanhóis 
serranos: detestava os desregramentos nas refeições, 
e exigia nelas a correcção e a decência. Os facciosos, 
pois, que buscavam um pretexto para altercar com 
ele, decidiram portar-se licenciosamente no dia apra¬ 
zado para o seu intento. Romperam os excessos. Ser¬ 
tório mudou de posição no leito, para não ver o es¬ 
pectáculo. Também isso convinha. Miraram Perpena. 
Tomou este uma taça, bem fitado por todos. Elevou-a 
aos lábios, deixou-a cair. Era esse o sinal. António 
— que vizinhava Sertório—atira-lhe logo uma es¬ 
tocada rápida. Volta-se o caudilho, tentando erguer- 
-se. O outro arremete, segura-lhe as mãos. Saltam os 
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restantes, confluem, ferem. Deixam-no morto, cri- 
vadíssimo de feridas (72). 

Perpena assume o comando das tropas; mas Pom- 
peio vence-o e manda-o matar, regressando a Roma 
em 71, onde obteve o triunfo. 

César, governador da Espanha uns dez anos de¬ 
pois, combate com os montanheses do Noroeste ibé¬ 
rico, enviando não poucos para as planícies e vales; 
da povoação de Olisipo faz um município romano, e 
estabelece uma colónia militar em Scalabis (Santa¬ 
rém) . Tributou os povos e pilhou à larga. As somas 
abundantes que de cá levou serviram-no largamente 
nos seus planos políticos, no lance em que ele, for¬ 
mado 0 triunvirato com Pompeio e Cássio, obteve o 
consulado em 59, e, no ano seguinte, o mando da 
Gália Cisalpina para o período governativo de um 
quinquénio. 

Pompeio soubera, quando combateu com Sertório, 
ganhar a simpatia de povos da Espanha; e o seu 
comando em 55, apesar de exercido de maneira in¬ 
directa, aumentara-lhe a solidez da posição na Pe¬ 
nínsula; de modo que, desfeito afinal o triunvirato e 
desencadeada a luta entre Pompeio e César (49), 
vai aparecer-nos a Península Ibérica como o maior 
alicerce do pompeísmo. César venceu .as suas legiões 
em Ilérida (Lérida); e, passado nesse ponto um mo¬ 
mento difícil, conseguiu submeter a uma capitulação 
generosa as forças do comando de dois generais pom- 
peístas, Afrânio e Petreio, na região do Ebro. Feito 
isto em Agosto de 49, faltava-lhe ainda reduzir Var- 
rão (o próprio autor do De Re Rmi;k(L), o que levou 
a cabo na Andaluzia. Anulou as exacções que Varrão 
praticara, restituiu às cidades o que lhes fora extor¬ 
quido, e retirou-se, enfim, deixando a Lépido e a 
Cássio Longino o exercerem as funções de governa¬ 
dores da Espanha. As pilhagens de Longino indigna¬ 
ram a Bética, e Córdova revoltou-se, obrigando-o a 
fugir, 
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^ César, na Macedónia, aniquilou o exército do seu 
rival Pompeio (48); reduziu o Egipto, onde Pompeio 
morrera; pacificou a Ãsia; e regressou a Itália, a 
preparar a expedição às terras de Ãfrica. Desembar¬ 
cado em Ãfrica, venceu em Thapsus o rei da Numí- 
dia e os partidários romanos de Pompeio (46); e, 
após 0 suicídio de Catão em Ütica (cena que ins¬ 
pirou a Oliveira Martins uma das mais belas pági¬ 
nas das nossas letras) ficava-lhe ainda por vencer 
em Espanha a derradeira resistência dos pompeís- 
tas, com Tito Labieno e os dois filhos de Pompeio, 
Cneio e Sexto. A17 de Março de 45, em Munda (perto 
de Ôssuna, na Andaluzia) obtém uma vitória com 
que acabou a guerra. 

Assassinado César em 44, Sexto Pompeio—que se 
refugiara nessas montanhas do extremo Norte da 
Península onde nunca se radicou a dominação de 
alguém, fossem Cartagineses, Romanos, Visigodos 
ou Árabes, — levanta um exército entre os serra¬ 
nos do Noroeste, e senhoreia a Ibéria. Achando-se na 
posse de uma excelente esquadra, dominou nas águas 
do Mediterrâneo e obteve concessões de Octávio e 
de António. A falta de cumprimento do que haviam 
pactuado ocasionou o rompimento de Sexto,com os 
dois. A seguir, havendo Octávio vencido a Sexto no 
combate naval que se travou em Miles (36), veio 
este a morrer poucos meses depois (35) assassinado 
em Mileto por um oficial de António. 

Derrotado António na batalha de Accio (30), é 
Octávio senhor do mundo romano; inicia o Império 
toma 0 nome de Augusto. 

No ano de 26 decidiu vir à Espanha, para vigiar 
a guerra contra a gente serrana das cordilheiras do 
Norte da Península Ibérica (Cântabros, Âstures), 
que se havia até aí mantido independ.ente (naquelas 
circunstâncias que vimos já, ao examinar o caso dos 
Lusitanos) e que foi difidílimo vencer então. Apro- 
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veitou-se o ensejo para um vo impulso àse- 
dentarização e romanizagao dos pastores do 
roeste. 


6 - A instauração legal da propriedade privada 

No tempo de Augusto (3044 antes de Cristo), a 
zona do Noroeste é fortemente ocupada; fundam*se 
Braga » Augusta) e Astorga (Augus^ As- 
túria). Orósio, historiador dos fms do século quarto, 
ao falar das campanhas sob as ordens de Ajig^to, 
persuade 0 leitor de que os exercitos de Roma se 
moviam por bosques nas funduras dos vales, entre 
cerros erriçados de fortificações bravias, e de quedas 
selvas embaraçavam as marchas. Com o volver dos 
tempos/sob a pressão dos Romanos, as fortificações 
dos píncaros foram sendo deixadas; as tribos serra¬ 
nas transferiram-se às baixas; as selvas paludosas 
transmudaram-se em glebas, e o cajado do pastor 
fez-se timão de arado. Já a cultura domina sobre o 
pastoreio, sobre a simples colheita das produções es¬ 
pontâneas— da castanha ou da lande; em suma, 
ihstaura-se legalmente a propriedade privada, fixan- 
do-se desde então os princípios básicos da estrutura 
social que perdura ainda. O habitante do Noroeste, 
desde esse momento, deixou de ser um Pastor da 
Montanha; porém, continua a sê-lo o do extremo 
Norte, — facto que os historiadores não sublinharam 
ainda, e que a nós nos parece de importância má¬ 
xima, , , :■ 

Era, como dissemos, dos frutos do arvoredo e do 
pastoreio que se alimentava sobretudo o montanhês 
do Noroeste, o que se liga com a propriedade colec- 
tiva do solo. Porém, não demos valor absoluto a isto. 
Dividiam-se os montanheses em pequenos povos, com 
política externa privativa, guerreando-se ou aliando* 
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■se uns com os outros, e por vezes cooperando com o 
invasor romano. Nesses povos, havia chefes e che¬ 
fiados, havia nobres e havia plebeus, clientes ou 
famuM daqueles primeiros. Parece provável, em tais 
circunstâncias, que os magnates se apropriassem de 
algumas terras, como manifestação espontânea do seu 
poder, e que as fizessem cultivar pelos seus escravos, 
inimigos aprisionados nas expedições de saqp. Isso, 
porém, é uma situaçião de facto, e não de direito; uma 
maneira ilegítima de exercer a força, um procedi¬ 
mento contrário às antigas normas, não enquadrado 
no regime social tradicionalmente recebido e trans¬ 
mitido. Depois, pela pressão dos Romanos, surge^o 
uso sistemático da cultura do solo, a instauração 
legal da propriedade privada. 

A força impulsora de tal mudança, ao que se nos 
afigura provável, foi a exigência fiscal do governo 
de Roma. De crer é que o fisco, ocupado o Noroeste, 
taxasse os mais grados montanheses pelas terras 
que tinham em seu poder, ou que ele quis que tives¬ 
sem em seu poder. Desde esse momento, foi mister 
produzir, para pagar ao Romano. Restringiu-se pois 
a exploração pastoril ao solo de cultura mais difícil, 
ou não necessário aos clientes do prócere; e destes, 
uns eram servos do proprietário da terra, e traba¬ 
lhavam como tais no terreno da vük que o senhor 
reservava para seu próprio tráfego; e outros, cuja 
dependência era menos rígida, instalou-os como 
arrendatários numa série de lotes (que vieram, a cha¬ 
mar-se «casais», «vilares», «quintanas», «quintas») 
junto das terras que quis reservar para a explora¬ 
ção agrícola por sua conta, ou daquelas que deixou 
para uso alheio. Estas tinham a qualidade do res-. 
pectivo agrícola (libertas umas, ingénuas outras, 
sendo ingénuo o indivíduo que fora sempre livre, em, 
oposição ao UbertOj ou antigo escravo). E já quo 
pelas terras em que instalava os clientes tiidia 
b prócere que pagar um imposto ao fisco, ficou ele 
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exigindo uma prestação anual de cada um_ dos indi¬ 
víduos a que deferiu'um lote. De tal maneira, criou- 
-se a grande propriedade rústica (digamos de 500 
ou 600 hectares) cultivada pela pequena exploração 

agrícola. ^ . . 

Pequena exploração, por consequência, coincidin¬ 
do cord a grande propriedade rústica; e foi essa pe¬ 
quena exploração agrícola que veio depois a dar de 
si a pequena propriedade mais recente. 

Não quer dizer isto que os próprios magnates, 
uma vez submetidos ao fisco romano e obrigados 
a distribuir pelos seus clientes as terras das encos¬ 
tas e do sopé dos montes, descessem imeditamente 
das habitações dos altos. Que parte deles, pelo me¬ 
nos,—e até uns três séculos depois da conquista, 
continuou a residir nas velhas citaiiias, inculcam-no 
as casas com inscrições em latim e as moedas ro¬ 
manas que se encontram nelas. 

A obra da sedentarização e romanização dos po¬ 
vos era muito auxiliada pelos empregados públicos 
e pelos homens de negócio de variada espécie que de 
Roma transvoavam para as populações vencidas, 
para nelas pousar, absorver, explorar, sugar. Eram 
os banqueiros que transferiram valores (argentarii); 
aqueles que emprestavam a juros altos (fenerato- 
res); os diferentes empresários das obras públicas 
(de construção de estradas, aquedutos, pontes, tem¬ 
plos, basílicas, anfiteatros, termas); os fabricantes 
de telha e de tijolos (e o uso da telha chegou aos 
castros); eram ainda os terríveis arrematantes dos 
impostos, que tão negra memória de si deixaram; 
e, finalmente, 0 enxame de mercadores que vendiam 
nas feiras {empom) os objectos de utilidade^ ou de 
simples adorno que se topam nas escavações em 
grande número, e que enchem os mostruários dos 
museus actuais. Com esses particulares e emprega¬ 
dos públicos aprenderam os ind(ígenas a falar latim 
(o latim p&íAr), a cultivar a toa como o lavra¬ 


dor do Lácio, a efectuar como éle a demarcação dos 
campos, a pautar os actos do seu viver social pelos 
princípios exarados na legislação romana. 

Não foi logo reconhecida aos magnates das tri¬ 
bos a plena propriedade daquelas terras pelas quais 
pagavam tributo a Roma. De princípio, o solo per¬ 
tencia todo ao Estado, por efeito imediato da vitó¬ 
ria na guerra. As «vilas» teriam, por isso mesmo, a 
natureza jurídica das pssesskms, nome das por¬ 
ções do ager publws precariamente ocupados pela 
gente agrícola; e só mais tarde, quando se deu às 
províncias o direito latino, se reconheceu a plena 
propriedade do solo: proprietas, dominim. (Destes 
dois vocábulos se derivaram «domínio», que se fi¬ 
cou empregando no sentido abstracto, e «proprieda¬ 
de», que tanto designava o direito à posse como a 
própria terra que era objecto dele. Da^ palavra do- 
íninus proveio «dono», assim como o título honorí¬ 
fico «dom»; e o termo latino proprietarm conver¬ 
teu-se no nosso «proprietário», palavra caracterís¬ 
tica da sociedade nova). 

Cada propriedade chamava-se «vila» (mlh)yGÍoi 
dividida em duas grandes secções: uma para a la- 
voura do próprio dono, graças ao trabalho da naalta 
de escravos (sem), os quais labutavam sob a direc¬ 
ção de um /acíor,—e foi deste termo que se derivou 
«feitor»; a outra secção, retalhada em,partes, -- 
«casais», «vilares», «quintanas», «quintas»,—-agri¬ 
cultadas isoladamente por homens livres mediante 
prestação de uma certa renda,—renda acrescida, 
em numerosos casos, de determinados serviços pes¬ 
soais. 

Em resumo: uma boa parte de cada uma das «vi¬ 
las» é da exploração directa do respectivo dono, cul¬ 
tivada pelos bandos dos seus escravos; à outra, divi¬ 
dida em lotes, mantêm-na em cultura indivíduos li¬ 
vres, mediante uma renda. Â malta de escravos se 
chama familm, termo designativo de um conjunto 
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de bens (móveis ou imóveis) no qual o escravo se 
considerava incluso. Compeendia essa gente duas 
partes distintas: a «família urbana» e a «famiha 
rústica». A palavra «urbana», no presente caso, niao 
significa coisa relativa à cidade: designa o conjunto 
de escravos do prédio escolhidos para o serviço do 
respectivo dono (criados de casa, cozinheiros, cochei¬ 
ros, caçadores, monteiros, secretários, etc.). A «ía- 
mília rústica» era o rancho de escravos que se 
ocupavam nas fainas da agricultura, trabucando 
sempre reunidos em grupo e sem especie alguma de 
liberdade, debaixo da direcção de qualquer capataz, 
também ele escravo. 

No prédio agrícola, havia tres generos de edifica¬ 
ções: em primeiro lugar, a «vila urbana», ou edifí¬ 
cio que 0 dono reservava para si, para a sua família, 
para os amigos seus hóspedes, para os servos que 
destinava ao seu serviço pessoal (ou «família urba¬ 
na») ; depois, a «vila rústica», na imediata proximi¬ 
dade da «vila urbana», onde estavam os alojamentos 
da «família rústica» (ou escravos que o dono assi¬ 
nava à lavoura) e as várias dependências da explo¬ 
ração agrícola (estábulos, celeiros,^ adegas, dispen¬ 
sas, armazéns de instrumentos, oificinas, ^ etc.); fi¬ 
nalmente, os casebres de moradia dos indivíduos li¬ 
vres, ou sejam os rendeiros lavradores parcelares e 
os artífices ligados às fainas rústicas (carpinteiros, 
ferreiros, pedreiros, etc.) - casebres umas vezes 
reunidos em grupos, constituindo uma aldeia, a que 
se chamava «vigo» (incus); e outras vezes disper¬ 
sos. , „ 

As «celas» em que habitava _a populaçao escrava 
deviam ser «abertas ao meio-dia», ^quanto possível; 
e havia para os indóceis uma prisão subterrânea 
0 «ergástulo»—de aberturas estreitas e muito ele¬ 
vadas, que tornassem impossível o fugir por elas. 
A pouca distância ficavam, os estábulos, os quais 
convinha que fossem duplos: uns para o Estio, para 


0 Inverno outros. A cozinha ocupava um edifício 
próprio, por via do regra: e devia ser alta e^bastan- 
te vasta para servir de confluência à «família» in- 

Â residência do proprietário—a «vila urbana»— 
usou 0 povo chamar «palácio» {'paíatijM) durante 
0 tempo da dominação de Roma, sugerindo o uso de 
tal vocábulo a ideia do exercício de uma autoridade 
que competia então ao proprietário da terra, e que 
veio a deixar de lhe caber mais tarde, ao dar-se a 
conquista pelo montanhês do Norte (a que se tem 
chamado «reconquista goda»), que ocorreu posterior¬ 
mente à invasão dos Árabes. 

Como típico exemplar de «vila urbana» iinagine- 
-se 0 andar térreo de um convento, cujos alicerces 
fossem feitos de pedra, e para cima as paredes sim¬ 
plesmente de taipa,—isto é, quatro corpos limita¬ 
dos ao rés-do-chão, constituindo a figura de um rec- 
tângulo que encerrava a área de um jardim, para 
0 qual dizia a bordadura de um claustro. Dividia-se 
0 espaço interior do edifício em quadras destinadas 
a moradia, comunicando-se algumas das ditas qua¬ 
dras tão-só por intermédio daquele mesmo claustro; 
e, sem embargo do frágil da construção do «palá¬ 
cio», não faltavam adornos de placas de mármore, 
de formosos mosaicos, de pinturas murais, executa¬ 
das a fresco sobre a pura cal, ou sobre argamassas 
do melhor preparo. 

A «vila rústica», junto dá outra, compunha-se de 
três ou de quatro corpos que também não passavam 
do rés-do-chão, os quais entre si delimitavam um 
eido: aí estavam a cozinha e os alojamentos dos 
servos, as cortes dos gados e o armazém dos pro¬ 
dutos (frmtuam). 

As humildes moradas dos lavradores parcelares 
(pequenos rendeiros) foram coisa sumaríssima de 
princípio; depois, quando a produtividade dos terre¬ 
nos foi crescendo, pôde aperfeiçoar-se a habitação 
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agrícola. O aposento mais importante era a cozinha, 
a qual ao mesmo tempo servia de atrium, consoante 
0 indica a designação de «lar»—ou «lareira» — 
dada à pedra sobre que se acende o fogo. Na «casa» 
em que vivia o lavrador parcelar, os sacrifícios fa- 
ziam-se na cozinha; no «palácio», pelo contrário, ti¬ 
nham os deuses lares o seu «sacrário». Na cozinha 
térrea, sem chaminé, vivia o rendeiro quando esta¬ 
va em casa; aí dormiam as mulheres e as crianças 
enquanto se não pôde construir o «sobrado» (os 
adultos masculinos, por seu lado, dormiam nos ni¬ 
nhos de palha das «barras», que estavam dispostos 
por sobre os estábulos). Defronte da casa situava-se 
um pátio, que se chamava «eido», «eirado», «aido» 
(de aditus), e também «quinteiro», e também «rua» 
(de ruga). A uma banda do quinteiro acomodavam- 
-se as cortes (de chm, chortis) que eram os aloja¬ 
mentos dos animais, e outrossim a cobertura sob 
què se fazia o vinho. Em sítio arejado complanava- 
-se a eira, e ao lado dela—para defender os cereais 
da chuva e do orvalho—havia um abrigo a que se 
chamava «alpendre» (de ad pendulm). 

Cada «casal» (ou «vila», ou «quintana») — quer 
dizeiveada sub-variedade de uma propriedade rús¬ 
tica, demarcada no âmbito de uma «vila» e como tal 
cultivada por um lavrador parcelar, como os rendei¬ 
ros do nosso tempo,- compunha-se de porções de 
variadas sortes, isto é, de diferentes «glebas» dis- 
eontínuas. Junto da casa ficava a «cortinha» (de 
cólim, gotUb^ curtis), recinto fechado com as cons¬ 
truções rurais (chama-se hoje a «corte», ou também 
«cortelho»). As glebas destinadas à horticultura assi¬ 
nalavam-se pelo deminutivo de «quintana»: «quin- 
tanale», de que provém «quintal». As terras húmidas 
e os fundos vales serviam para a cultura das herva- 
gens—alimentação do gado — conoedendo-se por 
isso de tais «prados» {pratis, parem paãulihus) um 
ou mais tratos a cada um dos casais. Receberam o 
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nome de ager-agris >as glebas escolhidas para a pro¬ 
dução cerealífera—terrenos esses com certa secura 
€ de superfície plana ou quase plana, onde fácil¬ 
mente trabalhava o arado: e do vocábulo latino &e 
derivaram «agro», «agra», «agrelo», «agrela», no¬ 
mes das terras para cultura de pão que pertenciam 
ao domínio de cada «vila», sendo que se designava 
pela palavra «leira» aquela parte do agro de uma 
dada «vila» que a cada um dos casais se concedera. 
Finalmente, havia os terrenos ocupados por mato 
(mato semeado ou espontâneo) que era utilizado para 
pa.stagem, ou para fazer as camas dos animais: cha¬ 
mava-se-lhes «bauzas» e «bustelos», sendo que 
«bauza» se volveu em «bouça». Sdtus, por seu turno, 
aplicava-se a um terreno de teor montanho.so quando 
era coberto por arvoredo silvestre,—sentido que se 
conservou na palavra «souto», mata de castanheiros 
ou de carvalhos, que sustenta os homens por colheita 
simples, sem necessidade de qualquer cultura. A ve¬ 
getação espontânea dos bravios era então aprovei¬ 
tada para alimentação do gado, para a preparação do 
húmus com que se melhora a terra, para o forneci¬ 
mento da lenha dos usos domésticos e das madeiras 
usadas nas construções rurais. Uns eram privativos 
de cada sub-unidade; outros, pelo contrário, para 
uso comum dos lavradores da «vila», como os pos¬ 
teriores baldios comunais (cmpmcua). 

Dos cereais de que se fazia cultura, uns eram de 
Inverno e outros de Verão, alternando-se lanualmente 
no respectivo agro. O centeio, a cevada, o trigo, a 
aveia, eram pertencentes à primeira classe; e à se¬ 
gunda (cereais de Verão) o milho alvo e o painço. 
Das variedades do trigo cultivava-se o far, pois que 
0 prova a existência do diminutivo «farelo». Reser- 
■vava-se o trigo para a gente rica, ficando para o povo 
0 centeio e a cevada, por via de regra misturados. 
Das leguminosas havia a fava (faba), a ervilha 
(emlia), o chícharo (cicer) e a lentilha (lentmla). 
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Junto às nascentes cultivava-se o linho.Uma parte- 
importante da alimentação era ministrada pelos po¬ 
mares. Entre todos os frutos sobrelevava a maçã; 
menos importantes eram então a pera, a ameixa^ o 
abrunho, o figo, a noz, o pêssego, a cereja, a nêspera,, 
a avelã, o marmelo, a amora e a amêndoa. A exten¬ 
são da cultura das videiras foi um tanto contrariada 
de princípio, para que os vinhos que se produziam 
nas províncias não prejudicassem a venda dos da 
metrópole, os quais provavelmente se importaram de 
Itália até cerca do tempo do imperador Probo (em 
282). A viticultura foi-se alargando talvez a partir 
do terceiro século. É de crer que predominassem as^ 
vides baixas sobre as vides trepadeiras que se en¬ 
costavam às árvores. 

Tais eram as «vilas», cuja instituição foi da maior' 
importância, não só porque representam um regime 
social que é ainda o que domina na actualidade, se¬ 
não porque a estrutura de cada uma das «vilas» foi 
sempre resistindo pelo tempo ao longo através da 
passagem das gerações sucessivas e até dos cata¬ 
clismos de natureza política, como subsiste a forma 
de qualquer animal sem embargo do fluxo de varia¬ 
ções incessantes que se realizam na matéria que o 
constitue. As substituições de uns homens por ou¬ 
tros homens com o curso das gerações que vão ^pas¬ 
sando, e as grandes vicissitudes da política ibérica 
causadas por Germanos e Sarracenos, respeitam o 
essencial da compartimentaçião agrária que impri¬ 
miu no solo a ocupação romana. Vai resistindo, não- 
só 0 esqueleto das instituições sociais, mas a quadrí¬ 
cula material da propriedade rústica, por assim dizer,. 
Quando a vila se transmitia a um grupo de herdeiros,, 
ou quando o proprietário alienava uma parte, opera¬ 
va-se à divisão sobre os rendimentos dela, mas a pró¬ 
pria «vila» permanecia intacta, funcionando tudo 
como funcionava de antes, quando ela pertencia a um 
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proprietário único. As partes que cabiam aos co-her-» 
deiros chamavam-se rationes e pHmeSj e podiam 
ser objectos de quaisquer contratos, transmitir-se e 
dividir-se como conviesse aos donos, sem as mínimas 
consequências para a integridade do prédio, — como 
as acções dè uma empresa, no nosso tempo, se trans¬ 
mitem de um indivíduo a qualquer outro_^sem que de 
aí resulte variação alguma nas instalações respecti¬ 
vas e nos que trabalham nelas. Só muito mais tarde, 
como havemos de ver, chegaria o momento da des- 
membração real. 

No processo de sedentarização do Pastor da Mon¬ 
tanha, foi a acção política do Lavrador de^Roma que 
determinou a trasnformação social-económica; em 
outros casos, pelo contrário, é uma alteração social- 
-económica que determina uma mudança de natureza 
política. Entre o económico e o político, supomos 
observar uma acção recíproca, e não um determi¬ 
nismo num sentido só. Por outras palavras: se o 
factor económico é capital na História, hesitamos em 
concluir que pressupõe este facto a crença de que o 
económico constitui um alicerce (uma «infrastrutu- 
ra») e de que é «superstrutura» a organização polí¬ 
tica,^ de que a actividade económica é uma coisa 
anterior, por assim dizer, e que serve de base à or¬ 
ganização política. Se a estrutura jurídica, com efeito, 
vem a ser uma regulamentação do trabalho econó¬ 
mico, parece-nos que um trabalho económico social 
jamais chegaria a tomar início sem uma organização 
correspondente dos trabalhadores, quer dizer, sem, 
uma estrutura político-jurídica daquela sociedade por 
eles formada. Concluímos de aqui que o social-econó¬ 
mico não pode preceder a organização política,-- 
superstrutura esta última, infrastratura aquela. Eco¬ 
nomia e política não são duas coisas, das quais a pri¬ 
meira nrecederia a segunda: são como matéria e 
forma de um processo único; são aspectos contem- 
prâneos do viver comum, iniciada a fase de produ- 




76 


ANTÓNIO SÉRGIO 


ção de alimentos; e se é certo qne o eeonWco inflm 

nas ideias, é também incontestável que a 
povos nos manifesta a existencia de acções recipro- 
eas 0 ooder da inteligência e da consciência etica, 
0 fbsL caminhar de um pens^fflto autonomo 
através das faciUdades que a evolução lhe propor¬ 
ciona, a eficácia das ideias no progredir social. Fo¬ 
ram as ideias do Lavrador de Roma que transforma- 
ram a economia do Pastor montanhês. 

Não seria descabido, neste ponto em que estamos 
0 evocarmos o problema do nosso grande Herculano. 
entre a grei dos Lusitanos e a dos Portugueses existe 
uma verdadeira continuidade histórica? A 
tese será negativa, como porém (sem dei- 

xarmos de aceitar as razoes desse Mestre) o nosso 
argumento não será o dele. Ao que nos Per 
cer, os caracteres gerais da grei lusitaM depento 
do seu tipo social-económico : o de Pastor da Mont^ 
nha; e se assim era,-desde que o fstor ^e tomou 
agrícola (a isso obrigado pelo Lavrador de Roma) no 
nosso território o Lusitano morreu, a luz de ura cri¬ 
tério sociológico e histórico. Todavia, ficou gente pa¬ 
recida com os pastores lusitanos ^ntes pme- 
naicos da Península Ibérica, la para o Norte «x^mo- 
Ocupada pelos Sarracenos toda a terra da Espanha 
situada ao Sul desses mesmos montes, os pastores 
do Norte resistiram aos Árabes, como tinham resis¬ 
tido a Romanos e a ^(^dos; e um dia desceram a Lu¬ 
sitânia antiga (como os mesmos Lusitanos, alguns 
séculos atrás, à planície andaluza); porém, uma vez 
estabelecidos numa sociedade agrícola, e assimila¬ 
dos por ela, deixaram de parecer-se com os_ pastores 
dos Hermínios, ao que nós supomos. E assim nunca 
mais, se não estamos em erro, houve um povo ana- 
logo ao do Viriato no futuro território de Portugal. 

Aliás, 0 empenho de apresentarmos qualquer povo 
de hoje como sendo a progénie de uma nação antiga 
que foi designada por certo nome e que levou a cabo 
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determinadas façanhas, ■— é sempre uma tarefa de^ 
licadíssima: porque os nomes que se deram às na" 
ções antigas, em numerosos casos, foi o de uma mi¬ 
noria que as dominou e explorou, de raça diferente 
da da maioria e de formação social outrossim diversa, 
—minoria que praticou essas tais façanhas, depois 
de realizada a primeira façanha de invadir o territó¬ 
rio da maioria e de lhe impor à força o seu domínio: 
de maneira que a maioria do povo actual, frequen- 
tissimamente, nada tem com a estirpe de que o fa¬ 
zem provir e com cujas «glórias» se imaginou dou¬ 
rá-la. (Pressupõe-se —mas creio ser erróneo—que 
os actos históricos de determinado país são sempre, 
praticados por aqueles indivíduos que mais se pa¬ 
recem com a maioria). Demos à retórica o que é da 
retórica, e demos à crítica o que pertence à crítica. 
O pastor Viriato foi aquilo que foi; e um lavrador 
português destes nossos tempos—ou um pescador, 
ou um vendedor a retalho, ou um engenhoso causí¬ 
dico, ou um subtircatedrático, ou um pontual buro¬ 
crata, ou um tavanês jornalista,—bem podem abs¬ 
ter-se de reivindicar semelhanças com um chefe ge¬ 
nial de bandidos nômadas, sem rígida vinculação a 
qualquer território. 

Quanto à tese do fundamento rácico, ningiiém me 
parece exprimir melhor o que existe no âmago de tal 
doutrina do que um nosso ilustre camarada e amigo, 
ao escrever o seguinte: «Os argumentos favoráveis 
à persistência de remotos tipos antropológicos no nos¬ 
so território consistem sobretudo na mosimühança 
de uma certa afinidade de composição somática entre 
neo-eneolíticos de Portugal e a nossa população de 
hoje, e na analogia de comportamento, de tendência 
autonômica e expansiva, ou de originalidade cultu¬ 
ral e social da gente megalítica, dos Lusitanos e dos 
Portugueses históricos». Mais ou menos: por um lado, 
conclui-se a existência da unidade de raça da existên¬ 
cia da tendência para a autonomia, e funda-se de- 
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pois a autonomia da raça na conclusão tirada do 
uutonomismo dela; e por outra banda, acha-se entre 
os portugueses da actualidade e os habitantes anti¬ 
gos do território—a vemmilliança de uma certa 
afinidade de composição somática, uma tendência 
expansiva, uma certa orignalidade cultural e social 
(ciue não se diz nem se sabe qual venha a ser). 
Muito bem: mas de que dois povos da superfície do 
globo—por muito distantes no tempo e no espaço, ou 
lo génio e na origem,-não será possível afirmar 
gue coincidem mma certa inclinação ou tendencia 
expansiva, mma certa originalidade cultural e social, 
ou ainda na simples verosimilhança de certa 
afinidade de composição somática? Que nao sera pos¬ 
sível demonstrar neste mundo, com certas verosimi¬ 
lhanças de certas coisas tão vagas, de uns tais tu¬ 
rnos tão fumos, de uns tais nadas tão nadas? 0^ que 
nos pareceu observar, é que nas linhas gerais do seu 
proceder social os pastores montanheses da Penín¬ 
sula Hispânica se parecem com os restantes pasto¬ 
res de montanhas; que o homem de lavoura das pla¬ 
nícies ibéricas se equipara aos lavradores de outros 
plainos do mundo; e enfim, que o comerciante na¬ 
vegador da Hispânia se assemelha aos comerciantes 
navegadores de alhures. Nas linhas gerais, como disse 
aí: porque sempre é possível achar diferenças em ca¬ 
sos idênticos de ambiente físico, devidas à esponta¬ 
neidade intelectual do homem. 0_ ambiente condi¬ 
ciona, mas não em absoluto. E muito menos a raça. 
Parece-nos que a actividade consciente do homem e 
mais criadora e bem mais fecunda do que supõem 
as doutrinas de determinação labsoluta pelo ambiente 
físico ou pela raça, ou ainda pelas condições do viver 
■económico. Pois não será o intelecto um_ factor his¬ 
tórico em acção recíproca com os demais factores. 

Eis aí mais hipóteses que eu submeto ao leitor, sem 
sombra de sombra de dogmatismo, e com o simples 
anseio de que as rumine ele proprio. 
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7 — Á evolução das ciasses rurais 

Ao soldado-lavrador romano—a esse que vencera 
0 pastor do Viriato—veio a substituí-lo na cena da 
História o dinheiro acumulado pelo capitalista, a ex¬ 
pansão imperialista do grande usurário. Graças ao 
dinheiro, encheram-se de bárbaros as coortes roma¬ 
nas; graças ao dinheiro, compraram-se escravos na 
Ásia e na África, para labutarem nos campos de 
onde fugira o trigo, de onde a evolução económica 
expulsara o rendeiro, o pequeno agrícola, o lavrador- 
-soldado. Esse grande capitalismo, de onde foi que 
proveio?—Do saque do mundo. As mais das con¬ 
quistas que se levaram a cabo a seguir à crise das 
guerras púnicas afiguram-se-nos como negócios em 
larga escala, de banqueiros e de políticos associa¬ 
dos. Ao que supomos, pouco terá de arbitrário este 
traçado esquemático: o banqueiro adiantava ao am¬ 
bicioso político os cabedais convenientes para se al¬ 
çar ao poder; o poder colocava o ambicioso político 
na chefia suprema de uma expedição de conquista; 
as guçrras de conquista implicavam saques,—de 
terras e de rebanhos de nações vencidas, de prisio¬ 
neiros inimigos que se volviam em escravos, de te¬ 
souros acumulados pelos reis do Oriente, do ouro 
e da prata que se guardava nos templos; e com o 
produto dos saques, em última instância, pagava o 
político 0 que devia ao banqueiro, e renovava os cré¬ 
ditos. 

A grande propriedade, na economia romana, apa¬ 
receu como consequência de tais guerras de saque, 
que trouxeram ao Estado extensíssimas terras—o 
«per pMbta —postas logo ao dispor da classe pa¬ 
trícia, para criação de rebanhos. Do ager pMiüus, 
a breve espaço, decidiram separar umas tantas par¬ 
tes, que 0 Estado entregou aos mesmos patrícios 
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(ainda e sempre excluída a plebe) para usos agrí¬ 
colas, a troco da soluçião de determ-inada importân¬ 
cia, que passou, pouco depois, a já não ser paga. 
Conquistada a Sicília (queda de Siracusa em 212 
A. C.), aumentou muitíssimo o terreno do Estado; 
e, não havendo crescido a quantidade de escravos, 
vieram a carecer os membros da aristocracia da 
mãO'de-obra necessária à lavoura das suas terras: 
e de aí, naturalmente, a ideia de as arrendarem a in¬ 
divíduos livres, sob a cláusula da possibilidade da 
rescisão do contrato a todo momento em que o pos¬ 
suidor quisesse. Como é fácil de ver, foi sob o influ¬ 
xo dessa fórmula agrária que se instaurou o^ regime 
de exploração da terra que no anterior capítulo fi¬ 
cou descrito, e onde vimos uma parte de exploração 
directa, em que se fazia a lavoura pelo braço escravo, 
e uma outra parte de exploração indirecta, com lo¬ 
tes arrendados a homens livres. 

Indivíduos escravos trabalhando em grupo por 
toda a extensão da propriedade rústica que o senhor 
reservara para a exploração directa (hoje labutando 
numa faina e num ponto, e lamanhã em outros, como 
0 capataz mandava), e indivíduos livres e_rendeiros 
de lotes, trafegando nestes com iniciativa individual, 
autonomamente,—eis as duas classes de população 
agrícola que existiram primeiro na exploração ro¬ 
mana. 

Mais tarde, porém, assistimos ao aparecimento de 
duas novas classes, ambas de gente que é adstrita 
ao solo, que está presa à terra: por um lado, o agrí¬ 
cola que se vincula a uma porção de solo, trabalhando 
isolado, como o rendeiro livre, mas pessoalmente es¬ 
cravo, servo do homem proprietário do campo (ser¬ 
vo da gleba); por outro, o adstrito à terra mas pes¬ 
soalmente livre, com todos os direitos do homem li¬ 
vre menos o direito de mudar de poiso, indivíduo 
que não é servo do proprietário da terra, embora 
esteja preso a esse mesmo chão que ele amanha— 
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rendeiro perpétuo e forçado de um campo, se me 
posso assim exprimir. A palavra «colono», de prin- 
cípio^ designativa de qualquer rendeiro, restringiu-se 
depois a este rendeiro forçado, pessoalmente livre. 

Como vieram a aparecer estas duas classes ? 

Em primeiro lugar, a do adstrito escravo? Que 
diferença entre ele e o outro escravo? 

Uma diferença importantíssima, a que se liga uma 
diferença de atitude de espírito. O escravo não ads¬ 
trito labuta em grupo, e não tem no trabalho o me¬ 
nor interesse,—de natureza económica, de natureza 
psicológica ou de natureza moral. Á acção desse mí¬ 
sero está misturada com as de outros, e não vê obra 
sua: é um trabalho de máquina; do resultado econó¬ 
mico, por outro lado, não há parte alguma que lhe 
caiba a ele; finalmente, não conhece um lar próprio, 
e em rebanho há de viver até o final dos seus dias. 
Ê mau isto para o escravo, com o que não há alguém 
que se importe; por felicidade, é-o também para o 
dono, 0 qual mão poderia deixar de pensar que são 
essas as condições de rendimento mínimo para o tra¬ 
balho executado por um ser humano, que precisa 
do ressorte de qualquer interesse. Porque não pro¬ 
curar qualquer coisa melhor? Começaram os proprie¬ 
tários (por pensarem assim) a conceder licença a de¬ 
terminados escravos de trabalharem isolados num 
tracíozinho do campo (que era sempre o mesmo) em 
vez de agrupados e sob as ordens do vílico. Do pro¬ 
duto, uma parte mais graúda era a que iria para 
0 dono, 0 restante para ele. Existe neste caso uma 
combinação privada, sem carácter legal, não um con¬ 
trato de arrendamento do solo, por isso que um es¬ 
cravo não pode fazer contratos. Mas o ajuste man¬ 
tinha-se, apesar de tudo, por ser de conveniência para 
as duas partes: o escravo gozava a sua casa própria, 
0 seu trabalho individual, uma porção do produto; 
e 0 senhor e proprietário obtinha assim do escravo 
um trabalho melhor e já mais rendoso, por isso que 
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0 •escravo se empenhava agora por que a terra que 
lavrava rendesse o máximo. Acrescente-se se o es¬ 
cravo conseguisse reunir um pecúlio, adquirir mobi¬ 
liário, etc., etc., tudo iria para o_ dono por faleci¬ 
mento do servo, além das melhorias que ele fizera 
ao campo. O interesse aconselhava, por outra banda 
e ademais, que se deixassem no agro, sob o mesmo 
regime, os filhos do escravo que se finara já. 

Claro que o Estado nada tinha com isso; era aquilo 
uma simples combinação privada; com o escravo, o 
dono fazia o que bem quisesse, por isso que o servo 
era coisa sua; e no entanto, ao tempo em que o sis¬ 
tema se generalizara muito, sucedeu que _o fisco se 
deu conta dele. Já pelos fins , do terceiro^ século 
(quando a nova classe de militares de carreira con¬ 
seguira impor-se e dominar os ricos), empreendeu-se 
uma reforma de imposto predial, para o tornar mais 
certo e de maior rendimento. Então, os encarregados 
da feitura dos novos contratos lembraram-se de con¬ 
siderar esses vários servos, que cultivavam isolados 
um pedaço do solo, como elementos de apreciaçao 
do rendimento do prédio; ora, increvê-los nos regis¬ 
tos do imposto predial significava conceder uma exis¬ 
tência jurídica à situação de facto em que se eles 
achavam; mais ainda, vamos: deu-se que passou a 
ser conveniência do Estado que se mantivessem as 
coisas assim como estavam, e por isso se chegou a 
proibir ao dono que vendesse o servo cultivador iso¬ 
lado, a não ser que vendesse também o agro que lhe 
fora confiado para cultivar, E eis assim o homem 
já adstrito à terra. Arraigado o costume, cada um 
desses servos cultivadores solitários (a que pode¬ 
ríamos acaso chamar «caseiros», «servos caseiros», da 
palavra oesarii que o Romano empregou) veio a ser 
considerado como servo da gleba, e não como escravo 
do proprietário do solo. Além desses servos, conti¬ 
nuaram a existir grande cópia dê escravos, que tra¬ 
balhavam em grupo e que viviam em malta. Na opi¬ 
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nião de Coulanges (que seguimos de perto na expo¬ 
sição deste caso), os servos caseiros eram pequena 
minork, sob o Império romano. Foi sômente. mais 
tarde que se generalizou o sistema, ao passo que desa¬ 
parecia, de maneira proporcional, a outra das for¬ 
mas de escravidão do agrícola. 

Além, todavia, das duas espécie de gente escrava 
(a dos que trabalhavam isolados e a dos que tra¬ 
balhavam em grupo), havia, como dissemos, os 
rendeiros livres de pequenos lotes. A.qui, em di¬ 
reito, existia um contrato: comprometia-se o pro¬ 
prietário a reconhecer ao rendeiro o uso da terra 
que lhe arrendara; e este, por seu turno, a satisfa¬ 
zer ao senhorio uma renda anual, de que cada um 
dos pagamentos se chamava «pensão» (pewsio), ter¬ 
mo ainda usado pela nossa gente. A princípio, por 
via de regra, os arrendamentos faziam-se por cinco 
anos («quinquénio»), o qne ainda foi frequente no 
nosso país; no quarto século, porém, começou a pre¬ 
ferência pelos de longo prazo. O rendeiro, na língua 
usual, chamou-se «colono»: mas era conãúctor a de¬ 
signação jurídica; no entanto, até os juristas' em¬ 
pregaram cokmus como palavra designativa do ren¬ 
deiro livre—em relação aos homens e em relação 
à íerra—desde o século primeiro até o terceiro (pri¬ 
meira acepção da palavra «colono»). 

Mais tarde, porém, o vocábulo «colono» significou 
outra coisa. Esses antigos rendeiros ou colonos li¬ 
vres passavam uma vida angustiosa e estreitíssima, 
endividados sempre (e é .bem sabido como a lei ro¬ 
mana, feita pelos credores e a favor dos credores, 
era feroz e terrível). Ã medida que pioravam ãs con¬ 
dições económicas, no tempo do império militar ro¬ 
mano, 0 rendeiro tendia a fugir da terra, com grave 
prejuízo da população agrícola: e de aí nasceu na- 
turalmente .a ideia de o obrigar por lei a cultivar o 
solo, prendendo-o à terra. 
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NOTA—O texto da página anterior marca o ponto 
em que estava a redacção do meu compêndio (p^a 
uso do povo e dos estudantes) ao ser apreendido 
0 primeiro volume da obra, pouco antes aparecido. 
Como disse no prefácioj abandonei a ideia de con¬ 
tinuar a História. A publicação deste trecho pode 
ter talvez duas vantagens; (1) acentuar a orien¬ 
tação do livro projectado (do que já dera exemplo 
0 primeiro volume) e (2) apresentar uma nova 
interpretação, acaso mais verdadeira do que a cor¬ 
rente, sobre o carácter dos Lusitanos e das suas 
lutas com as legiões de Roma. 


EM TOKNO DA «HISTÓRIA 
TRÁGÍCO-MARÍTIMA» 

(INFORMES PARA LEITORES 
nada ERUDITOS, MAS AMADORES DAS 
RELAÇÕES E VISÕES GLOBAIS 
DOS ACONTECIMENTOS) 









No los.lleva cristiandad 
sino el oro y la codicia. 

LOPE DE VEGA, Aulo dei 
Nuevo Mundo. 

Pelo que tudo (e mais se nas ditas terras 
não houver canela nem diamantes) será 
forçosa e naturalmente muito mais 
custosa a conversão e propagação da fé 

ANTÓNIO VIEIRA, Defesa 
peranie o Tribunal do Sanlo 


1 Proponlio-me, ao redactar umas simples infor¬ 
mações ligeiras para remate desta popular, despre¬ 
tensiosa edição, da Hisfória trágico-marítima, dirigir 
0 espírito dos leitores comuns (dos nada eruditos) 
para três problemas de bem desigual importância. 
Primeiro problema, que é o de menor momento: será 
acaso fundamentada a vulgaríssima ideia (difundida 
por numerosos entre os historiadores das letras) de 
que os vários opúsculos de que se compõe a obra 
são simples registos—ou reproduções ipsis verbis — 
de depoimentos de náufragos que se tinham salvo 
dos lances e que eram gente popular e sem cultura, 
de maneira que nos textos que até nós chegaram 
transparece a simplez dos narradores primários? Se¬ 
gundo problema: como se enquadra a nossa empresa 
das índias na marcha geral da civilização humana, 
quer dizer: qual é o todo com que a cumpre relacionar 
para a vermos com o máximo de luz de inteligibili¬ 
dade, para percebermos o papel que representámos 
no Mundo e os motivos profundos que levaram os 
Portugueses aos descobrimentos marítimos durante 
0 século de Quatrocentos? Terceiro problema: qual 
0 contributo da leitura deste livro para a determi¬ 
nação de algumas' das verdadeiras causas do nosso 
fracasso na empresa da índia (fracasso financeiro, 
social, moral) ? 
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2 Se abrirmos, por exemplo, a História ãa lite¬ 
ratura portuguesa ilustrada, toparemos as afirma¬ 
ções que se aqui transcrevem: 

«Esta» [a linguagem das narrativas da História trá- 
gico-mcsritima] «é que, embora popular, conta no 
número das que devera ser estudadas a fundo pelos 
que bem queiram conhecer a nossa língua... Fica-se 
absorto de como gentes tão fora do vezo literário 
tenham encontrado a maneira própria, ideal, o modo 
idóneo de exprimir o pensamento era justo portu¬ 
guês.,. Que puristas não são estes cronistas sem 
nome, ingénuos parcelistas da grande soma do in¬ 
contável esforço português!» 

E numa resumida (mas conceituada e valiosa) 
História ãa literatura portuguesa, publicada àá me¬ 
nos de uma dezena de anos, diz-se o seguinte: 

«Outro aspecto das navegações é-nos revelado pela 
História trâgico-mmitima, colecção de relatos de 
náufragos escritos por testemunhas presenciais, quase 
todos anónimos, da segunda metade do século XVI 
e publicados por Gomes de Brito em 1688». 

Tais as ideias que continuam dominando entre as 
classes instruídas da nossa gente. Ao que se crê e se 
divulga, as narrativas do livro sião quase todas «anó¬ 
nimas» e foram redigidas por «cronistas sem nome», 
por indivíduos inteiramente «fora do vezo literário». 

Eis 0 que se pensa, o que se tem dito e escrito. 
Porém, qual será a verdade? Antes de mais, o se¬ 
guinte: dos doze relatos, dois ímicamente nos apa¬ 
recem anónimos (e não, pois, «quase todos»); e ade¬ 
mais, até esses inculcam de maneira inegável a in¬ 
tervenção de pessoas com instrução literária. Quan¬ 
to aos assinados, —quem são os seus autores? Pes¬ 
soas instruídas, e algumas delas doutíssimas, da mais 
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esfera intelectual do País. O naufrágio da nau 
Hanto Alberto é-nos descrito por João Baptista La- 
vaaha, um dos representantes de maior prestígio da 
cultura, portuguesa de todos os tempos,—matemá¬ 
tico, cosmógrafo, cartógrafo, cronista, professor, ge¬ 
nealogista e engenheiro ou arquitecto, escolhido para 
mestre d-e matemáticas do futuro soberano dos dois 
reinos ibéricos, o rei Filipe, IV; o da 8. Bento é da 
pena de Mesquita Perestrslo, roteirista e cartógrafo 
dos mais distintos; o da 8. Tomé é obra do célebre 
Diogo do Couto, 0 continuador das Décadas; a nar¬ 
rativa referente à Banto António redactou-a Bento 
Teixeira Pinto, o primeiro escritor que no Brasil nas¬ 
ceu, autor da Prosopopeia dirigida a Jorge de Âlhu- 
qucrqm CobíJiq, em oitava rima; no autor do nau¬ 
frágio da nau 8. Pado, Henrique Dias, que na qua¬ 
lidade de boticário serviu na Corte, revela-se-nos um 
espírito vivaz e culto, e até cstentador do seu saber 
literário,—assim como o era, em maior grau ainda, 
0 padre jesuíta Gaspar Afonso, no relatório a um 
seu superior eclesiástico acerca das viagens da nau 
8. Francisco; um outro jesuíta, Manuel Barradas, pa¬ 
dre missionário e professor, contou os sucessos da 
Águia e da Garça; não me parece legítimo supor rus- 
tiquez no narrador do naufrágio da nau Cmcmção, 
Manuel P^angel, nem no da perda da nau Smtiago, 
Godinho Cardoso; qumito ao autor do Tratado das 
batalhas e sucessos do galeão «Samtiago» e da nau 
«Ghagas», Melchior Estácio do Amaral, notá^l pe¬ 
rito nas coisas do mar, revela plenamente la sua cul¬ 
tura mental pelo próprio método e ordenação expli¬ 
cativa com que estuda as causas dos perdimentos 
das naus. 

E pelo que toca às narrativas miónimas (que não 
passam de duas, ao contrário daquilo que é costume 
afirmar-se), serão elas sòmente reproduções escritas 
de depoimentos orais de pesoas ignaras? Ora veja¬ 
mos. Numa delas (a relativa à perda da 8mta Marm 
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da Barca) intercalou o .autor um estirado trecho da 
sétima Década de Diogo do Couto—pormenor este, 
desfavorável à hipótese de se tratar de mera repro« 
dução escrita do depoimento de um náufrago sem 
instrução alguma (embora nesse escrito se possa vis¬ 
lumbrar, de facto, a modéstia mental do narrador 
primário); na outra história que nos chegou anóni¬ 
ma (a mais célebre de todas, a do naufrágio^do Sepúl- 
veda) topa-se uma linguagem incontestàvelmente 
erudita-, com termos impossíveis na boca de um rude. 

Em resumo : ainda nos casos em que as testemu¬ 
nhas presenciais foram de facto criaturas sem ini¬ 
ciação literária, suponho que o que se_ topa na His¬ 
tória trágico-marítima não é nada a linguagem dos. 
«narradores ingénuos», mas a das pessoas instruídas 
que se deles serviram, descrevendo os factos na sua 
própria prosa. Eis o que suponho. O bom leitor que 
decida. 

3 A história de qualquer país, feda sob um ponto 
de vista nacional, afigura-se-me não somente erró¬ 
nea, mas também perigosa. Cumpre ver nas acções 
de cada povo a participação que ele teve na história 
da Humanidade; e só -assim é que serão bem pensa¬ 
das. O que existe é a história da Humanidade, e o 
papel de cada nação dentro da história da Humani¬ 
dade. Isto, sobretudo, quando se trata de acção com 
âmbito enorme, como foi a expansão dos Portugue¬ 
ses. Impõe-se começarmos a pensar assim, se qui¬ 
sermos que um dia se chegue à paz. 

Nas suas relações com o todo da Europa (e, atra¬ 
vés deste todo, com a civilização no seu todo), os 
Portugueses realizaram, se bem vejo as coisas, qua¬ 
tro empreendimentos de incontestável êxito, que fo¬ 
ram para eles verdadeiramente profícuos. A saber: 
(1) 0 frete marítimo e a actividade da pesca, nas 
águas que banham o continente europeu, até o sé¬ 
culo de Quatrocentos; depois, neste mesmo século, 
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(2) as navegações de descobrimnto e (3) o comércio 
marítimo com a iGuiné (principalmente de ouro e de- 
gente escrava); e, final^nte (4), a colonização das 
Ilhas e do Brasil. Uma’ quinta empresa, todavia, a, 
mais retumbante e afamada de todas,—ou seja a 
das conquistas nas costas da Ásia e do transporte 
dos produtos orientais para -a Europa—foi realizada 
de maneira estúpida, com cupidez desaustinada, à. 
louca, e por isso ruinosa para Portugal. Espalhan¬ 
do-nos à larga pelos mares do Oriente, operámos uma 
revolução no comércio do mundo; todavia, ao. passo 
que 0 tráfico dos produtos lasiáticos opulentara os 
Yenezianos e os Genoveses (e já anteriormente, nos; 
tempos antigos, o Império persa; e depois do nosso 
intervento, do século XVII até o século XX, os Bri¬ 
tânicos e os Bátavos) a nós não nos trouxe real van- 
.tagem. O rei de Portugal endividou-se; os navios in-. 
gleses e os holandeses expulsaram-nos da navegação 
nos mares da Ásia (o que é muito duvidoso que ti¬ 
vessem logrado se houvéssemos procedido com inte-. 
ligência, tendo barcos sólidos, com comando eficiente,, 
a dominarem nos mares); e foi rápida a queda, como 
toda a gente o sabe. Têm-se proposto, para esse des¬ 
tino lôbrego, explicações de natureza dem'asiado abs- 
tracta, por vezes de filosofia extremamente vaga, que 
a mim se me antolham muito pouco aceitáveis e lem¬ 
bram 0 ditame do Miguel de Montaigne: Tem juge- 
ments én g^os semi taches et imparfmts. Ao que su¬ 
ponho, a verdadeira causa do nosso desastre foi a. 
pouca inteligência com que se realizou a faina, visí¬ 
vel em pormenores perfeitamente concretos, que se 
apontam a dedo, dispensando-nos de formular juge- 
ments en gros. O máximo desacerto dos dirigentes 
dela (ao que eu pendo a julgar) foi o de não verem 
que tudo dependia, ao cabo, da boa organização da. 
actividade navegatória e da moderação e habilidade. 
no tratar com o indígena. Cumpria limitarmo-nos a 
dominar no mar, como propôs com lucidez D. Fran - 
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cisco de Almeida, tahez o chefe mais acabado e hu¬ 
mano que nos apresenta a história de Portugal; e, 
quanto ao transporte das mercadorias para a Eu¬ 
ropa, fazê-lo em navios da melhor qualidade, bem 
construídos, bem conservados, perfeitamente estan¬ 
ques, com forte artilharia e tebardeiros 'Inábeis, 
do tamanho médio que convinha para o caso, com 
carga não excessiva e pericialmente arrumada, e sob 
unidade de mando por capitães marinheiros, com o 
espírito e o conhecimento de verdadeiros homens do 
mar, única maneira de conseguir a ^disciplina. No 
próprio Oriente, cumpria outrossim pôr o maior cui¬ 
dado na qualidade dos barcos e no seu poder guer¬ 
reiro fugindo à tentação de possuir fortalezas, 
que D. Francisco de Almeida denominava «currais», 
que D. João de Castro também declarou reprovar, e 
que serviam para as roubalheiras dos capitâes-cha- 
tins, concorrendo muitíssimo para a cornipçiâo dos 
costumes. Descoberto o caminho marítimo para a 
Mia, impunha-se uma mudança na educação dos 
nobres, a qual se não operou r da cavalaria para la na¬ 
vegação, para o guerrear nas ondas. Um D. Francisco 
de Almeida, um D. João de Castro, m Pero Lopes 
de Sousa, é que possuiam la mentalidade que teria 
convindo em todos eles, E sobreveio o «terribil» do 
Albuquerque, que estragou tudo definitivamente. 

Talvez estes pontos passem a ser atendidos quan¬ 
do os homens do nosso escol intelectual _e político 
comecem a pmar a nossa própria história, em vez 
de a G0iitmm com exaltação patrioteira--mais ou 
menos convencional, e mentirosa, e hipócrita, e 
quando deixem de exaltar os procedimentos vistosos, 
em prejuízo dos inteligentes, advertidos, práticos, e 
por isso de préstimo para a nossa Grei. Quando des¬ 
prezarmos esses palavriados turvos a que se chama 
«filosofia» em Portugal. 

4 O poeta alemão Novális (177.2-1801) escreveu 
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algures: «São absolutamente impossíveis as histó¬ 
rias parciais; toda história deverá ser história uni¬ 
versal, e só em relação à história na sua totalidade se 
pode tratp historicamente um assunto particulai'». Ê. 
isto a aplicação à História de um.a ideia geral e filosó¬ 
fica, que achamos entre nós no século XVII expressa 
por D. Francisco Manuel de Melo (1608-66) no seguin¬ 
te^ passo de um dos seus escritos: «quem corn bom 
juízo considerar esta máquina, das coisas as verá tão 
semelhantes, a,tada3 e dependentes umas das outras, 
que lhe não parecerão muitas, mas uma só». Eis aí, 
claraments expressa pelos dois celebrados autores,, 
uma ideia onde es presentes anotações se entroncam, 
Ao que supomos, a civilização humana ê um fenó¬ 
meno mio, que se difundiu a partir de determinada 
zona: e tentar narrar de maneira inteligível as aeti- 
vidades de um povo civilizado qualquer é buscar in¬ 
troduzi-las nesse todo uno, de maneira que se per¬ 
ceba como é parte do todo. Ganhar o entendimento 
de qualquer fenómeno significa descobrir as relações, 
inteligíveis dos vários elementos que o constituem., 
bera como as relações inteligíveis dele com unr todo 
imediato de que faz parte, o qual por sua vez rela¬ 
cionamos com outro, mais inclusivo do que aquele 
primeiro; e assim por diante. A realidade é a cone¬ 
xão de tudo oom tudo, numa cadeia infinita de acções 
recíprocas; e somente o Todo é que existe por si. 
Ao pretender interpretar os eventos humanos de que 
tratam os historiiadores propriamente ditos, é na tra¬ 
ma de relações de cada um dos mesmos (e portanto 
por uma forma essencialmente histórica, onde se 
busca a ciência do caso particular) que eu tento a 
explicação e interpretação dos f actos, e imo no im¬ 
pério de uma «ideia geral», —como seja a da preemi¬ 
nência da estrutura económica, ou então a do am¬ 
biente exclusivamente geográfico, concebidos como 
determinantes de tudo mais. O que constitui o am- 
íbiente de uma sociedade humana pode ser uma teia 
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'infinitamente complexa,—e quanto mais adiantada 
as sociedades são, menos sujeitáveis a uma tórmuia 
geral. Não é na subsunção a um conoeito generico 
que suponho residir a explicação dos sucessos. Gana 
um explica-se pelos seus próprios factores,-entre 
03 quais 0 intelecto e a vontade do homem, capazes 
de reagir sobre o ambiente em que ele vive. 

Se fugirmos aos desvairos da meme nacionalista, 
que tantas calamidades têm trazido aos homens e que 
nos impedem de transportar para o campo da polí¬ 
tica a'unidade espiritual da nossa estuante Europa 
enquadraremos as fainas de transporte por m^ a que 
se ligam os relatos da Históm tragico-marüma m 
conjunto de um fenómeno da história da, ciyihzaçao. 
0 do comércio dos produtos dos países orientais, e ec- 
tuado por Europeus e por gente da Asia,—gr^dis- 
Bima tarefa de que foi parte importante, a partir de 
certa época, o transporte do ouro do Sudão ociden¬ 
tal (da região entre o Senegal e o alto Niger). Aq^ui o 
que os Europeus vendiam aos Orientais nao igualava 
em valor o que a estes últimos se comprava: e de ai 
a necessidade de metais amoedados, que form se¬ 
guindo para o Indostão e para a China e que la se 
Icumularam durante uns séculos. 0 tráfico entre os 
Europeus e as gentes da Âsia compreendeu por isso 
•dois principais trajectos: o percurso segndo pelos 
metais preciosos (do Sudão e da própria Europa) no 
sentido do Ocidente para Oriente, e a trajectoria se¬ 
guida pelos produtos asiáticos, em. sentido oposto. 
No transporte do ouro do Sudão ocidental se ocupa¬ 
ram os navegantes do nosso país desde os meados 
do século de Quatrocentos; no dos produtos orientais, 
desde os princípios do século seguinte. 

Para formarmos uma ideia do nosso papel, con¬ 
vém que enoaremos a história universal do ponto de 
vista daquele comércio. 

Na mancha do Globo que compreende o Nilo, o 
Tigre e o Eufrates, e, para Leste, os grandes rios do 
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•sub-continente indiano, parece lícito colocarmos a 
arca onde a civilização apareceu, e de onde ela irra¬ 
diou. A certa altura, produziu-se um foco de grande 
brilho na ilha de Creta e no seu ^contorno (civilização 
minoana) Aí, os antecessores dos Fenícios e dos Gre¬ 
gos que têm sido designados pelo nome de «Egeus» 
estabeleceram relações comerciais-marítimas com o 
Mediterrâneo ocidental e com o Egipto, de cuja civi¬ 
lização se originou a de^Creta. 0 litoral da Âsia Me¬ 
nor ligava-se à Mesopotâmia por caravanas; e assim, 
pelo terceiro milénio antes de Cristo, nos aparece 
uma linha de actividade mercantil que se estendia 
desde Creta até o Tigre. Em Creta •afluíam o cobre 
de Chipre e o estanho das regiões da Europa ociden¬ 
tal, 0 que permitiu o advento da idade do bronze 
para os habitantes da orla do Mar Egeu. No delta 
do Nilo (na ilha de Faros) estabeleceram os Cre¬ 
tenses uma feitoria. A sua hegemonia comercial- 
-marítima, essencialmente pacífica, durou de cerca' 
de 1750 a 1450 antes de Cristo, ou seja um período 
de trezentos anos. Navegavam as suas galeras em 
todo 0 Mediterrâneo e no Mar Negro, estabelecendo 
ligação com a Mesopotâmia (planície entre os rios 
■Tigre e Eufrates) através dos portos da costa síria, 
Esse prodomínio dos homens de Creta, trigueiros e 
de estatura meã, destruíram-no os Acaios de Mice- 
nas, altos e loiros, provindos do Norte; mas aos 
Acaios, por sua vez, sucederam os Dórios, já pos¬ 
suidores de armamento de ferro, iniciadores da civi¬ 
lização da Grécia clássica, que encontraram no mar, 
largamente firmada, a gente da Fenícia (ou seja da 
costa Síria actual compreendida entre o mar e a 
cadeia do Líbano). Dedicavam-se os marítimos da 
Fenícia a transportar as mercadorias que vinham 
da índia. 

Aquela precedente civilização minoana foi luna 
espécie de expansão marítima da civilização arcaica 
do Próximo Oriente, originada no Egipto, por bene- 
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fício do Nilo e das suas cheias; e então se 
a navegar amarado, e iilo ünica-inente junto a i 

da costa. , 

Convergiam entáo na Mesopotamia as rotas mer¬ 
cantis do continente asiático. Ma Ses^dê 
tém a legislação de Hamurabi (21.á3”20ol de 
Cristo) conhecemos o tráfico da_ Babilónia antià^ 
Aparecem-nos ali os variados misteres numa te 
avançada de desenvolvimento, procedendo-se a ma- 
nufaàura de tecidos caros, de 
oreciosas, de objectos de adorno; poiem, afora. • 
artefactos da própria indústria, ofereciam-se a venda 
na Batóiónia antiga os pradiitos ^ j ' 

neses, chegados k região do igrc e 
iá nor via marítima, pelo bul (pelo Golto ^ asicoj, 
iá blo tato, por uma série de rotas de traficantes 
™?"a ^lo meio-dia do Mar Cáspio, e que 
Liã prodnti do Entemo-Oriente. D» ^ ' • 
dade de Babilónia partiam as caravanas 
cão ao Norte; ao longo do Tigre, ou então do EU-ra- 
L; pelas alturas da Niaive intieetiain elas «íi-*™- 
cão de Oeste; e a seguir, completando um aico, 
caminhavam ao Sul. para os portos maritm». da 
costa da Síria,-de onde os navios dos arauto 
fenícios faaiam os transiwrte peto Mediterrâneo. 
Além de à Fenícia, iam também a Iroada (iia Asia 
Menor iunto do Helesponto) e outrossim ao Egipto. 

Conío a natureza do seu território lhes nao dava 
suficientes condições de vida, dedicavam-se o.s h eni- 
cios a navegar. O profeta Ezequiel, comentando as 
mercadorias que se reuniam em Tiro-para de 
ali irradiarem em diversos rumos--exprime-s 
assim: 

«Os de Tarsis» [Tartessos em grego, em latim Turdaj 
junto da foz do Guadalquivir] «traziam-tc toda 
casta de riquezas, e eneheram os teua mercados de 
prata e de ferro, de estanho e de chumbo. Javan» 
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[a Jónia] «dava-te escravos, dava-te utensílios de 
ferro e de bronze, pelas túas fazendas. A Síria pro¬ 
via os teus mercados de carbúnculos, de púrpura, 
de estofos bordados... Judá e Israel comerciaram 
contigo no melhor trigo, e puseram de venda nas 
tuas feiras o bálsamo e o mel, o azeite e a resina. 
Dava-te Damasco vinho e lã da mais alva cor... 
A Arábia, e todos os príncipes de Cedar, estavam 
também metidos na dependência do teu comércio: 
com cordeiros, e carneiros, e cabritos, vinham a ti 
para comerciar contigo. Os vendedores de Sabá e 
de Reema expuseram à venda nos teus mercados 
os mais subidos aromas, e pedras preciosas, e oiro... 
Os da Assíria traziara-te mantos tintos de azul, bor¬ 
dados de várias cores, e tecidos do mais alto preço». 
(Ezequiel, Capítulo 27). 

Entre as primeiras terras colonizadas pelos Gregos 
conta-se a costa da Âsia Menor banhada pelas águíi,s 
do Mar Egeu. Região análoga à da Grécia europeia, 
que lhe fica defronte. Numerosos cabos, numerosas 
baías, ilhas dispersas desde uma costa à outra, de 
maneira que se atravessa à vista de terra,—quase 
sempre ou sempre. Desde o tempo da invasão dos 
Dórios as populações das costas da (Grécia europeia 
trataram de navegar para a Âsia Menor, e aí se es¬ 
tabeleceram (séculos XII e XI), Essas colónias pros¬ 
peraram muito, comerciando com a gente do reino 
da Lídia, Estado que ocupava essa Ásia Menor na 
orla da qual se haviam eles fixado. Foi na capital do 
reino da Lídia, Sardes, que habitou o riquíssimo e 
famosíssimo Creso.-Todas as caravanas que atraves¬ 
savam a Lídia pagavam tributo ao senhor de Sardes 
antes de seguirem para os portos gregos. Deste modo, 
a riqueza destes estava ligada à do Creso, 

A novidade de maior importância da actividade 
marítima dos Gregos foi a do seu comércio no Ponte- 
“Euxino (o actual Mar Negro), cuja navegação cra 
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facilitada para eles pela ausência de Femcios paU 
essas bandas. Os portos do extremo sul-oriental do 
Mar Negro constituíam os términos das vias de tra¬ 
fico de grandes caravanas que provinham da China 
(foi por aí mais tarde o «caminho da seda», apro¬ 
veitado por mercadores romanos e greps, e na Idade 
Média pelos Venezianos, desde Constantinopla ate 
SamaicLde). Aliás, os portos que eles frequenta¬ 
vam no Ponto-Euxino não os interessavam somente 
pelo comércio com o Oriente: as tribos que estancea- 
vam nas suas margens podiam abastece-los ^'6 
Sie de coisas que eram para eles 
máxima. Tais as matérias para a construção nav^,^. 
e 0 cânhamo, e o esparto, e o alcatrao, e o pez e tam¬ 
bém 0 couro, e também a cera; e a mor pa.rte do ce¬ 
real que ,se consumia em Atenas, e outrossim as car- 
n*s «Vpeixe seco. O desenvolvimento das mdustrias 
da população de Atenas obrigou a aumentar a im¬ 
portação de escravos das margeM do Ponto e do 
fitoral da Trâcia (região ao N. do Mar Egeu e do 
Mar de Mármara. -ao SO do Mar Negro, correspon¬ 
dente ã Bulgária do nosso tempo, a Turçiuia da En- 
ropa e a parte oriental da Macedónia), assim como 
0 da agricultura no Brasil português mtensificou a 
de escravos da nossa Angola. _ r , 

Um facto se apresenta, todavia, que nos devemos 
acentuar aqui, e que marca com a .actividade mercan¬ 
til portuguesa uma diferença de caracter que nos ■ 
merece atenção. Com efeito, na actividade econó¬ 
mica da gente grega não tinha o transporte uma 
parte exagerada; não primava só nela o intermedia- 
rismo no tráfico, como também na dos Femcios assim 
não fora. Negociando com os portos do Ponto-Eu- 
vino 011 da bacia ocidental do Mediterrâneo, os Gre- 
res levavam para toda parte o que criavam na pátria 
com 0 seu, trabalho. Quando encontramos nas cida¬ 
des helénicas um notável afã comercial-mmtimo, la 
Gs nos depara simultaneamente uma actividade pro- 
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dutora das mais intensas. As cidades marítimas do 
mundo grego dedicavam-se às fainas da produção. 
.Assim Atenas, tanto agricultora como fabricante. 
Vendia vinhos, .azeite, mel; na cidade, as oficinas 
de curtumes e de objectos de couro, assim como as 
fundições e as manufacturas de armas, destinavam 
à exportação os seus produtos; e o mesmo sucedia 
com as olarias famosas, com as oficinas de ourive¬ 
saria e de escultura, de talha, de pedra e de tecela¬ 
gem de lã. Inundaram assim os mercados exóticos 
com os numerosos artefactos da sua indústria, lo¬ 
grando vencer os seus rivais fenícios, não só como 
competidores no comércio marítimo, senão que tam¬ 
bém como industriais. 0 mesmo na Veneza da, Idade 
Média, na tiolanda e na Inglaterra dos modernos 
tempos. Foi idêntica pujança industrial ,e agrícola 
0 que faltou ao Portugal do comércio longínquo (e 
àqueles que preconizaram que ao comércio marítimo 
se acrescentasse o fomento da agricultura e da indús¬ 
tria é que tenho chamado desde há muito tempo os 
partidários da «política de fixação»). Por isso o es- 
pectaculoso da nossa acção oriental nunca poderia 
coincidir com verdadeira riqueza, ainda que não pro¬ 
cedêssemos no transporte da pimenta cúm o louco 
estouvamento com que na verdade se agiu. 

Teve 0 Egipto papel importantíssimo na história 
do caminho comercial da índia. No século VII antes 
de Cristo instalou-se em Saís uma dinastia nova, 
fundada por Necan I e pelo seu filho Psamético- 
(651-610), a qual expulsou as guarnições assírias 
Estes últimos' faraós mantiveram-se principalmente 
pela força de mercenários gregos, fornecidos ao Psa- 
mético por um rei da Lídia. O período saíta é assim 
caracterizado pela penetração dos Gregos no ter- 
'ritório egípcio. Instalaram-se em colónia no delta do 
Nilo, criando aí a cidade de Náucratis* que pro,sperou 
até a fundação de Alexandria (332 anos antes de 
Cristo), a qual veio a eclipsar a cidade grega. Ne- 
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cau II, com clareza de espírito, concebeu o papel de 
primacial grandeza que poderia representar o dei a 
do Nilo na actividade comercial entre a Europa e a 
índia. Formam esse delta vários ramos; o ultimo da 
banda de Leste é aquele que se chamou pelusiano 
(da cidade de Pelusium, na sua foz). Necau ü (o 
neto do primeiro Necau), empreendeu a faganha de 
ligar esse ramo ao Mar Éritreu (o Mar Roxo, mais o 
índico), unindo-o assim ao Mediterrâneo, - o que 
dispensaria a necessidade de quaisquer caravanas em 
todo 0 percurso do comércio da índia, que assim se 
faria inteiramente com barcos. Na escavaçao do ca¬ 
nal, ao que se tem afirmado, empregaram-se_120 ini- 
Ihares de obreiros. Começava a jusante da cidade de 
Bubaste, para de aí atingir os Lagos Amargos; depois, 
a ligação com o Golfo Heroopolitico (o Golfo de 
Suez) era já empresa bastante mais facil. Devena 
esta obra constituir uma parte de um grande ^plano 
comercial-marítimo. Sabe-se, com efeito, que o Necau 
contratou navegantes fenícios qp tentassem o re¬ 
conhecimento de caminhos marítimos; e alguns des- 
ses nautaSj ao que conta o Heródoto, chegaram a rea¬ 
lizar 0 périplo da África. ' 

Depois, com a extensão do dommio dos soberanos 
persas até a orlá oriental do Mediterrâneo o ultimo 
troço da grande linha de tráfico ficou submetido a 
uma só potência, e foi talvez por causa do comercio 
do Oriente que se travaram as chamadas «guerras 

Habitava o povo persa a ourela do plamlto ira¬ 
niano, 0 qual se dilatava 

Norte) até o Golfo Pérsico (ao Sul); e desde o vale 
do Indo (a Leste) até o vale do Tigre (a Oeste). O 
primeiro grande rei dos Persas, Ciro, venceu o seu 
vizinho do Oeste, o rei dos Medos, e tornou-se «rei 
dos Medos e dos Persas». ■ ^ j 

Os Medos eram os vizinhos de Dsste do remo da. 
Lídia, que ocupava o interior da Ásia Menor, em 
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cuja fímbria para o Mar Egeu as colónias gregas se 
sucediam. Isto nos explica porque foi que os Gregos 
aplicaram o nome de «guerras médicas» às lutas que 
sustentaram contra os soberanos persas. «Medos», 
para eles, eram os povos estantes para Leste da Lí¬ 
dia. No tempo de Ciro (561-529), o que nós chama¬ 
mos 0 Próximo Oriente era ocupado por três grandes 
reinos, todos interessados no comércio da índia: o 
reino da Lídia, o reino da Assíria, o reino do Egipto. 
Por todos passavam as mercadorias do Oriente que 
vinham para os povos das margens do Mediterrâneo. 
Ciro e seu filho, o rei Cambises (529-21), tomaram 
os três reinos. Cambises fez capitular o último dos 
faraós, Tornou-se o Egipto província persa, e só no 
nosso tempo readquiriu a independência. O persa 
ganhou, por essas três conquistas, o senhorio das 
vias do comércio da índia, por terra e por mar. 
Tendo a seu serviço a marinha fenícia, tomou por 
objectivo 0 aniquilar com ela as duas potências ma¬ 
rítimas do Mediterrâneo: Cartago e os Gregos. Os 
marinheiros fenícios, porém, recusaram-se a coniba- 
iter contra Cartago, que fora fundada por fenícios: 
0 vemos surgir, agora, a contenda entre Gregos e 
Fenícios (estes ligados ao rei da Pérsia) para o ex¬ 
clusivo do tráfico, na Europa, das mercadorias pro¬ 
venientes das regiões asiáticas. 

Dario I (521-485) , o sucessor de Cambises, tratou 
de organizar de maneira completa o tráfego comer¬ 
cial entre a Ásia e a Europa, dominando ao mesmo 
tempo a sua origem e os seus escoadoiros, — f açanha 
que os Portugueses empreenderam mais tarde. A 
origem mais próxima achava-se na índia, contígua 
às satrapias (províncias persas) orientais do seu 
Império. Enviou lá o geógrafo Scylax. Encarregou 
gregos (provàvelmente da Ásia) de construírem a 
frota em que ó explorador iria. Embarcado' nela, 
este foi descendo o rio üido, visitou os países das 
suas margens, percorreu as costas do Mar Eritreu 
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(Oceano índico) até o estreito de Bab-el-Mandeb, 
entrou no Mar Roxo e chegou ao Egipto. A mgem 
demonstrava, pois, a possibilidade do transporte ex¬ 
clusivamente marítimo das mercadorias provenien¬ 
tes dos portos da índia, e a utilidade do canal que 
empreendera o Necau. Fez Eaxio prosseguir a esca¬ 
vação do canal e pretendeu apossar-se da península 
indiana; avançou suas tropas pelo vale do Mo e 
ocupou a parte nortenha dele, de que fez a vigé¬ 
sima das satrapias. , . 

E sobreveio enfim o inevitável: a luta da Persia 
com as cidades gregas. Sabe-se que o resultado foi 
favorável a estas: não puderam os Pwsas prosse¬ 
guir no empenho, não deitaram a mao aos portos 
dos Gregos, à marinha deles, às suas linh^ comer¬ 
ciais-marítimas; não os obrigaram a desistir, M- 
.pouco, das suas relações com o Oriente-Extremo, No 
Mediterrâneo, pois, tiveram de contentar-se os reis 
da Pérsia com dominarem a nayegaçao ao longo aa 
África, campo de acção da marinha fenícia, contro¬ 
lada por eles. Mas esta vantagem continuMam man¬ 
tendo, graças às rivalidades entre as cidades gregas, 
—as rivalidades entre gentes helénicas que levaram 
à guerra do Peloponeso. Tal vantagem, e ainda uma 
otura: a da posse da totalidade das linhas de trafico 
desde a Lídia e o Egipto até a índia, - fonte cauda¬ 
losa de rendimentos grossos. ^ 

Dois efeitos tiveram as lutas entre Gregos: por 
um lado, uma trintena de anos do monopolio persa, 
nos caminhos marítimo3'do Mediterrâneo, desde as 
Colunas de Hércules (estreito de Gibraltar) ate os 
portos da Fenícia; por outra banda, o serem os Gre¬ 
gos dominados pelos Macedónios. Alexandre o Gran¬ 
de, rei da Macedónia, congregando-os _ a força, le¬ 
vou-os a empreenderem uma guerra decisiva no pro- 
prio território do Império persa, da qual resultou uma 
nova fase nas relações comerciais entre o Oriente e 
a Europa. 
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A grande campanha de Alexandre na Ásia é .ao 
mesmo tempo uma exploração geográfica, quer dizer, 
uma viagem de descobrimento para, fins comerciais. 
Por ela, os mercadores da IGrécia levaram a cabo, 
em relação àquilo que anteriormente faziam, o mesmo 
que os portugueses descobridores da índia em rela¬ 
ção aos Venezianos e aos Genoveses; isto é: em lu¬ 
gar de só serem os intermediários marítimos entre os 
portos do Levante do mar Mediterrâneo e as terras 
do Ocidente deste mesmo mar, transportando as mer¬ 
cadorias que àqueles chegavam, — vão agora eles 
próprios aos mercados longínquos, de onde em caia- 
vanas os produtos da Ásia atingiam a orla oriental 
mediterrânica. Desta forma, (como dissemos atrás), 
a campanha conquistadora do rei macedónio (334-323 
antes de Cristo) é uma autêntica viagem de desco¬ 
brimento, e 0 exacto correspondente, por aquele mes¬ 
mo aspecto, da expedição comandada por Vasco da 
Gama em 1497-98. Éicaram-se conhecendo os cami¬ 
nhas da Ásia, e pôde conceber-se uma ideia exacta 
do que eram essas terras em redor do Mo, envoltas 
num nimbo de imaginações fantásticas. Alexandria, 
fundada pelo conquistador numa situação magnífica 
(331 antes de Cristo), volveu-se o maior centro do 
comércio antigo, e como que o ponto de entronca¬ 
mento máximo dos povos da Europa com os do Sol- 
-Nascente. A importância comercial só a perdeu Ale¬ 
xandria, de maneira definitiva, uns dezoito séculos 
mais tarde, quando os nossos descobriram a sua rota 
para .a índia, —a que contorna pelo Sul o continente 
da África e que permite trazer as mercadorias da 
Ásia sem necessidade de passar pelos portos do 
Egipto. 

Partiu Alexandre com 45 mil homens, soldados 
de escol, e um grupo de sábios. Desembarcou junto 
de Tróia, na costa da Ásia Menor, perto do estreito. 
Derrotou as primeiras forças que pretenderam opor- 
-se-lhe e ocupou Sardes, a SE do lugar da sua partida. 
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ICm Issus, no ponto em que a costa meridional da 
Ãsia menor inflecte para o Sul, na direcção da Fení¬ 
cia, derrotou Dario, (o terceiro deste nome, 336-330). 
Ocupou, depois, a costa fenícia, para destruir a frota 
ao serviço dos Persas. Sídon entregou-se sem resis¬ 
tência. Tiro teve de ser tomada de assalto, com o au¬ 
xílio dos navios das cidades e das ilhas que eram 
f avoráveis ao Macedónio. Destruiu nesse lance a frota 
dos Persas. 

Ò Egipto recebeu-o como um libertador. (Aliás, o 
que explica a facilidade com que realizou a sua faça¬ 
nha é 0 fenómeno que se deu na expansão dos Ára¬ 
bes, muitos séculos mais tarde: o de que os povos dos 
Estados que eles combatiam eram gente oprimida 
pelos seus governantes, e por isso favorável ao inva¬ 
sor). No delta do Nilo, diante de Faros, fundou uma 
cidade nova, a que deu o nome de Alexandria—e 
que viria a ser, até o século XVI, um centro impor¬ 
tantíssimo do comércio euro-asiático. Da banda do 
lago desenvolveu-se naturalmente um porto interior, 
quando se activou o tráfico pelo canal do Mar Roxo. 
Alexandre partiu para a conquista da Ásia Central, 
e pretendeu conquistar a índia. Penetrou no vale do 
Indo, venceu o rei Poros, projectou descer pelo vale 
do Ganges. Os soldados, porém, recusaram-se a ir 
mais longe, e teve de retroceder. Fez construir grande 
número de navios para embarcar uma parte das suas 
tropas e desceu assim até a foz do Indo, Aí se sepa¬ 
rou a expedição em dois fragmentos. Alexandre re¬ 
gressou por terra até Susa (ao N. do fundo do Golfo 
Pérsico), acompanhado por uma parte do seu exér¬ 
cito; a outra coluna, composta sobretudo por gente 
grega, seguiu paralelamente à costa até que ^ne- 
trou no Golfo Pérsico. Esta viagem de exploração 
repetia a de Scylax sob Dario I, de que falámos atrás, 
Nearco foi depois encarregado de reconhecer a costa 
da Arábia até ao Egipto. O Macedónio queria fazer 
deste a grande via de comunicação entre a Europa 
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t* os portos da índia. Era a ideia dos faraós saítas, 
porém com uma vantagem da parte da de Alexandre: 
a de ficarem na dependência de um só soberano to¬ 
dos os territórios interessados na empresa. Facto era 
este que tornava possível a adopção exclusiva do trá¬ 
fego marítimo, menos dispendioso do que a via ter¬ 
restre e susceptível de carregamentos de muito maior 
grandeza. As caravanas desmereciam pela morte dos 
animais e pela falta de frete de retomo. Por via de 
regra, os mercadores oaravaneiros regressavam sós, 
depois de venderem as alimárias. 

Morto 0 Alexandre (323), os generais dividiram 
■entre si o Império. Depois de uma série >de contendas 
ásperas, ficaram estabelecidos três grandes reinos 
gregos: o reino da Síria (da Âsia Menor ao Indo), 
onde reinou a dinastia dos Seleucos; o reino da Ma- 
cedónia, com a dinastia de Cassandro; e o reino do 
Egipto, com a dinastia dos Ptolomeus. O segundo 
Ptolomeu (284-246) mandou á índia dois sábios (que 
nos fazem lembrar Pero da Covilhã e Afonso de Pai¬ 
va, enviados pelo nosso D. João 11 em missão idên¬ 
tica, dezassete séculos mais tarde); ordenou que se 
ampliasse o canal do Mar Roxo; e, para facilitar o 
tráfico, fez construir duas estradas que ligavam Cop- 
tos, na margem do alto Nilo, aos dois portos de 
Myos-Hornos e de Bermice, ha costa do Mar Roxo 
Os navios egípcios, até o estreito de Bab-el-Mândeb, 
iam ao longo da costa de África, e de aí prosseguiam 
laté a índia, tirando proveito da monção favorável. 

Mais tarde, reduzido o Egipto a província de Roma 
(ano 30 antes de Cristo) o imperador Augusto (que 
morreu em 14 depois de Cristo) organizou em pro¬ 
veito do seu Império o tráfico entre a Europa e os 
portos indianos. Caio Graco, o grande reformador, 
preparara para a gente romana um futuro desenvol¬ 
vimento comercial-marítimo; e, graças à intervenção 
do imperador Augusto, o grande comércio entre a 
Europa e a Ásia vai-se encontrar, pela primeira vez 
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depois dos Persas, sob o domínio de uma só potência., 

A conquista efectuada pelos Romanos reanimou a 
actividade de produção do Egipto; e foi Alexpdria, 
desde a conquista romana, a capital económica da 
mundo. Ao que parece, para o estudioso da história 
da nossa pátria o papel representado pelos Romanos 
traduz-se ao cabo nos seguintes factos :^primeiro: o de 
submeterem enfim a uma unidade política o circuito 
completo do Mediterrâneo, o que eliminou dele as, 
rivalidades navais e permitiu que a actividade co¬ 
mercial-marítima atingisse o seu máximo desenvol¬ 
vimento e se tornasse assim mn factor decisivo no 
regime de vida dos povos da Europa até o momento 
da dominação íslamita; segundo: o de criar a hege¬ 
monia comercial do Egipto, e, por acção reflexa, a sua 
directa comunicação marítima com a costa indiana 
do Malabar; terceiro: o de promover nos países de 
colectivismo agrário, que submeteram ao regime da. 
sua «paz romana» (e portanto no Noroeste da Pe¬ 
nínsula Ibérica, que veio a ser o núcleo da naçãa 
portuguesa) a instauração legal da propriedade pri¬ 
vada. 

A conquista romana, como dissemos, fomentou a 
actividade produtora do Egipto, o qual assumiu a. 
direcção económica de uma série de indústrias em 
grande escala. Primavam os egípcios na fabricação 
de tecidos; na dos vidros, que atingiu importkcia 
capitalíssima para o seu comércio de exportação, a 
ponto de que os cristais de Alexandria, de riqueza, 
cromática excepcional, foram mais estimados pelos 
patrícios de Roma do que os vasos de ouro de maior 
primor; na indústria do papel e na dos bálsamos, 
assim como nos trabalhos de cantaria,—em már¬ 
more, em pórfiro e em granito. Nos cais gigantescos, 
de Alexandria acumulavam-se navios de todos os ti¬ 
pos, trajos pitorescos de todas as formas, marinhei¬ 
ros e comerciantes das mais várias línguas. 

A resistência dos Partos à dominação romana (os. 
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Partos habitavam a SE do Cáspio, para NE da 
fundo do Golfo Pérsico), estorvava o passo das ca¬ 
ravanas da Ásia pelas vias tradicionais da Mesopo- 
tàmia. Os Alexandrinos buscaram, para tornejar essO' 
óbice, uma outra comunicação com as regiões do 
Leste. Antes do Império e das guerras com os Partos, 
0 delta do Nilo comerciava com a índia pela estrada 
comum do Tigre e dos Eufrates, entroncando com o. 
ramo dessa grande rota que descia ao longo- da costa 
fenícia; mas agora, por causa dos Partos, abriu-se 
outra estrada de comunicação com a índia: desta 
transportavam-se as mercadorias em barcos, nave¬ 
gando pelo Indico e pelo Mar Roxo até o porto egíp¬ 
cio de Berenice; de aqui, carregadas nos camelos das, 
caravanas, tomavam a direcção do Noroeste, até atin¬ 
girem a cidade de Coptos, perto da margem direita, 
do Nilo, um pouco a jusante em relação a Tébas; e 
nos barcos do rio, finalmente, desciam os produtos, 
a Alexandria. 

Mais de quinze séculos depois destes factos, quan¬ 
do 'as naus portuguesas transpuseram o Cabo, ainda 
as mercadorias provenientes da índia tomavam uma 
derrota semelhante a essa, ao dirigirem-se ao porta 
de Alexandria: com a diferença, porém, de que o ca¬ 
minho no Egipto se abreviara ao máximo. De Cali- 
cute, nos navios dos mouros, iam as cargas até Judá, 
a meio da costa ocidental da Arábia, perto de Meca; 
aí transbordavam-nas para embarcações mais pe¬ 
quenas, até Suez, a seis graus ao Norte da Berenice. 
antiga, cuja função no tráfico lhe cabia agora; de¬ 
sembarcadas as cargas em Suez, seguiam em carne-, 
los até 0 Cairo, que era pois o substituto da antiga. 
Coptos; e do Cairo para baixo, pelo Nilo, chegavam 
a Alexandria com uma viagem rápida. Os mercado¬ 
res que realizavam este comércio da índia residiam 
em Judá ou na própria Meca; e para Judá—o prta 
de Meca—é que velejavam, desde a costa da índia, 
os navios de tráfico: e de aí o nome de «naus de. 
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¥íca» dado pelos Portugueses do século XVI aos 
barcos que se dirigiam para o Mar Roxo. As merca¬ 
dorias de origem mais longínqua passavam à vista 
do Sul de Ceilão, onde os navios que as conduziam 
iam acertar a longitude. 

O percurso no Oceano índico efectuou-se sucessi- 
Vamente por quatro fases, determinando a passagem 
desde a primeira à quarta o progresso do coi^eci- 
mento das monções, isto é, do facto de que os aoseos, 
■ou ventos gerais, no Oceano índico acima do Equa¬ 
dor/sopram no Verão do Sudoeste para o Nordeste, 
e, no Inverno, do Nordeste pra o Sudoeste. _ 

Na primeira fase, que vai de Alexandre _ao impe¬ 
rador Tibério (digamos de 300 antes de Cristo ate 
14 depois de Cristo), saídos os navios do Mar Roxo 
percorriam a costa meridional da Arábia até a en¬ 
trada do Golfo Pérsico, e de aí costeavam o Beluquis- 
tão (antiga Gadrosia) até atingirem a foz do Indo, 

com regresso pelo mesmo caminbo. 

Na segunda fase (do reinado de Tibério ao de Ca- 
lígula, de 14 a 41 depois de Cristo), seguia-se a costa 
meridional da Arábia até mais ou menos o meio dela 
(Cabo de Eartaque, «onde a costa torna a fazer volta 
para o mar largo», segundo as palavras de Duarte 
Barbosa) e de aí directamente até o Indo. 

No terceiro período abandonava-se a costa no mes¬ 
mo ponto-o Cabo de Partaque-mas rumando 
para 0 Golfo de Cambaia (então Golfo de Barigaza, 
•onde havia a cidade de Barigaza). 

Caracteriza o quarto período o conhecimento pe¬ 
los Europeus dos ventos periódicos do Oceano ín¬ 
dico, a que se dá o nome de monções._ Durante o^ In¬ 
verno, reinam grandes frios no continente da Ásia 
—sobretudo na Sibéria oriental—e a pressão baro¬ 
métrica sobe muito; o Oceano conserva^ pelo con¬ 
trário, parte do calor que recebeu no Verão, com^ca- 
madas de ar tépido à superfície, e baixas pressões: 
'O ventOj por isso, sopra no sentido da terra para o 


mar (monqão do Nordeste). No Verão produz-se q. 
fenómeno inverso: a temperatura é fortíssima na 
terra: e nos mares, pelo contrário, bastante baixa em. 
f relaçião àquela; o ar dirige-se' do Oceano para a índia, 

I e a monção sopra então do Sudoeste, da beira-mar' 

I africana para a indostânica. Cerca de 45 depois de 

Cristo, um marítimo grego chamado Hipalos desco¬ 
briu este regime dos ventos do índico, que permitia 
aventurar-se a uma navegação directa. Os barcos, 
neste quarto período, alongavam-se da costa logo em 
Adem e de aí lançavam-se em pleno Oceano até os, 
portos do Malabar, em rota batida de quarenta dias. 
Quinze séculos mais tarde, foi pela época do começo 
da monção do Sudoeste que se suputou a da boa par¬ 
tida dos navios nossos que do porto de Lisboa se 
destinavam à índia (Fevereiro, embora de facto se 
saísse mais tarde, por culpa da ganância sem inteli¬ 
gência que nos fez fracassar na empresa da índia), 
Não é nada verosímil, todavia, que os marinheiros 
árabes e dravidianos, habituados como estavam à na¬ 
vegação do índico, não houvessem reparado muito 
antes de Hipalos na regularidade do regime das mon¬ 
ções; devemos considerar a descoberta deste, por 
1 consequência, como sendo um achado fm o mmào 
) mr&peu, que veio libertar o Império Romano do mo- 
j nopólio dos Árabes na navegação do índico. Do mes- 
I mo monopólio, exactissimamente, libertou o Gama, 
i 0 Europeu moderno em 1498. ■ 

O contacto comercial com as gentes da índia foi 
i feito por mercadores do Mediterrâneo até 0 reinada 
de Constantino (312-36), mas passou depois para in¬ 
termediários. Desta maneira, continuaram a vir. para 
0 Ocidente os produtos orientais. Alarico, em 408, 
impunha a Roma que lhe fizesse entrega, entre ou¬ 
tras coisas, de quatro mil vestes de seda do Oriente^ 
e de três mil libras de pimenta. 

Quais as mercadorias que se traziam então por 
este caminho do Mar Vermelho? Principalmente ef. 






110 


ANTÓNIO SÉRGIO 


•píjciarias; além delas, as ervas medicinais e ar^a- 
ticas, que estudaria mais tarde lun Garcia de Orta 
e que os antigos usavam no cerimonial do culto; e 
os tecidos de seda e de meia-seda; e as numerosas 
variedades de algodão; e pedrp_preciosas;^ e, mais 
estimadas ainda do que estas últimas, as pérolas de 
'Ceilão e do Golfo Pérsico, que míseros pescadores 
iam tirar ao abismo com risco cons'_tante da sua vida 
e que eram o ornamento de superior valia para as 
patrícias da época imperial romana. ^ _ 

Os dois principais portos da costa da India eram 
03 de Barigaza e de Muziris. Além do caminho pelo 
Mar Vermelho, foram utilizadas duas outras vias dos 
produtos do Oriente para o Império Romano. A sa¬ 
ber: (2) a que, vindo da índia, atravessava a Pérsia; 
passava por territórios dominados por Partos, subia 
pelo vale do rio Eufrates e cruzava para Ocidente 
o território da Síria, para atingir, finalmente, os an¬ 
tigos portos da Fenícia; e (3) a que vinha da China 
e do Norte da Índia pela Bactriana (por Leste do 
'extremo Sul do Mar Cáspio), subia o rio a que se 
chamava Oxus (hoje o imu-Daria), atravessava o 
Mar Cáspio (ou o torneava pelo Sul), seguia pelos 
vales da cordilheira do Cáucaso e continuava pelas 
águas do Mar Negro para chegar aos Estreitos, e ao 
Noroeste da Ásia Menor, e à IGrécia. ^ 

Por efeito desse comércio, a índia encheu-se de 
moeda romana; e os Ocidentais precisavam constan¬ 
temente de metais preciosos para amoedar. 

Chegou 0 momento de dizermos algo acerca do 
ouro da Guiné. 


5 A falta de ouro prejudicava muitíssimo esse 
grande tráfico comercial com as terras orientais, e 
julgo de crer que o provindo da Guiné, levado em 
caravanas à Berberia, fosse logo de início um dos 
atractivos que tiveram os «Algarves de além-mar» 
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para os dirigentes portugueses do século de Qua¬ 
trocentos. 

O metal existia em grande abundância no interior 
das costas da Guiné, em regiões banhadas pelo Se¬ 
negal e também pelo alto Níger: e a sua lavra e o 
seu transporte através das areias do deserto ha- 
viam-se realizado ininterruptamente desde a antigui¬ 
dade até então. 

Os Fenícios, como se sabe, fundaram na África 
niediterrânica a colónia de Cartago, que veio a ser, 
desde o século sexto (antes de Cristo), uma grande 
potência comercial e marítima; e o que nos interessa 
neste momento é o comércio de Cartago com o Su¬ 
dão, que é a faixa .ao Sul do deserto do Saará. 

Estenderam os Cartagineses o seu domínio pela 
■costa africana do Mediterrâneo. Aí, em frente da 
Orécia e da Sicília, na reentrância compreendida en¬ 
tre as duas baías que são a Sirte Maior e a Sirte 
Menor (hoje Sirta e Gabes), estende-se o que se 
chama agora a Tripolitânia. Ê uma das mais áridas 
regiões da ourela, espécie de prolongamento do de¬ 
serto saariano até las águas do Mediterrâneo: mas 
goza da vantagem comercial importante de ser ela 
a faixa de toda a costa de que mais fàcilmente se 
atinge o Sudão, de onde vinham o ouro e os escra¬ 
vos negros. Possuíam ali os Cartagineses umas qua¬ 
tro feitorias que viviam prósperas: Leptis, Oea, Ga¬ 
fara e Sabrata. Porque cobraram elas tal fortuna? 
Provavelmente, porque aí terminavam o seu percurso 
as caravanas que comerciavam com os Sudaneses, 
graças à actividade dos Garamantes, habitantes do 
país que se chama hoje o Fezzan. O mesmo tráfico 
se realizaria mais tarde, no tempo em que os Roma¬ 
nos dominavam a costa; antes dos Romanos, toda¬ 
via, ainda o camelo se não usava em África. 

Mas nem só, ao que parece, por esse caminho atra¬ 
vés do deserto tiveram os Cartagineses relações de 
tráfico com as gentes de África que vendiam ouro: 
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outrossim a teriam, provàvelmente, pela via dos por¬ 
tugueses do século XV: o caminho marítimo para a 
Guiné, que eles realizariam em barcos a remos; e a 
descrição que nos dá o historiador Heródoto (grego 
do século quinto antes de Cristo) do modo como os 
Cartagineses compravam o ouro na costa de África 
para além do estreito coincide com a que topamos 
em Cadamosto,—marítimo veneziano que foi à Gui¬ 
né por contratO' com o Infante D. Henrique—rela¬ 
tiva à prática dos Sudaneses no próprio tempo em 
que ele escrevia. 

«Há uma região na Líbia» [testemunha Heródoto] 
«situada para além das colunas de Hércules» [isto 
é, fora do Estreito de Gibraltar, banhada pelo Atlân¬ 
tico] «onde os Cartagineses, apenas chegados, levam 
para terra as mercadorias; e, tendo-as disposto ao 
longo da praia, aí mesmo as deixam; e depois, re¬ 
gressados a bordo, fazem subir um grande fumo. 
Os indígenas, mal vêem o fumo, dirigem-se à praia; 
e, colocando ao pé a quantidade que julgam que 
valem as mercadorias, retiram para longe. Os Car¬ 
tagineses volvem à praia para darem fé do que ali se 
encontra. Se acham suficiente a porção de^oiro, to¬ 
mam-no e levam-no; se, porém, se lhes afigura não 
ser bastante, retiram para bordo e ali esperam. 
Então os indígenas de novo acorrem, e aumentara 
um tanto a porção de oiro, até que os outros se sa¬ 
tisfaçam. Jamais uma das duas partes se portou des¬ 
lealmente com a outra parte: nem os Cartagineses 
tocam no oiro antes de atingir o valor da fazenda, 
nem os indígenas se apossam desta sem que tenham 
os outros retirado o oiro». 

Em toda a história do Norte Africano, a ideia 
deste comércio silencioso (ou escambo mudo) nos 
aparece associada à do tráfico de oiro nas regiões 
banhadas pelo Senegal: por isso mesmo, pende-se a 
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crer que os marítimos de Cartago iriam de facto às 
imediações desse rio, apesar dos esforços (que se não 
pouparam) para marcar um termo não tão longínquo 
às suas navegações na costa de África. Maçudi, escri¬ 
tor muçutoano do século décimo, faz-nos saber que 
em seu próprio tempo o comércio silencioso do oiro 
africano era muito conhecido em Sijilmasa, cidade 
situada a SE de Marráquexe (Marrocos cidade) e que 
constituíra um centro da maior importância no per¬ 
curso das caravanas para o Sudão. Cadamosto, no 
século XV, soube do comércio silencioso por nego¬ 
ciantes árabes e zanagas (ou seja da tribo berber 
sanhaja), e a narrativa que nos deixou do tráfico 
diz respeito ao escambo do oiro por sal, entre os 
Azenegues: 

«Chegando pois àquelas águas» [assim ele escreve] 
«guardam esta maneira: todos aqueles de quem é 
0 sal fazem dele montes alinhados, marcando cada 
um 0 seu; e, depois de feitos os ditos montes, todos 
os da caravana voltam para trás cousa de meio dia 
de caminho; depois, vem outra tribo de negros, que 
não se quer deixar ver nem falar, em umas barcas 
grandes que parece saírem de algumas ilhas: abor¬ 
dam era terra; e, visto o sal, põem uma quantia de 
ouro defronte de cada monte e voltam depois para 
trás, deixando o ouro e o sal; e logo que partiram 
vêm os Negros do sal, e, se a quantidade de ouro 
lhes agrada, tomam-no, e deixam o sal; e, se não lhes 
agrada, deixam ambas as cousas e tornam nova¬ 
mente para trás; e depois vêm os Negros do ouro, 
e aquele monte que acham sem ele levam-no; e nos 
outros tornam a pôr mais ouro, se lhes parece, ou 
deixam o sal. Deste modo fazem o seu contrato 
sem se verem nem falarem uns aos outros, por um 
longo e antigo costume; e, bem que isto pareça duro 
de crer-se, afirmo verdadeiramente ter havido esta 
informação de muitos mercadores, tanto árabes como 

8 
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azenegues, e ainda de outras pessoas a quem podia 
dar crédito». 

Edrícíj 0 geógrafo árabe do século XIÉ emprega 
tambéru a palavra «ilha» ao falar da região de onde 
vinha o oiro. Originou-se isto, provavelmente, dos 
rios que a orlam por cada banda: o Senegal ao_ Norte, 
a Oeste o Falena, o Níger a Leste, o Tinquisso ao 
Sul. Chamada Yangara outrora,_tem hoje os nomes 
de Bure e Bambuque. O oiro de ali era aluvial, oriundo 
das montanhas de onde desciam os rios, e buscavam- 
-no nas épocas posteriores à enchente. 

No que toca à influência que teve este oiro nos 
descobrimentos dos Portugueses no século de Qua¬ 
trocentos, lê>se no manuscrito de Yalentim Fernan¬ 
des (impressor alemão que viveu em Lisboa no prin¬ 
cípio do século de Quinhentos, e que reuniu manuscri¬ 
tos sobre as navegações que foram parar à cidade de 
Munique): 

«O infante D. Henrique... deterroinou-se a descobrir 
esta costa em longo, porque tinha notícias d.os mou¬ 
ros que iam por ouro contra esta parte ocidental», 

e escreve o navegante Diogo Gomes, criado do dito 
infante: 

Yíiste mar arenoso, os Cartagineses, agora chamados 
Tunísios, em caravanas, às vezes até 700 camelos, 
atravessam até o lugar chamado Tambucutu, e a 
outro país Cantor, em demanda do oiro arábico que 
aí se encontra em grande cópia, dos quais homens 
e 'animais muitas vezes voltaram a décima parte. 

O que ouvido pelo Infante D. Henrique o moveu 
a inquirir daquelas terras pela água do^ mar, para , 
ter comércio com elas e para sustentação dos seus 
nobres» (versão de José de Bragança). 
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Contaremos na devida altura a história do oiro 
do Sudião nos primeiros tempos de Portugal (dada 
a sua relação com o tráfico da Mia) e como foi que 
no século XV nos viemos a aproveitar do seu co¬ 
mércio. 


6 Mencionarei aqui um pormenor pequenino, que 
mais uma vez nos introdiui na consciência a ideia 
de uma actividade universal histórica em que cumpre 
que embreebemos as navegações portuguesas, se as 
quisermos ver como realmente elasi foram, e não 
segundo a imagem deformada e fantástica que nos 
dão dela a estreitez e a vaidade nacionalistas. AO me¬ 
nos nós, portugueses, vejamos a história como uni- 
versalistas e escrevamos a história como universa- 
listas. 

Na época dos descobrimentos e do transporte da 
pimenta, apareciam pelos mares alguns navios nossos 
com olhos pintados nas suas duas amuras, como esses 
que se vêem nas faluas do Tejo e em' vários tipos de 
■embarcações de pesca usados nas costas de Portugal 
(ali na Caparica, vá por exemplo). 

Cadamosto, veneziano que se associou com o nosso 
Infante D. Henrique (1445), refere-se aos olhos que 
se costumava pintar nas duas lamuras das nossas 
caravelas, observando o seguinte: «e tinham paxa 
si que os olhos que se pintam na proa dos navios 
eram verdadeiramente olhos, e que o navio via por i 
eles onde caminhava no mar». Constata-se aliás esta '4 
mesma usança em alguns desenhos de navios do. 
tempo, como ocorre numa carta de Joian Martines, 
datada de 1567. Gra, topa-se tal prática numa vasta 
área: em Espanha, na Sicília, em Itália, na índia. 
Oriental, em Ceilão, no Anão, na China, nas ilhas 
do Pacífico, na Colúmbia britânica, etc., e foi adop- 
tada nos tempos clássicos pelos povos marítimos do 
Mediterrâneo, os Romianos e os Gregos. 
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Que saibamos, foi o director das pescarias de Ma¬ 
drasta, Sr. James Ornell, que apresentou o mais com¬ 
pleto estudo deste interessante pormenor da iiistória 
náutica, que ele achou na costa oriental da índia, em 
sítios afastados do movimento moderno pelas difi¬ 
culdades físicas de comunicação, e onde vivem mais 
puras as tradições antigas. Qual será a origem de tal 
usança, assim difundida por todo o orbe? A chave da 
solução deste enigma histórico foi buscada num traço 
por debaixo do olho que em determinadas paragens 
le continua a pintar, e a que se tem o nome 
de «bigode». Ora, esse mesmo traço e um conhecido 
atributo do olho de falcão de um deus egípcio, o deus 
Horus Das mais velhas histórias da mitologia egíp¬ 
cia é a do assassínio e desmembramento do deus 
Osíris,—malfeitoria de Set, irmão de Osins. Depois 
deste crime, o filho da vítima, chamado Horus, Ta- 
Sou num barco, em busca dos troços do cadaver 
do mi A imagem de Horus aparece pintada em^ corpo 
inteiro na proa de antigas embarcaçoes_ egípcias; 
esse tal vulto completo primitivo, todavia, veio a 
ser substituído no decorrer dos tempos pelo olho 
de falcão que simbolizava Horus. Desta maneira, se 
alguma vez um navio dos nossos cruzou no Oriente 
uma embarcação indígena com olhos pintados nas 
suas duas amuras, — poder-se-ia acaso considerar 
0 facto como um símbolo de que a entrada dp Portu¬ 
guês no Oriente significava o encontro de ^ois 
divergentes de um impulso único de civilizaçao geral, 
comum à população de todo o nosso planeta, saido 
de uma região originária comim._ 

E agora, resumamos a historia do ^ comercio da 
índia durante os séculos da Idade Média, e vejamos 
a luz que poderá ela oferecer-nos para o entendi¬ 
mento da acção dos portugueses. 


7 Depois dos Persas, só no tempo do Império 
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romano se viu o comércio da Europa com a Âsia todo 
ele sob o domínio de uma só potência. Foi, ao que se 
tem afirmado, durante o reinado do imperador 
Adriano (falecido em 138 depois de Cristo) que esse 
tráfico com la Âsia atingiu o auge. No porto interior 
da cidade de Alexandria (já de maior importância 
que os dois portos exteriores) acumulavam-se as 
mercadorias que tinham vindo da índia, da península 
arábica, das regiões africanas; pimenta, gengibre, 
incenso, sedas, algodões, marfim, objeetos de tarta¬ 
ruga, pelaria, etc. Lidavam neste trato negociantes 
gregos. Nunca pôde o Império dominar os Partos 
(povo que demorava ao Sul do Mar Cáspio, e que 
controlava as caravanas provenientes da índia) e 
desveloii-se por fomentar o comércio por mar, para 
fugir ao encarecimento das mercadorias asiáticas 
resultante dos impostos que aquele povo cobrava. 
0 antigo canal do Mediterrâneo ao Mar Roxo foi 
então aprofundado e alargado. Parte das mercado¬ 
rias de origem asiática desembarcava no extremo NO 
da Arábia, junto da península do Sinai, e seguia de 
aí para os portos da Síria, antigos empórios da gente 
fenícia. Em certa medida (ao que nós supomos) a 
decadência deste trato com os povos da Âsia proveio 
da falta de metais preciosos, e agravou-se, ao depois, 
logo que sobreveio a invasão islamita. 

Como se sabe, a doutrina religiosa de Mafamede 
congregou os nômadas da sua estirpe: no entanto, 
não foi 0 fanatismo religioso dos crentes, senão que 
imperiosas necessidades económicas, o que impeliu 
as hordas dos nômadas beduínos à empresa de inva¬ 
direm as terras fecundas que se alongam ao Norte 
da península arábica. A irrupção armada foi a der¬ 
radeira fase, por que assim o digamos, de um mile¬ 
nário processo de infiltração progressiva dos habi¬ 
tantes do deserto nessa zona fértil. De princípio, 
estou em crer que o objectivo dos invasores muçul¬ 
manos não iria a mais do que a pilhagem pura; que 
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não era, pois, a conquista e a ocupação da terra alheia. 
A ideia da conquista foi avultando depois, de ma¬ 
neira espontânea, em virtude da facilidade com que 
se verificou que era feita. E facilidade--porque. 
Porque os povos dos países por onde entravam os 
Árabes estavam então submetidos a dominadores que 
odiavam, a impostos excessivos, a crenças obriga¬ 
tórias, e viam como libertadores os discípulos de 
Mafamede. Por isso mesmo lhes prestavam auxiUo 
(os conflitos externos, na maioria das vezes, sao 
reflexos e apêndices das lutas internas). Para 3 -lgdns 
daqueles povos, a doutrina maometana da unidade 
de Deus assemelhava-se mais às suas crenças antigas 
do que a'fé teológica católica romana (do Cristo- 
-Deus, da Santíssima Trindade) a que os haviam 
forçado. Além disso, facilitava as conversões o be¬ 
nefício que traziam: os conversos libertavam-se do 
tributo, e iriam assimilar-se, na medida, do possível, 
às classes dirigentes do novo .arranjo social. Em^breve 
tempo, os Islamitas dominavam numa e^ensissima 
faixa, que ia dos limites orientais da Persia - a con¬ 
tinuar pela orla setentrional da África—a bordadura 

pirenaica da península ibérica. , , 

A conquista do Egipto pelas tropas arabes oca¬ 
sionou a ruína dos comerciantes gregos que movi¬ 
mentavam 0 porto de Alexandria. Muitos fugiram; 
àqueles que ficaram, confiscaram-se os bens. O im¬ 
pério árabe era mercado suficiente para os prodi^os 
que vinham, pelas vias do mar, desde a Ãsia a Eu¬ 
ropa. O velho canal foi melhorado à pressa; os na¬ 
vios que agora navegavam por ele já não eram gre¬ 
gos nem tão-pouco italianos, mas sim barcos arabes, 
tripulados por gente árabe. Deste modo ^apareceram 
nas águas mediterrânicas a vela em triângulo e a 
agulha de marear. Foi essa vela em forma de triân¬ 
gulo (adoptada pelos marujos da costa do Atlamtico 
que veio a ser mais tarde a costa de Portugal) que 
depois se usou nas chamadas camvehs (do moiro 
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carih) dos nossos marítimos algarvios, buscadores 
do oiro do Sudão, necessário para a compra dos pro¬ 
dutos do Oriente. (Chama-se «Sudão» — a cuja parte 
ocidental nós demos o nome de «Guiné» — à faixa ao 
Sul do deserto do Saará, série de planícies que sepa¬ 
ram este da grande floresta equatorial, assim como 
«Berberia» à faixa costeira que se estende ao Norte 
daquele mesmo deserto). 

A dificuldade resultante para os negociantes «cris¬ 
tãos» da ocupação de Alexandria e dos portos da 
Síria pelo espraiar irresistível da vaga islamita, que 
dominava agora as duas vias menãiomis por onde os 
produtos do Oriente podiam vir à Europa, (a da 
índia—Pártia—Vale do Eufrates—Síria e a do 
índico—Mar Roxo — Alexandria) fez, com que os 
mercadores do império bizantino (o qual se separara 
em 395 da parte ocidental do Império romano) se con¬ 
centrassem na exploração da longa via setentrional 
Vinha esta desde a China, e desde o Norte do Indos¬ 
tão, atravessando as terras da Bactriana (para Leste 
da (extremidade meridional do Cáspio) ; atingia a 
margem oriental do Mar Negro; ia através deste 
mar; passava pelos Estreitos, que conduzem ao Mar 
Egeu; e terminava, enfim, em alguns dos portos das 
costas da Grécia. 

Ora, entre as possessões do império bizantino (ou 
«oriental», ou «grego») contava-se então a cidade 
de Veneza, sita no fundo do Mar Adriático e gover¬ 
nada por uma oligarquia de mercadores opulentos 
cujo chefe supremo se chamava «doge» («duca», do 
latim «dux»). A vida mercantil desse famoso empó¬ 
rio iniciou-se pelo sal e pela venda de pescado, e pas¬ 
sou depois aos produtos do Oriente. Para maior fo¬ 
mento dos seus interesses, entenderam-se os Vene- 
zianos com as populações islamitas, nem sequer hesi¬ 
tando em lhes fornecer armamento com que moves¬ 
sem guerra aos «cristãos» das cruzadas,—e à pró¬ 
pria Bizâncio, suserana sua. Sucedeu, porém, que os 
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vários produtos de proveniência asiática que com¬ 
pravam em Alexandria e nos portos da Síria (cida¬ 
des controladas pelos Sarracenos) lhes iam saindo 
demasiado onerosos, pelos direitos alfandegários que 
os «infiéis» cobravam; e por isso pensaram em explo¬ 
rar com afinco o longo caminho caravaneiro do Norte 
(que vinha dar ao Mar Negro), até o dia em que se 
fechou de todo, aquando da conquista da capital bi¬ 
zantina pelo exército dos Turcos do ramo otomano 
(1453.) 

0 grande comércio da república veneziana opera¬ 
va-se por comboios de galeras mercantes, que nave¬ 
gavam a remo e também à vela. Eram quatro as fro¬ 
tas que 'em cada ano zarpavam. Navegava uma delas 
em direcção do Mar Negro, e trazia artefactos do 
mais remoto Oriente (de que o principal era a seda); 
outra dirigia-se para os portos da Síria (Alexandreta 
e B‘eirute), tocando, à volta, nas colónias cristãs da 
ilha de Chipre, de Creta, de Nauplia (no Peloponeso) 
e Gorfu, para vendas e para compras; a terceira 
dessas esquadras visitava o Egipto; e a quarta, en¬ 
fim, —a grande frota de Flandres—levava aos paí¬ 
ses do Norte da Europa o acervo de mercadorias que 
procediam da Ásia e que pelas outras três frotas 
haviam confluído a Veneza. Tocava na Sicília e na 
costa de África, passava no estreito e junto do Cabo 
de S. Vicente, costeava a orla ocidental da Europa, 
surgia na Flandres, ia ancorar a Londres. Vendia es¬ 
peciarias, perfumes, sedas, cânforas, açúcar, azeite, 
vinho, lãs, espelhos, vasos de cristal, cinábrio... Car¬ 
regava merces dos países do Norte destinadas aos 
compradores das margens do Mediterrâneo, e regres¬ 
sava por Lisboa, por Cádis, por Barcelona, por Mar- 
sgIIis* 

Ora, 0 Império bizantino era o melhor freguês de 
Veneza, que usava arrancar-lhe com rematada astú¬ 
cia (apoiada na força, como é bem de ver) toda sorte 
de privilégios, de isenções, de graças,—-entrando no 
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enredo, aliás, com as suas boas relações com os Isla- 
mitas. Estes disputavam aos Bizantinos a posse das 
ilhas do Mar Egeu, que eram conquistadas alterna¬ 
damente por um e por outro dos dois adversários; 
e no entretanto, as frotas mercantes da república 
adriática continuavam a fazer os seus bons negócios, 
jogando hàbilmente com as oposições de interesses. 

Pelo fim do décimo-primeiro século, inicia-se a. série 
de expedições ao Levante que receberam o nome de 
«cruzadas». Os barcos de Génova e de Pisa, que não 
haviam passado, até a época das cruzadas, de um 
tráfico marítimo de pouco vulto na bacia ocidental 
do Mediterrâneo, surdem como concorrentes das fro¬ 
tas venezianas no comércio dos produtos originários 
da Ásia, graças à ocupação dos portos da Síria pela 
gente europeia das cruzadas. Além desses barcos de 
Génova e de Pisa, apareceram os de Marselha, acudi¬ 
ram os de Mompilher. 

Ãs minhas tímidas hipóteses interpretativas sobre 
as fainas ultramarinas dos Portugueses nos séculos 
XV e XVI — hipóteses de natureza económico-so¬ 
cial—há eruditíssimos e bem intencionados mestres 
que opõem o «espírito de cruzada». Para uns, foi 
este 0 ressorte determinante e básico ; para outros (os 
que se dizem «ecléticos») foi irni dos motivos de tais 
empresas. 

E eu? Que ousarei responder? Ai de mim! Res¬ 
ponderei que depende. Que depende de quê? Que 
depende da definição (só disso) que me derem de 
«espírito de cruzada». . 

Os doutos, por via de regra, não definem os termos 
de que fazem uso. O que lhes traz vantagens de va¬ 
riadíssima espécie, pemitindo prolongar indefini- 
damente a retórica. 

Afigura-se-me, por isso, que é agora o ensejo de 
lembrar certos factos que levem à definição do «espí¬ 
rito de cmada»—admitindo que o «esfirito» que 
inspirou um homem se determina pelo procedimento 
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que teve esse homem quando se achava animado dO' 
dito mpíríto)'}, e não pelos palavreados que lhe pa» 
receu bem proferir. Vamos, pois, à realidade dos 
factos. 

Sabe-se que o soberano do Império bizantino de¬ 
sejou que combatentes do Ocidente da Europa o aju¬ 
dassem na reconquista das suas regiões asiáticas,, 
pouco .antes arrebatadas por um adversário enérgico. 
A causa imediata da primeira cruzada foi o apelo 
dirigido, em 1094, ao sumo pontífice Urbano 11 pelo 
imperador bizantino Aleixo Comneno, cujos vastos 
territórios situados na Ãsia haviam sido invadidos 
pelos Turcosi seldjuques, até à própria ribeira daquele' 
Mar de Mármara (Jerusalém aohava-se em poder dos 
Muçulmanos, havia mais de quatro séculos) a que 
Bizâncio abeirava. Como é natural, esse motivo pu¬ 
ramente político assumiu na mente do bom papa, 
Urbano um carácter religioso ou eclesiástico, de 
acordo com os ideais e as funções de um pontífice. 
Ao que se me afigura, este viu no lance uma oportu¬ 
nidade magnífica de realizar a união das duas Igre¬ 
jas cristãs (a romana e a grega), além da passagem 
dos chamados «lugares santos» para a posse de gente 
de ritualismo cristão. Digo isto do papa, e só dele o 
digo. Não tomo a sério, evidentissimamente, a fan¬ 
tástica hipótese de que o «espírito de cruzada», tal 
como existia nas congeminações de um papa, tam¬ 
bém fosse a ideia verdadeiramente impulsora na 
mente política de um imperador de Bizâncio; ou na 
psique dos membros de uma aristocracia rural que 
se achavam à estreita na sua terra da Europa e que 
foram ao Oriente estabelecer principados consoante 
0 modelo do viver feudal; ou então na da soldadesca, 
que fugia à miséria com a esperança de fartar-se em 
quaisquer terras longínquas (pelo roubo, o saque, a. 
matança, o estupro); ou ainda na dos mercadores 
dessa Veneza cúpida que pensavam unicamente na 
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agigantar dos seus lucros, por meio de tramoias con-- 
tra toda espécie de «cristãos». 

Em consequência das campanhas da primeira das, 
cruzadas, fundaram-se principados nas paragens do 
Levante. Fundaram-se à custa dos «infiéis»?... Se¬ 
ria?... Pois não foram feitos, ao cabo de contas, em 
prejuízo dos direitos do «cristão» de Bizâncio? Não 
se desprezou por completo a suplicação deste último, 
que dera origem à empresa? E a quarta cruzada, por 
sua vez, não seria uma série de operações de con¬ 
quista contra o império «cristão» de Constantinopla, 
sem ofensiva ialguma contra os «infiéis»? Em que 
consistiu, nessa quarta cruzada, o «espírito de cru¬ 
zada» dos «perreiros de Cristo» ? (Como se a própria, 
ideia de «guerreiros de Cristo» não fosse já de si, 
uma descomunal'blasfémia!). 

Bizâncio, que se havia submetido com relutância 
trépida às excessivas exigências dos mercadores de 
Veneza, monopolizadores do tráfico, pensou natural¬ 
mente em retirar proveito do surgir dessas novas 
comunidades marítimas nas f ainas do transporte dos 
produtos da Ãsia, e favoreceu os émulos comerciais 
de Veneza com umas tantas concessões que resolveu 
fazer-lhes. Reagiram os Venezianos com energia bár¬ 
bara. Em 1171, incendiaram o bairro genovês de 
Constantinopla. Ordenou o imperador a prisão ime¬ 
diata de todos os venezianos que na cidade havia, 
e confiscou-lhes os bens, incluindo os barcos,—uti-. 
líssimo recurso para acudir ao tesoiro, que se achava, 
exausto. 

Como era de prever, trataram os punidos de tirar 
desforço, preparando uma expedição que iria atacar 
0 Império. Q imperador, assustado, manifestou a in¬ 
tenção de procurar um ajuste. O doge aceitou. O certo, 
no entanto, é que afrota enviada repessou a Veneza 
com as tripulações reduzidas por uma epidemia acér¬ 
rima, e sem ter conseguido reparação alguma. A 
gente irritada assassinou o doge. Veneza aliou-se 
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Gom os iniiaigos do Império, e logrou dirigir o «espí¬ 
rito de cruzada» (o seu e o alheio) pam um amplo 
ataque da maior sordícia contra o «cristão» Império 
de Constantinopla, em vez da guerra ao inimigo 
«infiel». 

O projecto dessa quarta cruzada era invadir pelo 
Egipto a Terra Santa. Comprometera-se Veneza a 
transpotar os cruzados e a fornecer-lhes alimentos 
durante um ano. Além disso, participariam na cam¬ 
panha com cinquenta galés, e receberiam a metade 
das conquistas feitas. 

O certo, todavia, é que os Venezianos pensavam 
em bem diversa coisa: cogitavam em aproveitar-se 
desses guerreiros cruzados, que iriam embarcar na 
sua frota magnífica, para tirarem vingança do im¬ 
perador «cristão», tomarem-lhe a cidade, e reverte¬ 
rem ao estado de utentes exclusivos da via seten¬ 
trional do comércio da Ásia (o «caminho da seda»), 
de que a viagem do Mar Negro era derradeira em- 
posta, E no entanto, continuavam a entender-se com 
os «infiéis» do Egipto... 

Seria abusivo o querer minuciar nestas páginas o 
conjunto de peripécias da impudentíssima andança. 
A primeira proeza seria uma expedição contra Zara 
(na costa dalmata, à margem do Adriático). O santo 
padre alarmou-se com o caso, proibiu o ataque a uma 
cidade cristã; porém, a perspectiva do saque (te¬ 
mos de admiti-lo) pesava mais no «espírito de cru¬ 
zada» que 0 critério do papa sobre tais assuntos. 

Os acontecimentos do Império, aliás, vieram favo¬ 
recer os de Veneza. O imperador bizantino Isaae II, 
«0 Anjo», destronara-o em Constantinopla seu irmão 
Aleixo, que lhe arrancou os olhos, o meteu num cár¬ 
cere, e ascendeu ao trono. 0 filho da vítima (Aleixo 
0 Moço) conseguiu fugir e refugiar-se em Itália. 
Aproveitou-se o doge deste incidente trágico, e ofe¬ 
receu ao príncipe o apoio da frota se se comprome¬ 
tesse a pagar duzentos mil marcos de prata, a pôr 
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à disposição dos chefes cruzados uns 10.000 homens 
de guerra para conquistar o Egipto, e enfim colocar 
toda a Igreja do Oriente sob inteira obediência ao 
pontífice romano (a união das Igrejas, como já atrás 
^ advertimos, fora logo de início um dos principais ele¬ 
mentos do «espírito de cruzada» do santo padre). 

O plano de acção foi submetido ao papa, e o legado 
do papa pôde aconselhar aos cruzados que adoptas- 
sem a ideia daquele desvio... A frota partiu (25 de 
Maio, 1204). De passagem, tomou-se Corfu. Depois 
' de saquearem Calcedónia (na Ãsia Menor, quase em. 
frente de Constantinopla, na entrada meridional do 
estreito do Bósforo) foi a esquadra surgir em Scutari. 
Desembarcaram, cercaram a cidade, fizeram-na ren¬ 
der-se no dia 17 de Julho. Foi coroado o jovem ao 
lado do pai, em Santa Sofia, no 1." de Agosto. Mas 
I rebentou uma revolta; e os cavaleiros do «espírito 
de cruzada», durante três meses, saquearam à larga, 

; incendiaram edifícios, violaram as mulheres, actua- 
ram como demónios; e depois decidiram repartir 
0 Império ,—0 «cristão» Império. Os Venezianos 
i ocuparam todos os lugares importantes que se esca- 
■ ! lonavam ao longo do caminho marítimo que levava 

' desde Veneza até as águas do Mar Negro, obtendo 

'-'‘lí por troca com os chefes cruzados os portos que lhes 
■ convinham e tinham cabido a estes. Metade da ci¬ 
dade ficou sendo deles. Instalaram em Bizancio o 
seu podestá soberbo, exerceram superintendência na 
governação do Império. Entretanto, ^ exploravam 
quanto podiam a via setentrional do tráfico (o «ca- 
4 minho da seda», entre o Man Negro e a Ohim). 

T Não mais de 57 anos durou o .domímo dos latmos. 
Não recebiam reforços da França ou da Flandres. 
Pouco a pouco, os Gregos retomaram quanto lhes 
i' fora roubado pelo santo «espírito de cruzada». Por 
I fim, ocuparam as duas margens do estreito do 
* foro. O último imperador de estirpe francesa, Bal- 
1 duino, embarcop precipitadamente em direcção da 
í 
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Itália, e Miguel Paleólogo subiu ao trono, sem com¬ 
bate algum. A sua administragão foi activa e efi¬ 
ciente. Vários dos portos do Mar Egeu puderam ser 
arrebatados ao poder dos Venezianos, e uma esqua¬ 
dra veneziana foi destroçada em Volo. Porém, os 
apertos financeiros em que o Imperador se acliou 
inspiraram-lhe um recurso que resultou funesto. 

As tribos montanhe.sas da ^ Ásia Menor, nominal¬ 
mente na dependência do Império grego, tinham sido 
isentas de pagar imposto, e por isso se esforçavam 
quanto em si cabia por não caírem no domínio de 
•qualquer outra gente; e de aí o combaterem com 
vontade entusiástica contra todos os «infiéis» do 
Oriente ou do Sul. Miguel Paleólogo quis impor-lhes 
tributos. Logo aconteceu o que se estará prevendo. 
Os chefes muçulmanos que renovaram o ataque dei¬ 
xaram de encontrar a resistência antiga. Os Turcos 
provindos do Oriente central começaram a penetrar 
pela Ásia Menor. O sucessor de Mipel, Andrónico II, 
transcurou a esquadra; isto deu animo a Génova e Ve¬ 
neza, que chegaram a combater entre si diante da ci¬ 
dade de Constantinopla. Neste entremeio, nova onda 
de Turcos—03 denominados Otomanos —que já se 
tinham assenhoreado de várias das zonas ribeirinhas, 
começaram a dedicar-se ao emprego de embarcações 
de guerra, com a.s quais se assenhoreavam de várias 
ilhas do arquipélago. Ao que parece, não seria im¬ 
possível salvar Bizâncio com uma sombra de acordo 
entre os que se diziam «cristãos». Porém, tal acordo 
era quimérico. Talvez que um «cristão» da Igreja 
grega íou «ortodoxa») fosse para a mente de um 
«cristão» latino algo mais réprobo do que um turco 
otomano; e talvez que um «cristão» segundo a 
Igreja latina fosse para a mente de um «cristão» 
ortodoxo muito menos suportável que um adorador 
de Alah. 0 certo é que os Turcos tomaram a cidade 
a 12 de Maio de 1452, A rota marítima que passava 
no Bósforo, e que se ligava à estrada comercial nor- 
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tenha, por onde vinham mercadorias da índia e da 
Giima, ficava encerrada para a.população «cristã»; 

€ as vindas pelo Egipto iam saindo caríssimas. Pre¬ 
cisavam os 'Europeus de desencantar outra rota: e 
os mais bem colocados para trabalhar nesse empe¬ 
nho eram decerto os Europeus deste nosso rincão 
portupês, nele acompanhados por outras gentes da 
Europa habituadas às práticas da navegação e do 
tráfico (não há histórias nacionais no rigor do ter¬ 
mo ; e a compreensão dos factos é tanto mais imper¬ 
feita quanto mais nacionalista é a visão do histo¬ 
riógrafo). 

8 Antes, porém, de prosseguir neste esquiço so¬ 
bre 0 comércio com a Ásia (onde nada há de novo 
para o leitor erudito, a não ser as interpretações em 
que coordeno os factos, os reianços de crítica com 
que os vou debruando), permitam-me o ousio de uma 
nota rápida. 

0 verdadeiro «espírito» de uma dada empresa é o 
rumo mental que se encontra implícito no procedi¬ 
mento dos homens que a levaram a cabo: e por isso 
do «espírito de cruzada» (quer nos cruzados prò- 
priamente ditos, quer nos aventureiros portugueses 
dos séculos XV e XVI) temos de excluir de maneira 
absoluta a ideia de evangelização no rigor do termo, 
qualquer enlace, por muito vago que seja, com a mo¬ 
ral religiosa de Jesus Cristo. Se (como devemos) 
definirmos o «espírito de cruzada» pelas acções ins¬ 
piradas por esse «espírito», tais como as vimos na 
precedente história, creio que poderemos dizer assim; 
nos homens guerreiros da Idade Média, o dito «espí¬ 
rito de cruzada» consistiu num impulso' predatório 
que de início se apresentou como contra o «infiel», 
mas que também se desviava contra as criaturas 
«fiéis» sempre que tal desvio satisfazia o impulso... 
Essencialmente,—rapina. Conclui-se também que o 
«espírito de cruzada» não tem a mais ténue compa- 
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tibilidade possível com as doutrinas religiosas do 
Evangelho a que é lícito dar o nome de «Cristia- 
iiísmo». 

Aos homens portugueses medievais, por muito cris¬ 
tãos que eles pudessem crer-se (presunção e agua 
benta cada qual toma a que quer), s^^de* 
vítimas, lá de quando em quando, ^ 

cruzada» de bem bestiais cruzados; e também, por 
eu ur^o, é certo que não deixaram de amargurar 
Sstãos»’ com que adregaram de cruzará 
labores de piratas, com 

cruzada» com que tinham zarpado de Portugal, mcii 
dltr facL desta Begu^ae 
ffar 0 enseio de palestrar sobre eles, qu^to aos ua 
Xjo-me a lembrar aos meus leitores pie- 
Ssimis (e ao mesmo tempo doaüssimos) este 

"echo do S mi)*o 

um caso do remado de D ® 

úiglês Eieardo Coração-de-Leao (1189-1199), o bru 
tal protagonista da terceira cruzada. 

«tetamo, os dous principais chefes da atmad» [de 
“ados edo rei de Inglaterra, Roberto d Sabloi 
e Ricardo de Camwil, tinham entrado na barra de 
Lisboa com sessenta e três naus. A 8““ 9® 
vmha era, segundo parece, um ™ 
desenfreado, para conter o qual fora necessário 
Ricardo í decretar disposições ^ ' 

sem a polícia da frota. Apenas entrados no porto, 
os cruzados saltaram em terra e começaram a i - 
tar os habitantes de Lisboa como se a cidade hou¬ 
vesse sido tomada de assalto. Correndo as ruas e 
praças, acometiam quantos encontravam, violentando 
brutalmente as mulheres e filhas dos burgueses». 

Acrescente-se que o «espírito de cruzada» fomen¬ 
tou la pirataria dos denominados «cristãos». Prati¬ 
cada por estes contra a gente «infiel» ? Contra a gen- 
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te «infiel», sem dúvida iaJguma; mas... contra a «fiel» 
também. E sucedeu que repúblicas italianas (e com 
mais notabilidade a república de Amalfi) não hesi¬ 
taram em colaborar com os corsários árabes em ex¬ 
pedições piráticas contra populações «fiéis». 0 que 
será judicioso acrescentar, todavia, é que depois de 
ocupada pelo povo «infiel» a bacia mediterrânica le- 
vantina, as costas e os mares que eram por eles fre¬ 
quentados se prestavam muito mais a esse género de 
proezas do que as plagas ocupadas pelas populações 
«cristãs». Aliás, até uma época já bem próxima da 
nossa, parece-me quimérico querer separar na prá¬ 
tica 0 comércio marítimo e a pirataria: o que se vê 
exemplificado com uma desnudez limpidíssima na 
história das andanças mariíiheirescas nossas nas 
águas atlânticas junto do litoral marroquino, e tam¬ 
bém na Peregrinação do Mendes Pinto. 

Bem sei o que pensais,—os Mestres e os não mes¬ 
tres: que não conto com o patriotismo, com a reli¬ 
gião de vós todos; que estou sendo injusto com o 
patriotismo dos Mestres, com o amor dos Mestres 
à religião do Cristo..., 

Ora, a religião sou eu quem a defende aqui, não a 
querendo confundida com a cupidez violenta; e o pa¬ 
triotismo, como 0 entendo, é o trabalhar pelo povo 
deste meu próprio tempo, e não o pronunciar mil 
palavreados fúmeos acerca dos portugueses de pas¬ 
sadas eras. 

O alegado «espírito de cruzada» pertence ao nú¬ 
mero dessas coisas falsas a que o Camões chamava 
«nomes vãos»: 

Cá, âmde a erraãa e cega Monarqiim 
Cuida qm um nome vão a Dm engana,.. 

Sejamos humildes, compatriotas doutíssimos, e 
guardemo-nos um pouco de babujar retóricas onde 
se sente um travo de hipocrisia! ^ 
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9 SiigeriU“Se atrás que tomámos dos Árabes a 
vela em triângulo e a agulha de marear. Creio pro¬ 
vável que lhes devamos, também, outro melho¬ 
ramento de natureza náutica: refiro-me ,ao leme. 
Eram governados os navios antigos por espadelias 
que se dispuriham pelas alhetas do barco. O leme 
pròpriamente dito, situado na linha mediana deste 
e ligado por ganchos à roda de popa (cadaste) só 
no século de Trezentos se difundiu na Europa. A es- 
padela na alheta aparece ainda, no nosso pp, na ti- 
guração de uma barca portuguesa costeira desse 
mesmo século de Trezentos, no baixo ^levo com que 
se quis comemorar a fundação do chafariz do Largo 
de Andaluz, na nossa cidade de Lisboa. As ve¬ 
lhas naus da carreira da Mia, quando sucedia 
quebrar-se o leme, armavam «dois mastros ou vergas 
Imcadas por popa, ao modo com que se governam 
os barcos de riba do Domo» (os rabelos), como se 
diz algures na Históriã Trágloo-^Maritma» O leme apa¬ 
receu em embarcações chinesas, e afigura-se-me pro¬ 
vável que fosse a gente do Islão quem nas aguas do 
Mediterrâneo o fez conhecer, depois de no Oriente o 
terem visto aos Chinas. 



10 Uma das hipóteses que submeti aos doutos foi : 

a de pe a nossa agricultura nunca se lapresentou 
muito próspera, pelo que desde hern cedo se recor¬ 
reu ao mar (pesca, salicultura, comercio^ mantim.^a 
distância, em pe cumpre incluir a rapinação pm- 
tica), sendo errónea la ideia de que na IdaAe Média | 

produzimos cereais em quantidade suficiente para o | 

consumo interno e para vender a estranhos; a de que j 

0 comércio a distância que por então fizemos se nao 
deveria alicerçar na nossa produção da lavoura, mas § 

que transportava produtos entre portos estrangeiros | 

(digo principalmente) ou então o pesc^o; a ^ q^ t. 

a actividade marítima consecutiva a CePa (1415), ;i 
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não foi uma fase acentuadamente nova, não havendo 
ocorrido na primeira dinastia—nem uma verdadeira 
prosperidade agrícola, nem uma penúria de activi¬ 
dade marítima, que justifique o empenho de querer 
estremar aquele período, em relação aos seguintes, 
pelo termo consagrado da «monarquia agrária». 
Atraindo a atenção para a importância do sal, acen¬ 
tuei que 0 carácter do clima português que resulta 
desfavorável ao êxito da lavoura (ou seja o estio 
extremamente seco) é o mesmo que confere uma si¬ 
tuação de relevo à indústria portupesa da salina- 
ção. As actividades do mar, em suma, (e incluso o 
tal «espírito de cruzada») foram uma espécie de com¬ 
pensação necessária à nossa forçada modéstia agrí¬ 
cola, e vinham desde muito a ser subestimadas na 
nossa historiografia sobre a Idade Média. 

Os que escreveram relatos dos nossos antigos su¬ 
cessos não faziam reparo nas realizações navais, e é 
possível que de aí se originasse, em parte, o descuro 
e olvido que nos historiadores notei acerca da inter¬ 
venção da actividade marítima (e da alta burpesia 
que lhe andou ligada) na vida de Portugal nos sé¬ 
culos XII a XW. 

Pouco tempo decorrido, todavia, começaram os 
eruditos a dar-me razão nesse ponto, relevando indí¬ 
cios da nossa actividade marítima (e da intervenção 
de uma classe de burguesia alta, a que se juntou 
mais tarde a de uma «fidalguia» de burpeses) an¬ 
teriores à época da intervenção em Marrocos. Além 
da colaboração de armadas de galés nos actos guer¬ 
reiros da primeira dinastia, acentuou-se a concessão 
aos marítimos portugueses, pelo soberano inglês João 
Sem Terra, de uma carta de sepro para que fre¬ 
quentassem os seus portos; a concessão, num só ano, 
(1226) de mais de iima centena de salvo-condutos a. 
favor da navegação da nossa gente; o apresamento, 
no Mar do Norte, durante o remado de Henrique Hl, 
de um navio portupês «de alto bordo»; a lei de 10 
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de Maio de 1293 sobre taxas cobradeiras a naus e a 
barcos que faziam, derrota para o Norte da Eimopa; 
as viagens de navios portugueses a portos da 
e do Adriático; a existência de três navios portu¬ 
gueses numa frota do rei Filipe o Formoso (1^95); 
os privilégios concedidos por soberanos da França 
a mestres e marinheiros do nosso pais que deman¬ 
dassem os portos de Harfleur e Ruão, Abeville, ^ras 
e Caen, «par U honne ammr et affectim qiw Nom 
tmm qm les Marchem de PorUgal eí de Uxe- 
hwm (ynt tmjms m a Nous») sendo que tais privi¬ 
légios eram até requeridos pelos habtotes de Har- 
fleur («le souvermn port de Nomcmd/íe») «para o 
,bera e crescimento da cidade»; o facto de ter estado 
confiada a uma frota portuguesa de dez poss^tes 
galés a defesa da costa meridional bntamca, desde 
1384 até 1390; o de ter o rei Rioardo 11 ««licitado o 
envio anual de uma esquadra portuguesa de gales 
a defesa das costas de Inglatem; o de 
Que 0 nosso rei D. Mo I pôs à disposição do duque 
de Lencastre, seu sogro, 14 gales 
retirada das tropas do duque 
sendo oue parte dessa mesma esquadra esteve se 
vindo OT nossos aliados durante, pelo menos, um par 

^Xquele MroTA'e malfadado volume que deveria 
iniciar um tentame ou ensaio de uma historia socio- 
lógica do Pafs, sublinhei a importância que assumiu 
0 sal no ooméreio externo da nossa gente, e o vasto 
âmbito das pescarias portuguesas, e as longas nave- 
gasões para ir vender o pescado, e o nosso trafico 
marítimo entre portos estrangeiros. 

O tratado de 20 de Outubro de 1353, entre Eduardo 
III de Inglaterra e os burgueses do Porto_ e de Lis¬ 
boa, dando autorização aos nossos marítimos para 
irem exercer a indústria da pesca nas costas dos 
domínios daquele monarca, mostra a importancija dos 
nossos armadores e da nossa actividade comercial- 
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-marítima. Com efeito, o'peixe que se colhia em tais 
mares do Norte é bem pouco de admitir que tivesse 
por destino o vir ser vendido ao nosso próprio povo: 
era-o aos súbditos daquele rei inglês, o que explica 
0 interesse que no caso ele tinha. Por outra banda, 
sabe-se que traficavam na cidade de Lisboa numero¬ 
sos estrangeiros de diversíssimas nações, o que nos 
inclina a admitir que a nossa expansão ultramarina, 
que prolongava uma actividade comercial existente, 
foi sim um empreendimento de grande interesse eu¬ 
ropeu, embora realizado com relevo máximo por gente 
europeia da nação portuguesa. 

Houve um facto, no entantOj que veio impulsar 
esse movimento expansivo: foi a crise da classe da 
nobreza (aristocracia mré), resultante da mortan¬ 
dade da «grande pestenença» (1348). 


11 Dessa «grande pestenença» houve aí quem dis¬ 
sesse que morreu nove décimos da gente; outros, que 
dois terços. Atacou ela, sobretudo, as criaturas de 
menos posses; as heranças acumularam-sé nas mãos 
dos sobreviventes ; e estes, enriquecidos pelo acúmulo 
dos herdamentos súbitos, negavam-se à labuta pelo 
salário antigo. De aí o fenómeno' de uma luta de 
classes, que eu tive ensejo de analisar algures (tomo 
seis dos Ensaios, p, 155 a 203). De um lado, a turba 
efervescente da «larraia miúda» ; no partido contrário, 
os verdadeiros aristocratas e a burguesia pequena 
(digamos lassim) dos cavaleiros-vilãos. Num plano 
econòmicamente superior a todos, a ^grande burgue¬ 
sia comercial-marítimia, de mentalidade cosmopolita, 
pronta a arremessar as multidões plebeias contra a 
classe túrgida dos aristocratas, quando viesse a di¬ 
rigir a revolução do Mestre. 

Ao que se me afigura, os nobres pensaram em refa¬ 
zer-se algures, consoante o sistema senhorial-rural, 
conquistando terras de além-fronteiras: o que tal- 
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vez nos ministre a explicação exacta das gnerras em 
que se meteu o nosso rei D. Fernando. Ao inexito 
destas seguiu-se a revolução; O coirflito que termi¬ 
nou na batalha de Aljubarrota (14 de Agosto de 
1385) foi essencialmente uma guerra civil portuguesa, 
com intervenção activíssima do soberano de Castela 


A alta nobreza pròpriamente dita (do inde¬ 
pendentes senhores rurais, vivendo sobretudo da pro¬ 
dução agrícola) desapareceu nessa luta. _ 

A nova fidalguia é de orientação burguesa, em 
considerável parte, são plebeus com titulo. Como diz 
Fernão Lopes, subiu «uma nova geraçao de gentes», 
e acrescenta o cronista: 

«Porque filhos de homens de tão baixa condição que 
não cumpre de dizer, por seu bom serviço e tra¬ 
balho neste tempo foram feitos cavaleiros, chaman¬ 
do-se logo de novas linhagens e apelidos; ^outros se 
apegaram às antigas fidalguias, de que )a nao era 
memória, de guisa que, por dignidades e honras e 
ofícios do reino em que os este Senhor, sendo Mes¬ 
tre e depois que foi Rei, pôs, montaram tanto ao 
diante que seu descendentes hoje era dia se cha¬ 
mam dões e são teudos em grande conta». 

Com esta nobreza de panenm (de mentalidade 
burpesa, traficante, citadina, e não .aristocratica, 
seXrial, rural) toda ela em ânsias de ganhar opu¬ 
lência em grau já difícil de consepir no país, partiu 
rJoãU 1 conquista de Ceuta. Num revolucivo em 
saio sobre tal conquista, coube-me sublinhar o pa^l 
eminente que teve na decisão o vedor da fazenda, 
João Afonso de Alenquer. Reprertante da burgue¬ 
sia lhe chamei ali; mas aceito a ideia de que ele ser¬ 
visse, igualmente, os interesses e .^biçoes dessa 
nobreza nova, não portadora do espirito 
rural (sòlidamente apoiado nas suas rendas agri- 


ENSAIOS 


135 


colas), que via como suas as soluções burpesas, 
porque era ainda burpesa e fora pouco antes ple¬ 
beia. Económica e mentalmente, esse «nobre» dos 
princípios do século XV em nada se distinpe de 
um burguês sem mescla. Depois das catástrofes da 
«grande pestenença» e do golpe final da batalha de 
JUjubarrota, já não existiam de facto verdadeiros 
«filihos de algo», com as ideias, directrizes de um ver¬ 
dadeiro «filho de algo»: e por isso a todos lhes cha¬ 
mei eu iburgueses. Nenhum dos nossos, nas terras de 
África, tratou de criar um domínio senhorial, de vi¬ 
ver pelo estilo de um senhor autêntico. Ninpém por 
então se assenhoreou de campos. 

Na ida a Marrocos, tpto os burpeses como esses 
nobres novos sonhariam com possibilidades de mais 
de uma espécie: a de trazer trigo de Marrocos; a de 
roubar riquezas da gente indígena; a de mais bem 
se defenderem da pirataria moira e facilitarem a 
faina à pirataria própria; a de tirarem proveito do 
tráfico intenso que se fazia para os portos do Norte 
de África, particularmente do oiro que do Sudão pro¬ 
vinha... 

Impelía-os o «espírito de cruzada», em suma? Acei¬ 
tarei que assim fosse, se consentirem em tirar à no¬ 
ção desse «espírito» qualquer significado de evan¬ 
gelização a sério, de genuína religião, de cristia¬ 
nismo lantêntico. 

Proponho esta ideia (ou sugestão, ou hipótese) 
avaliando do «espírito» que os animava a eles con¬ 
soante o procedimento que reaJmente tiveram, e não 
pelo teor das «palavras aladas» pronunciadas por 
este ou por aquele fiprâo, por altíssima que fosse a 
sua categoria social. 

Que realizaram eles nas regiões de Marrocos, nos 
seus mares litorâneos? 

O que teria realizado a generalidade dos homens 
(de qualquer raça ou Estado) daquele mesmo tempo 
em que eles vieram ao Mundo. Não evpgelizaxam 
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absolutamente nada; não foram nada cristãos.. Em¬ 
pregando palavras de Frei Luís de Sousa^ procede¬ 
ram assim: «roubar e fazer-se ricos». (Amis de 
Ü. João ///j livro primeiro, capítulo XVI). 

No chamado «espírito de cruzada» o factor essen¬ 
cial foi a rapinagem; o exercer-se contra o «infiel» 
era secundário, mero pretexto, e não ràramente se 
dispensou. 

Como quadro verdadeiramente típico, traslado^ este 
trecho de Gomes Eanes de Azurara, na sua Crónica 
ãe D. Pedro de Meneses: 

«E sendo já acerca da manhã, o Conde» [D. Pedro 
de Meneses] «chamou aqueles dois capitães e man¬ 
dou-lhes que se apartassem em duas partes, , e que 
a uma fosse a uma aldeia que estava da mão direita, 
e a outra fosse à aldeia que estava dentro do vale: 
E msüi"VO'í, disse ele, que nÕo perdoeis a grande 
nem a pequeno, tmto que se queh^m pôr em dgu- 
nii semelhança de defensão; e os que enirmm a 
rouhar as casas hajam em st iodo h\om resguardo, e 
assim ciomií} forem roubando, assim vão tirando o 
roubo pm fora; e tanto que todo for tirado, íeixai 
a besteira de trás, e vós vinde-vos recolhendo vosso 
passo e passo o melhor que puderdes, e eu com estes 
de caúalp fazaremps na cilada, Se Mouros vierem 
trás vós, fazei muito por os tirardes o mds longe que 
puderdes, ãe guisa que passem a cilada para nos 
üjudcermVs deles com nossa melhoria; e se porven¬ 
tura forem tantos que vós bem nao possais, eu vos 
socúrvmi a tempp que vos tire de trabalho, E por¬ 
que no cabo daquele Vale eram algumas casas, man¬ 
dou lá 0 Conde Martim de Çamora e Álvaro Gui¬ 
sado com alguma gente da sua companhia. A manhã 
começava já de aparecer quando o Conde acabou 
de dar seus avisamentos, e os capitães se reparti¬ 
ram segundo tinham ordenado, e deram depois de 
súbito sobre as casas; e os Mouros, quando seoti- 
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ram o arruído conheceram logo o trabalho que ti¬ 
nham, e aqueles que se sentiam dispostos para de¬ 
fensão tomavam suas armas, e saltavam por telha¬ 
dos e por portas travessas. As mulheres e moços 
pequenos buscavam maneira para se esconder, mas 
todo lhes prestava pouco: ali se poderiam ouvir do- 
rosos gritos e gemidos mortais, cada um segundo 
a parte de paixão que sentia. E qual podia ser o 
coração que não houvesse piedade daquelas criatu¬ 
ras enquanto lhe lembrasse que eram racionais!» 

Acudiu, entretanto, um magote moiro; os portu¬ 
gueses, porém, acertaram de escapar e (continua 
agora o Gomes Eanes) 

«0 Conde meteu cavalgada toda diante, e a gente 
de pé em meio, e ele com os de cavalo detrás, indo 
dando graças a Deus de sua boa vitória; e assim 
foram logo a Santa Maria de África, a oferecer 
aquelas cousas que traziam, e des y a San Tiago; 
e foi achado que mataram .aquele dia cento e vinte 
Mouros, e cativaram oitenta entre machos e fêmeas, 
grandes e pequenos, e trouveram muitos bois, e 
vacas, e cabras, e asnos, e roupas, e outras cousas 
tais como a razão ditará que se achariam em tais 
lugares, onde se tomavam tão sem piedade dos con¬ 
trários». (Crónica'do Conde Dpm Pedro de Me¬ 
neses, livro I, capítulo XXVI). 

Gado e gente (para a vender como escrava) era 
0 que sobretudo se roubava no território; ademais 
disso, porém, tudo que se encontrava nas , povoações 
que se investiam; no mar,—o rechéo intéirinho dos 
navios que se abordavam. 

Apresentemos, porém, outro oaso também típico, 
posterior de um século a esse descrito pelo Azurara. 
Passou-se o assalto em 1522, e é assim relatado por 
Frei Luís de Sousa: 
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«Partiu Gonçalo Mendes Socoto um sábado, primeiro 
dia de Novembro, e tardou em chegar até a terça-^ 
-feira, que foi amanhecer duas léguas aquém da 
vila de Salé, donde começou a entrar pelos aduares: 
inimigos, a tempo que Alimimero era ido a cerrar 
seus concertos. Pelo que, como faltava cabeça certa 
a quem obedecer, e os nossos entraram quase sem 
ser sentidos até estarem sobre os aduares e dali co¬ 
meçaram seu assalto, com um temerosos ruído de 
atrombetas e tambores e espingardaria, e com vozes, 
misturadas de cristãos e mouros que feriam o céu,, 
não havia em todo aquele grande povo senão medo, 
desordem, terror e confusão. Todavia se foÍ jun¬ 
tando, entre sete xeques que na terra havia, um bom 
corpo de gente que, vindo encontrar os nossos, mos¬ 
traram valor e ânimo em defender, desesperada¬ 
mente e sem fazer pé atrás, seu povo. Mas foram 
desfeitos e mortos todos, como gente tumultuária 
e mal apercebida. E então não houve mais de parte 
dos aduares que fugirem homens e mulheres, a quem 
mais podia, contra uma ribeira que os atravessava,, 
cega de arvoredo e fragosa de penedia, que foi sal¬ 
vação da maior parte do povo; e da nossa parte 
estenderam-se todos a roubar e fazer-se ricos. 

«Foi 0 saco grossíssimo... Deu-se pressa o capitão, 
como prudente, em recolher os seus e carregar toda 
a presa, que se pôde em poucas horas juntar, antes 
que se desse rebate ao longe. Afirma-se que se 
trouxeram dous mil camelos e de gado vinte mil 
cabeças, afora seiscentos cativos, entre homens e mu¬ 
lheres, em que entraram a mulher de Alimimero 
e as de dous filhos seus, que se salvaram da peleja 
muito feridos». (Anais de D. JfiÕo UI, parte I, li¬ 
vro I, cap. XVI). 

Outro exemplo típico de roubalheira (ou seja de 
«espírito de cruzada») nos ministra o Diogo de Azam- 
buja,“ 0 célebre‘fundador do castelo da Mina, ilus- 
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tre fidalgo da Casa Real, do conselho dos reis Dv 
Afonso V, D. João II e D. Manuel. Assistiu à tomada, 
de Çafim quando já contava 73 anos de idade. O com-^ 
portamento dele e dos seus companheiros consta de 
uma exposição que os «cabeceiras» da terra enviaram, 
ao soberano de Portugal (que era por esse tempo o. 
rei D. Manuel), e que Luciano Cordeiro fez conhe-' 
cer. Entre outras coisas, lê-se aí o sepinte: 

«Depois deste estrago principiaram os vossos a de-.: 
molir nossas mesquitas, roubar seus ornatos, estei-. 
ras, portas e janelas. Demoliram uma mesquita que 
fica junto à porta do mar, outra junto ao cemitério, 
e dela não deixaram pedra sobre pedra. Outra er¬ 
mida, chamada Sidi Bu Aly, e a grande mesquita, 
que não só a arrumaram e roubaram as esteiras,, 

■ portas e janelas, mas também urinaram, e, com a 
vosso devido respeito, fizeram o mais. A ermida da, 
grande mesquita chamada do povo a tomou Diogo. 
de Azambuja para si com sua horta e dois poços, 
que junto a ela estão, que serviam para a purifica¬ 
ção e mais serviços do povo, e lhe mmdou fazer 
um muro à roda para impedir a senentia e a mes¬ 
ma água ao povo. Outra mesquita que está junto 
à porta chamada Adriz roubaram-lhe as esteiras, 
portas e janelas, com várias hortas e tendas per¬ 
tencentes à mesma mesquita, além de inumeráveis 
violências» (citado por Vergílio Correia em Lugü 
res d^e AUm, p. 76). 

Repito: procederam aí os nossos avós do Quatro 
centos como teria procedido a imensa maioria do 
homens, naquelas circunstâncias e naquela mesm 
épocà; por stmggh foT life, e nada mais, Qual er 
0 «espírito de cruzada» deles? O mesmo dos cruzados 
pròpriamente ditos. Pois não eram cristãos? Eviden 
temente que não. Os verdadeiros cristãos foram sem 
pre raríssimos, e nunca existiu uma «civiliza 
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cristã». Trabalhemos nós por que ela exista um diaí 
Como 0 «espírito de cruzada» do cruzado originário 
Be voltava também contra os demais «cristãos» 
quando isso satisfazia os seus interesses económicos, 
ou os seus instintos de presa, ou as suas violentas 
paixões, assim os piratas portugueses do Quatrocen¬ 
tos, ainda quando saídos com o cruzádico intuito de 
atacar os caravos do comerciante infiel,—«filhavam» 
outrossim, quando era Deus servido, as mercadorias 
pertencentes a criaturas «fiéis», inclusas, até as de 
compatriotas seus. Há nos escritos da época numero¬ 
sas referências a piratarias exercidas sobre barcos 
de «cristãos»; e na carta régia de 25 de Fevereiro 
de 144&, em que o rei D. Afonso V concede a seu tio, 
0 Infante D. Henrique, os direitos que ao rei «per- 
. tencessem haver de toda a mercadoria e cousas que 
se tratassem desde o cabo de Cantim até o cabo 
Bojador», lê-se o período seguinte: 

«E isso mesmo nos praz que todos os navios e homens 
e mercadorias que ele à dita terra mandar por suas 
cartas e licenças sejam seguros de todos os nossos 
naturais, que lhes não façam nenhuma séni-razão, 
nem lhes tomem contra sua vontade do que leva¬ 
rem e trouxerem. E indo alguns navios da armada 
de nossos reinos às ditas terras, e filhando alguns 
outros navios que lá forem com mercadorias, assim 
de nossos reinos como de fora deles, sem licença do 
dito meu tio, de tais como estes queremos que se 
recade para nós o quinto do todo». 

' Entretanto, os nossos caravelistas da costa do Al¬ 
garve, que dali partiam desde o porto de Lagos, iam 
descendo pelo litoral africano, em busca de terra onde 
comprassem oiro (o célebre oiro originário do Sudão)’. 
Diogo Gomes, na sua relação dos descobrimentos da 
Guiné e das ühas (vertida do latim por Gabriel Pe- 
íeira) traz este período, como vimos já: 
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«Este mar arenoso, os cartagineses, agora chamados 
tunísios, em caravanas, levando às vezes até 700 ca¬ 
melos, atravessaram até o lugar chamado Tambu- 
catu, e a outro país. Cantor, em demanda do oiro 
arábico que ali se encontra era grande cópia, doa 
quais homens e animais muitas vezes voltou a dé¬ 
cima parte. O que ouvido pelo Infante D. Henrique 
0 moveu a inquirir daquelas terras pela água do 
mar, para ter comércio com elas e para sustentar 
os seus nobres». 


12 A verdadeira origem daquele «oiro arábico» 
continuou sendo ignorada pelo tempo lao longo, e até 
nas terras da região sudanesa (do que chamámos 
«Guiné») se achou sempre envolta numa cerração 
de mistério. O certo é que os contactos dos comercian¬ 
tes da Europa nunca iam além das cidades do litoral. 
Durante 0 Trezentos, foram os mercadores de Veneza 
e de Pisa os mais interessados na aquisição de tal 
oiro, que tomavam nos portos da, região berberesca. 
Quanto aos escravos—tanto brancos como negros—^ 
que se iam buscar a essas mesmas cidades, interes¬ 
savam sobretudo os de Génova e os de Pisa. 

Os judeus, desde muito, tiveram papel de verda¬ 
deira importância na actividade das populações do 
Norte de África. Partindo para o Sul, foram indo 
para os oásis do deserto do Saará, atingiram por fim 
os povoados do Sudão. Foi desses judeus que provie¬ 
ram las notícias aceroa do que se passava por tais 
rincões. Com informes deles é que desenharam mapas, 
nos últimos anos do século XIV, cartógrafos judeus 
da ilha de Maiorca—e por aí se conheceu o que 
conhecer se podia sobre o tráfico do oiro da Guiné. 

Havia nos princípios do décimo-quinto século, em 
todo 0 âmbito da nossa Europa, uma sôfrega procura 
de metais preciosos, indispensáveis para a compra 
dos produtos asiáticos. Provieram de aí intensifica- 
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dos esforços para atingir o oiro da região sudanesa. 
Um francês de Tonlouse, de aristocráticos avoengos, 
abalou pelo ano de 1402 e conseguiu intemar-se até 
as terras de Gao, a capital de ^ngai, a NE da co< 
marca de onde procedia o oiro. 

Por mar, com o fito de atingir esse tal «Rio do 
Ouro», tão misterioso e intensamente anelado, vogou 
l)ara o meio-dia uma boa galé catalã, no ano de 1346 
(mas nem dos tripulantes, nem da galera sua, se 
cobrou ao depois o mais pequenino indício); e supo- 
iiho possível que João de Béthencourt, ao tentar a 
empresa dia exploração das Canárias (1402), levasse 
também entre os seus intuitos o da busca e acha- 
mento do cobiçado Rio. Um passo da Relasção de 
Uiogo Gomes leva-nos a crer que foi Nuno Tristâo, 
cm 1441, 0 primeiro navegante descobridor portu- 
^ês que trouxe notícias sobre a origem do ouro. 
Também na expedição de 1441 se transprtaram 
para Portugal os primeiros escravos provindos da 
costa da Guiné. Desde esse ano de 41 até o de 1448, 
segundo o testemunho do Azurara, obteve-se a posse 
de gente escrava por autêntico «espírito de cruzada», 
■—qtíero eu dizer: pelo puro métido da pirataria 
bruta, recorrendo á violência, com boas armas na 
mão. Após essa data, pelo contrário, foi processo 
adoptado 0 da pacífica compra, ou seja aquilo^ que 
se chamou «resgate». Pouco mais tarde, construiu-se 
0 forte-feitoria de Arguim, numa ilha situada a doze 
quilómetros da costa, próxima e a SE do cabo Branco. 
Os portugueses (di-lo o venezianò Luís Ca da Mosto, 
que por ali passou em 1446) iam comerciar à terra 
firme fronteira com as criaturas moirescas que por 
•ali estanceavam, levando trigo, tecidos, cavalos, etc., 
qUe se trocavam por oiro e por escravos negros.^ O 
tráfico mercantil da feitoria de Arguim havia sido 
arrendado pelo Infante D, Henrique, e os feitores dos 
arrendatários tinham residnêcia na ilha, muito fre¬ 
quentada pelos navegadores algarvios. Passava de 
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700 0 número de escravos que anualmente se traziam 
para Portugal. 

Em 1482 (durante o reinado de D. João H) cons¬ 
tou-se 0 forte de S. Jorge da Mina, já naquela parte 
da costa africana que corre na direcção de Oeste 
para I^ste, cinco graus ao Norte da linha equatorial: 
■e 101 a sombra deste novo forte que o comércio do 
•oiro se efectuou ao depois. 

Ora aqui, ousemos perguntar; à ideia desta busca 
do oiro africano associava-se no espírito daqueles 
que a dirigiam o conceito do tráfico dos produtos 
asiáticos? Ou, por outra forma dito: foram contem¬ 
porâneas essas duas ideias no espírito dos dirigen¬ 
tes e dos realizadores da obra? Por mim; não julgo 
absurdo o conjecturar que assim fosse. Por artes 
que me não cabe discutir neste lance, veio a gerar-se 
a simplificação lendária—a poetização dramática— 
de concentrar na personagem do Infante D. Henrique 
toda a vasta actividade de política e de náutica (já 
não só nacional, mas em certo grau europeia) que 
nos levou ao domínio das transaeções com o Oriente: 
e isso nos explica que os objectivos de todos nos sur¬ 
jam nos livros de cronistas e historiógrafos ^ como 
sendo os intuitos do só Infante D. Henrique. Neste 
sentido (isto é: considerando D, Henrique como per¬ 
sonagem simbólica, representante de uma obra essen¬ 
cialmente colectiva) não será de estranhar que me 
não^ pareça inválido, ou inteiramente desprezável, o 
capítulo de uma Crónica do nosso Damião de Góis 
que 0 célebre humanista intitulou destarte : Dos cmir 
aos qm moveram o Infmte D. Henriqiw a qumr 
descobrir terras e mares pia costa de África atê 
chegar à Índias e da certeza qm teve pra o mandar 
fm&r. Tirado desse capítuplo é o que se traslada aqui: 

«... depois que tomou do cerco de Ceuta» [o In¬ 
fante D. Henrique] «escolheu sua morada e resi¬ 
dência em uma parte do Reino do Algarve... e dali 
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determinou de mandar navios ao longo da costa de 
África com tenção de chegar ao fim de seus pen¬ 
samentos, que era descobrir destas partes ociden¬ 
tais a navegação para a índia oriental, a qual sabia 
por certo que fora já em outros tempos achada. B 
esta certeza, que assim alcançou do trabalho de seus 
estudos, lhe fez cometer tamanho negócio, e não 
por inspirações divinas, como algumas^ pessoas di¬ 
zem; e não sei com quanta razão o afirmam; por¬ 
que, se fora inspiração divina, porventura que, sem 
tantos trabalhos como teve, era sua vida alcançara 
0 Infante o que tanto desejava, dos quais trabalhos 
estas navegações nunca careceram, assim em vida 
do Infante como depois, até de todo serem desco¬ 
bertas, pelo que é mais de crer que a certeza deste 
negócio alcançou o Infante dos verdadeiros auto¬ 
res em que contmuamente estudava, crendo o que 
escreviam como coisas escritas por homens, e assim 
as cria e'duvidava como se deve fazer a todas as 
que dos homens e de seus juízos procedem, nas quais 
com a certeza está sempre junta a dúvida. Com esta 
tal certeza o Infante começou a mandar descobrir 
com naus armadas à sua custa, porque sabia, do 
que tinha lido, como, depois do cerco de Tróia, se¬ 
gundo 0 conta Aristónico, que Menelau, saindo pela 
boca do estreito de Gibraltar, navegara tanto pelo 
mar Oceano até chegar ao mar Roxo, o qual, se¬ 
gundo alguns cosmógrafos antigos dizem, contém 
em fim o mar Arábico e Pérsico, com toda a costa 
que entre ambos eles há, e a que passa adiante do 
Pérsico até chegar à índia; pelo qual mar Roxo fa¬ 
zendo Menelau seu caminho fora ter à índia. E 
também sabia o Infante que Hánone, capitão dos 
Cartagineses, navegara tanto pela costa da tóica 
até chegar quase debaixo da linha equinocial, o 
qual, do discurso que deixou escrito de seu cami¬ 
nho e sinais que deu do que vira, se mostra clara¬ 
mente que passou além da serra a que agora cha- 
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mam Leoa; e também tinha por certo o que Heró- 
doto,^ gravíssimo autor, a quem Cícero chama pai 
da história, escreveu da navegação que Neco, rei 
do Egipto, mandou fazer por certos fenícios, ho¬ 
mens experimentados nas coisas do mar, os quais, 
partindo do mar Roxo, navegaram tanto até chega¬ 
rem ao mar Austral, e de aí vieram ter ao estreito 
de Gibraltar, donde tomaram seu caminho para o 
Egipto, ao qual chegaram passados já dois anos do 
tempo que havia que partiram do mar Roxo. Além 
deste grande testemunho, tinha outro do mesmo au¬ 
tor de como, por mandado del-Rei Xerxes nave¬ 
gara Sataspe do mar Mediterrâneo até pelo Oceano 
chegar ao promontório ou cabo de África, e que, 
anojado da prolixidade do caminho e falta de man¬ 
timentos, se tornara para o Egipto. Nem menos fi¬ 
cou por ler ao Infante em Estrabo de como no mar 
de Arábia, estando aí César, filho de Augusto, se 
acharam pedaços de naus espanholas que ali com 
tormenta lançara o mar à costa, nem o que o mes¬ 
mo Estrabo, Plínio, Cornélio Nepos e Pompónio 
Mela escrevem de Eudoxo, acerca destas navega¬ 
ções. Com 0 oráculo dos quais testemunhos, e de 
outros mais que o Infante teria sabidos por mui¬ 
tas informações que cada dia tomava de mouros 
Alarves e Azenegiies, práticos das coisas de África, 
determinou mandar descobrir de novo estas nave¬ 
gações, de que a memória era já entre os homens 
perdida». (Crónica é Príncipe Dam JoÕo, cap. VII; 
modernizei a ortografia e tomei mais clara a pon¬ 
tuação). 

Ora, se ninguém acredita que o Infante D. Hen¬ 
rique (estou eu em supor que ninguém acredita) 
tivesse uma sombra das tão numerosas leituras que 
0 egrégio humanista lhe atribui nesse passo,—não 
será lícita a suspeita de que aqueles casos históricos 
foram de facto alegados por alguns homens eruditos 
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da roda dos que se interessavam pelo problema da 
Índia, e quem sabe se em parte transmitidos ao In¬ 
fante através de D. Pedro, e de cosmógrafos e de 
cartógrafos? Não teveria noções sobre aqueles ca¬ 
sos antiquíssimos entre este ou aquele membro das 
«desvairadas gentes» da população de Lisboa no sé¬ 
culo de Quatrocentos? Pergunto-me se o desacerto, 
bem consideradas as coisas, residirá na íhipótese de 
que desde o abrir da fmna se sonhou no problema 
de como chegar às índias, ou se só no costume do 
tudo focar no Infante. Por outras palavras: se será 
disparate considerar como válida a substancia do ca¬ 
pítulo de Lamião de Góis, ^ desde que atribuamos o 
pensar que ele expressa, não particularmente ao In¬ 
fante D. Henrique, mas ‘ao escol europeu que se in¬ 
formava e que pensava acerca das questões do_ grande 
tráfico de mercadorias, e em cujo âmbito de inte^s- 
ses viveu ele e actuou. É possível que de princípio 
(não passa isto de hipótese, que aos bons satedores 
eu submeto) a ideia sedutora de se chegar à índia 
flutuasse no espírito de certos homens do tempo, 
acaso relacionada à daqueles grânulos de ouro que 
pelos páramos saareanos tinham sempre vindo, atra¬ 
vessando areais que se afiguravam intérminos, con¬ 
duzidos em cáfilas de tuaregues velados, de um rin¬ 
cão longínquo, de lenda, mal entrevisto, enigmático, 
que dava alor a sonhos, a devaneios, a projectos vãos, 
a cobiças... 


13. Ora, suposto que me perguntavam se os con¬ 
dutores da política, os homens do comércio, os da 
pirataria brava, e a nobreza despecuniada de fres¬ 
quíssima data, que colaboraram na solução desse 
larguíssimo problema ( onde o Infante me aparece 
entre os demais obreiros, sem o posto de privilégio 
em que a historiografia u empossa, em prejuízo da 
burguesia e do Infante D. Pedro, que na época da 
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regencia de identificou com ela); suposto que me per¬ 
guntavam se esses chefes políticos, se esses merca¬ 
dores marítimos, ao lidarem no problema do comér- 
eio com a índia, tiveram como ideia eficiente e bá- 
, sica a de virem a inculcar uma concepção da vida 
que mereça ligar-se à noção de «cristianismo»,— 
apetecer-me-ia responder: Tanto como o Necao; pen- 
so que tanto como os reis da Pérsia, no século VI 
antes de Cristo; cuido que tanto como o Ptolomeu II; 
digo que tanto como o imperador Augusto,—que dó 
mesmo problema se ocuparam lantes. O que estava 
em jogo, para qualquer desses chefes, era uma ne¬ 
cessidade vital dos núcleos sociais da Eurásia, que 
em todos eles influiu: e o papel de um político pro¬ 
priamente dito foi sempre o de tratar das necessida¬ 
des básicas, primordiais, prementes, das populações, 
que eles governam. Jamms consistiu na santificação 
dos homens. Seus deveres eram outros. Nos políticos 
e executores do expansionismo de Portugal, os será¬ 
ficos intuitos de cristianização das almas (de cris¬ 
tianização genuína, sepndo o espírito do Evangelho) 
íoi um rebuço hipócrita. Mais ou menos inconsciente, 
houve sempre aí hipocrisia. 

O meu gesto de excluir o ideal cristão—a «men¬ 
sagem evangélica», segundo o dizer de um dos crí¬ 
ticos,—das causas impulsoras e verdadeiramente 
determinantes da expansão portuguesa dos séculos 
XV e XVI (e em especial do procedimento de um 
Infante D. Henrique, tomado até hoje como seu ho¬ 
mem representativo) tem-me sido censurado por his- 
torMores portugueses, de tendências políticas e so¬ 
ciais variadíssimas. Um dos mais distintos (a quem, 
sempre ebgiei com a melhor vontade, pelo método^ 
e inteligência dos seus sólidos trabalhos, apesar da 
desnobreza com que se portou para comigo) disse 
que «Sérgio interpreta a mensagem evangélica de 
uma maneira que não corresponde à sua interpreta- 
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ção nos séculos XV e XVI». A isto, porém, cabe-me 
a mim responder: 

f Que em boa moral-e em rehgiaO; e em fUo 
sofla, -devemos todos pensar que nao e ao Bvm- 
gelho - que não é aos ditames do humanisino eterno 
ique compete o adaptar-se as variações dos tem¬ 
pos, e que são sim os tempos que dev^ao adapt«-se> 
k mdida compatível com as suas instituições e^ 
às máximas do Evangelho e da «rasao pra- 

tica» do homem; n Tí^nri- 

2." Que no próprio tempo do Infante D. HOTr 

' que portugueses encontramos nitidamente desconte- 
Ls Mm f «interpretação da 
rito de D, Henrique, tal como esta implícita na sua 
maneira de proceder; o que me parece que nos *- 
monstra; (i) que não houve, de« 
tacão do Evangelho comum aos homens do Quatro 
Sto ao invfe do que afirma o ^ 

que 0 emérito crítico me contrapos ali (e e e outoM 
mais ã ouem dou também esta resposta), (h) que 
se topa la linha de julgmento ético, a um tempo 
humlstico 6 de inspiração onsto, que 
invariável entre alguma gente da Europa, e q“e^f 
mite distinguir os que pensavam e ^ 
nia com a ética que caracteriza o Evangelho--dos 
homens animados do «espirito de cimada», dos fm 
gidos cristãos, do tipo de D. Henrique. ^ 

Entre os portugueses «ontemporaneos do Infaróe 
que me parecem discordes da interpretação do Evan 
gelho que o historiador nos assegura que foi a do 
século de Quatrocentos - peço eu licença P^’^^ 
tar estes dois: o próprio escritor panegirista do In- 
fante (o Gomes Eanes de Azurara) e o iimao mais 
“ do Wante D. Henri^e, o prestigioso Infante 

'^'jfatràs trasladei uma passam do Azurm onde 
aflora um protesto da consciência moral do autor 
.(condicente com o Evangelho^ tal como eu o lu r- 
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preto) contna o «espírito de cruzada» com que pro*- 
cedíamos em Marrocos. O comandante, ai, era D. Pe¬ 
dro de Meneses. Há um texto, porém, em que o vi- ‘ 
sado pelo cronista é o próprio Infante D. Henrique: 
trecho conhecidíssimo, fundamental, celebérrimo, ao 
qual muito me espanta que não atribuam peso os 
críticos doutíssimos que me deram réplica, — os que 
não querem admitir la incompatibilidade absoluta en¬ 
tre 0 «espírito de cruzada» e o ideal do cristianismo. 
Para que bera se compreenda o que quero eu dizer 
(não escrevo para eruditos, como já disse e redisse) 
toma-se indispensável que o transcreva em parte. 
Repare ibem o leitor. Aquela cena, em Lagos, da re¬ 
partição dos escravos provindos de África (tomados 
ali pelo «espírito de cruzada», e que o Lançarote 
transportara em suas seis caravelas), cena a que o 
Infante esteve presidindo impassível, não a descreve 
0 Azurara como lacto natural, normal, admissível 
(como 0 era de facto para o mesmo senhor Infante), 
mas como horrenda monstruosidade, que arrancava 
lágrimas de comiseração. Eis aqui. Avaliai: 

«Chegaram as caravelas (...) E no outro dia Lança¬ 
rote, como homem que do feito tinha principal car¬ 
go, disse ao Infante: 

« — Senhor! Bem sabe a vossa mercê como haveis de 1 
haver o quinto destes mouros e de tudo o que ga-' 
nhámos em aquela terra, onde por serviço de Deus 
e vosso nos mandastes. E agora estes mouros, pelo 
grande tempo que andámos no mar, assim pelo nofo 
que deveis considerar que terão em seus corações 
vendo-se fora da terra de sua natureza e postos em 
cativeiro sem havendo algum conhecimento de qual 
será sua fira; de aí a usança, que não hão, de andar 
em navios; por tudo isto vêm assaz raal corregidos 
e doentes; pelo qual me parece que será bem que 
de manhã os mandeis tirar das caravelas e levar 
àquele campo que está além da porta da vila, e fa- 
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rão deles cinco partes, segundo o costume; e seja 
vossa mercê chegardes aí e escolher uma das partes, 
qual mais vos prouver. 

«O Infante disse que lhe prazia. E no outro dia muito 
cedo mandou Lançarote aos mestres das caravelas 
que os tirassem fora e que os levassem àquele canipo, 
onde fizessem suas repartições, segundo antes dis¬ 
sera (...) E foram os mouros desta presa 235. 

Ó tu, celestial Padre, que com tua poderosa mão, sem 
movimento de tua divinal essência, governas toda a 
infinda companhia de tua santa cidade, e que tra¬ 
zes apertados todos os eixos dos orbes superiores, 
distinguidos em nove esferas, movendo os tempo.s 
das idades breves e longas, como te praz: eu te 
rogo que as minhas lágrimas não^sejam dano da mi¬ 
nha consciência, ca (porque) não por sua lei^d^ 
questeSj mas a sua humanidade constrange a mmha 
que chore piedosamente o seu padecimento. E se as 
brutas animálias, com seu bestil sentir, por um na¬ 
tural instinto conhecem os danos de suas semelhan¬ 
tes, que queres que faça esta minha humanai na¬ 
tureza, vendo assim ante os meus olhos aquesta mi¬ 
serável companha, lembrando-me de que são da 
geração dos filhos de Adão! 

«No outro dia, que eram 8 dias do mês de Agosto, 
muito cedo pela manhã por razão da calina, come¬ 
çaram os mareantes de correger seus batéis e tirar 
aqueles cativos para os levarem segundo lhes fora 
mandado; os quais, postos juntamente naquele cam¬ 
po, era uma maravilhosa cousa de ver que entre 
eles havia alguns de razoada brancura, fremosos e 
apostos; outros menos brancos, que queriani seme¬ 
lhar pardos; outros tão negros como tiópios, tao 
desafeiçoados, assim nas caras como nos corpos, que 
quase parecia, aos homens que os esguardavam, que 
viam as imagens do hemisfério mais baixo. 

«Mas qual seria o coração, por duro que ser pudesse, 
que não fosse pungido de piedoso sentimento, vendo 
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assim aquela companha? Que uns tinham as caras 
baixas e os rostos lavados com lágrimas, olhando' 
uns contra os outros; outros estavam gemendo muito 
dolorosamente, esguardando a altura dos céus, fir¬ 
mando os olhos em eles, bradando altamente como 
se pedissem acorro ao Padre da natureza; outros 
feriam seu rosto com suas palmas, lançando-se ten¬ 
didos no meio do chão; outros faziam suas lamen¬ 
tações em maneira de canto, segundo o costume de 
sua terra, nas quais, posto que as palavras da lin¬ 
guagem aos nossos não pudesse ser entendida, bem 
correspondia ao grau de sua tristeza. 

«Mas, para seu dó ser mais acrescentado, sobrevieram 
aqueles que tinham cargo da partilha e começaram 
de os apartarem uns dos outros, a fim de poerem 
seus quinhões em igualez; onde convinha de neces¬ 
sidade de se apartarem os filhos dos padres, e as 
mulheres dos maridos, e uns irmãos dos outros. A 
amigos nem a parentes não se guardava nenhuma 
lei, somente'cada ura caía onde o a sorte levava! 

«Ó poderosa fortuna, que andas e desandas cora tuas 
rodas, compassando as cousas do mundo como te 
praz! E sequer pÕe ante os olhos daquesta gente mi¬ 
serável algum conhecimento das cousas postumciras 
por que possam receber alguma consolação em meio 
de sua grande tristeza! E vós outros que vos traba¬ 
lhais desta partilha, esguardai com piedade sobre 
tanta miséria, e vede como se apertam uns contra 
os outros, que a penas os podeis desligar! 

«Quem poderia acabar aquela partição sem mui grande 
trabalho? Que tanto que os tinham postos em uma 
parte, os filhos, que viam os padres na outra, ale- 
vantavam-se rijamente e iam-se para eles; as ma¬ 
dres apertavam os outros filhos nos braços e lança¬ 
vam-se com eles de bruços, recebendo feridas, com 
pouca piedade de suas carnes, por lhe não serem 
tirados! E assim trabalhosamente os acabaram de par¬ 
tir, porque, além dos trabalhos que tinham com os 
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cativoSj 0 campo era todo cheio de gente, assim do 
lugar como’ das aldeias e comarcas de arredor, os 
quais leixavam em aquele dia folgar suas mãos, 
em que estava a força do seu ganho, sòmente por 
ver aquela novidade. 

«E com estas cousas que viam, uns chorando, outros 

I departindo» (discutindo), «faziam tamanho alvoroço 
que punham em turvação os governadores daquela 
partilha. 

«O Infante era ali em cima de um poderoso cavalo, 
acompanhado de suas gentes, repartindo suas mer¬ 
cês, como homem que de sua parte queria fazer pe¬ 
queno tesouro, que de 46 almas que aconteceram 
no seu quinto, mui breve fez delas sua partilha...» 

Eis a cena celebérrima, como a descreve o panegi- 
rista do senhor Infante, 0 trecho é conhecidíssimo, 
como está bem de ver, por todos os magnatas da eru¬ 
dição portuguesa: e digo -que me não corro de o tras¬ 
ladar por inteiro, na parte pròpriamente de descri¬ 
ção dos factos e da espontânea reacção sentimental 
do autor, porque nunoa escrevi para historiadores 
« eruditos, senão que para os homens de vontade lím¬ 
pida que queiram trabalhar por um Portugal melhor 
(livre dos erros do Portugal de até hoje) e que ve¬ 
jam nas discussões sobre temas de história um ins¬ 
trumento de educação para os reformadores do País, 
para os emancipadores do povo, para os que serão 
«sal da terra». 

Ora, dentro deste espírito, eu creio que do passo 
se pode concluir o sepinte: nem em todos os euro¬ 
peus daquele século de Quatrocentos encontramos a 
atitude do Miante D. Henrique, o seu «espírito de 
cruzada», e a correspondente interpretação da men¬ 
sagem do Evangelho. 

dumpre-nos exceptuar, desde já, alguns. E quais? 
O cronista Azurara e as criaturas do lugar (e das 
aldeias e das comarcas de arredor) em tão grande 
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número que enchiam o campo, os quais choravam e 
discutiam com tamanho alvoroço «que punham em 
turvação os governadores daquela partilha». 

Mas só esses? Não só. Também o Infante D. João, 
que creio o mais esclarecido de todos eles. Inquirido 
sobre o projecto de Tânger, condenou o «espírito de 
cruzada» que levava a rapinar sobre o «infiel» (e 
também sobre o «fiel», sempre que o «fiel» lhes vi¬ 
nha a jeito). E condenou-o com que fundamento ? Em 
nome de que princípio, de que ideia? Em nome das 
«Santas Escrituras», das «ensinanças de Jesus- Cris¬ 
to e de seus Apóstolos», consoante a única interpre-' 
tação legítima da mensagem evangélica e da fé cris¬ 
tã, — independente dos séculos, superior à Ihistória. 
Meditem~se agora estas palavras suas, no parecer 
dirigido a seu irmão o monarca, acerca da projectada 
expedição a Tânger (e que também traslado para os 
que não são eruditos): 

«E ainda, Senhor, se por doutrinas e ensinanças de 
Jesns Cristo e de seus Apóstolos nos havemos de 
reger, esta guerra dos mouros não está muito certo 
se é dela servido; sei porém que a Santa Escritura 
por prègações e virtuosos exemplos de vida os man¬ 
da converter: e se por outra maneira Deus fora ser¬ 
vido, permitiria e mandara que em seus erros e da¬ 
nada contumácia usáramos de forças e ferro, até 
serem convertidos à sua fé: e isto ainda não vi nem 
ouvi que se achasse era autêntica escritura. E as in¬ 
dulgências e remissões de pecados que para esta 
guerra o Rapa outorga não têm efectuosa força de 
lei para obedecer, nem de regra para de necessidade 
seguir: ca estas pressupõem necessidades que aqui 
não há, e santa vontade e boa devoção, que os me¬ 
nos nela levam, E mais bem sei que por mil dobras 
que enviemos a um cardeal para fazermos uma mui 
pequena obra de misericórdia no-las enviará outor¬ 
gadas pelo Papa, com graças muito maiores. Nem 
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os milagres que nesta guerra às vezes parecem e. 
porventura se fazem não os hei por certo testemu¬ 
nho de ser a vontade de Deus que a façamos^ porque 
tais e maiores se fizeram e fazem em terra e san¬ 
gue de cristãos contra cristãos: o que^ por qualquer 
interpretação, não é serviço de Deus, e porém seu 
incompreensível juízo o permite assim; porque, se 
nas tais guerras não interviessem evidentes milagres, 
a malícia e ingratidão dos homens é tamanha que 
mais atribuiriam à sua fortaleza e saber as vitórias 
que à Potência Divina. Pelo qual. Senhor, pois 
neste caso o desserviço de Deus é tão certo e o ser¬ 
viço tão duvidoso, por esta cabeça digo que tal 
guerra por siso não deveis cometer». 

Quanto a mim (repito), a exposta pelo Infante 
D. João é a única doutrina que não é hipócrita, que^ 
não é absurda, que não é blasfema: e todo historia¬ 
dor que se dela aparte, creio eu, usa de uma pena que 
perverte o público. Nunca conseguiremos ficar pre¬ 
parados para a empresa de humanização que se agora 
impõe enquanto admitirmos qualquer concordância 
entre o «espírito de cruzada» e o cristianismo; eni- 
quanto não proclamarmos com energia máxima a in¬ 
compatibilidade absoluta desse tal «espírito» com a 
religião que nos inculca como lei suprema a de amar¬ 
mos 0 próximo como a nós mesmos; com a que nos 
dá como modelo de procedimento a seguir o acto mi¬ 
sericordioso do bom samaritano; com aquela que su¬ 
blinha a oposição insanável do serviço de Deus e da 
obsessão das riquezas; com a que diz que em nós é 
que está o Reino de Deus; com a que nos manda re¬ 
conciliarmo-nos com 0 nosso próximo .antes de no 
templo se ir fazer oração; com a que ensina que Deus 
é pròpriamente espírito, e que é necessário que as. 
almas que o .adoram o adorem em espírito e em ver¬ 
dade; e (para empregar palavras do Infante D. João) 
com a que ordena que só busquemos converter o pró¬ 
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ximo «por prègações e por virtuosos exemplos»,—^ 
sem nenhuma tirania, sem violência alguma. Supo¬ 
nho nefastos os historiadores e eruditos que perde¬ 
rem a noção do que é trans-histórico; em suma: os 
que não chamem hipocrisia ao que realmente o é. 

Dessa hipocrisia com que os chefes portugueses, 
pretendiam mascarar os empreendimentos comerciais 
(que eles tinham, aliás, obrigação de promover, e nós 
a obrigação de compreender que promovessem) de 
os mascarar, digo eu, com intuitos de cristianismo, ■—> 
dá exemplo o regimento que deu o rei D. Manuel ao 
embaixador que enviou ao régulo do Congo. Já o ci¬ 
tei noutro escrito; torno a dá-lo agora: 

«Logo dês que chegardes começareis a negociar com 
ekei, 0 mais honestamente que vós puderdes, o- 
aviamento da tomada dos navios que levais e carga 
que para ele vos há-de dar, dizendo-lhe como nós 
vos enviamos com os ditos navios, os quais se nm 
pudemm esmai' pm §míkéo da gente e de todas 
as coisas que levastes, nos quais, essim nos fretes e 
mantimentos e soldos, nós gastámos muito; e que, 
por isso, não seria razão os navios se tornarem de 
vazio; e que, posto que nosso primeiro fundamenta 
seja servir íJ Uosso Senhor e a ele fazer prazer coma 
a rei cristão a que temos mnio amor, vós, COMO 
DE VOSSO, lhe lembrareis o que ele nisto deve 
fazer... e trabalhareis como logo se comece a enr. 
tender na carga dos navios e do que ele para isso 
houver de dar, assim de escravos como de cobre 
e marfim; e tudo isso lhe direis como de vosso, 
sem lhe dizerdes doisa alguma da nossa parte, tra¬ 
balhando, 0 mais honestamente que vós puderdes, 
como destas cousas venham o melhor carregados que 
for possível... e principalinente venham bem carre¬ 
gados de escravos, e das outras cousas o que bem 
se puder fazer, não se detendo os navios por elas,, 
e dizendo-lhe que, se em sua terra se resgatassem es^ 
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cfarnSi leoaúeis mercadorias pm se resgatarern, 
mm, por saberdes que ele o não consente, m nh 
levastes; e lembrando-lhe a grande despesa que fa¬ 
zemos com .a enviada destes navios, frades e cléri¬ 
gos, e cousas que lhe enviamos, e que já antes de 
vós foram, e assi a despesa que se cá faz na man- 
tença e ensino de seus filhos: por onde ele deve de 
carregar os ditos navios o mais abastadamente que 
ele puder, e de maneira que nós tenhamos ainda 
mais razão de fazer bem às suas cousas, como faze¬ 
mos, posto que vós saibais certo que nosso intento 
■ e lembrança nâo é de hmer proveito de fazenda, 
nicis somente do acrescentamento da fé. 

«Vós trabalhareis de saber do trato que lá pode ha¬ 
ver; e se os escravos, o cobre e o marfim e as ou¬ 
tras mercadorias que na terra houver se hão todas 
da mão de el-rei, ou se há aí mercadores; e até que 
soma das ditas cousas se poderá haver e tirar cada 

' ano, e por que mercadorias; e, se da mão de el-rei 

as ditas mercadorias se hão, o que nos poderá dar: 
e atentar se ele se oferece a nos dar cada ano algu¬ 
ma soma e quantia. Isto com de vosso; e de tudo 
nos avisai confiadamente por vossa carta, para sa¬ 
bermos 0 proveito que de lá se pode tirar» (Regi- 
* mento que El-rei D. Manuel deu a Simao da Sil¬ 
veira quando 0 mandou a Manicongp; nesta cita, 
e nas que se seguem, o itálico é meu). 

Perfeitameiite decisório,—pois não, cavalheiros? 
Creio que ninguém ousará contestar-me o ser esta 
uma prova de significação enfática. Aqui, ao menos, 
a hipocrisia confessa-se, sem reticência e sem más¬ 
cara. Ante 0 embaixador, que labalava, descobre Sua 
Alteza completamente o seu jogo. Os escravos, o co¬ 
bre, 0 marfim, outras cargas (e sobretudo os escra¬ 
vos): eis, na verdade, o que pretendia el-rei. E a re¬ 
ligião? E os clérigos? Instrumentos de governo. Tar- 
tufaria pura. Nesse caso e nos outros, em dirigentes 
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da política,—tartufaria pura. O Cristo, para o polí¬ 
tico, é uma arma da autoridade; é um servidor do. 
império. 

Ainda a respeito da nossa acção em África, cumpre 
lembrarmo-nos de que Damião de Góis, na Orônica 
de D, Mmuel, diz que este soberano, um dia, 

«logo no começo do seu remado (...) teve em Mon- 
temor-o-Novo sobre isso» (a projectada viagem à 
índia) «conselho, no qual alguns foram de opinião 
que se não prosseguisse mais nesta viagem além do 
que já era descoberto, porque havia de ser muito 
envejada de todolos reis e repúblicas da Europa, e 
assi do soldão da Babilónia, e dos mesmos reis e. 
senhores da índia, do que se haviam de seguir gran¬ 
des trabalh® e despesas a estes reinos; que abas¬ 
tava 0 pacífico trato da Guiné, e a honrosa con¬ 
quista dos lugares de África para ganho dps mer¬ 
cadores e proveito das rendas ão remn>^ 

não soando aí a mais ligeira nota sobre motivos reli¬ 
giosos para os nossos feitos de Ifrioa. 

Porém, 0 primado do motivo religioso e cristão 
não é só defendido pelos meus doutos adversários a 
respeito do que fizemos na Mauritânia e em Guiné: 
afirmam-no também pelo que toca à Ásia. Tambénx 
para aí, pelo que se tem dito e redito, o motivo cris¬ 
tão contribuiu decerto. Ora, se esse motivo realmente 
existisse—se ele existisse de fmte; se ele houvesse 
passado de um palavrear tartúfico; se constituís^ 
uma ideia determinante e a sério, um ressorte posi¬ 
tivo, um objectivo eficaz,—e não só eficaz, mas até 
primário e avançado, (e o cristianismo, quando seja 
autêntico, tem de ser primário e avançado),—nunca 
0 esqueceriam (creio-o eu, pelo menos) os partícipes 
na faina, os colaboradores na empresa. Em tal pres¬ 
suposto, vejamos agora o que nos dizem estes. 

O autor do Roteiro da viagem do_ Gama é pelas se¬ 
guintes palavras que começa o escrito: 
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«Em nome de Deus, Amen. Na era de 1497 mandou 
El-Rei D. Manuel, o primeiro deste nome em Por¬ 
tugal, a descobrir, quatro navios, os quais iam em 
busca da especiaia», etc., 

eem que aí se transluza a mais pequenina Meia de 
qualquer motivo de religião cristã; e traz depois o 
seguinte, já na descrição do regresso: ■ 

«Uma quarta-feira, que foram 29 dias do dito mês 
de Agosto, insto que já tinhoMos achado e desco¬ 
berto 0 que -üinkmos buscar, assi de especiarias 
com de pedras preáosas, houve por conselho o 
capitão-mor», etc. 

No discurso ao Samorim que o*Barros atribui ao 
Uama, sobre a sua ida à índia, é isto, somente, o que 
diz 0 herói: 

«Vasco da Gama, quando ouviu tais palavras, sem 
deixar ir El-Rei mais avante com' elas, disse que 

verdadeiraraente ele não punha culpa cuidarem deles 

muitas coisas, porque grão novidade devia ser a to- 
dolos seus vassalos verem naquelas partes nova grate 
em religião e costumes; e mais vindos por caminho 
nunca navegado, com embaixada de um poderoso 
rei, que não pretendia mms interesse que sua ami¬ 
zade e comunicação de comércio, para dar nova sdda 

às espeámas daquele seu reino de Calecut», 

íiâo esboçando o Barros justificação ou escusa para 
0 facto de o Gama não mencionar o intuito de levar 
o cristianismo às populações da Ásia. 

Ferrmo Lopes de Castanheda (que esteve no Orien¬ 
te, como é bem sabido) inicia a sua História dti Dbs- 
cdbrirrmto e Cmqmta da Índia pdos Portugueses 
com estes 'bem claros e bem francos termos, carre¬ 
gando 0 sinete da motivação económica, sem por- 


■ciúncula de escrúpulo e sem receio algum de que 
pudessem as autoridades não lhe ievar a bem o calar 
0 objectivo de cristianização das almas: 

«Antes que a índia fosse descoberta pelos Poituguesesj 
a maior parte da espeoima, droga e pedraria dela 
se vasava pelo Mar Roxo, de onde ia ter à cidade 
de Alexandria, e ali a compravam os Venezianos, 
que a espalhavam pela Europa, de que o reino de 
Portugal havia seu quinhão, que os Venezianos le¬ 
vavam a Lisboa em galés, principalmente reinan¬ 
do nos reinos de Portugal el-Rei Dom João, o se¬ 
gundo deste nome: que, como fosse de muito altos 
pensamentosi ^ desejoso de acrescentar seus senho¬ 
rios e enobrecê-los a serviço de nosso senhor, deter¬ 
minou de prosseguir o descobrimento da costa da 
Guiné, que seu antecessores tinham começado; por¬ 
que por aquela costa lhe parecia que descobriria o 
senhorio do Preste João das índias, de que tinha 
fama: para que por ali pudesse entrar na índia, 
de onde por seus capitães pudesse mandar levar 
aquelas riquezas que os Venezianas lhe im tow- 
der», 

€ Mrra, a seguir, uma das buscas preparatórias do 
mesmo monarca, D. João n, mandando por terra, 
a investigar da rota desde o Cabo à índia, o Afonso 
de Paiva e 0 Pero da Covilhã: 

«E 0 em que queria que o servisse» (o Covilhã) «era 
irem ele t Afonso de Paiva descobrir e saber do 
Preste João, e onde achmam canela e a especiaria 
que ia da índia a Veneza por terra de mouros». 

Francisco Rodrigues da Silveira, autor de um ma¬ 
nuscrito do século XVI que Costa Lobo publicou em 
1877 sob 0 título de Memrim de um SoUado da 
Índia, dá-nos os trechos que a sepir transcrevo: 
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«A primeira» (das «causas que concorrera^ para os 
Portugueses na índia procederem com tão grande 
ignorância da militar disciplina») «é haver sido o 
> fira a que em seu descobrimento se aspirou uma 
quase certa e indubitável esperança, que os reis de 
Portugal se persuadiram, de impedir aquele trato 
e comércio das drogas e especiarias que pela parte 
do Egipto aportavam em Alexandria a poder dos 
Venezianos... e, pelo conseguinte, trazer daquelas 
partes muitas coisas de grandíssimo valor que por 
aquelas regiões em grande cópia se produzem, com 
que Portugal, reino acanhado e pobre, viesse a ser 
florescente pelo trato das riquezas do Levante. E ser 
este seu principal fundamento —a saber: adquirir 
aquele comércio cora senhorear as ribeiras da Ín¬ 
dia e por este modo impedir a saca e expediente 
que pela via de Ormuz e Meca tinhain as drogas e 
todas as outras mercadorias, transferindo-as a Lis¬ 
boa,—...se prova claramente por muitas razoes». 

( ) Sendo a pretensão dos Portugueses, quando 
passaram à índia, adquirir o trato das drogas e ou¬ 
tras mercadorias daquelas partes, com que nosso 
Portugal viesse a .ser rico e florescente pelo con¬ 
curso das mercadorias do Levante». 

O intuito cristianíssimo dessas aventuras ^^ia 
expressá-o o Marido do Auto ãa hdio», do Gil Vi¬ 
cente: 

Fomos ao rio de Meca, 
pelejámos e roubámos 
e muito risco passámos. 

Pelejámos e roubámos. Exactamente como na Mau¬ 
ritânia. De lá transferimos para as terras da ímEa 
0 nosso «espírito de cruzada», ao passo que o,hábito 
da iniciativa da violência se oficializava pelas lou¬ 
curas do conquistador maníaco. Outros europeus 


acorreriam depois, em navios estanques e de constru- 
fiâo bem cuidada, de tamanho razoável, carregados a 
preceito, com artilheiros hábeiSj que também pele¬ 
jaram e que também roubaram, embora o fizessem 
com muito maior previdência. Para atribuir ao eo- 
rnum dos nossos homens de antanho virtudes cris¬ 
tianíssimas que eles não tiveram, não percamos nòs- 
■outros a da veracidade cândida, necessária à obra 
da redenção do povo (a história, para mim, não passa, 
de um meio para a boa afinação do intelecto, para a 
clara visão das realidades sociais, e não creio que 
se façam reformações seguras sobre bases de hipo¬ 
crisia e de mentira). Aliás, o título adoptado pelos 
nossos reis da época não foi o de «propagandistas 
do ideal cristão», ou coisa que o valha, mas o de 
«senhores da conquista, navegação e comércio da 
Etiópia, Arábia, Pérsia e índia». Senhores de inteli¬ 
gência é que realmente eles não foram, e por isso 
acabaram por perder no jogo. 

Na boca astuciosa dos dirigentes políticos, o cris¬ 
tianismo não passa de «um nome vão», pronunciado 
com a esperança de enganar a Deus, como advertia 
0 Camões, 

Em resumo, pois, e epilogando o que disse, submeto 
à crítica as suposições seguintes; 

(a) Os nautas portugueses, ao buscarem o caminho 
marítimo para a Âsia, satisfizeram uma necessidade 
dos europeus do tempo e propuseram-se aquilo que 
tinham querido outrora (ao que me parece lícito su¬ 
por) os soberanos da Pérsia e o imperador Augusto: 
exercer domínio, na maior extensão praticável, so¬ 
bre as linhas de tráfico do Oriente à Europa. 

(b) A doutrina contida nos Evangelhos em nada 
contribuiu para a expansão portuguesa, não teve aí 
determinação apreciável; sem dúvida, foram nume¬ 
rosos sacerdotes nossos desde Portugal até a Âsia: 
esses sacerdotes, todavia, por excelentes criaturas 
que muitos fossem, nem de um átomo cristianizaram 
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a dominação lusíada; difundiram os ritos da I^eja 
católica, mas náo evangelizaram verda^eiramcnte ^ 
almas; e os nossos dirigentes, introduzindo na Ina a 
0 tribunal da fé, com suas práticas de vexaçao tira- 
nica, levaram para lá_ um fanatismo lobrego, que 
iuko inteiramente anti-cristão. ,, 

(c) Nas proezas em terras do litoral de torocos, 

nas ao longo da costa do que chiamámos Gume, e 
ainda nas aventuras e nas acç^s de ^erra que ^ 
foram travando para além do CabOj 
em que tivesse ingerência o famoso ««^pínto de cm- 
zada», desde que se defina esse mesmo «es#^» 
nelo impulso de rapina e escravaxia dura exercido 
• Fcusta^de gente «infiel» (mas às vezes desviado, 
auando assim conrinha, contra várias criaturasmao- 
“infiéis também) , sem a mínima nesga de 
uossível com as doutrinas caractensticas do Evan- 
Slho, com algo que se possa denominar cristão; na 
^sência, esse «espírito de cruzada» e tmbem eco¬ 
nómico (roubo violento dos hm do «infiel», escra¬ 
vização da gente a que se dava assalto). 

(d) Têm aparecido no decorrer dos séculos ver¬ 
dadeiros discípulos de Jesus Cristo (em número pe¬ 
queníssimo, como é bem de ver) : porem nao se vm 
ainda uma civilização cristã, que substituísse a luta 
e a competição económica por filantrópicos, proces- 
8M de colatorasdo frateim; portanto, náo eramoa 
portadores de uma civilização cristã; os portugueses 
toram o que fariam outros; não foram piores nem 
melhores que os demais. Sejamos comedidos, sem 
iactância alguma, e busquemos convencermos de uma 
vez para sempre de que as necessidades fundamen¬ 
tais dos seres humanos nos aparecem idênticas por 
toda parte, e de que o orgulho nacionalista e um 
coisa estúpida, oposta à catolicidade e a prègaçao 

do Cristo. , „ , ,. . 

(e) É facto lamentável a desumanizaçao de histo¬ 
riógrafos que se deixam corromper pela própria his¬ 


m 


tória, perdendo a noção dos ideais trans-históricos 
que se mantêm superiores às variações dos, tempos, 
ao revolver da história: e entre eles, e à cabeça, o 
ideal cristão. 

(f) Repelindo a mistura da doutrinação do Cru¬ 
cificado com 0 impulso de perseguir e de roubar pela 
guerra, com o transporte e o comércio das riquezas 
da índia, com a busca do ouro, com a escravatura 
implacável,—sou eu quem defende a religião do 
Evangelho, sendo os meus' adversários quem a cons¬ 
purca e a avilta; eles quem, neste caso, atraiçoa o 
Cristo. 

(g) Creio que o patriotismo não deverá ser, para 
nós, uma cega e vaidosa exaltação sistemática, sem 
intelecção nem discrime, dos actos e dos intuitos dos 
portugueses de antanho, mas o amor ao povo portu¬ 
guês deste tempo, que nos cumpre ensinar a redimir- 
-se a si mesmo: e para isso convém que inclinemos 
os jovens para a interpretação sociológica dos acon¬ 
teceres históricos, para 0 amor da veracidade e do 
humanismo crítico, para a visão objectiva e desa¬ 
paixonada dos, factos, 'buscando a realização do ideal 
no futuro, e não a embusteira idealização do passado, 
—sendo esse o objectivo que dou eu à história. E 
busco para isso pôr os meus leitores, no maior grau 
possível, lante os próprios testemunhos em que me 
eu fundamento. 


14. A faina da navegação dos produtos orientais,, 
onde ocorreram os naufrágios da Bisfária Trágico-, 
-Mwitma, constituiu o exemplo de maior relevância 
daquela actividade a que chamei algures a nossa «.po¬ 
lítica do transporte» (como distinta da «política da 
fixação») num velho ensaio muito mal entendido por 
uma parte considerável dos historiadores portu¬ 


gueses. 

Sim, muito mal percebido. Desentenderam-me eles, 
em primeiro de tudo, no quererem considerar como 
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da mm espécie a mirlia^ doutrim e ?■ f ^ m BasMo 
Teles, que é tese romântica e 

7130 sociológica, como a miiüia hipótese), e em 
Saesimilarem a ideia do importe 
mtótoo e a ideia genérica da e^ao 
passo que idam no que chamei ? 3™™ 

L a rejeüfdo do que chamei ' 

Jm se enganaram. Para mim, J. 

Lamo que «expansãos nacional, porqne houve ex 
So que era também fixadora: a coloniaaçao das 
Bhas e do Brasil; e a ideia política a que chamei «da 
Stóorique aparece doutrinada no século XVHl 
nto é tese Ltrtóa d ideia do “ 

contrário!) pois pressupõe a enstencia do ? 
àtoltoisporte»: pofém, aíirmando anefas“e 

de um complLento ao.transporte, pelo estímulo^as 
produsões manufactureira e agrícola, m ™ 

Sónole e em legiSes longínquas que nao estoe^ 
Sadas e civiliaadas por outrem (como o Erasi e 
TiTmai • mas muito principalmente no nosso lar 
OTOpen idoptel a palavra «fixação» ^a desi^^ 
^nTOtimento dos lucros do transporte 
nt‘nHiitoras nos territórios nacionais, em vez de dei 
Stos que 03 ditos lucros passassem 
estraniha para pagamento do muito que nos imp 

^ a ideia de «política da fixaçao» nao su¬ 
pusesse a existência do transporte, chamardhe-ia «po- 
Stíca da wodmãoh e não «política M fimgao>> (a 
idefa de toçâo-áo que me evidente^ 

pressupõe a de um algo que se esta movendo, que 

está sendo transportado). ..niítica 

De m.aneira mais simples: o que chmnei «polrtica 
da fixação» (formulada, repito, no século de beis 
centos) inclui a actividade do trMsporte-e mais 
0 fomento da produção nacional. Uma coisa e a ou¬ 
tra, sem rejeição de qualquer. A «política da fixa¬ 
ção» (como por aqui se está vendo) apresenta-nos 

assim um par de faetores:. o factor do fomento do 
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tráfico marítimo e mais o do fomento da produção 
portuguesa; ao passo que a política a que chamei 
«do transporte» nos surge constituída por um tronco 
único, ou seja o fomento do comércio a distância 
sm tomar a consciência ãa necessidade absohta de 
Ih acrescentar o fomento> ãa proàuigão nmimdf 
para que não fosse tão-só para bem dos estranhos o 
■esforço dispendido pela nossa Grei. De aqui procede 
que 0 Infante D. Pedro é uma espécie de precursor 
da política da fixação: por isso que, não demndo 
de impulsionar as navegações para a Üuké (activi¬ 
dade de transporte) fomentou com afinco a produção 
nas Ilhas, ao mesmo tempo que mostrou desamar a 
ideia da conquista de territórios quaisquer que já 
estivessem na posse de outros povos civilizados. 

Concebem-se assim três modalidades de política: 

(a) a conquista em territórios já cultivados (em 
Marrocos, preconizada por D. Henrique e desapro¬ 
vada por D. Pedro; no Orieute, praticada pelo Albu¬ 
querque e reprovada por D. Francisco de Almeida, 
por D. João de Castro, por Diogo do Couto, por Luís 
Mendes de Vasconcelos); 

(b) 0 puro transporte; 

‘ (o) a fixação (Luís Mendes de Vasconcelos, Se- 
verim de Faria, Duarte Ribeiro de Macedo, Mouzi- 
•nho da Silveira—e Alexandre Herculano e Oliveira 
Martins, anti-fontistas), sendo que esta fixação in- 
'clui 0 transporte (h)ymíis exclui a conquista (a). 

Porque me não entenderam? Porque eu me expli- 
■quei insuficientemente? Ou porque foram obcecados 
08 ilustres críticos pela ridícula mania .do anti-ser- 
gismofoudosuper-sergismo)?' 

0 transporte da pimenta e da pedraria da índia 
poderia ter sido um trabalho lucrativo (se houvesse 
sido bem feito; o que na verdade não foi); porém, 
^ara que concorresse decisivamente para elevax o 
nível da nossa vida cumpria que os lucros que por 
meio dele se obtivessem servissem para estímulo à 
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produção nacional, e não só para enriquwer os 
dutores estrangeiros,—que foi o que só fizeram. Eni 
trabalhos escritos, a tese da política a que chamei 
«da fixação» define-se no século de Mil-e-seiscentos, 
nas obras de um Luís Mendes de Vasconcelos, de um 
Severim de Faria, de um Ribeiro de Macedo, que 
publiquei no ano de 1924, na minha Ai/itologui do& 
EctMmistas Portugueses; no século XIX, represen¬ 
tam essa tese um Mouzinho da Silveira, um Alexan¬ 
dre Herculano, um Oliveira Martins; e da-se o caso 
de que na pre^nte centúria encontrou um defensor 
muito m^is modesto (o autor des^ linhas) que^a 
ligou à ideia da libertação do agrícola (em relapo 
ao intermediário, ao usurário, ao mau senhorio) e 
à da extensão e completude do sector cooperativo.^ 
A meu ver, é a falta de uma actividade de fixaçao 
que explica estas observações do 'Diogo do Couto, nos 
diálogos do seu Soldado Prétko: 

«DESPACHADOR. - Muito folguei de vos ouvir essa 

matéria, que não é de tão pouca sustância que não 

vá nela muito; mas não tenho a isso que dizer se¬ 
não que esses senhores vizo-reis, desembargadores, 
capitães e mais oficiais, que bem o pagam, deke- 
mos lá na outra vida; mas inda nesta vemos que a 
muito poucos vimos lograr o que tiram de suas 
governanças e capitanias; porque, se puserem os 
olhos por este reino, não acharão dous, de cento 
que de lá vieram, terem que comer nem fazerem 
morgados; nem sei por onde se vão os tantos centos 
de mil cruzados, como alguns trouxeram de ms 
governanças e capitanias; parece que lhe leva o diabo 
tudo, porque uns morrem sem os lograr, e outros 
vivem para lhe faltar. 

«FIDALGO.—Isso que dizeis é santo: parece que 
este dinheiro da índia é excomungado, porque não 
luz a nenhum de nós. Quero-me meter nesta conta, 

porque também não sei por onde se foi o que tirei 
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da minha fortaleza e desse pouco tempo de minha 
governança, 

«SOLDADO.—É dinheiro de encantamento, que se 
converte em carvões; o mais dele vai por onde veio: 
Donde o ãiéo tm a lebre lá lhe km a pele; e veio 
por canos infernais, polos mesmos se toma a ir. 
O mais dele é de sangue de inocentes; e assi como 
0 dinheiro por que foi vendido o Filho de Deus se 
não comprou com ele mais que um pedaço de chão 
infrutuoso que não servia de mais que para sepul¬ 
tura de mortos e para cama de bichos, assi estou¬ 
tros nunca lhe vereis morgados feitos com o seu 
dinheiro: todo vai a parar num campo de mortos, 
em bichos e sujidades, em que por derradeiro o mais 
deles vem a para». 

Não podia deixar de ser assim, por isso que aban¬ 
donávamos a produção; por isso que os dirigentes 
do nosso p^s pensavam que a produção nos seria no¬ 
civa, visto que (é o que declaravam) se acaso os Por¬ 
tugueses se dedicassem a ela deixariam logo de ter 
saída as iogas que transportavam de além dos ma-, 
res e que aqui buscavam os estrangeiros a troco dos 
seus produtos m^ufacturados, e que baixariam as 
receitas alfandegárias. Assim a produção era sacri¬ 
ficada ao transporte, e dessa maneira se concebia o 
Estado como necessàriamente contrário ao bem do 
povo. 

15. Ora, quando eu decidi publicar, nesse ano de 
1924, a minha Antólogm dos Economistas Portugue¬ 
ses (cujo prefácio levou um Mo Lúcio de Azevedo a 
estudar as «épocas de Portugal económico»), quis 
dar 0 relevo que se me afigurou competir-lhe a uma 
ideia justíssima do Luís Mendes de Vasconcelos; a 
de que os seus compatriotas se deveriam ter limi¬ 
tado, em sua acção no Oriente (terra já ocupada, 
com habitadores civilizados), ao exercício e ao do- 





168 


ANTÓNIO SÉRGIO 


169 


mínio do comércio pelo mar, atistendo-se^ dò erro ,do 
empreender conquistas (roubando terras já então ha¬ 
bitadas, por outrem cultivadas, com civilização-su¬ 
perior) . Esse bom ditame do publicista insigne pare¬ 
ceu-me conter a exaltação implícita das ideias defen¬ 
didas por um D. Francisco de Almeida, por um 
D, João de Castro, por um Diogo do Couto, — e por 
isso também a condenação implícita da domencia 
conquistadora do Afonso de Albuquerque, que tama¬ 
nho mal nos causou. Tenho pensado frequentíssimas 
vezes, desde antes de então até os dias de hoje (e 
como já disse atrás) se não é porventura p. Francisco 
de Almeida o mais íntegro chefe capitEó-estadista 
que nos depara a história da nação portu^esa (con¬ 
siderando as qualidades militares e políticas, mas 
também as virtudes pedagógicas e líumanas, racio¬ 
nais e clássicas, o equilíbrio das facilidades, a Cla¬ 
ridade do intelecto, o dom de prever e de planear a 
acção), e se não foi das máximas calamidades nos¬ 
sas a coincidência da fúria psicopática do «tèrribil» 
com a leviandade pateta do senhor rei D. Manuel. 
E perguntbvme ainda—ao ler estes hórridos, tris¬ 
tíssimos sucessos, da HMória TrágicoMaríüma— 
se não houve qualquer coisa do que chamarei «albu- 
querquismo» (quer dizer; da desmesura, impulsivi¬ 
dade, imprevidência e insânia da acção desbussoiada 
do Afonso de Albuquerque) nas causas das perdas 
das nossas naus da índia. Não teriam decerto nau¬ 
fragado tantas se se houvessem dirigido os nossos 
negócios asiáticos coní a orientação característica 
de um D. Francisco de Almeida, tão clarividente è 
tão próvida. 

O plano de D. Francisco foi de concepção perfeita. 
Ter domínio no mar, e só aí senhorio., Ser forte nb 
mar. Como dissemos atrás, o mais momentoso de 
todo 0 comércio asiático constituíam-no as mercadú» 
rias do Oriente Extremo, embarcadas em navios que 
de lá partiam (com pimenta das Molucas, com seda 
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da China, etc.,,etc.), que precisavam depois de acer¬ 
tar longitude passando à vista do Sul de 'Ceilão, que 
atravessavam o arquipélago das ilhas Maldivas, c 
que rumavam por fim—ou para o golfo da Pérsia, 
ou com proa ao Mar Roxo. Bastava, por isso, possuir 
uma base naval em Ceilão, em que se apoiasse uma 
esquadra de bons barcos de guerra, com cascos es¬ 
tanques, de eficiência bélica, bem tripulados e bem 
comandados, para exercer o controlo do tráfico da 
Ásia, —do principal desse tráfico. «Toda a vossa 
força seja no mar»; assim propôs D. Francisco, com 
0 seu bom .senso insuperável. Substituiríamos o mou¬ 
ro na hegemonia do comércio, e faríamos por atrair 
a boa amizade dos indianos, fugindo à tonteira de 
empreender conquistas. Os barcos mercantis do pes¬ 
soal indígena pagariam aos Portugueses uma licen¬ 
ça de navegação («seguros» e «cartazes»); e em tudo 
mais, — lil^rdade. Subjugar cidades seria inepto e 
infrutuoso (além de inconvenientíssimo^ a outras lu¬ 
zes variadíssimas), já que elas ficavam na depen¬ 
dência absoluta do senhorio do oceano pela nossa ar¬ 
mada. Conseguido esse domínio, de nada mais pre¬ 
cisávamos. Para combate eficaz a cidades inimigas 
(se viesse, acaso, a ser tal necessário) bastaria uma 
arma; a do bloqueio pelafrota. Sim; toda a força dos 
Portugueses deveria residir sobre as ondas. Devería¬ 
mos dominar ímicamente aí. 

, Lograr-se-ia assim o máximo de prol, com o mí¬ 
nimo de inconvpientes e de despesas; o,máximo de 
efeito com o mínimo de meios, muito classicamente. 
'Quando o Afonso de Albuquerque perpetrou esse cri¬ 
me de abandonar o seu posto no Bab-el-Mândebe para 
■ir celebrizar-se como conquistador de Ormuz (do que 
resultou a passagem, por nós inadvertida, da frota 
egípcia de Mir Hocem, que assim pôde seguir até o 
porto de Chaul e ali surpreender a D. Lourenço de Al¬ 
meida) escreveu-lhe 0 vice-rei estas considerações 
,sagacíssimas; 
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«Outrossinij senhor, vos lembro que o principal fim, 

, a que Sua Altesa vos cá mandou era para far¬ 
dardes a boca do Estreito, para que as especiarias, 
da índia não entrem lá: e isto é de todo mudado- 
com a vossa entrada em Ormuz, e seu Estreito se 
desampara. Ainda que nós defendainos que de toda, 
esta costa lá não passe um alqueire de pimenta,, 
como espero em Nosso .Senhor que será, não dei¬ 
xarão os venezianos de ter tanta pimenta e as ou¬ 
tras especiarias e drogarias como tinham; porque; 

' lhas levam de Samatra e Malaca por entre as ilhas,, 
0 qual caminho nós ainda agora não podemos ata¬ 
lhar Bem vejo que a vossa tomada desse reino e 
cidade é merecedora de se encherem livros disso, 
e Sua Altesa acrescentar muito em vossa honra,, 
com grandes mercês, e porque, pelo presente, é muita 
honra sua e soará muito bem por todo o mundo, mas- 
não sei o proveito que de aí se lhe segue, porque 
' este negócio há mister de muitas naus e muita gente, 

e não sei quanto lhe renderá; e, à derradeira, a honra 

dos conquistadores toda está no proveito; porque,, 
se a despesa passa a receita, toda a obra fica va». 

Ficar vã toda a obra. Assim mesmo. Eis o que veia 
a suceder ao depois com a louca conquista de povoa¬ 
dos (Ormuz, Goa, Malaca, etc., inconvenientíssimas 
origens de desmoralizações e de conflitos, de rouba¬ 
lheiras e de vilanias); eis o que se verificou com a 
navegação desde a índia, realizada por nos com al- 
buquérquica imprevidência. O gasto, ai, veio _a pas¬ 
sar a receita, e a Coroa portuguesa pela sua pimenta 
se endividou. A obra da índia ficou vã paia nós-ou- 
tros, porque não houve nos dirigentes f p^id^e 
de intelecto para compreenderem a sabedoria do vice- 
-rei incomparável,-neste país onde se adora a mi- 
rabolância e o espectáculo, o ch^lataneseo e o fu¬ 
moso, a incoordenação e a retórica, desprezando-se 
0 inteligente, o construtivo, o vertebrado, o sólido. 
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Bem diversa fortuna haveria sido a nossa se tivésse< 
mos cifrado todo o nosso empenho em ter barcos se-^ 
guios e de construção perfeita( e não enormes e frá* 
geis, a meter água a rodo), ^nsatamente carregados, 
sob 0 mando de fidalgos que fossem ao mesmo tempo 
m^ítimos, que na arte navegatdria se tivessem feito 
exímios. Dissemo-lo anteriormente: uma vez desço» 
berto 0 caminho marítimo para a índia, impunha-se 
uma revolução na educação dos nobres, que os tor» 
nasse exímios na arte navegatória, na da guerra so¬ 
bre 0 mar. 

Já conquistada Goa (talvez só por obediência ã 
sugestão de um pirata, porque se lhe não vêem ali» 
cerces de geopolítica séria, e logo de princípio se lhe 
notaram'OS inconvenientes) Afonso de Albuquerque 
foi apossar-se de Malaca; e depois, quando já vinha 
em retorno, ocorreu um kcto que me tem parecido 
simbólico e que deveria avocá-lo a um bom exame 
de consciência, se ele não fosse um frenético, um des¬ 
controlado, um maníaco,— se tivesse a capacidade 
de reflexão sobre si, a de subir às alturas espirituaia 
da auto-crítica. 

Foi pois 0 caso que na sua nau capitânia, a for¬ 
mosa Frol de h mr, resolveu trazer o imprevidente 
chefe 0 incalculável despjo da tomada de Malaca. 
Era este riquíssimo, espectacular, feérico; mas a nau 
(e eis agora o ponto onde tenho visto um símbolo, 
daa nossas trágicas viagens mercantis da Índia, tais 
como aparecem com evidência enfática nestas histó¬ 
rias de naufrágios que estou aqui comentando), a 
bela nau estava podre, metia á^a a cântaros; e o 
Afonso de Albuquerque conhecia bem que assim era 
Sucedeu, por consequência, o que seria fácil de pre¬ 
dizer. «A nau se quebrou pelo convés em dous pe¬ 
daços, e se foi ao fundo; em que se perdeu a mor 
riqueza de ouro e pedraria que nunca se perdeu em 
nenhuma parte da índia, nem se perderá»,—con¬ 
soante as palavras do Gaspar Correia., Pelo que nela 
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encontro de bem elucidativo e simbólico, parece-me 
frutuoso que os jovens leitores portugueses conhe¬ 
çam por pormenor esta aventura túrbida,^ que lhes 
faculta um tema de boa meditação sociológica. Eis 
■aqui a narrativa do Femão Lopes de Castanheda: 

«E ao oatto dia depois disto, deixando na fortaleza 
trezentos homens portugueses e muitos piãis da terra, 
e na frota duzentos, se partiu de Malaca não levando 
mais que três naus e um jungo, e nele levava muita 
fazenda del-rei seu senhor, que lhe coubera de seu 
quinto, e assim alguma sua que valia na índia: e ia 
por capitão do jungo Simao Martins, e iam com ele 
dez ou doze portugueses, e assim iam mais sessenta 
jaus casados, carpinteiros, calafates e ferreiros que 
levava para a índia que eram del-rei e haviam lá 
de ensinar outros escravos del-rei a estes ofícios. 
E a causa porque o governador não meteu aquela 
fazenda do jungo nem os escravos em Frol de la 
mar, que era a capitaina, foi porque fazia tanta 
água que temeu que se fosse ao fundo, e por esta 
causa quisera ir na Trindade, que era uma das ou¬ 
tras naus de sua conserva; e deixou de o fazer por¬ 
que, vendo a gente a razão porque ele fugia de 
Frol âe h mar, não se queria ninguém embarcar 
nela e todos queriam ir nas outras naus; e, porque 
ele desejava de ir nela à índia para a renovar, era- 
barcou-se nela, e nela nem nas outras não levou 
mais gente que a necessária para as marear. E con¬ 
tinuando por sua viagem, indo através da ilha de 
Samatra defronte da costa de Dauru, deu-lhe uma 
grande trovoada, e por a sua nau ser podre e fazer 
muita água, que'não podia navegar senão em tempo 
feito, pareceu bem ao seu piloto que surgissem, e 
assim se fez. E depois de surtos foi o mar tão grosso 
que fez caçar a nau e foi ter sobre uma lágea, em 
que tocou; e como era podre fez-se em dous pe¬ 
daços». 
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' Evoco, em torno deste lance que é afinal episódico,, 
í mas que eu creio, ,ao cabo, significativo e diáfano,, 

I as máculas características da acção global do Albu¬ 
querque, cujo pensar, neste caso, é também turvo e 
recôndito: uma certa inópia de visão racional doa. 
problemas; o neblinoso na estrutura dos objectivos. 
reais que se impunha; a ausência do apreço das pe¬ 
quenas coisas de monta, que podem ser decisivas; 
a carência do sentimento daquele proceder exemplar 
que deve ter quem comanda numa posição culmi¬ 
nante; a imponderação, a impulsividade, a desme¬ 
sura egocêntrica; 0 pendor a sacrificar o positivo- 
I bem do comum ao que era para ele _ próprio presti- 
! gioso e estrídulo; o vício da insinceridade para con-: 

I sigo mesmo e para com o próximo; uma como que 

i incapacidade para se fazer obedecer com benque- 
I rença, para gr^anjear ensinamento dos desacertos 
i próprios, das suas más aventuras, ou das experiên-, 
j cias de outrem: soma de defeitos que pendo a crer 
que inquinaram a nossa acção no Oriente e a nossa 
' navegação de tráfico. Fugia de embarcar-se naquele 
I lenho tábido; porém, pretendia levar a isso mesmo os^ 
outros; e carregou tontamente uma embarcação já 
' podre, com carga pesada e de valia esplêndida, Pois 
não seria preferível adquirir mais juncos, escolher 
melhor os seus meios? De que nos serviam tesouros,, 
devícias mil, maravilhas, para termos de os confiar 
a galeões já pútridos? Não será que os naufrágios 
da nossa carreira da índia nos aparecem compen¬ 
diados no dessa Frol de la marf 
■ 

i Diz Gaspar Correia: «Eu lhe ouvi dizer a ele» [Albu- 

i querque] «que trazia uma trepeça de assentar de, 

j quatrc pés, em que a rainha de Malaca comia, a 

' qual houvera êm oitenta mil cruzados, que lhe de¬ 

ram os capitães, a qual lhe os mercadores de Malaca, 
a que ele a mostrara, avaliaram a pedraria dela em 
trezentos mil cruzados. E também trazia quatro leões 
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de ouro assentados e vãos, que dentro põem per¬ 
fumes, que estava na câmara do rei de Malaca, que 
os olhos e línguas, e dentes, e unhas, eram de pe¬ 
draria, os quais lhe avaliaram em duzentos mil au- 
zados; e assim outras cousas miúdas, que eu lhe vi 
jurar no hábito de Santiago, que tinha, que as cou¬ 
sas que trazia para mandar a El-Rei, postas em 
Lisboa valiam um conto de ouro: que todo houve 
das casas de el-rei que mandara guardar». 

Todos estes prodígios se foram ali para as pro¬ 
fundas, como se foi para os abismos toda a nossa 
empresa asiática. E porquê? Antes de mm porque 
nunca se seguiu aquele conselho tão sabio, aquele 
prelúeido esquema, do grande D. Francisco ao seu 
íei* e ao depois, porque não houve uma política de 
fixácão na metrópole. Jamais se percebeu que era 
condição superna a de se concentrar toda a força na 
dominação do mar, e que não é coisa possível o ser- 
^se forte no oceano sem se terem navios de '^a cons¬ 
trução e armamento, com comandantes habeis. As 
naus que se destinavam à carreira da índia foram 
sempre em Lisboa pessimamente construídas,-com 
madeira imprópria, sem calafeto idóneo. Pode-se di¬ 
zer que se observou com frequência o ja saírem do 
Tejo a meter água em jacto. Por outra banda, nao 
existia unidade de comando autêntico em nenlhum 
dos escalões do nosso viver naval. Falta de orgmiza- 
ção, de ordenamento, de plano. A Casa da índia 
a um tempo uma alfândega, uma capitania do porto 
e um ministério da marinha; ora, nao se sente uma 
chefatura no funcionamento deste último, uma auto¬ 
ridade prestigiosa e respeitável nele;^os navios que 
em cada ano iam buscar pimenta não constituíam 
também verdadeira laimada, com seu almirante 
a sério: cada um dos capitães desonerava-se do todo, 
pondo muita düigência no chegar primeiro, porque 
assim mais convinha ao interesse pecuniário, a ga¬ 
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nância impetuosa com que de cá saíra (o rei conce¬ 
dia-lhes, em vez de honesta soldada, o ensejo de cha- 
tinar e de rapinar no Oriente); e dentro de cada 
uma dessas naus do tráfico não havia também uni¬ 
dade de comando, estabelecedora de correlação entre 
os serviços vários, que era hábito considerar como 
esferas independentes, como pedras soltas. Os pró¬ 
prios navios não eram nada estanques, como sabe¬ 
mos já: mas pode-se dizer que os seus serviços o fo- 
lam. Por via de regra, o capitão era um fidalgo que 
ia enriquecer algures, como um cbatim apressado; 
combatente intrépido, ganancioso enérgico, mas que 
nada percebia de questões de náutica; não podia dar 
ordens ao piloto como tal, mas o certo é que a auto¬ 
ridade de que o empossara o rei ia entrar em con¬ 
flito com a do piloto que levava, em numerosos ca¬ 
sos. Quando uma nau da pimenta era carregada na 
Mia, não existia a 'bordo um oficial qualquer que 
tivesse na carregação responsabilidade e mando, 
como se acaso da quantidade e da arrumação da 
carga não derivassem consequências para o compor¬ 
tamento de um navio, para a sua estabilidade e se- 
gurmça, para os dotes de manobra de uma embar¬ 
cação à vela. Vinham aí passageiros, já de regresso 
à pátria. Os estivadores carregavam conf orme mais 
lhes convinha, ao sabor das espórtulas de cada pas¬ 
sageiro e dono, atulhando o galeão de fardaria em 
barda, que subia no convés até a altura dos caste¬ 
los, que transpunha o costado, que se dependurava 
pelas enxárcias, numa estorvação de infemeira. Mui¬ 
tas vezes, os fardos de mais peso iam parar ao mais 
alto. Os viajiantes saltitavam entre vulto e vulto, pro¬ 
curando e gritando. Também havia animais naqueles 
armazéns variadíssimos, para que cada arte do- 
Oriente fhavia contribuído o seu tanto. O piloto, o 
mestre, o contramestre, o guardião, sentiam*se im¬ 
potentes perante o facto consumado, ante essa feira 
flutuante que os ia meter em mil óbices, onde não 
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tiiüiam podido interferir nemigalha, que criava para 
a manobra uma multidão de empachos. Certa nau, a 
Reliq^m, naquele porto de Cochim onde jeceber^ 
carga, por causa dessa doida carregaçao a toa cam- 
bulhou no momento em que ia dar à vela. De súbito, 
lá se inclinou, deu de banda, continuou... e voltou-se. 
Senhor Deus! Misericórdia! Um grande caos sobre 
as ondas; na pávida atmosfera um akndo imenso 
dos que ficavam na índia mas tinham vindo para se 
despedirem, embarcados em tones de que se coalhava 
0 porto. Da nau, ^tudo para as funduras, numa con- 
vidsão de horror; e entre esse tudo os_ escravos, que 
tinham embarcado em ferros {era a «cmlizaçao cris¬ 
tã»). E quantas das naus se terão voltado ja longe 
— iá de todo amaradas e sem terra a vista—nias 
com tempo bonançoso, em condições propícias viti» 
mas somente dessa carregação vandalica, contando- 
-se no número das que «engoliu» o mar! _ 

Aliás, contra o excelente princípio do commdo uni¬ 
tário (embora com o conselho, com a audiçao dos ca¬ 
pazes, como sempre usou D. Francisco), e no mvel 
mais alto da governação do Ultramar, pecou estoli- 
damente o próprio senhor Venturoso, concedendo 
cargos, direitos, poderes especiais, merces varias, que 
iam ferir a autoridade do vice-rei da índia, contra¬ 
riando 0 regimento que ao mesmo vice-rei tinha dado. 
Ele próprio animava a indisciplina e o roubo. 

O sistema da conquista, que inaugurou o Albu¬ 
querque (homem que porventura nao sera ^ada m- 
iusto considerar o mais nefasto de toda a história 
pátria) tornou impossível a tarefa^ basica da con¬ 
centração dos espíritos na navegaçao e nos barcos, 
em cuja boa qualidade deveria tudo assentar./de- 
mais, inclinou os portugueses a mallratar o indígena, 
dispersou as actividades, as atenções, js recursos, 
meteu-noB sem necessidade em mil conflitos andos 
que nos sangraram e prejudicaram com^gravidade 
extrema, e fez de cada sítio que foi por nos ocupado 
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um foco de torpezas e de tiranias sórdidas, a pontos 
de justificarem o ácido soneto do Camões : 

Cá nesta Babilónia, donde mana 
Matéria a quanto mal o mundo cria; 

Cá, donde o puio Amor não tem valia, 

Que a Mãe, que manda mais, tudo profana; 

Cá, donde o mal se afina, o bem se dana, 

E pode mais que a honra a tirania; 

Cá, donde a errada e cega Monarquia 
Cuida que -um nome vão a Deus engana; 

Cá neste labirinto, onde a nobreza 
O valor e o saber pedindo vão 
Às portas da cobiça e da vileza; 

Cá neste escuro caos de confusão 
Cumprindo o curso estou da natureza: 

Vê se me esquecerei de ti, Sião! ' 

Ideias confirmadas por um amigo do Camões, o 
probo Diogo do Couto, ao dizer que «já na índia não 
há cousa sã: tudo está podre e afistulado, e muito 
perto de herpes», e outrossim que «o pior que lá há 
fomos nós, que fomos danar terra tão maravilhosa 
com nossas mentiras, falsidades, buíras, trapaças, 
cobiças, injustiças e outros vícios que calo». 

E ,a causa primária de tudo isso, senhores? Não 
seria a mania de fazer conquistas, do rei D. Manuel 
e do Afonso de Albuquerque? 

Esta, que vos estou aqui submetendo, parece-me 
opinião perfeitamente harmónica com o que se en¬ 
contra nas cartas de D. Joio de Castro, ao rei 
D, João III e ao Infante D. Luís, Peço que se releia 
atentamente o seguinte: 

«A costa da índia» [díz D. João de Castro ao Infante, 
com data de 30-X-1540] «está cheia de fortalezas 
e castelos onde se consomem as rendas da índia e 
quanta fazenda vem de Portugal, sem que delas se 
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tire outros fruitos salvo apressões e trabalhos; e se 
já com estas fortalezas ganháramos honra e se for¬ 
tificara e fizera maior o nosso poder^ parecia cousa 
conveniente sofrer-se os seus contínuos e demasia¬ 
dos gastos que se nelas fazem; poréni, eu ve)o que 
tudo isto é contrário, e que por respeito destas for¬ 
talezas somos fracos, e que polas querermos sus¬ 
tentar padecemos muitas desonras e necessidades. 
Não sei certamente que leis slo estas dos homens 
tão cruéis que dizem ser abatimento dos príncipes 
derrubar paredes velhas, as quais postas em pé des¬ 
truem os seus reinos e a eles pÕem em perigo, e der¬ 
rubadas os faz grandes e mais poderosos, e a seus 
reinos bem-aventurados. Nesta terra, senhor, a meu 
ver não devia haver mais que Cochim, Goa, Baçaim, 
e ainda Baçaim mais por causa da inadeira que nele 
há que por razão do dinheiro que dizem que rende, 
visto a pouca gente que há na índia para as guardar 
e os grandes impedimentos que tem para se socorrer; 
e, como elas sejam muitas e os soldados poucos, 
causam o corpo e substancia da índia estar tão der¬ 
ramado que aos turcos chegarem à barra de Goa 
nenhum caminho há nem pode haver para se aguen¬ 
tar. Além deste inconveniente, ocupam estas forta¬ 
lezas tanta gente, artilharia, bombardeiros, e gas¬ 
tam tanta soma de pólvora e munições de guerra, 
que as nossas armadas ficam parecendo mais vasi¬ 
lhas de mercadoria e de carga que navios de guerra; 
e também são estas fortalezas tão fracas que, tirando 
Dio, nenhuma outra é capaz de se poder defender 
oito dias de nossos imigos, e tomando uma arma-se 
grande ocasião para os reis e senhores nossos vizi¬ 
nhos se alçarem por elas, porque afirmo a Vossa 
Alteza que se há gente no mundo que segue aos 
vencedore:- ' a da índia. Assim, senhor, que eu não 
saberia dar mais viva razão para sustentarmos estas 
fortalezas, ou paredes sem fruitos, senão que deve 
já de ser assim por nos não ficar cousa alguma por 
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fazer para pormos a índia e o estado de el Rei em 
balança e extremo perigo». 

Ao que sou levado a supor, apenas Cochim (para 
se efectuar o embarque das mercadorias para a Eu¬ 
ropa), Baçaim (‘pela boníssima madeira para cons¬ 
trução de navios, que deveria empregar-se com lar¬ 
gueza e_ apuro) e Columbo (para controlar a nave¬ 
gação vinda do Oriente Extremo, por uma poderosa 
armada que se ali mantivesse) seriam de autêntica 
utilidade para nós, se logo de início houvéramos to¬ 
mado 0 bom rumo, que era o da exclusiva dominação 
do mar; e não me desconvenço de que a própria Goa 
só podia constituir um empecilho mais. Continuemos, 
porém, a ouvir a opinião do bom «Castro forte», em 
eonsonância perfeita com D. Erancisco de Almeida 
(«quanto mais fortalezas tiverdes, mais fraco será 
0 vosso poder», dissera este ao monarca), e exac- 
tamente por isso em desacordo absoluto com as fu- 
maradas bombásticas do conquistador «terribil»; 

«Certamente me parece cousa muito prejudicial ter¬ 
mos um palmo de terra fora das praias do oceano, 
porque, além de nos enfraquecerem as forças do 
mar, que é toda nossa fortaleza e poder, a cousa 
do mundo que mais conserva estes senhores da ín¬ 
dia em nossa amizade é terem por certo que so¬ 
mente nos contentamos do senhorio do mar e que 
não temos nenhuma cobiça nem propósito de suas 
terras. Disto vimos claramente experiência na vinda 
dos turcos: porque, sendo todos de uma lei e natu¬ 
ralmente desejando toda pessoa ver cousas novas, 
com sermos nós-outros tão entristados e avorrecidos 
de todo 0 oriente, e havendo |á tantos anos que nos 
ameaçam com esta vinda dos turcos, sem embargo 
disto, tanto que em suas terras soou que traziam 
selas começaram em continente a fazer solagismo 
e lançar juízos, dizendo que as selas não se fizeram 
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para pelejar no mar mas na terra, e foi bastante 
esta suspeita para todos se acordarem jimtamente 
em uma opinião e voltarem os corações contra os 
turcos em nossò favor, e Deus sabe se foi esta a, 
causa de tamanha vitória, se nossas forças e in- 
diústria». 

Isso escreveu D. João de Castro em carta .ao in- 
fante D. Luís, a 29-X-1539; e ao rei (D. João III) o 
seguinte: 

«As mais proveitosas e ricas» (fortalezas) «despendem 
mais a Vossa Alteza do que lhe dão de proveito, o 
que é cramado por quantos nestas partes andamos; 
não sei determmar quem é este cabido que tem a 
culpa. Parece-me que deveria Vossa Alteza de arren¬ 
dar Sofala e tudo o que tem do cabo de Comorira 
para dentro, a saber, a Leste, e sairia fora de ta¬ 
manhos gastos e cuidados». 



A primeira e mais grave das consequências pés¬ 
simas da estouvada orientação do Afonso de Albu¬ 
querque (que desviou os esforços da gente portugue¬ 
sa para empresas vistosas e prejudiciais à Grei) era 
a extrema debilidade do nosso poder marítimo, pelo 
estado miserável de todos os navios no Oriente e pela 
falta de preparação do pessoal respectivo. A este res¬ 
peito, eis aqui as informações de D. João de Castro 
ao monarca: 

«A guarda e fortaleza com que Vossa Alteza há de 
sustentar e acrescentar seu estado e ter a índia pa¬ 
cífica é uma grossa e bem aparelhada armada e três 
mil homens disciplinados na guerra que possam en- 
.trar nela quando cumprir; e desta maneira, e não 
de outra alguma, estará a índia segura de nossos 
contrários. Pois tenho dito a Vossa Alteza quanto 
importa uma poderosa armada para a defensão des¬ 
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tas partes, não será fora de propósito dizer-lhe a que 
achámos e ao presente está nesta sua terra: as galés 
e galeotas são tão velhas e mal reparadas que ne¬ 
nhuma delas é para atravessar golfão, e este mal 
é 0 menor que nelas há, porque nenhuma notícia 
chega a elas de saberem molhar os remos na água; ■ 
uma só cousa têm em que se salvam que é muito 
natural de galés, que fazem tamanho gasto a Vossa 
Alteza como as de André Dória. Os outros navios 
são poucos e esses alquebrados e quase podres».. ' 

Um efeito de nos cingirmos ao domínio do oceano 
teria sido a possibilidade de relações amigáveis com 
os povos do'Oriente com quem vínhamos a trato; 
a de um proceder de humanidade, de lealdade e dê 
justiça com respeito aos habitantes que apelidáva¬ 
mos de «gentios»: o sistema da conquista tomou isso 
Impossível, e concorreu para radicar nos portugueses 
ultramarinos os costumes de violência, de iniquidade 
e de tirania: 

«Todos reis e senhores da índia» [diz D. João de Cas¬ 
tro] «estão em muita amizade connosco. Creio que 
nunca por sua parte quebrara, e pela nossa muitas 
vezes, porque o retomo das boas obras que nos fa¬ 
zem é muitos escândalos e má vizinhança, pois con- 
tlnuamente lhe tomamos as naus que navegam por 
nossos seguros e cartazes e lhe quebrantamos os por¬ 
tos e destruímos a costa do mar m-ais que se fosse 
de inimigos. O vizo-rei castiga muito isto, porém a 
posse de muitos anós e os maus costumes e pouca 
justiça há tanto tempo que permanece entre nós que 
ele oâo é poderoso de tomar isto ao couce... Na 
verdade, é forte cousa perseguirmos tanto aos ín¬ 
dios que escassamente lhe queremos deixar alimento 
cm que vivam. Já lhe temos tomado o mar, a terra 
pouco a pouco lha vimos usurpando e demandando 
por justiça, apresentando doações e títulos; não falta 
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agora mais que lhe possamos tolher que o ar, por-* 
que. do fogo não têm eles nenhum uso, que seu co¬ 
mer é ervas e fruitos, no que a natureza mostrou sua 
grão providência». 

Em resumo: creio que o propósito de D. Francisco 
de Almeida, de mantermos boas relações com a popu¬ 
lação indígena, era de todo inseparável da sua ideia 
mestra de nos limitarmos ao exercício do dommio 
do mar, e que a atitude lalbuquerquiana do^senhor de 
conquistas ocasionou a dispersão das atenções e ener¬ 
gias, a multiplicidade dos gastos absolutamente inú¬ 
teis e dos ensejos de roubos e de desmandos sem fim, 
a pululação de conflitos a torto e a direito que nos 
traziam debilidade e desprestígio entre os povos, a 
falência financeira da empresa da índia, a falta de 
atenção aos problemas primários (que eram os rela¬ 
tivos à navegação e à frota) e enfim o naufragio de 
tantas naus da carreira-a «história trágico-marí¬ 
tima», em suma,—já de si suficiente para nos levai^ 
ao fracasso a que se tem chamado «a decadência de 
Portugal». Não houve decadência, mas os naturais 
efeitos de orientações erradas, de práticas ininteli- 
gentes, da falta de ordenação. 

16 Se se houvesse procedido com inteligência e 
método, 0 comércio dos produtos que se traziam do 
ultramar daria ao rei rendimentos que poderiam ser 
suficientíssimos para satisfazer os apetites dos seu® 
súbditos fidalgos, sem se ver compelido a os mandar 
a chatinar, em funções de comando e de governação 
de praças. O que eram nas «conquistas» a negociata 
e 0 roubo explanou-o com minúcia o bom Diogo do 
Couto, nos enérgicos diálogos do seu 8oUado Prátko,. 
a que creio dispensável recorrer nestas notas; e em 
brevíssimo epítome o mesmo D. João de Castro: 

«Foi 0 remate que acabou de deitar a longe a índia 
e 0 herpes que saltou na fazenda de Vossa Alteza 
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e 0 descrédito da honra e cavalaria dos portugueses, 
estas naus de chatins que cobrem todo o mai; veio 
má cura a esta fístula, porque em todos nós-outros 
é já este nome de chatim tão aprazível e honroso 
que tenho por certo não se achar uma só pessoa 
que não defenda e prove por testemunhas ser este 
0 seu verdadeiro e natural nome de pia; e como isto 
assim seja não sei quem será o governador tão ou-' 
sado que se atreva a arrancar tão profundíssimas e 
fortes raízes e a sofrer martírio, e mais em terra 
onde 0 crédito e valor se ganha com deslealdades e 
maus serviços (...) E também foram em Portugal 
chamar sesudos e homens para muito as pessoas 
que roubam com toda espécie de maldade 50 e às 
vezes 100 mil cruzados; e aos que (ou por serem 
tementes a Deus ou por terem amor e lealdade a seu 
rei) por fazerem o que devem vão pobres, — perdi¬ 
dos e homens que se não sabem aproveitar (...) de 
maneira, senhor, que o servir-se el-Rei destes ho¬ 
mens sesudos e singulares barões é a pouca estima 
em que os outros, que se não sabem aproveitar, são 
tidos (...) que 0 costume de qualquer cousa, ou 
quiçá constelação da terra mudasse tão facilmente 
e em pronto a nossa natureza, porque vejo que em 
chegando de Portugal à índia no mesmo instante 
tomamos nova forma, nova arte, nova maneira de 
viver». 

Não é, porém, à péssima administração das cha¬ 
madas «conquistas» que eu pretendo agora alfinetar 
reparos, senão que às desastrosas repercussões que 
ela tinha nos costumes pròpriamentei navegatórios. 
Se me é lícito fantasiar o que deveria ter sido, direi 
que à frente dos serviços navais de todo esse com¬ 
plexo que era a Casa da índia sonho ver um fidalgo 
dos da mais alta esfera, responsável pela boa constru¬ 
ção dos navios, pela partida das frotas em tempo 
próprio .(a saída tardia de lisboa e de Cochim foi 
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causa de perdas de gravidade extrema), pela nomea¬ 
ção dos capitães e dos pilotos das naus,—capitães 
marinheiros, 'Comandando em tudo, com autoridade 
técnica perante o piloto e o mestre. 

Â construção dos navios já aludi nestas notas. Por 
aquilo que toca às nomeações de pilotos, é de saber 
que se obtinham pela omnipotência das peitas que 
se pagavam a funcionários da Casa da índia. Para 
isso começavam por se endividar os pilotos; e de aí 
por diante, a necessidade de pagar as dívidas é fácil 
de adivinhar a que tentações levava. 

Quanto 'aos capitães das naus da carreira, em mui¬ 
tos dos casos, eram nobres nomeados para ir chati- 
nar no Oriente, nas viagens para lá; e nobres que vi¬ 
nham de cbatinar no Oriente, nas de regresso à me¬ 
trópole,—homens que da arte de conduzir um barco 
não possuíam saber nem experiência alguma: e de 
aí a falta de unidade de comando e de verdadeira 
direcção nas ocasiões gravíssimas. Em transes tais, 
capitães ignorantes das questões do mar não tinham 
prestígio nem autoridade genuína, nem o sentimento 
das responsabilidades das funções que exerciam; che¬ 
gado 0 desastre, eram esses os primeiros a abando¬ 
nar 0 navio, com as personagens importantes, a sua 
família, os padres. Os outros que se aviessem. Todos 
os laços sociais se soltavam; cada um abandonava- 
-se ao seu puro instinto: e os naufrágios da História 
Trágwo-Maritma estão rasos de exemplos de anar¬ 
quia histérica., Para que bem se compreenda o que 
quero eu dizer, peço que se comparem as narrações 
da História (no relativo ao modo de procedimento 
a bordo da maioria dos capitães que se nela topam) 
com 0 seguinte caso em que se evitou um naufrágio 
porque o capitão da nau era um marinheiro extre¬ 
mado, um cultor às direitas da perícia náutica; Pero 
Lopes de Sousa. Ê o próprio capitão o descritor do 
lance, no Dmio de Nmegação que chegou até nós. 
Percorria-se a costa da América do Sul (1530-32), e 


0 que se pinta é o esforço de dobrar uma ponta, sob 
a cólera aterradora de um temporal fortíssimo, com 
a esperança de além dela se ir encontrar acolheita. 
S ver como ele soube dominar o pânico, inspirar-se 
no instante, improvisar os meios, chamar tudo a si, 
lançar mão à faina, pôr a sua nau a salvo. Eis aqui 
0 episódio: 

«No quarto da prima nos deu um pé de vento do Sul- 
-sudoeste, e de súpito saltou 'ao Sul com muita tem¬ 
pestade, A nau capitaina se fez à vela e nos fez sinal; 
por ser o vento e o mar mui grande me não atrevi 
fazer à vela nem cobrar uma ponta que me demo¬ 
rava 0 Leste-e-a-quarta-do-Sueste; e mandei fazer 
um aúste» [emenda, acrescento à amarra] «de 120 
braças, e com ela caçava» [garrava] «como se não 
levara âncora, pelo fundo ser de.lama mui mole. 
A tormenta era tamanha de vento e mar que cada 
vez metia a nau todolos castelos. Mandei fazer ou¬ 
tro aúste e com âncora de forma» [de fortuna] «e 
a lançámos ao mar. Estando com esta fortuna man¬ 
dei cortar os castelos todos e fazer tudo raso e man¬ 
dei cortar o cabo ao batel, que tínhamos por popa. 
Assim estivemos cora esta tormenta de mar, que 
cada vez nos vinha quebrar no convés. Segunda- 
-feira, 22 de Outubro, e no quarto de alva, me que¬ 
brou 6 aúste da âncora, de forma que tomei outra 
vez a caçar, como dantes. Como amanheceu me achei 
de terra uma légua, e tinha caçado três; e o galeão 
São Vicente estava a terra de mim; pela sua popa 
arrebentavam uns baixos, que cada vez parecia o 
mar mais alto que a gávea. Por caçar tanto deter¬ 
minei de me fazer à vela, e contra razão de mari¬ 
nharia levámos a amarra com muito trabalho, e me 
fiz à vela no bordo de Aloeste; e, como vi que não 
cobrava» [dobrava, transpunha] «os baixos, que 
arrebentavam ao mar, virei no bordo de Leste, para 
irmos varar em uma praia que nos demorava a Nor- 
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deste-quarta-de-Leste, por ali nos parecer que ao 
mar não havia baixos. Indo assim púnhamo-la proa. 
na ponta, que me demorava a Lés-Sueste. Por me 
parecer que a podia cobrar mandei dar o traquete 
da gávea, metendo a nau até o meio do convés por- 
debaixo do mar. Em dando o traquete me quebrou 
em dous pedaçoSi Ia já tão perto da ponta que a uns 
parecia que a podíamos cobrar, e outros bradavam 
que arribássemos; era tão grande a revolta na nau 
que nos não entendíamos; mandei meter toda a 
gente debaixo da coberta, e mandei ao piloto tomar 
0 leme, e eu me fui à proa, e determinei de fazer 
experiência da fortuna, e me pôr a ver se podia do¬ 
brar a ponta; porque, se a não dobrava, não havia 
onde varar se não em rocha viva, onde não havia 
salvação; assim fomos, e prouve a Nossa Senhora 
e ao seu bento Filho que a dobrámos; e fui tão perto- 
dela que o mar, que arrebentava na costa, nos tor¬ 
nava com a ressaca a dar na nau e nos lançou fora. 
Como dobrei a ponta, arribámos a Nordeste-e-a- 
-quarta-de-Leste; e à tarde fui surgir na ilha do 
Cabo». 

Se 0 leitor comparar esta proeza de mestre^ com 
os passos catastróficos da Historia Trágico-MaríUrm 
avaliará da amplitude da influição benéfica que po¬ 
deria ter tido em todo o viver nacional o confiarem- 
-se as naus a capitães-marinheiros, com mando pres¬ 
tigioso que se impusesse a todos, que corrigisse os 
defeitos, que diri^sse as fainas, que valesse nas ras¬ 
cadas, que disciplinasse a marinha, que aconselhasse 
os soberanos,—e não fidalgos chatins sem compe¬ 
tência técnica, sem se sentirem no mar com a res¬ 
ponsabilidade de um chefe, sem autoridade moral 
ante 0 piloto e o mestre, e que abandonavam tudo 
mal se dava à costa, como tantos que encontramos 
nos vaivéns da índia na imerecida qualidade de capi¬ 
tães das naus, e não na de passageiros, como eles 
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deviam ser. (Isto na hipótese de termos praças na 
Oriente, infeliztnente verdadeira: porque o bom serda. 
que não houvesse essas praças, e que só fidalgos-ma-» 
rinheiros mandasse o rei à índia). 

Em boas armadas de parda-costa, nas águas 
atlânticas de ao pé da metrópole, numerosos mem¬ 
bros da juventude nobre receberiam entreinamenta 
na profissão do mar: e só esses subiriam a capitães 
de naus, muito bem remunerados pelo seu monarca, —, 
ao qual certamente não faltariam recursos para boas. 
recompensas e para o mais que se impunha,^ se os 
tributos que se cobravam da gente indígena não fos¬ 
sem delapidados na sarabanda louca que o regime 
da conquista veio impor aos nossos. Para mancar 
tais tributos a soberanos e a nautas não seria neces¬ 
sário dominar a terra: bastaria apenas o senhoriQ- 
do mar. 

Tais eram, ao que se. me afigura, as condições 
necessárias e suficientes para que Portugal realizasse 
com perfeito êxito a empresa de dominação das vias, 
do comércio dos povos da Europa com as gentes da 
Ásia, que podemos imaginar como sobrepairante,, 
creio eu (hipótese de trabalho para visão global dos 
sucessos) em toda a história do nosso velho conti¬ 
nente desde os tempos longínquos das perras mé¬ 
dicas. 

E pronto. Por aqui vou cerrar-me. Ao redigir es¬ 
tas notas despretensiosas e simples a uma edição, 
que é ipalmente despretensiosa e simples (e por isso 
que não sou, a ta dizer, um erudito, mas um mero 
servidor da nossa reforma social, ou da redenção do 
.povinho) propus-me uma finalidade que é essencial¬ 
mente pedagógica. A saber: por um lado, habituar 
0 meu jovem leitor portupês ao exame positivo das, 
realidades concretas, fugindo por isso aos jugmmts 
m gros, que são sempre Uches et mparfmts; por 
outro lado, levá-lo a encarar as navegações do pas- 
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sado com o espírito de um navegador do Mar do 
Futuro, de um descobridor de Cosmópolis, de um 
amador da intrínseca aspiração à Unidade,—e do 
que é trans-lhistórico, e do que é racional. Porque 
ambas as coisas me parecem necessárias—e bem 
necessárias — para a faina generosa que o nosso 
tempo exige. 


SOBRE 0 SOCIALISMO 
DE OLIVEIRA MARTINS 

(INTRODUÇÃO A SUA OBKA INTITULADA 
«PORTUGAL E 0 SOaALISMO») 











La justice et h vérité sont deux pintes si 
suitiks, que nos instmments sont top mous¬ 
ses powr y tüuaher exactement. SHls y am- 
vent, ils en écachent ta pointe, et appuiem 
tout autour, phs sw le fmx que sur le nrd. 


PASCAL 


1 

Ao ter de redactar alguns comentos breves à obra 
socialista de Oliveira Martim (lantepondo-os a este 
tomo de Portugal e o Bocialimo, que eu tanto admiro e 
que eu amo tanto pelo brilho diamântico da sua parte 
erítica) cobro a impressão de que vou juntar-me a 
alguém da minha própria família cívica; quer dizer: 
à dos escritores socialistas do nosso século XIX,— 
os quais, pelo próprio facto do seu pendor socialista, 
divergiram da hoste a que se chamou jacobina, ou 
seja a dos republicanos de feição burguesa, conser¬ 
vadores no campo social-económico: políticos que o 
grande historiador designava, numa obra de 1878, 
por «os homens do boné frígio»,—coisa que ele fora, 
mas com aspirações socialistas, aí pelos anos de 1870- 
'73. Essa família de autores socialistas (na qual sou 
eu um como que irmião já tardio, miudito e desgar¬ 
rado pelo fluir dos tempos) reduz-se a um grupo de 
bons amigos íntimos que realçaram pelo anseio de 
uma mutação no económico, pelo brado de protesto 
contra a organização social, e também pelo desprezo, 
fundamentíio e lúcido, para com a mera ideia de 
uma alteração plitm, que foi a propagandeada pe¬ 
los coriféus da República. Formaiam-na em suma os 
três maiores autores da geração insurreccionista de 
71: Antero de Quental, Oliveira Martins, Eça de Quei¬ 
rós. O Oliveira Martins a que me estou reportando é 
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aquele que ditamou esta sentença de ouro: «são vãs 
a política e as suas agitações tontas, e só fecundas as 
reformas que modificam o viver positivo dos ho- 
mens» (Portiigd Cont&m/porâneo, livro 3, cap. V); 
e ainda o doutrinário da Teoria do Socialismo; e o 
crítico de Portagal e o Socialismo, onde se engasta 
esta gema: «conferir ao povo direitos políticos, ne- 
gandodhe o direito à vida, é conceder-lhe a liberdade 
do suicídio» (1873); e enfim, o moralista das páginas 
de psicologia social que refulgem no livro sobre A Iru- 
glatma de Hoje (1893). 0 Antero que a seu lado eu 
ponho é 0 panfletário de 0 que é a Internamnal, da 
Cairta à ComÁssão Eleitoral do Partido Sodalista e 
do Portugal Perante a Revolução de EspanM. E o 
Eça de Queirós, finalmente, é o contista poeta do 
São Cristmião. 

Naquilo que concerne .ao social e ao político, com¬ 
prova-se que os sentimentos do Martins coincidem, 
no seu teor mais geral, com os que se topam nesses 
seus dois amigos, e que todos se encontoam numa 
doutrinação comum,—mas com mais nítida filosofia 
no autor dos Sonetos que no prosador dos Filhos de 
Dom Mo Primeiro. E vem pois a propósito (se não 
saio aqui do bom rumo), ao considerarmos o «socia¬ 
lismo» que 0 historiador defendeu, começarmos por 
evocar o do Antero e o do Eça, de tal modo os acha¬ 
mos em comunidade emotiva, tanto se entenderam 
perante os seus conterrâneos, tanto constituíram 
como que um veio único na corrente geral do pensar 

do tempo. . _ 

Decerto, não é um programa de instituições econó¬ 
micas 0 que nos releva buscarmos no que é comum 
a esses homens, já que dos três só um deles—o que 
escreveu este livro—'Se consagrou aos estudos prò- 
priamente económicos: é sim o anelo de uma muta¬ 
ção social (o da substituição do regime capitalista 
existente por um novo sistema social-económico) e 
0 consequente desprezo do «radicalismo abstracto», 


quer dizer: a repulsa desses ventos de demagogia 
burpesa, superficiais e românticos, que nos fizeram 
naufragar dentro do galeão da República, obrigan¬ 
do-nos depois a palmilhar sem descanso—a nós, Se- 
púlvedas sonhadores de uma sociedade mais justa— 
pelas ásperas veredas que têm sido as nosSas. 

Foi talvez Antero, na Carta à comissão do partido 
socialista, o que mais bem expressou o que a todos 
três é comum, pelo que tange ao tema do social-polí¬ 
tico: 

«A classe trabalhadora, ainda há pouco tão facilmente 
acessível às seduções dos velhos partidos e às suas 
perigosas ilusões, penetrou finalmente numa nova e 
mais profunda concepção da ordem social, e a essa 
luz sabe ela agora ver quanto são vazios e insigni¬ 
ficantes os programas de uma política puramente 
formalista, rotineira e superficial, ainda quando se 
pretende revolucionária, quanto são estéreis evolu¬ 
ções políticas que apenas se traduzem em mudan¬ 
ças de nomes e de formas, quanto finalmente carece 
de base toda a agitação política que não implica 
uma reforma da economia nacional e uma melhor 
organização do mecanismo que produz e distribui a 
riqueza,.. À política burguesa... opÕe a classe tra¬ 
balhadora mna política saída da realidade social, 
uma política não de formas mas de substância, cujo 
objectivo é a alteração visceral da actual ordem eco¬ 
nómica e a reorganização do Estado segundo a nor¬ 
ma do direito económico... Radicais abstractos, os 
facobinos recuam diante desta tremenda realidade 
com tanto horror oomo os conservadores. Um jaco¬ 
bino é um conservador incoerente, com frases de 
demagogo... Se sois por nós, demagogos do radi¬ 
calismo abtsracto... porque é que nos vossos pro¬ 
gramas se não menciona, nem sequer por alusão, a 
ideia em que se resumem todas as aspirações popda- 
res, a destruição do privilégio proprietário e capita- 
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lista, 0 fim do remado da usura, a soberania do tra¬ 
balho organizado, a igualdade económica? Porque 
não apontam eles, esses programas redundantes, ao 
menos como termo longínquo e critério do progresso 
social, este ideal da justiça económica? e, desde )â, 
a abrir um caminho evolutivo a esse futuro distante, 
porque não reclamam a organização do Credito como 
função colectiva, e a sua consequente gratuidade? 
porque não reclamam a reivindicação pelo^ Estado 
dos mil elementos da propriedade social hoje usur¬ 
pados, e a consequente substituição da renda dessa 
propriedade social ao imposto, por natureza anti- 
-democrático e depauperizador? porque não recla¬ 
mam a reforma política do Estado, sobre^a base da 
representação nacional por classes e funções sociais, 
ónica maneira de tornar legítima e smcera a repre¬ 
sentação, e efectivos os direitos políticos do povo 
trabalhador?» 


Eis como se expressava o nosso «pequeno Lassalle» 
(qual ele a si se chamou), opondo ao mero forma- 
Usmo político, a que se limitava o espirito dos prèga- 
dores da República, a «alteraçao visceral da ordem 
económica», para empregarmos palavras da^sua pró¬ 
pria prosa. Em seu entender, «a proclamaçao da re¬ 
pública não só não remediaria esses grandes males 

(pois ™ í: 

tica nos elementos financeiros e económicos.) mas 

traria mais uma complicação e elemento de desor¬ 
dem, como ainda em 1873 se viu em Espanha» (carta 

a Sebastião de Arruda). 

E por seu lado o Eça, para quem a «balbúrdia 
sanguinolenta» seria o porvir de nós todos no caso 
da vitória do «radicalismo abstracto», visionava nas 
páginas do 8ão Oristóvão a transmutação futura do 
regime social, pelo indefinido progresso da legiao 
dos Jacques: 


«T(A a Mite 00 cntaató. ele, (S5o Gistóvão) «eviu 
a batalha. Dos montões de Jacques mortos outros 
Jacques se Jevamavam, com outros trajes, outras ar¬ 
mas, iinpelidos à revolta pela mesma miséria que os 
oprimia. E sempre do fundo do horizonte, dos altos 
dos montes, dos cimos, desciam cavaleiros, que ti¬ 
nham armas diversas, gritos de guerra diversos, que 
carregavam, esmagavam os Jacques, os deixavam 
mortos, sob .a grande lua cheia. Mas desses, pouco 
a pouco, mais pálidos, outros se erguiam, brandindo 
picaretas de mineiros, ferramentas de oficinas, mos¬ 
trando os seus andrajos, os filhos esfaimados, cla¬ 
mando justiça. E logo, a um brado do alto, fortes 
esquadrões desciam, trazendo à frente magistrados 
togados, homens carregados de sacos de ouro, e essa 
massa, caindo sobre os Jacques, de novo os pros¬ 
trava, os deixava num montão, que a lua, mais pá¬ 
lida e mais desmaiada, cobria de alvura e de silêncio. 
E assim, indefinidamente, os Jacques renasciam dos 
ossos dos Jacques mortos, cada vez mais numerosos, 
até que a planície toda era uma sarça de braços 
magros, clamando, pedindo igualdade. E imediata¬ 
mente outros esquadrões desciam, mais diminuídos, 
com um arranque menos vivo, hesitando, lançando 
golpes mais frouxos. Até que por fira, os Jacques 
eram tão inumeráveis que da planície se estendiam 
aos montes, e a lua, que já desmaiara de todo, alu¬ 
miava multidões disciplinadas, armadas, conscientes, 
que avançavam com ordem e ritmo. Os esquadrões, 
mandados contra estas coortes, fundiam-se como cera 
numa chama. Os Jacques ocupavam a terra. Um úl- 
thno cavaleiro veio ainda, e, derrubado, largou as 
armas, desapareceu. E sobre a terra só ficavam Jac¬ 
ques, que cantavam em triunfo na frescura da ma¬ 
nhã clara». 

Eis, pois, 0 zénite do anseio dos três grandes ami¬ 
gos, apresentado em súmula pelo autor ficcionista, 
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^ nessa forma de visão, que sempre foi nele a enfá¬ 
tica. Dos três, são Antero e Queirós os com que_^s 
coincido: com este, porque se reclui na generalidade 
da sua aspiração justiceira, que não dá ensejo a que 
as divergências torotem; com o primeiro, porque me 
satisfaz muito mais as ejdgências críticas no fundo 
filosófico da sua laspiração socialista,—já que foi 
um espírito na especulação mais límpido (mais metó¬ 
dico, mais diáfano, mais coerente, mais _uno_, com mais 
escrúpulos de teorético, com maior fidelidade a si 
mesmo) do que o grande e vívido historiador dr^a- 
túrgico (tão imaginoso e fecundo!; tão torrencial e 
versátil!; tão desencadeado e protêico 1) da RepuUm 
Rmma e do Poríwpaí Contemporâneo. Ao Martins 
prejudica-o, na fundamentação filosófica desta sua 
visão de sociólogo, o empenho de dar vénia a todas as 
correntes de ideias que tinham timbres de prestigio 
no mercado intelectual do seu tempo: indecisão que 
denuncia uma modalidade anímica não propensa a 
levá-lo a um revolucionismo estreme, ou a um ensip 
assimilável, ou a um actuar obstinado; e se foi assim 
de verdade (confesso que este pensamento é indefi¬ 
nido e ténue) vislumbra-se porque não ficou do seu 
belo labor titanesco—tão repleto de emoção, tão de 
deslumbrar, tão pujante, - marca funda e indelével 
no modo de pensar do seu povo; marca que se_ pro¬ 
porcionasse à exuberância túrgida, à criatividade 
portentosa do seu génio artístico,-nem à crítica lú¬ 
cida, à impetuosidade generosa, à eloquência justi¬ 
ceira dos seus protestos sociais. 

2 

O nosso prodigioso escritor, na Teoria do Sócia- 
lismOj abre a sua exposição por estas frases: 

«A teoria do socialismo é a evolução. Evolução quer 
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dizer movimento natural e fatal executado segundo 
uma lei do universo». 


Pois não será verdade que este cortante enunciado 
nos enreda desde logo dentro de um duplo enleio? 
...É que evoIuçãOj antes de mais, não pressupõe só 
por si uma substituição de regime, —uma tese socia¬ 
lista na estritez do termo. Com efeito, o liberalista 
económico mais testarudo e férvido pode admitir que 
no capitalismo haja evolução favorável, sem que nos 
leve a um salto para um sistema novo, alicerçado em 
bases de contraposta índole. 

Antero de Quental objectou a Martins, no artigo 
consagrado a este mesmo livro, que o socialismo se 
não define pela evolução, tão-só, senão que pròpria- 
mente pela noção de progresso. Mas^ a glossa do 
poeta,., não sei: oferece-se-me o cuidar que não é 
talvez bastante. Sem dúvida, substituir «evolução» 
por esse outro termo constitui por si só uma melhoria 
inegável: porém, fica-se por aí com uma definição 
capaz para caracterizar a tese do pensar socialista? 
Estou em crer que não fica; porque também o dou¬ 
trinário do liberalismo económico (com razão ou sem 
ela) pode alegar que o regime de que se fez patrono 
evolui por feição que é de real progresso,—que pro¬ 
pende naturalmente para uma sociedade mais justa, 
para uma atenuação progressiva das diferenças so¬ 
ciais, para o abaixamento dos preços, para o alteio 
do nível vital de todos. 0 próprio Martins nos afirma, 
algures, que para o livre-cambista é «o progresso a 
grande realidade, que vai aproximando os homens 
uns dos outros por meio de uma igualização cons¬ 
tante» (Portugal e o Socialismo). Recordando a his¬ 
tória, não é nada impossível ao liberalista puro (on 
naturalista económico, ou economista «clássico») de¬ 
sentranhar argumentos com que escore o juizo de 
que existe no regime da auto-replação no mercado, 
da competição perfeita, da produção para o lucro, 
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da propriedade particular dos meios de produção e 
de trocaj—aquele mesmo «movimento natural e fa¬ 
tal executado segundo uma lei da natureza». Direi 
mais, ainda: que este «movimento natural e fatal» 
é -algo susceptível de 'Se enquadrar à_ justa no con¬ 
texto da argumentação de um economista «clássico», 
— do defensor da liberdade do caçador de lucros, da 
raposa livre na -capoeira livre, A busca do seu inte¬ 
resse por cada um -assegura, segundo mestre Adão 
Smitli, «0 progresso natwal para uma melhor condi¬ 
ção»; e afirmou um característico escritor doutriná¬ 
rio do naturalismo liberalista do século de Setecen¬ 
tos que é 

«de résseiice de Tordre que rintérêt d’un seul ne 
puisse jamais être séparé de Tintéret commun de 
tous; nous en trouvons une preuve bien convaicante 
dans les effets que produit naturellement et néces- 
sairement la plénitude de la liberté qui doit régner 
dans le commerce, pour ne point blesser -la pro- 
priété... Le monde dors m de lui-même; le désir 
de jouir et la liberté de jouir ne cessant de provo- 
quer la multiplication des productions et Taccrois- 
sement de Tindustrie, ils impriment à toute la so- 
ciété un mwement qui devient une tendmce per- 
petuelle vers son meilteur état possibíe», (Mercier 
de -la Rivière, Vordre naturel et éssentiél des sodié- 
tés politiqueSi 1767; os sublinhados são meus). 

Suponho que nos cumpre nião repelir a idéia de que 
0 capitalismo é evolutivo por natureza própria; a de 
que ele é «uma série de revoluções no modo de pro¬ 
dução», pelos termos com que se exprime um mani¬ 
festo célebre ; 0 reconhecimento, porém, do seu carác¬ 
ter dinâmico, parece-me que convém por maneira 
igual ao defensor do sistema e ao seu opositor socia¬ 
lista, e que -aí a diferença só reside nisto: que o que 
caracteriza a tese do economista «clássico» é ser um 
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evolucionismo de carácter opUnmta em relação ao 
futuro do regime capitalista, ao passo que o evolu¬ 
cionismo do socialista naturalista tem carranca fes- 
simista para com o futuro do capitalismo. 

Sem dúvida, o mais eficaz acicate dessa evolução 
do regime não é pròpriamente o que possui capitais, 
0 detentor do dinheiro, o que dá o nome ao sistema, 
senão que sim a personagem do inovador crematís- 
tico; não o comum empresário, -mas o que verdadei¬ 
ramente inova. Labutam no regime social capitalista 
os meros exploradores desta estrutura económica, os 
simples empresários, palmi-lheiros por veredas que 
estão já traçadas; mas aparecem também, ademais 
desses homens, os pioneiros inventores de soluções 
inéditas (de processos mais baratos, de melhores mé¬ 
todos de venda, de- qualquer novo artefacto), desco¬ 
bridores audazes do que se pode chamar sobrelucros, 
—ou «extra-rendimento», pelo modo de falar de Mar¬ 
tins. Claro que não pretendo contestar, com isto, que 
em dados casos particulares fortuitos um certo indi¬ 
víduo inovador económico houvesse sido ao mesmo 
tempo um capitalista estrito: mas é isso, hoje em 
dia, um mero acidente de facto, que nos não deve im¬ 
pedir de distinguir, de direito, tipos de personagens 
que são bem diversos. De meridiana evidência se me 
afigura, outrossim, que pouco conseguiria esse factor 
de progresso se lhe não fosse concedido o retirar van¬ 
tagem de duas fontes indispensáveis para a efectua- 
ção dos seus -planos: a poupança e o crédito. Porém, 
parece-me que sempre permanecerá este caso: o de 
que, graças à interferência do inovador económico, 
0 rasgo evolutivo do capitalismo é inegável, ~ sem 
que tenha de implicar uma mutação total, como o 
socialista pensa. E não só evolutivo, mas progressivo 
também (ao menos, em certos aspectos da noção de 
progresso). Não é pois a admissão da evolução pro¬ 
gressiva—e menos ainda a da evolução em geral— 
que pode ser distintiva do doutrinador socialista, ao 
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contrário da afirmação com que o nosso autor abre 
0 livro. 

Que é, então, o que caracteriza o conceito parti¬ 
cular do socialista, quando é evolucionista e empi- 
rista? Áo que suponho, será outra ideia, a saber: a 
do evoluir espontâneo para uma «alteração visceral», 
pelo modo de falar que se viu já no Antero: a da 
evolução revoímionária, que vai do pró para o con¬ 
tra; a do salto total para um modo de ser que é 
oposto. 

■ Aqui, impõe-se o acentuar uma distinção teórica: 
a que vigora entre um socialismo naturaUsta e em- 
pirista (de Fisiocracia, se querem), apoiado no argu¬ 
mento a que se chamará histórico, —e outra forma 
de socialismo, que é racionalista e ética, imanentista 
e ívmamta (de Antropocracia, digamos), estribada 
no airgumento do âever-ser moral Discrime teórico, 
e por assim dizer de direito, a que pode correspon¬ 
der uma indistinção de facto, por se não terem aper¬ 
cebido dessa diversidade de direito numerosos parti¬ 
dários do ideal socialista. 

Se pondero neste lance o que na realidade ocorre, 
entro-me da convicção de que o socialista empírico 
—por muito que se jacte de exclusivamente empí¬ 
rico—traiz lá sempre, implícita, uma afirmação mo¬ 
ral; creio que é sim uma aspiração de justiça (um 
protesto, em suma, da consciência recta) o que no 
fundo 0 impele; explicitamente, porém, recusa-se por 
princípio a reconhecer tal coisa, e insiste em apre¬ 
sentar-se como puramente «científico», entendendo 
por «ciência» a mera constaitação dos sucessos, natu- 
listicamente encarados. A aceitarmos por verdade o 
que proclama ao público, vir-lhe-ia o socialismo da 
só comprovação de um fenómeno: de um fenómeno 
de evolução, como o nosso autor nos declara: porém, 
uma evolução específica e de natureza económica, que 
é 0 que o Martins não menciona na sua definição de 
início. Com efeito, para o assertor do sociailismo na- 
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turalista e empírico, a evolução do capitalismo tem 
este carácter típico: o de dar morte ao capitalismo 
pela^sua mesma marcha, levando à mtomática substi¬ 
tuição do regime por um outro de natureza exacta- 
mente inversa, — sem ser indispensável a intervenção 
do espírito, da consciência de um iever-ser, da von¬ 
tade esclarecida, dos «instintos morais-racionais» do 
homem; o carácter, em suma, de que o sistema da 
produção para o máximo lucro do capitalista se der¬ 
ruba a si mesmo pela sua própria índole. A teoria, 
pois, da concepção socialista, consoante o socialismo 
naturalista e empírico, é a da evolução do social como 
ele supõe constatá-la, ou seja a do «movimento natu¬ 
ral e fatal» de mto-ãestmiçao do regime capitalista. 
Pode advertir-se, no entanto, aqui, que o «socialismo» 
do Martins é o do Proudhon seu mestre, e que há 
acaiso motivos para duvidar um tanto de que a tese 
comum dos dois escritores «socialistas» signifique de 
facto uma destruição completa do actual regime da 
«competição mercantil»,—porque mantém a «con¬ 
corrência» e 0 debate dos preços, o pequeno indus¬ 
trial, 0 lojista, 0 rendeiro^ (embora pagando parte da 
renda ao Estado, e não só ao proprietário particular 
do solo), com intervenção do Estado (em Oliveira 
Martins) a «proteger o operário contra o patrão, o 
patrão contra o operário, o operário contra si pró¬ 
prio, 0 patrão contra si próprio também» (Portugal 
€ 0 Socialismo). Por mim, não concebo socialismo 
sem planificação económica com o objectivo de um 
mínimo vital para todos, —ou pela Federação das 
cooperativas de consumo (solução que prefiro) ou 
então pelo Estado tornado empresário, ou ainda pela 
combinação desses dois sistemas, sem exclusão dos 
esforços individuais fecundos; mas claro que no tem¬ 
po do nosso historiador sociólogo a ideia da planifi¬ 
cação se não impusera ainda. Mestre dele, ademais, 
era só o autor das Gontraâlções Económicas, o da 
Criação da Ordem na Hmmiãade, o de i Justiça 
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M Revolução e m Igreja: não o da GapaciMe Po~ 
litica ãas times Operárias,— Imo de um Proudhon 
mais revolucionário e proletariano^ e que somente 
como póstumo veio a sair a público: mas que em An- 
tero de Quental talvez tivesse influído, ou que maia 
ibem se coaduna com a orientação de um Àntero e 
com a visão queirosiana da redenção dos Jacques. 

Quanto ao socialista pròpriamente racionalista (o 
do imanentismo na consciência, idealista e ético) 
pode ele bem admitir (e geralmente admite) que o 
regime capitalista contra o qual combate traz em si 
os germes do seu próprio óbito, —que ele inclui no 
seu seio contrariedades internas (não digo «contra¬ 
dições», e sim «contrariedades»): mas não é tal por 
esse facto que se fez ele socialista. Há coisas belíssi¬ 
mas por esse mundo em fora onde se abrigam os ger> 
mes do seu próprio trânsito; e, em vez de as desejar¬ 
mos destruir por isso, —que é o que não faríamos 
para lhes dar viço eterno? Quanto mais fraco e frágil 
nos aparece o belo—mais nós desejaríamos que ja¬ 
mais murchasse; quanto mais ele é efémero,— maior 
amor lhe nós temos. The flower that once has hlown 
for ever áies; cámeis ce que jamms on ne verra deux 
fois. Digo que 0 socialista rigorosamente idealista (o 
de norma moral que é imaiíente à consciência, racio¬ 
nalista e apriórico) não ataca o capitalismo porque 
traz 0 declínio em si próprio, mas somente por um 
ditame da sua consciência ética, por um juízo da 
razão que é teórica e que é prática; não fundamen¬ 
tado no que ele comprova que d, mas naquilo que 
pensa que deveria ser. Repulsa o capitalismo pelo que 
nele vê de cúpido, pelo que ele tem de não nobre, 
pela dose que permite de exploração do homem pelo 
homem; é a mentalidade exploradora o que mais de- 
saprecia e condena: e é pois m mente do compa¬ 
nheiro justo (na psique fraterna, amorosa e límpida, 
na justiça lanímica de cada um de nós) que ele vê a 
condição de um socialismo íntegro, que se não asse- 
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í melhe à passagem de uma escravidão a outra. Re-. 

I conhece a série de transformações e de crises a que 

j tem dado relevo o argumento histórico; poderá, até, 

-È’ invocá-lo, como arma tosca e acessória, para infun¬ 

dir susto ao burguês, que julga impressionável por 
I factos, muitíssimos mais que por ideias: tais factos, 

i no entanto, não os supõe ele decisórios ; não os crê 

, base essencial de uma boa afirmação socialista. Em 
seu juízo, 0 autêntico alicerce terá de vir de nós mes- 
^ mos, derivando-se em suma do postulado intrínseco 
da Unidade no Amor e na Justiça, — na justiça 
cto psique, que é uma atitude do espírito, condição 
indispensável da justiça no social. Não leva a mo¬ 
derna superstição da máquina ao ponto de sonhar 
com uma maquinal justiça. Seria sempre socialista, 
pois, ainda que no sistema do liberalismo económico 
não houvesse essas crises e esses choques íntimos,, 
que se assegura levarem-no por uma feição automá¬ 
tica a uma «crise final» que virá a ser decisória e de 
onde um bem imarcessível há-de florir para o Mundo, 
(Hoje em dia, creio eu, poderia alegar o socialista 
idealista que não foi por uma crise pròpriamente eco¬ 
nómica, que tivesse sobrevindo de maneira automá¬ 
tica no funcionamento automático da economia do 
i lucro, que um sistema socialista se implantou na 
Rússia: senão que pelos actos propositais conscien- 
j tes de umas tantas individualidades de pensar defi- 
I nido, que se propuseram realizar bem determinadas, 
; ideias, inventadas pelo intelecto de predecessores in-. 

ventivos, os quais iam de um Platão a um Ricardo 
:•? Owene aumMarx). 

Ora pois. E ao egrégio autor deste generoso livro,, 
onde 0 vamos nós encontrar? Em quá dos dois cam- 
, pos fez ele trapejar o seu lábaro? A teoria do sociU'. 
lismo, ao que no livro assevera, coincide com a ideia 
da evolução. Pois seja. E essa evolução? Que será?' 
— «Um movimento natural e fatal, executado se-, 
gundo uma lei do universo». Do universo, portanto;. 
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lô natural; e fatal. E então? Ei-lo, por conse^intej 
assertor de um socialismo naturalista e empírico, 
Sê-lo-ia, decerto, se o dissesse sempre e só isso; 
mas diz também o contrário. De acordo com a ideia 
do seu querido mestre Proudhon, proclama a ima¬ 
nência da nossa noção de Justiça; mas note-se que 
não desiste de se coadunar, igualmente, com o evo- 
lucionismo naturalista que dominava ao tempo, ou, 
antes, com a aplicaçião desse evolucionismo a todo o 
consciente e humano (o que indignava um Dos- 
toievski, como é bem sabido, era esse tal ^socialismo 
sedicentemente «científico», com pretensões a fun¬ 
damentar-se nas meras ciências da natureza). Em 
certo trecho da Teoria, diz Martins que a igualdade 
é um «fenómeno moral»; porém, agrega-lhe logo esta 
coda: «que emana da lei naUraí da equivalência» 
(p. 86). Ademais, concebe—na esteira do cientismo 
■que também ao tempo imperava —as normas mo¬ 
rais do procedimento justo como sendo filhas do sa¬ 
ber positivo, ao passo que encarava as concepções 
científicas como simples acervos de constatações de 
factos, como puro saber correlacionai e empírico, — 
0 não pois teorético, deducional, formal; e não ali¬ 
cerçado na Razão ou Logos. A individualidade hu¬ 
mana, consoante o que ele julga, é dotada^de «ins¬ 
tintos racionais-morais». Bem. E não serão acaso 
esses superiores «instintos» um não mais que pro¬ 
duto da evolução natural, de acordo com a tese do 
evolucionismo empírico? Indecisão ainda, e confusão, 
e caos, como sempre que o economista, o historiador, 
0 ^artista, cedem nele o lugar a um mau sistemati¬ 
zador filosófico. Reincidamos, porém: serão puros 
produtos de uma evolução natural esses «instintos 
morais e racionais» dos humanos? Pardeus! Umas 
vezes se diria que se lhe afigurava que sim; mais 
vezes se diria que se lhe afiguraiva que não. Em todo 
caso, impossível seria que tal evolução se desse no 
período histórico que na Teoria abrange. 0 achado 


j da razão prática vinlia já dos Gregos, e já neles se 
completara essa evolução, portanto; ora, sabe-se que 
0 arpmento do nosso historiador socialista só começa 
na época da teologia cristã, que é muito posterior 
à dos mesmos Gregos. 

_ O pequeno proémio da Teioria ião Socialismo con¬ 
siste em três páginas de confusão babélica, graças ao 
anelo de sempre estar de acordo com todas as dou¬ 
trinas que se então impunham, misturando um Hegel 
I com um Proudhon e um Spencer, e com reminiscêii- 

I cias de um Eant, de um Michelet, de um Vico -- além 

I de que o Proudhon é já de si confuso: e mais labi- 

I ríntico, creio eu, ainda, pode dizer-se o intróito do 

Portugal e o Socialismo ,—livro preciosíssimo no que 
I respeita à crítica (como já atrás acentuámos) da 

I estrutura económico-social da Grei. Dá-se aquele pri- 

I meiro por ser uma teoria da evolução; e o segundo, 

I por outro lado, como sendo uma teoria da revolu¬ 
ção. (Creio que se poderia dizer com justeza que o 
primeiro é a exposição dum argumento histórico, e o 
I segundo a do «socialismo» do nosso grande autor). 

I O Homem (ao que Mairtins tem por certo) é um ser 

1 autonômico e moral. E-o, porém, em virtude de quê? 

I —Da lei fatal da evolução natural, agrega logo o 

* escritor. Por seu lado, eis aqui o início de Portugal 

r e O Socialismo: «O movimento combinado e correla- 

tivo da Evolução e da Revohiçâo é o que constitui o 
f Progresso, aproximação constante da humanidade 
L para o modo de ser normal segmão a Píaturem (sou 
eu que sublinho). Ao que parece, pois, passa ele de 
♦ um pulo do racionalismo ético para um evolucionismo 
de carácter naturalista estreme. Logo após, todavia, 

; eis 0 racionalismo que reverte à cena, ao ídirmar-se 
i que «esta lei, como exacta e universal, encontra-se 
no Espírito», e que «uma coisa só existe realmente 
quando se afirma pela sua liberdade». Ademais, a 
Natureza «só existe realmente quando pode chegp 
a produzir essa Razão pela qual obtemos a noção 









.206 


207 


ANTÓNIO SÉRGIO 

dela»: e o trabalho «consiste, no homem qne se civi¬ 
liza, pela lei fatal da Evolução, em ir graduaimente 
afirmando-se um ser moral livre». 

Em toda a Teoria, aliás, se topa a repulsa da filo¬ 
sofia naturalista e da sua aplicação à economia so¬ 
cial. Ê um exemplo este trecho, que creio formoso e 
Impressivo: 

«Provar que a Economia Política, excepçao única de 
todos os fenómenos humanos, é inacessível à acção 
moral do homem, à acção da sua consciência feita 
vontade, tal é o propósito de Say. Conhece o ho¬ 
mem, num curso de água, as sinuosidades do leito 
que determinam as profundidades, conhece a for¬ 
mação das margens, que regem a acção dos ventos, 
conhece as confluências que dão lugar às correntes, 
conhece em suma a estática desse lençol de águai 
quer navegar nele, constrói um barco, entra, e de¬ 
pois?... Segundo Say e os economistas, hissez járe, 
kissez püsser, a luta natural dos ventos e das cor¬ 
rentes levará o barco... aonde? Que importa? Lutar 
contra a natureza é lutar em vão! Mas se o homem 
quer montar a corrente, mas se a civilização con¬ 
siste justamente em alcançar a liberdade moral pela 
ginástica intelectual, mas se do que se trata não é 
de nos entregarmos às cegas nos braços da força, 
mas de assimilarmos a nós essa força, de dominar¬ 
mos a corrente e governá-la, com o leme, com as 
velas, com a hélice ou com as rodas? Loucura? Não: 
verdade. Verdade da consciência absoluta, verdade 
da política, verdade da ciência!» (p. 281 - 2 ). 

Eloquente contradita, imaginosa e límpida, onde o 
socialismo idealista se patenteia às claras, com ple¬ 
níssima consciência da sua própria índole, — sem que 
lhe falte, aliás, um minúsculo lunar na marfilez da 
■face, devido à superstição positivista da época, que 
Inculcava a Martins uma moral «científica». Com. 
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efeito, nesse seu idealismo social-económico vemos 
nós reverberar um imperativo ou norma, de que a 
«consciência absoluta» é o manancial autêntico; po¬ 
rém,—o considerá-lo igualmente como uma «ver¬ 
dade da ciência»? Da ciência,— porquê? Tão ciência 
é a da estrutura e do viver da arvéloa com a da vida 
da borboleta, do mexilhão, do gatO'; e não rasteio 
motivo por que um peixe-espada seja menos «cientí¬ 
fico» do que uma medusa ou um sapo. E assim, tanto 
ciência é a que investiga, relaciona e intelige o fun¬ 
cionamento de um regime de mercancia e de lucro, 
como é ciência a que busca a ideação factível de uma 
sociedade desprovida de distinções de classe, onde fos¬ 
se de regra a possessão comum dos meios de produção 
■e de permuta. Os objectos, creio eu, não são científicos 
nem não científicos,—nem os nossos desejos, nem 
os nossos actos: só são científicas, ou não científicas, 
as nações que tivermos acerca deles. A ciência pro¬ 
cura a intelecção do que é, ou a dedução de conse¬ 
quências de postulados prévios: não pode apontar- 
-nos 0 que ãeve-ser. Um regime de economia, para o 
estudioso^social, representa o papel de um postulado 
prévio. Aí, a ponderação e escolha do postulado pré¬ 
vio é um acto da alçada do moralista político: cai 
fora da competência do investigador científico. Ao 
que me quer parecer, a economia política dos defen¬ 
sores do capitalismo é a ciência do funcionamento 
de um certo regime de economia, que é aquele que 
adopta por postulado básico os intangíveis «direitos 
da propriedade», com a consequente «exploração do 
homem pelo homem»; e a economia social dos pre- 
conizadores do socialismo é a ciência do funciona¬ 
mento de um outro regime de economia, que é o que 
toma por postulado o direito de todos a um nível mí¬ 
nimo de vida iíiwmawcí,—desoprimida e culta. Com 
objectos ou assuntos que são bem diversos, tanto 
ciência é uma como é ciência a outra. Du Pont de 
Nemours pronunciou-se lassim: «les lois sociales éta- 
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blies par TÊtre suprême prescrivent imiqueMt la 
conservation du droit de propriété et de la liberté 
oui en est inséparable»; e o artigo Economia da En- 
Lto»; de fondement du pacte social eat la pro- 
priété». Tal o postulado da economia «classica», ii- 
Iha 'do natuTiàlismo do mvlo de Seteceiitos._ 

Um trecho se topa no Portugal e o Socialismo qao 
me parece significativo a tal respeito. De principio, 
Martins admite com a maior lisura que as boas nor¬ 
mas da distribuição da riqueza têm de ter o caracter 
de leis meí(»f&W quer dizer: de regras alicerçadas 
na razão prática do homem, de ideais humanos, de 
postulados da consciência,-o que presumo exacto; 
to depois, todavia, aparece-nos invertida a relaçao 
verdaddra, isto é: o postulado convertido em corola- 
rio científico, concebendo-se portanto o ideal humano 
como um ensino que se tira da ciênda do direito, e a 
nossa aspiração à harmonia social como revelada 
pela ciência da_sociologia,-o que significa um re¬ 
gresso ao cientismo empirista: 

<<Eis aí pois» (diz ele) <<os dois motivos por que 0 So¬ 
cialismo nega a proposição dos livres cambistas.^ A 
questão é produzir e Idsser faire) corrigindo-a assim: 
A questão é produzir, lei física da Economia, c 
coordenar a distribuição pelas leis metafísicas da 
Economia também: 

«l.« Porque a concorrência livre das forças brutas 
da natureza conduz à supremacia dos fortes sobre 

os fracos, e por ela à destruição do ideal humano 

revelado pela ciência do Direito, e da harmonia so¬ 
cial revelada pela Sociologia; 

4,2.“ Porque a produção e abundância, por si sós, são 
incapazes de formarem e manterem a riqueza». 
(Portugal 8 0 Soádismo). 

Se deixardes porém as generalidades opostas, nes¬ 
ses saltos precipites que vão de extremo a extremo, 
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e olhardes para os casos particulares da História, 
podereis observar 0 idealismo ético a preceder as 
fases da evolução social e ,a constituir 0 ressorte que 
as vai fazendo emergir, na opinião de Martins: 

«A queda da comuna de Paris de 1356 - 8 » (escreve 
na Teoria, p. 116 ) «teve a mesma razão de ser da 
queda da comuna de Paris de 1871 . A primeira 
como a segunda marcam com os caracteres revo¬ 
lucionários a lei da Evolução. O ideal da primeira 
tornou-se realidade histórica quatro séculos mais 
tarde; quanto faltará para que 0 seja 0 ideal da se¬ 
gunda?» 

O apriorismo e 0 idealismo vêem-se aí bem nítidos: 
porque a evolução é dada como produto do ideal, e 
não 0 ideal eomo produto da evolução. A mudança 
nas sociedades, tal como esse passo a declara, é 0 
progressivo efectuar dos ideais do espírito. Mas quê? 
Topamos^ às vezes, num mesmo trecho do livro (e até 
nesse próprio^ ao falar da «lei da Evolução») a afir¬ 
mação simultânea das duas orientações opostas: essa 
e a outra; 0 idealismo e 0 empirismo; 0 humanismo 
e 0 naturalismo; 0 finalismo e 0 causalismo. Diz-nos 
que« a civilização é um molde ideal, abstracto, clás¬ 
sico», que «reside substancialmente no espírito» (dou¬ 
trina de valores; imanentismo) e que «a civilização 
é 0 ideal»; mas que 0 ideal, no entanto, «é a concre¬ 
tização sintética de todas as realidades» (Teoria, 
p. 66 ); encontrando-se com frequência outros exem¬ 
plos típicos do seu vezo mental de misturar opostos, 
tentando conciliações onde as não há possíveis. Po¬ 
rém, a teoria idealista, finalista e ética nunca deixa 
de regressar por uma feição conspícua, em trechos 
como estes: 

«A democracia, a soberania popular, emanam da no¬ 
ção da consciência humana e da sua dignidade, no- 

i4 
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ção metafísica que necessária, indispensàvelmente, 
conduz à igualdade e à universalidade» (Teoria) p. 
161); «revolução, isto é, alteração metafísica do or¬ 
ganismo social» (Teoria, p. 163); «afirmar a cons¬ 
ciência como origem da Liberdade» (Teoria, p. 
164); «os movimentos morais precedem sempre os 
económicos» (Teoria, p. 174); «pelo princípio da 
Justiça imanente na consciência» (Teoria, p. 161); 
«uns e outros» (historiadores e economistas) «des¬ 
conhecem que esse movimento de forças se subor¬ 
dina àquilo que constitui a substancia do mundo, a 
consciência humana» (Teoria, p. 72); «os seus sis¬ 
temas de direito público são transitórios e incom¬ 
pletos, porque lhes falta a base, o fundamento eter¬ 
no, de uma noção metafísica do Espírito» (Teoria, 
P.73). 

A enérgica afirmação de ser o socialismo idealista, 
e que é bem como tese imanentista e humanista que 
ele se coloca em contraste com o liberalismo econó¬ 
mico, considerado como doutrina cssencialmente na¬ 
turalista (e eis aí um conceito com que concordo à 
farta) realça bem neste passo: 

«Entre naturalistas e idealistas, entre liberais e socia¬ 
listas, a questão reside nisto: que os primeiros con¬ 
cebem como ideal social o equilíbrio, os segundos 
a unidade. Diante dos dois antagonismos correlati¬ 
vos e correspondentes que a civilização levanta no 
momento actual, autoridade-liberdade e capital-tra¬ 
balho, os liberais concebem como ideal uma justa 
proporção e relação, concedendo à autoridade e ao 
capital os mesmos foros de existência natural que 
à liberdade e ao trabalho; enquanto os socialistas 
definem a autoridade como liberdade, o capital como 
trabalho, isto é, consideram a autoridade c o capital 
como fenómenos acidentais de uma lei única e cons¬ 
tante, e, portanto, como ideal a liberdade e o tra¬ 
balho, aspectos dessa lei» (Teoria, p. 174). 
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A Teoria ão Socwlismo, encamda a esta luz, dir- 
‘Se-ia uma tentativa de demonstnaçao erudita de que 
a humanidade civilizada do Ocidente europeu tem 
sempre tendido para o ideal socialista, assim nas 
doutrinas como nas realizações de facto. Seria um 
registro consolador e tónico, apresentado sob a forma 
de um argumento histórico; porém, não podemos 
anuir à opinião de Martins que vê nisso confirmada 
a tese geral socialista, já que se nos iafigura que uma 
realidade de facto não pode ter idoneidade para con¬ 
firmar jamais (nem para infirmar, de resto) os 
ideais concebidos pela consciência humana, —o ima¬ 
nente dever-ser que se contrapõe ao que é. Em nome 
do humanismo que o nosso escritor invoca, recusare¬ 
mos, portanto, esta continuação do seu tredho: 

«Ora se a história, que já nos mostrou a verdade desta 
doutrina na sua fenomenalidade política, no-la moS'- 
trar agora na sua fenomenalidade económica? Da 
mesma forma que a história do direito público é a 
da eliminação gradual da autoridade, a da economia 
social é a da eliminação gradual do capital, cha¬ 
me-se ele terra ou dinheiro, manifeste-se como pri¬ 
vilégio ou protecção, A natureza é uma e una: a 
verdade do espírito é a verdade da matéria; a his¬ 
tória, portanto, nos vai dar esta prova, e com a 
grande autoridade da ciência confirmar a verdade 
da consciência» (Temb, p. 174). 

Quanto a mim, nem à audaz extrapolação de uma, 
observação histórica é lícito chamar uma verdade 
científica (que diria o escritor, se fosse vivo agora, 
daquela «eliminação gradual da autoridade»,—ex¬ 
trapolação temerária?), nemtâo-pouco aceitamos que 
uma comprovação de facto possa nunca «confirmai 
as verdades da .consciência». O' estudo da história 
poderá sim dizer-nos se tem sido possível a realiza¬ 
ção de ideias, a das aspirações racionais: mas não 
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M cabe dar delas confirmação alguma, pois que nao 
estão dependentes de verificações de factos.^Para 
outorgar fundamento a uma revolução social nao su¬ 
ponho necessário um argumento histórico: bastam 
os postulados da nossa consciência ética. «Creio que 
Deus é Deus e os homens livres», exclamou o Her- 
culano num dos seus poemas másculos; «creio que 
a Razão é a Razão e os homens livres», «creio que o 
Ideal é o Ideal e os homens livres», «creio que o Uno 
é 0 Uno e os homens livres», poderiam semelhante¬ 
mente conclamar um Proudhon, um Oliveira Martins, 
um Antero, se tivessem a firmeza intelectual neces¬ 
sária (e 0 Antero tinha-a) para manterem a posição 
de um racionalismo estreme, e sendo assim infiéis à 
doutrina hegeliana (e marxista) que confunde o de- 
ver-ser com o que é de facto, com o simples ser de 
uma evolução «dialéctica»; e aí estaria o permanen¬ 
temente valioso da orientação social que caracterizou 
0 primeiro. No marxismo existe, por outro lado, ao 
que eu julgo, a união de uma crítica económica hu¬ 
manista (infinitamente superior à que nos deu o 
Proudhon, e que nobremente protesta contra a alie¬ 
nação do homem) com uma fortuita metafísica de 
veleidades naturalistas,— que é a parte da doutrina 
que me parece a mim caduca, nociva à amplitude de 
uma colaboração fraterna que unisse todas as cor¬ 
rentes do anti-capitalismo actual. 

Ao «Deus» dos homens livres da exclamação do 
Herculano corresponde a «Voz Interior» de certo 
soneto do Antero: 

Só no meu coração, que sondo e meço, 

Não sei que Voz, que eu mesmo desconheço, 

Em segredo protesta, e afirma o Bem, 

•contra todas as pretensas determinações históricas, 
— apresentem-se fundadas, ou não fundadas, na tau¬ 
tológica «lógica da contradição». 


213 

Caracterizar o socialismo pelo pendor à unidade, 
como 0 Martins ali, fez, em contraste com a tese do 
liberalismo económico (que não passa de conceber 
•como solução humana uma espécie de equilíbrio de 
tendências opostas, ou de interesses opostos, ou de 
classes opostas) parece-me um acto proveitoso e jus¬ 
to: mas será uma doutrina de verdadeira unidade 
(•com exclusão de classes) o «socialismo» de Proudhon 
e do nosso autor? Não, não o crieio: porque se queda 
no ideal do balanceamento ou equilíbrio, como ele 
próprio definiu o do liberalismo económico,—o dos 
economistas naturalistas da tradição britânica, que 
rematou num Say; porque mantém o regime da com¬ 
petição no mercado, dos antagonismos de interesses, 
das discussões de preços. Esse ponto, todavia, não cai 
aqui muito a lanço, e terá de ser protelado. Note¬ 
mos agora tão-sòmente que, se a concepção geral do 
nosso historiador sociólogo a não podemos enraizar 
numa ética da consciência, numa filosofia de valores, 
num imanentismo das normas—sem tergiversações 
e sem dúvidas—não é por culpa somente do natura¬ 
lismo e do empirismo, que se sentiu obrigado a satis¬ 
fazer em parte: mas outrossim de uma ideia que ele 
colheu no seu mestre, e que também desorganiza a 
doutrinação deste último: a afirmação da existência 
de Seres Colectivos (tomada do De Bonald) indepen¬ 
dentes dos indivíduos e superiores aos indivíduos, e 
a correlativa identificação da liberdade moral com a 
submissão do indivíduo à «consciência colectiva». 

Combate o Proudhon o transcendentismo teológico, 
ou seja a ideia de que as prescrições morais são dita¬ 
das ao homem por um Deus pessoal, transcendente à 
consciência do simples ente humano, em instantes 
excepcionais em que o mesmo^ Deus se 'revela; admite 
todavia um suposto Ser Colectivo, superior à psique 
de cada um de nós, que eminentemente aos indivíduos 
lhes dá a conhecer tais normas. Ora, que diferença 
essencial vai de uma tese à outra, pelo que à moral 







214 


ANTÓNIO SÉRGIO 


diz respeito? Diferem sobretudo (se vejo bem o pro¬ 
blema) em que se não quis chamar «Deus» ^ mn-* 
tasiado Ser Colectivo. Mas porque é que se o nao fez. 
B em que foi que a transcendência desse tal 
lectivo se afigurou preferível à do Jeová da Biblia. 

Difundida na mente do nosso autor socialista, a 
tese da majestade do imperatório Ser Colectivo deu 
à Teoria do Sociálism um dos seus fundamentos 
típicos; o da omnipresente afirmação dos genios pró¬ 
prios das raças (a latina, a saxónica, a germana ou 
teutónica) e da contribuição específica de cada uma 
• delas para estUos diversos do pensar humano. Escuso 
de insistir na multidão de artifícios, de audaciosas 
generalizações, de reduções arbitrárias, de cortes ca¬ 
prichosos na humanidade e nos tempos, que se tor¬ 
naram indispensáveis ao nosso maravilhoso escritor, 
neste livro e alhures, para dar visos de plausibili¬ 
dade e de teoria sólida às aliciantes melodias dos 
séüs naipes rácicos. Mas o culto da raça era domi¬ 
nante ao tempo, e bem poucos escaparam às suas 
seduções hipnóticas. 

Entre as máximas contribuições da tal raça teu¬ 
tónica para a cultura espiritual e social da Europa, 
segundo Martins, estaria «o processo lógico da con¬ 
tradição, descoberta imensa de Hegel»^,—o qual se¬ 
ria «quem preside à formação e evolução de todas as 
ideias humanas»-, 

Ora, os poucos exemplos que o nosso autor nos 
ministra ,afiguram-se-me a mim perfeitmnente ade¬ 
quados para descobrir o carácter arbitrário e tauto¬ 
lógico dessa mirífica «lógica^ da contradição» hege- 
liana, em que é sempre possível—com ,algum arti¬ 
fício e jeitinho—encaixar os casos da natureza e da 
ciência depois de realmente eles se haverem dado 
:(e nisso lhe vi sempre uma parecença enorme^com as 
trovas proféticas do sapateiro Bandarra, aliás mais 
exigentes de imaginação e destreza); que não ;per- 
mite, porém, nem determinar nem prever,—o que ou- 
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trossim as trovas nos não consentem. Com humildade 
0 digo, e com sincero temor de proceder com filáucia: 
mas parece-me a «lógica da contradição» hegeliana 
uma simples maneira barroca e pedante de afirmar o 
facto da Evolução, ou Devir. Se aquilo que existe é 
realmente um Devir (e creio que cumpre que parta¬ 
mos deste,—da Actividade, em suma,—e não do 
Ser e Não-ser, como no artifício do Hegel) — a certa 
fase, que designaremos por A (quer no desenrolo da 
fenomenalidade da Fisis, quer no desenvolvimento 
das nossas teorias sobre ela), a essa fase, digo, que 
no tempo t acontece, sucederá uma no tempo í’,— 
a qual, sendo uma das fases, entre as muitas possi- 
veiSj que são diferentes daquela primeira, Â,^ pode 
ser apelidada uma fase não-A,—mas não pròpria- 
mente a negação do A; e, se continua o real corn 
0 carácter de evoluinte, à fase A^ no tempo f sucederá 
uma A” no tempo f’,—,a qual, como uma das muitm 
diferentes do A', pode ser designada por um «nãci-i'», 
ou (já com seu quê de abusivo) por uma «negação da 
negação» do A, Posto isto, onde está o artifício da 
«lógica» hegeliana? Em primeiro lugar (suponho eu) 
em dar o i’ como sendo o «não-i», quando é sim¬ 
plesmente m àos muitos «não-i» (por exemplo: há 
muitas geometrias que são não-euclideanas, e não 
uma só), ocorrendo portanto que a negação do A não 
determina realmente a nova fase ou estado, não fa¬ 
cultando ao intelecto o dom de prever (como faz a 
ciência, ou a Forma do cientista), entre os milhares 
de não-i que são concebíveis, aquele que de facto 
sucederá ao i; e em segundo lugar, será outro sofis¬ 
ma da «lógica» hegeliana o de chamar lao não-i o 
«contraditório» do i, quando é ião-só um diferente 
dele. (Uma terceira falácia é a da passagem furtiva 
da sucessão das tem-ias sobre os processos da Fisis 
à sucessão das fases da própria Fisis: o escorrega¬ 
mento, portanto, da «dialéctica subjectiva» para a 
«dialética objectiva»; e acrescentemos que contra- 
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riedade não é o mesmo que contradição: a contradi¬ 
ção é a contrariedade nas dições dos homens). 

Ora, a ser a «lógica da contradição» hegeliana a 
pura futilidade que nos parece ser (e perdoem-nos a 
petulância), não é de admirar que da fictícia «lógica» 
se tire tudo aquilo que cada um deseja. Por virtude 
da «lógica da contradição» hegeliana profetizam os 
comunistas o advento do comunismo (o próprio He- 
gel, sabe-sej tirava dela outra coisa); e o nosso autor 
do Portugal e o Socialismo, por obra e graça da mes¬ 
ma «lógica» hegeliana^ augurava o advento da polí¬ 
tica federalista: 

«Para o século XVIIII a Humanidade era o reat e u 
Elomem uma abstracção lógica: tese. Vem 1830 e 
diz: 0 Homem é a realidade, aqui está, vdjo-o, pal¬ 
po-o; essa Humanidade de que falais é pura abs¬ 
tracção, é uma ficção do espírito, que me digam 
onde mora para lhe deixar o meu bilhete de visita: 
antítese. -- Qual é a síntese? A realidade, racional 
e positiva a um tempo, da Humanidade e do Ho¬ 
mem, e correlativamente da Humanidade c da Na¬ 
ção. Como? Pela ideia federativa, que emana da 
noção de .série», etc., etc. (p. 22 da última edição 
da obra). 

E, além da constituição política federal, sairia tam¬ 
bém da «lógica da contradição» o «socialismo» fede¬ 
rativo do Oliveira Martins e do Proudhon; 

«Eis aí como o processo lógico da contradição hegelia¬ 
na, pelo qual temos ido julgando os problemas eco¬ 
nómicos, nos dá neste caso ainda a solução do pro¬ 
blema, classificando os momentos da formação das 
ideias, que são: tese, o comunismo, ou propriedade 
colectiva, prègado pelo cristianismo e até certo ponto 
posto em prática pela monarquia de direito divino; 
antítese, o individualismo, ou propriedade atomís- 


tica, pregada pelos livre cambistas e até certo ponto 
realizado pelas monarquias representativas. Absor¬ 
vendo em si a tese e a antítese, o Socialismo» (o prou- 
^ dhoniano, o do Martins, claríssimo está) «vem de- 

terminar o lugar exacto do Indivíduo e da Proprie- 
I dade, da Sociedade e do Capital». 

.[ Outros partidários da «lógica hegeliana» hão de 
! ver nesta habilidosa aplicação da fórmula uma arbi- 
•'i traria quimera do nosso grande autor. Decerto que o 
é: mas não mais arbitrária do que qualquer das ou¬ 
tras. O esquema tese, negação-da-tese, seguida da 
uegação da negação-da-tese, não permite determinar 
■ 'um processo certo, especificar uma fase, prever coisa 
alguma, porque se pode adaptar a qualquer hipótese, 
a todo 0 infinito das possibilidades várias onde seja 
possível fantasiar conceitos, — assim como as trovas 
do sapateiro Bandarra aos acontecimentos da histó¬ 
ria da nossa Orei, — com a única diferença de que 
0 encaixamento nas trovas exige muito maior dose 
de imaginação criadora do que a aplicação da «ló¬ 
gica» das negações em cascatas. Dado um aconteci¬ 
mento, é sempre possível magicar uma prova de que 
já estava predito nas celebérrimas trovas, sem que 
>. seja necessário empregar no caso a imaginação por- 
j. tentosa de um António Vieira,—nem tão-pouco a 
j fecundidade especulativa de um Hegel às espiras da 
I «lógica da contradição» que ele inculca, para delas 
:[ se extrair quanto- nós quisermos. Tudo nos serve para 
|f justificar esse esquema, que «demonstra» tudo aqiii- 

I lo que nos der na gana, com a infinita docilidade de 

uma fluidez perfeita. E um qualquer literatelho, sem 
átomo ter de um Martins (e menos ainda de um He¬ 
gel) 0 poderá bem conseguir. 

Concluindo: o que aqui se me antolha ser o mais 
sensato é o dizermos que no princípio se topa a Acti- 
vidade, ou Devir, e não o Ser e o Não-ser {Im, Anfmg 
war die Tai, como sugere o Fausto); e que, se no 
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início de tudo se depara a Actividadej ou Devir,—a 
uma fase qualquer do evoluir dos processos, que de¬ 
signaremos por i, sobrevirá por definição uma fase 
não-á; porém, que, concebendo-se uma infinidade 
de fases não-í, o esquema da negação não deter¬ 
mina nada, sendo um truísmo vácuo, sem que jamais 
nos faculte previsão alguma: é só outro modo de 
afirmar que há Devir,—nada mais;^ é uma pura 
tautologia com que se traduz este último, sem que 
nos adiante nemigalha no conhecer do Mundo,—isto 
é, da Actividade multímoda de que são pauta as For¬ 
mas. No domínio dos fenóníenos da Actividade- 
-Pisis, só as Formas matemático-experimentais do 
cientista nos têm de facto instruído sobre as situações 
porvindouras, quando seja possível a observação 
exacta de todas as circunstâncias iniciais que impor¬ 
tam; e, por outro lado, naquilo que respeita à socie¬ 
dade humana a determinação do futuro é felizmente 
impossível, ficando-nos a esperança de um batalhar 
fecundo por um desejável não-A de bem maior jus¬ 
tiça, inventado e escolhido pela consciência humana: 
em suma, pelo ideal que pensamos que é o que deve¬ 
ria ser. Como escreceu «santo Antero», 

«enganam-se singularmente os que sonham no pro¬ 
gresso como que mecânico, caminhando por si e 
beatificando os homens independentemente da ener¬ 
gia moral deles: por outras palavras, um progresso 
realizado fora do espírito e sem a sua intervenção. 
Enganam-se, porque a essência do progresso está 
justamente nessa intervenção, cada vez mais larga 
e intensa, do espírito na humanidade. A natureza 
é 0 teatro da história, não o seu agente. As leis da, 
história têm a sua última raiz nas leis da consciên¬ 
cia. A criação da ordem racional e o alargamento^ 
indefinido do domínio da justiça, tal é a definição 
do progresso. Facto da liberdade, ele consiste iníi- 
mamente num desdobramento incessante da energia 
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moral, numa reacção contínua da vontade sob o es», 
tímulo do ideal, e é por isso que a virtude é a ver-, 
dadeira medida do progresso das sociedades». 

Penso assim, também eu. A nossa mente é dinâ- 
mica, os nossos ideais actuam. Creio que a Razão é 
a Razão, e os homens livres, — quer dizer, dotados, 
da capacidade de se submeterem ao racional: 

de uma alma livre, só a ti submissa! 

(Antero de Qaenial, Hino à Razao) 


3 

Augusto Comte, como é bem sabido, viu três perío¬ 
dos sucessivos no historial dos homens: o teológico, 
0 metafísico, o positivo; pois semelhantemente em, 
três fases—a teológica, a naturalista e a humanista, 
ou jurídica,—divide o autor da Teoria ão Bocialismo 
a evolução das doutrinas de direito público, o decurso 
das realidades do viver político, a sequência das prá-- 
ticas das labuta económica e das condições legais da 
família operária, e o desenvolvimento das teorias da 
economia política: trinómio de períodos que reafir¬ 
mou mais tarde, com recorte ideativo muito mais 
vincado e preciso, e com graças de estilo extraordi¬ 
nariamente mais altas, no formoso Quadro dm Ins^ 
iitmções Prmitms, Tal classificação do nosso ex- 
% celso teorista parece-me no geral notavelmente exac¬ 
ta, e muito superior à de Augusto Comte para o 
caso especial de que se está tratando; nestes dois vo¬ 
lumes para que eu dou prefácio, todavia, traz ele um 
' acrescento que se me afigura infeliz: e é que o perío- 
■ do humanista haveria de ser igualmente, para o Mar¬ 
tins proudhoniano de 1872, federalista e científico, 
Desta maneira, se a encararmos à luz dos seus objec-- 
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tivos práticos, tem a Teoria do Socialismo, se lhe 
vejo bem a traça, duas ideias mestras. Primeira: o 
ideal político é la federação política, e o ideal econo- 
mico é ,a federação económico. Segunda: os dois ideais, 
político e económico, demonstram-se por meio de um 
argumento histórico, isto é, provam-se por simp es 
coMtatações de factos. A linha da evolução das dou¬ 
trinas políticas, a linha da evolução dos regimes do 
Estado, a íinha da evolução do viver ^económico- 
revelam-se paralelas peía pesquisa histórica,; e, se as 
primeiras nos conduzem ao federalismo político, _en- 
caminha-nos a última para o federalismo economico. 
Assim pensa o autor, se eu entendo o seu livro. No 
processo de desenrolo das doutrinas políticas, o ali¬ 
cerce ou origem da autoridade dos chefes, que se 
busca a princípio na transcendência teológica, encon- 
trarse por fim na consciência humana (il mnão e 
fatto ãagíi wmim; imanência). Pois bem: darjse-ia 
um trânsito perfeitamente idêntico na situaçao do 
operário, industrial ou agrícola: «o movimento de 
emancipação e civilização» (dos trabalhadores) «que 
iremos registando, far-se-á pela eliminação gra.dual 
e sucessiva que vimos fazer-se no transcendentismo 
da autoridade» (Teoria, p. 194), 

Ê a Teoria, sem dúvida alguma, obra interessan¬ 
tíssima e de sobrelevante engenho, cheia de relanços 
merecedores de encómio, embora minguada de pessoa- 
lidade na forma, de arejamento no estilo, com um 
fundo filosófico que me pareceu heteróclito (mistura 
de racionalismo e de naturalismo empirista, de socia¬ 
lismo «anarquista» e de socialismo de Estado), e de 
elocução que prenuncia só de largo em_ largo o prosa¬ 
dor emérito que posteriormente ele foi; como^econo¬ 
mista, subiu 0 seu autor a muito mais alto nível em 
três escritos preciosos que nos deu mais tarde: O 
regime das riqmas, a Circdagão fiduciária e o Pro¬ 
jecto de lei do fmmto rural Em^suma: organismo 

desaprimorado, mas de possante fôlego. . 
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Inútil seria, além de longo e enfadonho, um sim¬ 
ples enumerar das suas faces mais fúlgidas, das sims 
feições de mais monta: o leitor as verá e as medirá 
com pausa, outorgando a cada qual o seu justo apreço. 
Restringir-me-ei a apontar as principais problemá¬ 
ticas que a teoria do federalismo naturalmente ins¬ 
pira, fomulando para isso as interrogações que vão 
ler-se: 

1. *" Resultará o ideal das duas evoluções idênticas 
(no económico e no político), isto é, infere-se delas, — 
ou será antes o inverso, a saber: o paralelismo das 
duas evoluções constatadas resulta da acção do mes¬ 
mo ideal humano, apriòricamente nascido, nnm campo 
e no outro? 

2. '" Se 0 federalismo é lei da Natureza e do Espí¬ 
rito [Teoria, p. 92); se na verdade «se encontra como 
fundo constante»; se é ele «o molde natural das agre¬ 
miações da humanidade consciente» (p. 126-7), como 
se compreende que a humanidade em geral (em todos, 
os continentes, em todas as épocas) se possa ter apar¬ 
tado do modo de ser federativo?; segundo este livro 
— sabe-se que o autor mudou depois de opinião, pelo. 
que toca ao político, — o natural «molde económico e 
político é a federação, a unidade na multiplicidade, a ‘ 
liberdade na solidariedade; todas as sociedades pri¬ 
mitivas foram federações, todas ae sociedades cultas 
0 serão» (p. 259); porém, como—nos perpntare- 
mos nós—foi possível o intervalo em que não domi¬ 
nou a federação, se o federalismo é lei da Natureza, 
e do Espírito, e não um simples ideal do Proudhon 
e do Martins?; 

3. ® Quais foram as federações que no passado exis¬ 
tiram? 

4. " Porque é que o f ederalismo no campo económico 
deverá ser acompanhado pelo federalismo político ? 

5. “ B que é a federação, que é o federalismo? • 

Creio—claríssimo está —ser este último ponto o 

que mais importa. Ora, pelo que se vê na Teoria, um 
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,I)rocesso existe extremamente acessível de demons¬ 
trar quaisquer teses sobre a federação na História, 
O seguinte: ter à ilharga esse termOj e não escrapuli- 
zar no seu uso. Aplicá-lOj pois, a quanto a nós nos 
agrade. Nas congeminações proudhonianescas, fede¬ 
ralismo é tudo. É a unidade na multiplicidade, diz 
Oliveira Martins (ao que nada escapa, pois é rela¬ 
ção categorial com que se pensa tudo); «o mundo» 
(diz ele ainda) «é uma federação de forças, ainda 
que a força seja uma só». E continua: «Uma federa¬ 
ção, não um equilíbrio. Equilíbrio pressupõe anta¬ 
gonismo, federação pressupõe harmonia e liberdade. 
Equilíbrio é o sistema .animal do instinto; federaçao 
é 0 sistema racional da consciência» {Teoria, p. 92). 
Racional? Da consciência? E porque chama federa¬ 
lismo (se é assim, de verdade) lao acervo de forças 
que constituem 0 Mundo? 

0 que se apura é isto: é que tanto designa por 
«federação», na política, a existência de_ pequenas 
unidades cívicas, ainda que não tenham ligação en¬ 
tre si, como a própria aliança desses pequenos povos, 
quando tal aliança com efeito existe. Federação, na 
Tema do Socialismo, é certas vezes a Cidade-Es- 
tado do mundo mediterrâneo dos tempos clássicos; 
outras é ela o município romano, ou a coniuna e o 
concelho da idade-média; é também urna aliança de 
Cidades-Estados, ou a inclusão de municípios numa 
Cidade-Estado (o caso de Roma); ou ainda simples¬ 
mente uma classe social; ou uma mera turba oca¬ 
sional e fortuita («a federação instintiva das indi¬ 
vidualidades») ; em outros passos, finalmente, vem 
a ser a coordenação das funções numa indústria, — 
0 que não pode caracterizar um regime socialista, 
já que em kbricas capitalistas tal coordenação se 
opera. Como federações, em suma, se dão em capí¬ 
tulos desta obra sua todas as sortes possíveis de 
interacções e de vínculos, — quer se trate de grupos, 
quer de simples indivíduos, quer sejam transitórias, 
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quer de natureza estável. No estrito campo econó¬ 
mico-social, dir-se-ia que «federação» é um contrato 
de permuta entre cooperativas de produção de pro¬ 
dutos diferentes,—e deste último caso se cuidará 
mais tarde, no exame do ideal socialista do autor. 
Resumindo: federação é tudo, desde que convenha 
à sustentação da tese: e, como é óbvio, ,ao tender 
para o infinito a extensão do conceito, tenderá para 
zero a precisão da doutrina, o valor das fórmulas. 

Passando à História, duvido de que fossem fede¬ 
rações, de facto, as simples coexistências de unida¬ 
des num todo, que o ínclito escritor como federações 
apresenta. Ao que creio plausível, ou não houve nes¬ 
ses casos ligação verdadeira, ou fez-se sob a hege¬ 
monia de um elemento do grupo, o que lhe tira o 
carácter de federação autêntica. 

«Federação» (diz o autor da Teoria, citando pala¬ 
vras do seu mestre Proudhon) «é um ajuste pelo 
qual um ou mais chefes de família, uma ou mais 
comunas, um ou mais grupos de comunas ou de Esta¬ 
dos, se obrigam recíproca e igualmente uns para 
com os outros a um ou mais objectos particulares, 
cuja direcção incumbe especiahnente aos delegados 
da federação» (Teoria, p. 93-4; cap. VII da primeira 
parte de Dm Prhcip Féãératif, de: Proudhon). Posto 
isto, foram afinal federações genuínas os fenómenos 
que Martins como tais qualifica? Custa-nos admi- 
ti-lo. Na Grécia antiga, viram-se ias hegemonias de 
Atenas e de Esparta, às quais correspondia, em cada 
Cidade-Estado,^ o prodomínio exercido por uma fac¬ 
ção política. Aí, será o termo de «federação» o mais 
adequado aos sucessos? Não nos parece que o seja. 
As aldeias das colinas da primitiva Roma amalga- 
, mou-as 0 domínio do conquistador etrusco: o que 
assumiu estabilidade foi a fusão imposta. A unifi¬ 
cação da Itália logrou-a Roma à má cara,—■ derro¬ 
tando, trucidando, subjugando, ocupando, e destruin¬ 
do a originalidade de civilizações locais. Durante o 
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Império, não fizeram os municípios uma federação 
entre si: ligava-os um algo a que se submetiam to¬ 
dos. Segundo Martins^ «a França apresenta-sej na 
Idade Média, como uma dupla federação: uma fede¬ 
ração de municípios livres e autónomos, fundada na 
ideia do trabalho; e uma federação de senhorios feu¬ 
dais livres e autónomos, fundada na ideia de protec¬ 
ção pela guerra e de propriedade. Ao lado destas duas 
federações, mais como uma tradição do que como 
um poder, está a realeza» (Teom, p. 113). Corres¬ 
pondem estas palavras à realidade dos factos? Tam¬ 
bém aqui ponho eu dúvidas. Houve aí alianças tran¬ 
sitórias, sim, feitas e desfeitas, como pelos ares as 
nuvens, numa série confusíssima de conflitos vários; 
e a ligação de estabilidade só se efectuou à força^ 
imposta finalmente,pelo poder do rei, sem ajuste de 
partes que se possa dizer federação. Aliás, Martins 
mesmo nos declara que «a federação política só é 
realizável pelo regime económicO', federativo tam¬ 
bém», 0 qual «é a aplicação, na mais elevada escala, 
dos princípios de mutualidade, de divisião do traba¬ 
lho e de solidariedade económica, que a vontade do 
povo teria transformado em leis do Estado» (p. 95), 
—ideia que exclui, se vou aqui com o bom-senso, a 
possibilidade de ter havido federações autênticas e 
a adequação e competência do argumento histórico 
para uma válida prègação do federalismo político. 
Ademais, tratando da revolta dos cmmms de Es¬ 
panha, observa 0 teorista: «a solidariedade dos alia¬ 
dos acabava com a insurreição; podiam combater, 
não podiam viver juntos; porque havia antagonismo 
de interesses entre o clero', o exército e a burguesia» 
(p. 125). Com efeito, um regime de teor estàvelmente 
federativo pressupõe nos seus membros a comuni¬ 
dade de interesses,—comunidade que até hoje pouco 
se viu na História: e por isso eu creio que no 
campo social não cumpre querer a federação como 
a imaginou um ProudJhon, como a aconselhou um 


Martins, quer dizer: a de cooperativas de produção 
e de produtores permutantes, num regime de mercan¬ 
cia, de competição e de lucro; mas sim a federação 
de cooperativas de cmwm, realizando para si a 
produção e o crédito, planificando a produção pelas 
necessidades dos sócios, e fazendo emprego, no' seu 
laboj produtivo, do sistema das cooperativas de pro¬ 
dução parcial, ou seja cooperativas de mão-de-obra, 
—já que a verdadeira comunidade de interes¬ 
ses só entre consumidores se pode dizer que 
existe, imediatamente sentida, omnipresente e plena. 
Federalismo económico, em última análise, que possa 
defender radicalmente os indivíduos de caírem sob o 
«predomínio das classes burocráticas»: tal a ideia 
preciosa que se pode colher no Proudhon, e que me¬ 
rece a mais viva, a mais constante atenção; federa¬ 
lismo, todavia, subordinado ao interesse verdadei¬ 
ramente geral, que é o interesse de nós todos como 
comMmÁãores de bens. 

Sobre o federalismo de natureza política, aliás, 
concebido como ideal ou como dado histórico, nin¬ 
guém criticaria tão bem Martins como o próprio 
Martins se criticou mais tarde, já em muito con¬ 
vertido ao socialismo de Estado,—e liberto, enfim, 
do seu simplista republicanismo de 1870. Ora lede es¬ 
tas frases, tiradas do QvMro das Instituições Pri¬ 
mitivas: 

«A federação ou anfictionia não bastou jamais para 
unificar um povo, pois nenhum homem, nenhuma 
classe, desiste dos seus foros sem coacção. Para ha¬ 
ver unidade é mister que, pelo caminho da hege¬ 
monia, se chegue à centralização, Não há corpos 
vivos e acéfalos. Por outro lado, se a federação de 
cidades é estéril e conduz à anarquia, a conquista 
efectuada por povos, no estado de clã e tribo, não 
é mais fecunda» (livro 4, cap. VI). 


15 
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Que 0 ideal proudhoniauo de federalismo_ 
m no corpo da doutrina uma excrescencia imtil 
(devida ao horror que o Proudhon s^tia ^as ten- 
kcias absolutistas do poder ^traU ^ f a I^to 
apêgo à liberdade humana) pode sus^ita-lo o leitor 
da Lrk-^onde se afirma a ineficaeia do federa¬ 
lismo político se não for precedido pela federaçao 
econóinica. Pelo abandono dessa superfluidade, pois, 
a evolução do Martins foi acertada e justa;^mas o 
desprezo (repito) do federalismo político, nao deve 
acarretar o do federalismo económico,-federalismo 
cuja ideia suponho ser utilíssima se a encmrms 
páh prism do consmidor dos hm, e nião do pro¬ 
dutor, como em Proudhon e em Martins. So pela 
hegemonia do consumidor, creio eu, capaz de adequ^ 
a produção ao consumo, —■ unificando a economia 
pela planificação da primeira—se conseguirá pas¬ 
sar por estruturação federalista das «condições físi¬ 
cas da natureza» para as «normas metafísicas da ci¬ 
vilização», empregando as palavras de que Martins 
usou: e isto visando à liberdade do espírito, à iiâo- 
-alienação e à dignidade dos homens. Todavia, de 
que maneira prática (através de que gentes) reagir 
contra o capitalismo no Portugal do tempo? Antero 
de Quental esperou sempre a reforma da acção mo¬ 
ral da classe operária: mas quando existiria nesta 
nossa terra uma classe operária preparada para ela? 
Parece que o corolário que tal situação implicava 
era pois o de limitar a aspiração socialista a uma 
tarefa de educação da nossa gente obreira, desis¬ 
tindo ele de assistir (o Martins, digo eu) ao espectá¬ 
culo da realização da sua própria ideia. «Mal dos 
jxilíticos ao mesmo tempo apóstolos!», como pronun¬ 
ciou noutro livro {História do Pcyrtugal, 1,2,1); «mal 
dos apóstolos ao mesmo tempo políticos!», poderia 
também ter pensado. Porém, seria homem^para re¬ 
signar-se a ser um apóstolo puro? E se náo se re¬ 
signasse? Se insistisse em tentar uma solução pelo 
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Estado? Em que forças sociais é que buscaria apoio? 
Em que classe? Em que instituição? Em que ho* 
mens...? Tal foi o problema que à sua consciência 
se impôs. 

4 

E que se há de impor, outrossim, a todos os leitov 
res destas págimas. No tomo precedente (como já 
atrás ficou dito) viram eles uma interpretação da 
ewUção social na realidade dos factos e nas concep¬ 
ções políticas, a qual constituiria um argumento his¬ 
tórico a favor das ideias de federação política, de 
federação económica; e este tomo de Portugal e o 
Bocidlism, complemento daquele, dá-se-lhes como um 
programa da renólução futura,—ião só estruturado 
numa concepção filosófica mas também traduzido por 
feiçiâo concreta num conjunto sistemático de pro¬ 
vidências práticas. Obra de estadista, poderá pois 
dizer-se, visando imediatamente à aplicação pela po¬ 
lítica. (Chamo eu «estadista» a quem concebe as re¬ 
formas, e denomino «político» o que as põe por obra) . 
Todavia, aplicada—como ?; aplicada—por quem ?.. . 

Mas voltemos ao livro. Não seríamos talvez dema¬ 
siado esquemáticos se disséssemos que existem no 
Portugal 6 o SocMi^mo quatro básicos elementos de 
doutrinação social: l.°, um ramalhudo tentame de 
fundamentação filosófica, que me deu a impressão 
de extremamente confuso; um conjunto de ideias 
de economia sociaT onde há muito de interessante 
para os leitores de agora (sobre a organização mu- 
tualista do crédito e do seguro, sobre os aspectos 
colectivos das funções económicas, para vos dar dois 
exemplos); 3.°, um programa de reformas a aplicar 
ao país, em grande parte inspiradas nas concepções 
do Proudhon; 4.“, um protesto eloquente', de apos¬ 
tolado e de crítica, em presença das injustiças de que 
sofria a Grei. 
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Ê porventura esta face—a do protesto e da crítica 
— a em que nos dá -uns revérberos de grande valor 
perdurável, com algo daquele traço, imaginoso e rú¬ 
tilo, do titânico prosador que veio depois a ser. Refi¬ 
ro-me a trechos do Portugail e o Socialismo concer¬ 
nentes às condições da nossa gente operária (pará¬ 
grafo primeiro do capítulo segundo); à formação da 
burguesia bancária entre nós (parágrafo primeiro 
do capítulo terceiro); à organização oligárquica do 
nosso crédito (parágrafo terceiro do capítulo ter¬ 
ceiro) ; à injustiça de que é vítima o rendeiro agrí¬ 
cola (parágrafo primeiro do capítulo quarto); ao 
escandaloso destino que em Portugal foi dado à pro¬ 
priedade que 0 Estado chamou a si, comparado com 
0 que fizeram a Revolução francesa e a reforma de 
Stein no reino da Prússia: páginas que justificariam 
a'reedição da obra, sobretudo com retoques em outros 
passos dela, respeitantes a temas de economia social 
em que o pensamento do autor se modificou nâo 
pouco. Nem faltam sainetes de boa efabulação satí¬ 
rica, de teatralidade picante, fantasiosa e cómica 
(como 0 do discurso do ministro, o das manobras dos 
agiotas), com essa verve hogarthiana que ele libera¬ 
lizou com êxito em trechos mais cáusticos do PortiÁr 
gal Contemporâneo,—-Imo portentoso e de caudal 
riquíssimo, mas de crítica sumária, apaixonada e 
drástica, por não ter em conta o condicionalismo das 
épocas, nem o embaraçoso das fainas, nem a sucessão 
das fases (tem cada uma das gerações os seus pro¬ 
blemas próprios, não lhe cumprindo resolver os que 
virão mais tarde), nem o inevitável da luta pelo pen¬ 
samento livre, nem a majestade dos sacrifícios dos 
que participaram nela (que pensaria Martins das di¬ 
ficuldades da acção, dentro de um regime de discus- 
pão. libérrima, se escrevesse depois da sua experiên¬ 
cia política?). A sua atitude nesse estupendo afresco 
parece-me com o liberalismo extremamente injusta, 
por mor de três sirtes em que frequentemente enca¬ 


ENSAIOS 


229 


lha, a saber: a de não ter sempre presente a neces¬ 
sidade imperiosa de um combate heróico pela digni¬ 
dade do espírito, e a épica sublimidade a que subiu por 
vezes ; depois, a de olvidar de contínuo, na sua visão 
do todo, a intrínseca bestialidade que dentro do mi- 
^elismo havia, pelo que foi seu efectivo inspirador 
ideológico um Padre José Agostinho de Macedo, esse 
demagogo fétido; enfim, a de não ver que o mal do 
constitucionalismo português não foi o de introduzir 
0 liberalismo económico (o que era fase necessária do 
nosso processo histórico, onde a parte de Mousinho 
é de fulgor sem par), mas sim o de nos trazer uma 
estrutura liberalista em que teve de predominar o 
capitalista passivo, — esterilizador, parasita,—com 
ausência da mentalidade do capitalista empresário, 
criador de riqueza (é portanto também da do inova¬ 
dor crematístico): um capitalismo caracterizado pelo 
ocioso rentista, pelo intermediário pantagruélico, 
pelo vampirismo do agiota, pelas aventuras corrup¬ 
toras dos jogadores na Bolsa, esquecendo Martins 
que desse desvio da rota tinha culpa o ambiente da 
tradiçãojiistórica,-—a força de inércia, em suma, a 
orientação de espírito daquele antigo regime, que se 
pretendeu cassar, sustentado pelas índias e logo de¬ 
pois pelo Brasil. Ademais, uma certa incapacidade de 
juvenilidade e de entusiasmo, e de os apreciar nos 
outros, se lhe pode também censurar. Por isso eu 
creio que neste Portngal e o Socialismo há pesagens 
de crítica de muito maior objectivismo, de muito 
maior justeza, do que tantas das feitas pela balança 
de oiro_ (mas inexaeta e insensível) da sumptuosís- 
sima oficina que é o Portugal Contemporâneo,— onde 
se diria que Martins se esqueceu de todo de muito 
do que escrevera na sua História de Porhgál Consi- 
deràyelmente mais justo foi em carta a um lamigo, 
ao dizer-lhe o seguinte, a propósito de Herculano; 
«0 último dessa geração, ante a qual a minha me faz 
lembrar os pigmeus de iGulliver!» (a Bulhão Pato, 
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escrita do Porto, Boa Vista, a ll-IX-1877, p. 19 da 
Corresfondêncm). 

Boiando e girando no redemoinhar dos dias, o pen¬ 
samento do economista rectificou seu rumO', atingindo 
altos cumes de boa doutrinação luminosa (no Regime 
das riquem, na Cirmíagão fiàucmia e no_ Projecto 
de íei do fomdnto rural a que nos referimos já). 
Porém, não teve desgaste pelo fluir dos anos_ o no¬ 
bre inconformismo do nosso historiador sociólogo, 
nem o correlativo anseio de uma remodelação da 
Grei: anseio de reforma a que se lacrescentou, com 
0 tempo, a visão mais realista da complexidade dos 
problemas,—dissipado o simplismo das concepções 
sistemáticas (e não raras vezes confusas) com que 
0 encantara 0 Proudhon. ^ 

Segundo um juizo que posteriòrmente emitiu, niao 
podia atritauir-se a uma decadência social^a perver¬ 
são e desorganização da nossa máquina política, dado 
que existia maior ilustração e opulência na sociedade 
portuguesa do seu próprio tempo do que aquelas 
que tivéramos em 1820: e julgava ter deixado escla¬ 
recido 0 facto nas páginas destes dois tomos sobre 
as suas convicções socialistas: escritos em que (afir¬ 
mava ele mais tarde) «apesar dos inúmeros defeitos 
de composição, de método e de forma, e da crença 
nimiamente audaz que então punha na acção das 
ideias e dos sistemas, apesar do tom agressivo e por¬ 
ventura injusto de que por vezes usou, o leitor capaz 
de dar o desconto às reservas feitas» encontraria já 
formulado o mesmo corpo de doutrina em que assenta 
O Helenismo e a Civilissação Cristã. (V. p. 43 do 
mesmo Helenismo, na presente edição de Obras Com¬ 
pletas). 

Essa frase sobre a «crença nimiamente audaz» na 
acção das ideias e dos sistemias é lícito talvez o con¬ 
siderá-la um reflexo do progressivo afastamento do 
nosso grande escritor em relação à doutrina prou- 
dhoniana estrita,—afastamento que seria correla¬ 
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tivo, aqui, da aproximação com respeito áo «socia¬ 
lismo de Estado», ou «socialismo catedrático» de raiz 
germânica. Porém, não haveria entre o proudho- 
nismo e o «socialismo de Estado» um qualquer ele¬ 
mento ou pendor comum, que em Oliveira Martins se 
vai também descobrir? 

Talvez existisse, e talvez fosse um desejo de equi¬ 
librar antagónicos, fugindo à pesquisa de uma uni¬ 
dade 'autêntica para além das lutas e oposições de 
interesses que são características do sistema econó¬ 
mico baseado no anseio do lucro máximo; e de ;aí as 
declarações de cons'ervantismo revolucionário que se 
encontram em Martins e em Proudhon também. Este 
último escreveu numa carta a Beslay: mn amUtm 
est, après moir été Vesprit íe plus réwhtiomaire de 
mon teimps, dfen devenir, sans changer un iota à 
mes opinions, et par íe succès même de ces opinions, 
le pks conservatmr. Que atitude ou ideia se mani¬ 
festava assim? Por outras palavras: que pretendia 
0 Proudhon significar com isto? Seria que, uma vez 
realizado na estrutura económica o seu próprio pro¬ 
grama pequeno-burguês-mutualista, — tinha por ideal 
que a evolução parasse? Ê o que creio transluzir-se 
daquela cláusula sua: et pwr íe succès même de ces 
opinions. Gomo, todavia, conciliar essa noção de re- 
volucionismo-conservador com o revolucionismo-con- 
servador do seu toast à Revolução? Nesse lance, o 
que ele disse foi isto: Qm dit révoMion ãit nécessú- 
rement progrès, ãit, par consequ&nt, conservation. 
jycm il suit que la révolutm est en permanme, et 
qu’à propmmt pairler il a qu‘me seule et même 
et perpetueUe réwMm. 

Aqui, como se vê, a revolução já nos aparece como 
um movimento perpétuo, e muito mais revolucioná¬ 
ria que na missiva a Beslay. Ora, talvez deste par d,e 
declarações contrárias seja lícito inferir duas opi¬ 
niões diversas: por um lado, a de que o conservan- 
tismo seria, no mestre francês de Martins, a limita- 
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ção emotivia,“-temperamentalj digamos,—de uma 
espécie de revolucionismo de via média, próprio de 
um contabilista a quem o mutalismo encantava (há 
revolucionários que se temem da revolução que pre¬ 
gam) ; por outro, a de que ^as suas declarações de 
eonservantismo social tinham índole pragmática e 
por assim dizer de estratégia, de mero oportunismo 
político. 

E as declarações idênticas do nosso Oliveira Mar¬ 
tins? Como interpretá-las? Qual seria a parte que 
teriam nelas a forma de mentalidade do nosso histo¬ 
riador sociólogo, 0 temperamento do homem, as rela¬ 
ções sociais, as doutrinas filosóficas de que se via 
cercado (a do Hegel, por exemplo, ou a teoria debo- 
naldiana do Ser Colectivo) ? E que significam elas? 
«A verdadeira compreensão do espírito revolucioná¬ 
rio da nossa idade» (escreveu no livro sobre As Elei¬ 
ções, 1878) «num certo sentido é mais conservadora 
que os partidos conservadores, noutro é mais radical 
que 0 melhor dos demagogos». Ademais, do corpo 
de ideias de natureza social que se seguira à instau¬ 
ração do liberalismo económico--dizia ele que «era 
ao mesmo tempo ultra-revolucionário e ultra-conser- ‘ 
vador»; e ainda que «leva o espírito para a dou¬ 
trina da máxima conservação», acrescentando: «e aí 
ficaria, se nesse momento não reconhecesse também 
que a educação do homem ensinou-lhe coisas absolu¬ 
tas, muitas das quais o liberalismo anunciava». E 
por aí se nos queda; temos nós-outros de tirar a claro 
que «coisas absolutas» seriam essas. Para isso, to¬ 
memos outra frase do nosso grande escritor, inserta 
numa carta ao católico Barros Gomes. «O socialismo 
democrático como ideia, e o respeito da dignidade in¬ 
dividual como sentimento»: eis aí a síntese do seu 
programa político. Ora, talvez o respeito da digni¬ 
dade individual fosse para ele a essência dessas «coi¬ 
sas absolutas» que a educação ensinara finalmente 
aos homens, e das quais o liberalismo nos deu anún- 


I cio. Até que ponto, todavia, o respeito da dignidade, 
I de que aí falava, implicaria para ele o liberalismo 
políticp? E em que se traduziria concretamente o 
^ lil^ralismo político, para um Oliveira Martins ? Pedia 
; ali um socialismo ãrnmráüco; mas definia a demo¬ 
cracia por esta forma: «um cesarismo protector da 
ordem e do povo». Protector, porém, de que espécie 
de ordem ? Por outras palavras: de que natureza pen¬ 
sava que seria a ordem de maneira que a protecção 
í dessa dita ordem fosse ibem compatível com a pro- 

. I tecção do povo? E que significava ali a palavra 

i «povo»? Ademais, convir-nos-ia saber de maneira 

; clara que entendia pelo termo de «cesarismo»; de- 

' pois, como é que se dhegaria a tal cesarismo; e enfim, 

? se este cesarismo que ele tinha em mira vinha a ser 

; um regime ou um mero expeâÀente; quer dizer: se 

uma forma política de validade constante, ou se só 
I um eventual e transitório instrumento na fase a que 

< se chegara na sua época, e para fundar um sistema 

' de instituições económicas de maior justiça que as 

I actuais. Em todo o caso, ao regime da Alemanha 

f chamava ele «cesarismo». Contentava-se então com 

I 0 que na Alemanha havia? E seria acaso por aquele 

k caminho que se avançava de facto para a igualdade 

■ji entre os homens? Porque a igualdade, na sua doutri- 

■; na, constituía o critério e o desiderato da política. «Ê» 

■i (dizia ele) ^« a ambição suma do engenheiro e do 
■ estadista; é para onde o mundo inteiro gravita, le- 
''^^do nas asas puras da razão»; e acrescentava: 

I no seio da igualdade o homem pode ser livre; só 

no mesmo seio pode ser rico; sempre que as socie¬ 
dades,^ portanto, esquecem o valor e o alcance das 
instituições normalizadoras da distribuição, desapa¬ 
rece 0 sentimento de bem-estar, expressão pessoal 
prática da riqueza. Em sociedades assim desvincula¬ 
das, povos abandonados à anarquia do individua¬ 
lismo jurídico e económico, sucede haver pessoas 
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extremamente poderosas, livres e ricas, mas à custa 
de outras demasiadamente submetidas, pobres e- 
fracas». 

O liberalismo económico alegava por si a_ existên¬ 
cia incontroversa de «leis naturais». Mas isso era, 
responderia Martins, confundir a Economia com _a 
Crematística, sendo respeitante essa pnmeira disci¬ 
plina às leis metafísicas da distribuição das rique¬ 
zas, e estoutra às leis meramente físicas de que estava 
dependente a produção dos bens. O mero acatamento 
das leis naturais significaria nesse campo o regresso 
ao estado — também ele «natural» — do puro ms- 
tinto e da animal bruteza, com a inteira condenação 
de toda a história humana. E de aí a necessidade de 
uma intervenção consciente, que ele tão-só concebia 
pela autoridade do Estado, designando-o pelo nome 
de «cesarismo». O que seria esse Estado de protector 
cesarismo pode ver-se no livro sobre As eleições: 

« «O Estado» (diz ele aí) «não é o universal distrj- 
buidor da riqueza, mas tem de ser o constante órgão 
da justiça; ele não pode criar, porque a sua misslão 
consiste apenas eni regular a distribuição e ponderar 
as forças sociais num equilíbrio duradouro. A futura ; | 
república não será a quimérica cidade do comunismo, j 
• será, porém,-—e já é tempo de o reconhecermos— | 
uma federação de fábricas organizadas cooperativa- 1 
mente e uma congregação de lavradores proprietá- j 
rios, arando a terra isolada ou associadamente, se- j 
gundo as necessidades da cultura; será ainda um 
sistema de grémios das profissões chamadas liberais; 
será finalraente um Estado, senhor do domínio colec- 
tivo, dispensando todos os serviços públicos, a ins¬ 
trução, a higiene, a viação, o crédito, a polícia, a 
protecção dos pobres e dos nus, com os recursos 
que lhe dão a renda do domínio colectivo sob as 
suas múltiplas formas, e o imposto na sua distribui- 
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ção justa;—um Estado, órgão fiel da vontade na^. 
cional, sobranceiro na sua majestade, aclamado n^ 
sua justiça, como a brônzea estátua dq herói quando. 
'■ ' se levanta no meio de uma praça, sobre as cabeças, 

da multidão. O Estado, qual outro herói, saiu do, 
nosso sangue: não é um poder que se nos impõe, é 
j uma força por nós criada; as suas obras fazem delS' 

: uma coisa que, sem ser diversa do que somo.s, noa 

excede porque nos representa a nós mesmos de um. 
modo sintético ou ideal». 

i Permita-se-nos qtte reservemos para o final do 
; prefácio o comentário económico a este característico. 

I trecho, — que, resumindo a doutrina do «socialismo. 

1 de Estado» em que se havia transmudado o seu ini- 
I ciai poudhonismo, exemplifica a primor a sua ten«. 

' dência mental a rematar com um voo romanesco e 
fptâstlco para as imagens poéticas de uma metafí^ 
sica nevoenta. Nele e em Antero, aparece o hegelia- 
nismo como uma corrente oposta ao qúe havia de- 
consciencista e origmàriamente francês no aposto¬ 
lado social que lhes foi comum; em Martins, porém, 

0 hegelianismo acabou por invadir o socialismo, e em 
AMero não. Neste, fez parte da sua filosofia cosmo- 
lógica, mas não da social, que foi sempre no poeta 
uma pura filosofia da consciência. 

Ora, 0 que toma extremamente riscosa essa noção 
do Estado como Super-pessoa (tão prussianesca e de 
hegeliano sabor) é que ela diviniza e desumaniza o 
Estado. Claro que a hegeliana exaltação deste último 
está no polo oposto do «anarquismo» do Proudhon, 
e que Martins abandonara em 78 a posição em que- 
0 vemos nesta presente obra: nem o naturalismo 
individualista dos Saxónios, nem o transcendentismo 
autoritário dos Germanos (v, p. 35): porém, cumpre 
reconhecermos que o «anarquista» francês, susten¬ 
tando a existência de Seres Colectivos, sugeria natu- 
ralmente aos seus leitores aventureiros uma base 
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metafísica para a divinização do Estado. A «Mna 
Colectiva» há de concretizar-se f 
esse algo, senão no mesmo Estado? 0_ Est^o, diz 
Martins, é o «órgão fiel da vontade Pois 

rnna «vontade social» transcendente, de que o Estado 
é órgão, e onde todas as classes fioam sendo um 
uno’ Ou entendia ele que deveria haver a unidade, 
uma vez suprimidos os antagonismos de classes que 
existiam na sociedade do seu próprio_ tempo? Tere¬ 
mos de inclinar-nos para a primeira hipótese, ^aças 
ao naturalismo vitalista mítico que é tao caracterís¬ 
tico do pensar romântico e com que nos tropeçamos 
lá de tempo a tempo no nosso romantidíssimo histo¬ 
riador sociólogo. «0 Estado, qual outro heroí, saiu 
do nosso sangue; não é um poder que se nos impoe, e 
uma força por nós criada», etc., etc. (reler o trecho 
que atrás citámos). E por aí se apresenta uma orien¬ 
tação que é cómoda: a de esperarmos a solução ade¬ 
quada... do próprio espontâneo^ rodopiar _ da vida. 
0 verdadeiro espírito revolucionário é mais conser¬ 
vador que os conservadores, e mais radical do que 
os radicais, diz ele. E porquê? Ouçamo-lo: 

«porque sobretudo crê na evolução natural dos ele¬ 
mentos sociais, crendo ao mesmo tempo que essa 
evolução pode e há de levar as sociedades a trans¬ 
formações mais largas e profundas do que todos os 
programas até hoje apresentados ao público». 

Além de divinizar o super-pessoal Estado, a dou¬ 
trina do trecho desumaniza o Estado, isto é: esquece 
0 facto de que a máquina do Estado é sempre movida 
por uns certos homens, os quais são apoiados por 
determinados grupos. Do sangue desses grupos é que 
saiu 0 Estado, e não hem do «nosso». A vontade de 
ura qualquer desses grupos não pode constituir a 
«vontade social», da qual o Estado fosse verdadeiro 
‘órgão; nâo pode, por isso mesmo que é a vontade de 
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um grupo, com interesses de grupo. Cumpria achar 
quem nao fosse de mi grupo, e se não apoiasse em. 
qualquer dos grupos. Mas como, enquanto a socie 
dade for uma sociedade de grupos (ou seja uma so^ 
ciedade com distinções de classe fundadas na ma^^' 
neira como se auferem réditos), e os homens proce¬ 
derem pelos seus interesses de grupo? Em suma: a 
quem recorreria o nosso escritor reformista’ 

Proudhon publicara, em Julho de’52, a Révoluikm 
somje ãénmtrée fwr le caw^ d’Etat, em que pedia 
a Luís Napoleão que chefiasse o movimento da revo¬ 
lução social, Singeleza fantástica, sem dúvida algu¬ 
ma, porque o grupo ou classe que sustentaria no tro¬ 
no 0 futuro imperador Napoleão III não era o grapo 
de pequenos burgueses do ideal social do «anarquis¬ 
ta» francês,.. E no nosso país ? 

Assim como Proudhon havia pensado em França, 
em aproveitar a força de um Luís Napoleão,—o dis¬ 
cípulo jiortuguês pensou no rei. Acto de ingenuidade, 
mas não de renegado; mas não de traidor, como pro¬ 
clamaram injustamente os republicanos simplistas, 
que com furor o atacaram. As acusações destes últi¬ 
mos _sâo aqui inválidas; pois que o democratismo 
martiniano era de carácter social, e não só político, 
0 republicanismo de ’70 estava já longe agora, e nada 
nos autoriza a lançar em dúvida a coerência e since¬ 
ridade do seu proceder,—e a emitir o juízo, conde- 
natorio e parcialíssimo, de que o modo de actuar que 
ele então adoptou foi um simples oportunismo da der¬ 
radeira hora, incompatível com as bases das suas 
concepções de sociólogo. 0 essencial, para ele, não 
era colocar um senhor presidente no posto ocupado 
por um senhor monarca, como sendo a condição ne¬ 
cessária e_ suficiente das mudanças sociais em que 
pusera o fito; e nunca o deveremos culpar a ele, se 
alguns do3 que lhe herdaram a ideia política da re¬ 
forma portuguesa pelo método ditatorial (ou «revo¬ 
lução loor cima») a despojaram, de todo, do seu bom, 
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conteúdoj que era sim a transformação da nossa vida pospia de maior valimento,—já pelo brio, já pelo 

económica num sentido democrático e socialista,— ; carácter, mas muito principalmente pelo sentimento 

feita com esclarecimento intelectual do povo.^com àerdado da vida histórica de Portugal (v. a carta ao 

dignidade para as almas, com libertação do espirito. conde de Sabugosa, p. 247 da Correspondência). 

A ditadura, para um Oliveira Martins, seria de fina- ^ Entre as fantasias do seu pensamento, salientava ele 

lidade e de intenção democráticas,—como foram a a de que as nações da Europa (e particulamente a 

de um Mouzinho e a de um Passos Manuel, a do mi- nação portuguesa) deveriam apelar naquele lance liis- 

nistério de Saldanha em 1870. Ao cabo de contas, a ^ tórico para os homens representantes da aristocracia 

sua doutrina de revolução conservadora talvez se ; de raça, nos 'quais haveria certa nobreza ingénita, 

pudesse traduzir desfarte: 0 revolucionismo estaria ; certa superioridade moral,—coisas inacessíveis à 

aí no objectivo, na meta que se propunha o seu pen- . burguesia, de onde rebentavam de modo ridículo os 

sar de socialista, na finalidade económica do doutri- i tortulhos da pseudo-fidalguia plutocrática e burocrá- 

nário; e o conservantismo residiria nos mem, nos j tica. Falhado (como falhara) o pensamento liheralis- 

instriímentos políticos da realização, ou na ideia de ta da primeira metade do século, e para que se não 
que a finalidade social-económica se poderia atingir "j caísse na orgia, de outro modo inevitável, do ple- 

de maneira regrada, sem profundo abalo, e sem com- f beísmo, a única solução verdadeiramente fecunda se^ 

plicar 0 nosso problema económico com outros pro- i, ^ia a de os rapazes da velha rocha se decidirem en- 

blemas, separáveis dele,—ou que o Mostro supunha : fjj^ão ao povo—como noutras eras—para 

separáveis dele. Como o Proudhon, considerou pos- j dirigi-lo e para çomandá-io. Desta maneira, ao que 

sível uma revolução verdadeira sem usar de meto- se lhe afigurou, a aristocracia inglesa se comportava, 
dos de hoiíscoiâeur. ; Como noutras eras?... Quanto a mim, todo esse 

Quem, pois, encarnaria em Portugal o hegeliano ; devaneio era duplamente quimérico: mas pinta muito 

Estado, «sobranceiro na sua majestade,^aclamado na « bem a situação do Martins, com o seu aneb de reali- 

sua justiça» ? Seria o monarca^. Mas o título de «rei» j zar ideias para cuja efectuação não havia apoio, nem 

•seria por si só uma força? Não teria o soberano de i ambiente político, nem condicionamento social, no 

se apoiar num grupo? Voltamos, pois, ao problema ? tempo em que ele estava, —em vez de se limitar a 

dos grupos, visto que ele vivia numa sociedade de | conceber com clareza, a prègar com constância, pre- 

grupos, sem classe operária conscientemente actuan- ? par.ando^os jovens que viessem a achar no futuro as 

te, sem partido socialista que vencesse em uims. E { circunstâncias favoráveis à realização concreta! 

onde, então, se apoiaria o monarca, para apoiar por | (Como escreveu neste livro: «lavrar fundo o rego do 

sua vez um Oliveira Miartins reformista, s^e este úiti- aradci, lançar sementes com abundância, e ela, a Re¬ 
mo empreendesse uma reformação económica? I volução,/ará (ifff 56»; não direi propriamente que a 
Não, decerto, nos partidos burgueses, contra cujo Revolução fará, mas sim os homens instruídos numa 
egoísmo se pretendia agir,—fossem eles republica- revolucionária ideia). 
nos, fossem eles monárquicos. Talvez por influência Na verdade, a aristocracia inglesa não fazia aquilo 

do que lera em Carlyle (ou também em Ruskin), caiu por mais que o devaneassem um Carlyle e um Rus- 

na quimera de recorrer aos fidalgos, Para ele, eram kin; mas num Carlyle e num Ruskin, bons cidadãos 

os herdeiros das «famílias heróicas» o que Portugal |: britânicos, não era tal sonho històrica!mente absurdo 
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Pode acaso dizer-se due ao seu pais a 
tempos medievais, se entendeu eom o pov^ 
protegeu os seus vassalos rusto3; pormju^o 
s% viu tal cena no nosso palco historioo . ^ 

erfoi sim 0 monarca o que pix)tegeu a " 

os desmandos e atropelos OU- 

Aliás se é certo que o historiador, no nopo UH 
veira ártins, não podia enxergar 
fes, protectores e educadores da sua 

los s&ulos passados de Portugal,-oobsemteto 

presente vai-nos confessar que os nao 
L carta em que expunha a um patrício essa ultima 
auimera de uma revolução social capitaJieada pelos 
Representantes das «famílias heróicas», —nessa mes^ 
ma carta, digo eu, a um fidalgo, declarava os rapazes 
das nossas estirpes fidalgas 
a um vão viver mundanesco, repartindo a e™cia 
(consoante ali observava) entre 
gente.se diverte e os desvãos das 
da colmeia burocrática do Terreiro do Paço. B p 
gRiíava aí, com to magoado espanto, porque ^ 
amanuenses os nossos filhos-toilias,— amanue 
e sporfrnm, montados ou a pé; e porque nao esta¬ 
vam à testa de uma nação em colapso. 

Ora, a ele, historiador e sociólogo, competia real¬ 
mente 0 saber bem por guê. Se 
do grande escritor romanesco * nao a" 


ao yrfcuiuc cDUiAtuj. iviaxw-.*w«ww -- 

te de uma nação em desmaio, era nada menos porque 
os avós desses tais nunca tinham de f^to dirigido a 
plebe, muito ao contrário do que o Martins quis pen¬ 
sar, —ou do que nos parece a nos que pretendeu pen¬ 
sar. E se ele era historiador e economista político,— 

.. 1 _ _««rtíwi r\A- 


quem melhor do que um espírito assim treinado , po¬ 
deria responder ao que perguntava? Algo existiu 
que 0 transviou, porém: e é que, à medida e propor¬ 
ção em que avançava em idade, mais entrava na his¬ 
tória como .artista romântico, como ibom poeta sau¬ 
doso, e menos como sociólogo, ou como estadista, ou 
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como político. No anteceder dó crepúsculo do seu vi¬ 
ver fecundo, as exumações do passado eram para ele 
um arrimo, consoante declarava aos seus amigos ín¬ 
timos. Ao que confessa, refugiava-se na convivência 
com os nossos heróis de Avis, — a ver se o exemplo 
desses varões antigos era apto a chamar à penitên¬ 
cia, ao menos, esta raça abastardada, esta envile¬ 
cida grei,., 

Todavia, de que é que se refugiava a sua alma, 
em suma? De quê, senhores? Da imagem da gente 
abastardada e torpe? 

Sê-b-ia, sim. E com razões, certamente. Não serei 
eu quem lhas negue. Todos nós conhecemos a párvoa 
mesquinhez do ambiente, e como é justo o termo de 
«patifaria indígena», de que ele usou com motivo; e 
esse bronco «plebeísmo» do nosso público ledor, que 
«perdeu o sentimento do respeito», tendo «feito o 
possível para levar ao superlativo a dose de senti¬ 
mentos baixos que o caracterizam»; e a arrogância, 
a filáucia, a desfaçatez dos medíocres, dos nossos 
«intelectuais» sem inteligência; e como se topa amiú¬ 
de, entre os mesmos escrevedores pseudo-cultos,—o 
detractor, 0 intriguista, o invejosozinho, o pérfido; e 
quanto é incompreendido, quão esfaqueado é o mé¬ 
rito, para se erguerem aos astros os simples charla¬ 
tães com descaro! e como é justa e verídica a parte 
final deste trecho, escrito em carta a um confrade: 

«Duas vezes choro todos os dias a falta do nosso 
Mestre: Herculano era um homem que aquecia o 
coração e a inteligência. Os fracos e pequenos de 
espírito, como eu, necessitam de alguém que lhes 
sirva de amparo e exemplo. Sê-lo aos pequenos é 
a missão dos grandes homens. Foram de Junto de 
nós todos, e vivemos no meio de uma mediocridade 
tão insossa, tão banal, tão ignorante e tão mesqui¬ 
nha, que decerto o melhor é ainda viver longe dc 

16 
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tudo e de todos» (Carta a Bulhão Pato de 25-XII- 
-78: p. 22 da Correspondência), 

Sim, 0 que aí escreveu era certo; mas estou em crer 
que mo tudo. Algo, para além disso, haveria aí por¬ 
ventura: uns tantos homens dos claros, dos de boa 
intenção, dos bem nobres, capazes de entender, de 
admirar, de amar: o bastante, creio eu, para o poder 
consolar dos demais, E por isso mesmo eu pergunto: 
não se refugiaria ele, acaso também, de si mesmo, — 
daquele seu negro pessimismo, que era temperamen¬ 
tal e recôndito? 


Iir ^stindo: pergunto-me se o pessimismo que de 
tudo t.i ressumbra só provinha do espectáculo com 
f[ue 0 nosso país o afligia, ou se também do afectivo 
do seu próprio ser; se não encararia o Mundo com 
negridão, também, se vivesse no tempo dos tais «he¬ 
róis de Avis»; se esse seu optimismo em' relação a um 
antanho não viria exclusivamente de ser ele anta¬ 


nho; se não seria a esperança—ou & atitude de 
espírito que se traduz em esperança—que para o 
passado longínquo um homem já velho atira, haven¬ 
do-a atirado para o futuro outrora, no anelo fanta¬ 
sioso dos seus anos jovens? 

K tão triste este meu presente estado 

que 0 passado por ledo estou julgando... 

(Camões) 

Que espécie de optimismo teria ele, acaso, se vi¬ 
vesse entre os homens do primeiro século de Avis 
{por muitos considerado o mais puramente glorioso, 
0 mais socialmente salubre entre os da nossa histó¬ 
ria), ao assistir aos escapanços e às indecisões do 
Mestre, às orgias sanguinárias da revolução de Lis¬ 
boa, aos cálculos e serpenteios de grande parte doe 
nobres, às manigâncias políticas de um Álvaro Pais 
matreiro, ao acervo de misérias da expedição a Tân¬ 
ger, aos suplícios de D. Fernando e dos seus compa¬ 
nheiros-vítimas (consequências lamentabilíssimas da 
cupidez do «santo»), às protérvias dos fidalgos con¬ 
tra D. Pedro o Regente, ao desumaníssimo tráfico, 
sob a égide do Infante, dos escravos trazidos nos va- 
rinéis de Lagos, —e, enfim, às conspirações do,s no¬ 
bres contra D. João II e à implacável ferocidade com 
que as puniu o «homem»? Pois o escol português do 
seu próprio tempo seria assim tão somenos em rela¬ 
ção aos de outrora, e o comum da gente do século 
de Martins inferior à do do Pernão Lopes e do Azu- 
rara? 

E depois, —é caso compreensível que um refor¬ 
mador socialista fosse à busca de modelos nes.sas 
passadas eras, para que servissem de penitência aos 
contemporâneos dele? Penitência! Mas que préstimo 
haveria numa penitência tal para a abertura de cami¬ 
nhos às sociedades de hoje? E sendo os termos con- 


«Os dias passam» (desabafa ele) «os anos caem, des¬ 
folha-se a rosa da vida melancôlicamente, e como 
pétalas perdidas no ar vão passando uma a uma as 
nossas esperanças e as nossas ilusões... Depois de 
ejacular cm livros o meu pessimismo... A vida é o 
que é, uma considerável massada... Não é desgraça, 
não é angústia: é massada. Massada e sensaboria... 
O nosso Antero não tinha a filosofia bastante para 
perceber que da vida nem vale a pena nos desfa¬ 
zermos... O único partido sensato é deixar seguir 
as coisas o seu caminho. A issso estou decidido, es¬ 
fregando as mãos ao canto do meu sofá, enrolado 
num capote farto de egoísmo e desdém... Eu vejo 
as coisas muito negras, mas pode ser defeito dos 
meus olhos... Assim, irei levando até ao cabo a cruz 
da minha vida, pedindo apenas à sorte que não pro¬ 
longue demais a | ornada». (Comspondência, pas- 
sim). 
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eretos dos nossos problemas básicos uma coisa bem 
nova e inteiramente diversa das condições em que 
viveram os velhos heróis de Avis, — que pretendia 
que aprendêssemos dessa gente antiga ou da imagem 
romântica de tais heróis de outrora, reflectida no 
espelho da sua alma artística? Os exemplos abstrac- 
tos de atitudes morais, sem que nos indiquem também 
os determinados actos que nos cumpre realizar nessa 
atitude moral, —que sólido valor aasumirao^ para 
nós? Podemos enrostar no mesmo tom magnanimo 
empreendimentos de finalidades inteiramente diver- 
sas,—e até opostas; e importa que a admiração de 
iiTnq. atitude heróica nos não leve a esquecer o pro¬ 
blema nítido dos objectivos particulares dos nossos 
actos morais. O grande serviço que os escritores de 
ideias podem prestar aos homens de elevado ânimo 
- e também às sociedades m que tais homens vivem 
—para que o seu heroísmo seja oportuno e válido, é 
sim 0 de lhes apontarem as soluções coíicreías, defi¬ 
nidas, práticas, que estão demandando nessa sm épo¬ 
ca os galhardos esforços dos varões mais nobres. Se 
a alguém que nasceu com uma alma heróica lhe incul¬ 
cardes os exemplos do proceder de um Nunálvares 
como coisas transponíveis para este nosso tempo, não 
só não fareis uma obra útil, senão que trareis para 
as landanças de hoje—muito possivelmente— mais 
um túrbido factor de confusão nociva. Que Martins 
se propusesse, com suas páginas de história (teis 
como as desprendeu no seu doirado outono) um objec- 
tivo de natureza puramente estética—coisa é essa 
admissível. E todos convimos em que são tão formo¬ 
sas!... Porém,—uma finalidade política, social, mo¬ 
ral, como ele nos declara que trazia em mente? Com 
aqueles seus volumes? Náo, não; de maneira algu¬ 
ma: não! Nesse sentido, só se me afigura que nos 
serão de préstimo os historiadores que se ocupem de 
estudar no passado tudo aquilo que se liga por fei¬ 
ção directa com os problemas actua/is da sociedade 
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humana, ou que historiem de maneira que nos eduque 
0 espírito para a conveniente solução desses proble¬ 
mas de hoje, Problemas houve que desapareceram da 
cena, por muita importância que eles tivessem tido em 
fases ultrapassadas da evolução social. Quem quer 
que alveje uma boa acção progressiva,—isto é, a de 
levar a sociedade para caminhos novos (e foi isso o 
que Martins nos declarou propor-se) não deverá pen¬ 
sar em só cultivar, escrevendo, a mentalidade neces¬ 
sária às soluções úe agmf 

Ai de mim! Peço que me nãO' acusem os meus lei¬ 
tores impacientes de martelar com demasia neste cin¬ 
zel da crítica. Não, não ataco um escritor que tanto 
admiro e amo, e cuja insigne pujança de criação 
literária me tem sempre trespassado de admirativo 
espanto. Lamento-me, sim, do pessimismo e do histo- 
xismo de que nos deixou um exemplo,—e que inci¬ 
sivo exemplo! O primeiro, uma espécie de narcóticcí 
que nos propende à inércia; o segundo, um oiropel de 
ilusórias soluções burguesas. 

Pobre Martins,—grande português, grande vítima! 
Nasceu numa época que era ainda imatura para que 
pudesse representar o seu papel magnânimo de cura¬ 
dor das chagas sociais do seu povo,—destino seme¬ 
lhante ,ao de que padeceu um Vieira no relativo à 
hediondez da escravidão no seu tempo. A atitude ade¬ 
quada aos que em tal caso se veem nilo creio que 
seja 0 pessimismo inerte nem o ímpeto quixotesco de 
tentar o impossível: mas um estoico apostolado com 
resignação aotiva. Ê pensar com clareza e catequizar 
tenazmente, realizando a tarefa da educação dos es¬ 
píritos, que prepare as veredas aos reformadores fu¬ 
turos. Mas catequizar que pessoas? Catequizar a ju¬ 
ventude que frequenta as escolas e os obreiros que 
constituem o genuíno escol popular, quer dizer: os 
trabalhadores capazes de encaminhar os outros pela 
obra^ quotidiana de criação positiva, nos sindicatos 
operários e nas associações de consumo. . 
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Em épocas desfavoráveis às grandes reformações 
pela política,—é isso, tão-só, o que será^ possível 
fazer-se. Os temperamentos melancólicos hão de ter 
sempre enjoo, e não há estradas de rosas para os 
reformadores sociais. São só coroas de espinhos o que 
lhes reserva o mundo, e não podem fugir às ligações 
com as turbas, onde há sempre o enganador, o intri- 
guista, 0 vil. Os que são sal da terra têm de cair na 
terra, e não é o juízo dos homens do seu próprio tempo 
0 que haverá de perturbar a obstinação do justo. Das 
suas torres de marfim, donde se não desce aos plainos, 
os seus mesmos amigos o hão de criticar e exprobar, 
sem bem perceber o que ele faz. Outrossim nessas fai¬ 
nas preliminares apostólicas se toparão os equívocos 
e as incompreensões constantes, os facciosismos dog¬ 
máticos, as cavilações, os ódios. E também aí o aban¬ 
dono, a infidelidade, a covardia moral, a traição, e 
aquele medo pueril de que lhes faça sombra o pró¬ 
ximo, que é a paixão característica dos nossos cida¬ 
dãos lusíadas. É há-de resignar-se o apóstolo a tudo 
isso, em suma, com caridade que se não exaura e com 
actividade equânime, sem amargor e sem cinzas. Ne¬ 
nhum de tais obstáculos deverá abater o seu ânimo, 
se trouxer dentro d’alma música interior que o anime 
e a labareda sempre viva de uma nobre afeição laos 
humildes, de um alto apego à Unidade, ao Espírito, 
à luz racional, ^ao bem público. Aos das torres de 
marfim há de sempre ele parecer um ingénuo, um 
pobre tresloucado, um maníaco. «0 sages» (divina¬ 
mente 0 diz Marco Aurélio) «do próprio obstáculo 
que se apresenta sabe fazer objecto da sua acção. Ê 
assim que procede o fogo quando toma posse do que 
lhe atiram para cima. Uma lâmpadazinha extinguir- 
-se-ia; mas a grande fogueira resplandecente apode- 
ra-se das matérias que sobre ela pesam, consome-as, 
e por aí se eleva mais alto ainda». 

Sim, mais alto ainda: consonante com a majestade 
e a placidez dos píncaros, ou com a «ivresse d& Ves-- 
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paca et du vmt intrépide»! E a quem será fácil 
esse «mais alto ainda», se o não for a homens^ como 
0 autor deste livro, — ou seja aos que tiveram a ven¬ 
tura esplêndida de nascer com o dom da criação ar¬ 
tística, com a possibilidade de gloriosas afirmações 
morais? A quem, se o não for a um Martins? 


5 

Picou dito no anterior parágrafo que o que se me 
lafigura de melhor aviso, nas circunstâncias sociais 
em que o Martins se achava (isto é, quando não haja 
■ambiente para as reformações pelo Estado, quando 
faltem classes e partidos em que um reformador se 
estribe e os pigmeus da política o logrem arredar e 
esmagar, mas exista liberdade de propaganda e de 
crítica) é só 0 desistirmos da actuação pela política 
e limitarmo-nos a um trabalho de teor pedagógico: já 
pelo recurso à instrução escolar (dada a possibili¬ 
dade de influirmos nela); já dirigindo-nos ao comum 
do público; já apelando para o escol operário, que 
actua nos sindicatos e nas associações de consumo. 

Neste livro de Portugal e o Socialismo, por aquilo 
que concerne à educação portuguesa, acentua o autor 
em resumidos traços: aj a ignorância popular, por 
falta da indispensável instrução primária; h) o atro- 
fiamento intelectual e moral da mocidade, pela cons¬ 
tituição da secundária; c) o parasitisrao aristocrá¬ 
tico-tolo dos filhos da classe média pela educação 
universitária. 

Para dar remédio a estes três grandes males—que 
é 0 que Martins aconselha? 

0 seguinte: centralizar, profundar, aplicaria ins¬ 
trução superior; descentralizar, vulgarizar a instru¬ 
ção secundária; criar no país a instrução primária, 

As suas ideias sobre instrução primária apresen¬ 
tam-se de simplismo e de pobreza extrema, sem nada 
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que revele o democrata e o socialista. Em seu enten- 
der, 

«ler-escrever-oontar é a pedra fundamental do edifí¬ 
cio admirável que se dhama um homem. A instru¬ 
ção primária tem de ser secular, obrigatória e gra¬ 
tuita, Secular, porque a ciência é independente da 
religião; dá a instrução, enquanto a religião e a fa¬ 
mília dão a educação. Obriptória porque não há 
no homem a liberdade do suicídio: muito menos no 
pai liberdade de assassínio do filho. Gratuita, por¬ 
que a gratuitidade é o carácter comum de todas as 
funções colectívas: gratuita como o trânsito na es¬ 
trada ou a navegação no rio». 

B é tudo. Como logo Be vê, — demasiado modesto 
e sumaríssimo. Além dessa pecha, ademais, nada há 
de democrático nem de socialista nas ideias martinia- 
nas sobre a educação do povo,—divergindo por aí 
das concepções do Proudhon, que tentou achar na 
própria profissão do operário os factores e instru¬ 
mentos da sua cultura humana, inserindo a escola no 
labor da oficina e guiando-se pela ideia social-peda¬ 
gógica (são palavras dele) de «combiner Tapprentis- 
sage avec Técolage». Não pensou nisso o nosso gran¬ 
de escritor, e depois dele (e até o momento da pro¬ 
clamação da República) não se viu aparecer urna su¬ 
gestão portuguesa de ligar orgânicamente a instru¬ 
ção popular às necessidades políticas e sociais do 
tempo (democracia política, democracia social). 

Sobrevinda a República, o maior dos pecados dos 
seus próceres políticos (e dos burocratas do Minis¬ 
tério, que se então criou) foi o seu nulo interesse 
pela revolução pedagógica nos métodos de ensino da 
escola secundária e da primária, que seria o exórdio 
da económico-social. Vãmente pedi a introdução en¬ 
tre nós dos modernos processos de pedagogia avan¬ 
çada, e fiz a exposição desses processos novos; vã¬ 
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mente supliquei o intensivo emprego de bolsas de 
estudo em países estrangeiros (informaram-me, até, 
de que certo ministro da Instrução da República che¬ 
gou a cortar no orçamento do Estado uma verba des¬ 
tinada a concessão de bolsas, que um deputado escla¬ 
recido lograra nele inserir); vãmente aconselhei uma 
educação de civismo que preparasse para a democra¬ 
cia os cidadãos futuros, — por meio dos processos de 
self-gov&rmnmt estudantil, pélas comunidades de 
trabalho, pelas cooperativas escolares... Esforço de 
alguns anos que se baldou de todo, com grande pre¬ 
juízo para a democracia e para o povo. (Digo-o ex¬ 
clusivamente para elucidação dos moços, para escar- 
mentação do futuro; não para me vingar dos que 
não quiseram ouvir-me, e que trataram sòmente de 
me submergir ou esmagar, e de tudo fazer para que 
ninguém me ouvisse; e sem querer por aí deslus¬ 
trar, como claríssimo está, o que se fez, em outros 
campos, de proveitoso à Grei). Como se o desleixo 
da educação do povo não tivesse sido acaso das maio¬ 
res culpas graves (se não a maior) dos dirigentes 
políticos da monarquia! 

Mas passemos ao exame das soluções económicas. 

Em 1878, como vimos atrás, e escrevendo no livro 
sobre ás EleiçÕm, Martins apresentou como seu ideal 
social «uma federação de fábricas organizadas coope¬ 
rativamente e uma congregação de lavradores-pro¬ 
prietários, arando a terra isolada ou associadamen¬ 
te»; e já então desistira do federalismo político, so¬ 
lução de que dizia em 1887: 

«a cidade económica transformou-se por completo 
neste último século: é isto o que os antigos doutri¬ 
nários esquecem quase sempre.,. Como se quer que 
0 Estado, a lei, esse dever de protecção e restrição 
que é 0 volante da máquina social, se não tome 
cada vez mais enérgico, e a toda a hora mais efi¬ 
caz?» (Dírpems, I, 174-5). 
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Porém, tinha fé ainda no federalismo político no 
ano de 1873, data da publicação deste Portwjál e o 
Sodáisrm ,—obra em que, afirmando que «o Estado 
é incapaz de explorar, sob pena de predomínio da 
classe burocrática» (v. p. 222), acrescentava ao coope- | 
rativismo de produção industrial (aquele mesmo pre¬ 
conizado em 1878) a sepinte série de providências 
económicas (limitando-me aliás às de maior impor- | 

tância e às de mais acentuado sabor reformista): : 

atribuição ao Estado de uma terça parte do preço de i 
locação das terras, e bem assim da propriedade das 
linhas férreas, vias, construções (do material 
em suma); contrato de exploração de todas as linhas 
com indivíduos ou empresas, a quem o Estado vende¬ 
ria 0 material Girculante respectivo; chamamento ao 
Estado das funções de depósito, emissão e desconto, 
por meio de um Banco Nacional sem capital e mutua- 
lista, cuja direcção competiria aos delegados dos de¬ 
positantes, como administradores da sua propriedade, 
e ao Estado, como fiscal da emissão de notas,—no¬ 
tas cuja garantia deveria repousar no Crédito públi¬ 
co (composição «federativa» do Banco, que corres¬ 
ponderia à federação política da iGrei); organização 
semelhante da indústria seguradora, também ela sem 
capital (e portanto igualmente sem dividendos), ga- 
rantido o risco pelo próprio Estado e indemnizados os i 
sinistros com dinheiro dos prémios; reformas agrá¬ 
rias de inspiração democrática,— pulverização da 
propriedade e sua mobilização pelo crédito; e, enfim, 
protecção —por isenção de tributos— às cooperati¬ 
vas de produção e de consumo. 

É este último ponto do seu programa social — o 
das soluções de natureza cooperativística—o que 
mais está demandando um comentário breve, por ser 
exaetamente o que mais diz respeito à estrutura fun¬ 
damental na organização da economia. 

Falando, em 1888, de um grande órgão cooperativo 
de venda a retalho, o nosso sociólogo punha em pé de 


igualdade aqueles dois princípios que sucessivamenta 
.aceitara: a norma anarquista do «mutualismo» prou^ 
dhoniano e a norma govemamentista do socialismo 
de Estado. Reparai neste suelto no seu jomal O Í2e- 
pórter> a propósito do caso do Bon Marchê: 

«Apropriando-se dos caminhos de ferro, defendendo a 
indústria nacional, no mercado interno com as ah 
fândcgas, nos esternos com os drmbaá, instituindo 
os seguros e pensões para os operários, organizando, 
jurandas, regulamentando o trabalho, Bismarck vai 
buscar ao arsenal das antigas leis do absolutismo' 
0 contravciieno para as consequências da anarquia 
individualista deste século. Os Boucicaut procederam 
de outro modo. Já em sua vida o Bon Marché tinha 
ensaiado a participação dos operários nos lucros in-. 
diistriais. Pela sua morte instituíram o castelo feu, 
dal da noimauté numa colmeia mutualista. Enquan-. 
to 0 chanceler se inspirava em Colbert, os Boucicaut; 
.aprendiam cora Proudhon (...), aclamados hoje por 
uns poucos de milhares de homens que lhes devem 
a sua sorte, e por todos aqueles que medem o ah 
cance da crise que a Europa atravessa hoje. Sairá 
dela pelo Estado ou pelo mutualismo? Vencerá Coh 
bert ou vencerá Proudhon? Absorverá outra vez o. 
Estado 0 poder económico, para que o político não 
seja apenas uma ficção? Ou reconstituir-se-ão pouco 
a pouco as sociedades liberalraente e federativa- 
mente em colmeias de trabalhadores, transformados, 
à maneira do Bon MmU os castelos rouqueiros do- 
feudalismo industrial?» 

Aqui, por conseguinte, considerava instrumontos, 
com 0 mesmo valor de plausibilidade o «mutualismo» 
proudhoniano da Teoria do Soomlism (e do Portw-' 
0 e 0 Sociáism) e o estatismo bismarkista que 
posteriormente aceitou. O que resta, em As Eleições- 
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(1878), do proudhonismo da Teoria, é «a federação 
de fábricas organizadas coop-erativamente». 

Como se vê, no regime industrial que Oliveira 
Martins adopta é a cooperativa de produção a insti¬ 
tuição de base. Seria absurdo, cliaríssimo está, o es¬ 
tranhar que não houvesse vislumbrado nunca as pos¬ 
sibilidades imensas que a de consumo oferece, se 
desenvolvida ao ponto de se tomar produtora; mas 
ele não chegou a conhecer, sequer, a verdadeira natu¬ 
reza da sociedade de consumo e do sistema do retorno 
proporcional às compras. Considerou por isso a de 
Eoehdale como sociedade cooperativa de produção 
que se havia tomado capitalista; e a mesma carência 
de informação precisa o levou algures a identificar 
0 retomo (o «bónus» aos membros da cooperativa de 
consumo) com um juro atribuído ao capital do sócio 
;(v. p. 62 deste mesmo tomo). 

Dois dos inconvenientes da cooperativa de produ¬ 
ção é 0 próprio Martins quem neste livro os aponta. 
A saber: a dificuldade dos trabalhadores em conse¬ 
guir capital e a tendência que revela a associação 
produtora—sempre que prospera e admite mais bra¬ 
ços,—a entrar no molde do capitalismo puro: pois 
os membros primeiros e fundadores da empresa re¬ 
cebem os novos componentes desta, não como sócios 
iguais a eles próprios, senão que como assalariados 
de quem são patrões. 

Além desses contras, pergunto-me se não existem 
duas falhas graves no sistema económico das coope¬ 
rativas de produção: por um lado, a de que não é 
susceptível de planificações gerais, com adequação da 
■produção às necessidades do consumo; e por outro, 
a de que ele não suprime o confhto económico, ou seja 
a competição com as demais empresas, —já as de 
■carácter capitalista, já as igualmente cooperativis¬ 
tas. 

Não se interpretem aliás estas nossas dúvidas 
como abandono da ideia do cooperativismo na pro- 
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duçÊo. Não, não é isso. Proponho, sim, a cooperação 
produtora: sob a forma, porém, das cooperativas par¬ 
ciais de trabalho (ou «cooperativas- de produção par¬ 
cial», ou «comanditas colectivas de trabalho», ou 
«sub-empresas de gerência operária», ou seja ainda 
«cooperativas de mão-de-obra»), as quais podem 
funcionar em empresas capitalistas, mas que eu pre¬ 
feriria ver um dia insertas nas oficinas fabris daa 
cooperativas de consumo,—ou, mais bem expressa¬ 
do: nas oficinas da Federação das comperativas dè 
consumo, proprietária de fábricas e de um Banco 
cooperativo. 

Segundo esse sistema da cooperativa de trabalho 
a produção a realizar numa dada empresa, em vez de 
confiada a trabalhadores isolados, contratados indi¬ 
vidualmente pelo patrão ou gerente, é por este divi¬ 
dida em tarefas várias que constituem no todo um 
conjunto coerente, conjunto de que se encarrega um 
equipo obreiro («cooperativa parcial de trabalho», 
ou «de mão-de-obra»). Firm^arse um contrato en¬ 
tre a cooperativa e o empresário, que determina a 
faina a executar pelo equipo, assinalando os prazos 
da execução respectiva, as condições de qualidade e 
de conservação dos apetrechos, e o salário global que 
receberá o equipo. 

Dentro do contrato entre o empresário e a coopera¬ 
tiva, 0 funcionar desta última é cabalmente autonô¬ 
mico, perfeitamente democrático. São os operários 
que elegem o seu delegado, ou chefe de equipo, encar¬ 
regado de negociar com o gerente da empresa; eles 
que se recrutam pelo sistema da cooptação; eles que 
determinam, segundo os dados do problema, o número 
de componentes do seu próprio grupo; eles que orga¬ 
nizam 0 regime de trabalho, que definem o seu ritmo 
e 0 respectivo horário, e que distribuem entre si as 
tarefas várias; e, finalmente, eles os que fixam a 
repartição entre si do salário global que da empresa 
auferem, 
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Este sistema de cooperação no produzir não sofre 
dos inconvenientes das cooperativas de produção. Não 
àá aí exigências de financiamento inicial, e não se 
corre nesse caso o mais miudo risco de transformar 
os operários em capitalistas da empresa, explorado¬ 
res do trabalho dos' que vêm depois. 

Tal 0 sistema que conviria usar (se não estou 
muito em erro) nas fábricas pertencentes às coope¬ 
rativas de consumo. 

Porém, estas é que seriam o verdadeiro instrumen¬ 
to de uma transformação radical do regime econó¬ 
mico, posto sob a hegemonia dos consumidores asso¬ 
ciados. 

Quando, no seu primeiro passo, fundam eles um 
amazém para distribuir -a retalho,—suprimem o ca¬ 
pitalismo do intermediário a retalho; ao unirem em 
Federação as cooperativas de consumo, para poderem 
criar um armazém por grosso onde as várias coope¬ 
rativas se vão prover, — extinguem o capitalismo do 
intermediário -grossista; a seguir, quando monta a 
Federação oficinas próprias (ou então quando com¬ 
pra—com 0 dinheiro dos retornos—a maioria das 
acções de uma empresa capitalista) e se distribuem 
os artefactos pelo custo de produção,— é o capita¬ 
lismo industrial que se vê revogado; mais tarde, 
quando a Federação das cooperativas granjeia terras, 
dedicando-se portanto à produção agrícola, distribuí¬ 
da sem lucro aos seus próprios sócios, — restringe-se 
0 capitalismo do proprietário rústico; e quando se 
funda, em qualquer altura, o Banco da Federação das 
cooperativas,—fica-se liberto do capitalismo finan¬ 
ceiro, Uma vez realizado este criador programa, mui¬ 
tíssimo do capitalismo se achará suprimido para os 
sócios das associações cooperativas de consumo. 

Para isso, não haverá dificuldade em obter capital 
se uma boa parte do retomo aos sócios tiver sido 
capitalizada nas respectivas contas; e será possível 
planificar a rigor, pois que os corpos directivos da 
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Federação das cooperativas conhecem as necessida¬ 
des dos sócios destas e podem deduzir dessas mes- 
ms^ necessidades os seus planos periódicos de pro- 

Este socidismo cooperativista (e não do Estado) 
evita 0 defeito que Martins aponta nessa frase deste 
livro que já atrás citámos: «sob pena de predomínio 
da classe burocrática»; não se pretendendo, todavia, 
significar com isto, que se rejeitem os auxílios do 
mesmo Estado, nem até as nacionalizações realizadas 
por este, se acaso tiverem por objectivo final a pas¬ 
sagem para a posse das associações cooperativas na 
medida precisa em que o Estado «murche», de acor¬ 
do pom a tese do socialismo extremo. A acção coope¬ 
rativa dos consumidores associados começa desde 
logo a fazer socialismo, sem ter que esperar por in¬ 
tervenções políticas, no ambiente do capitalismo e 
fora do Estado, por livre iniciativa dos cooperadores, 
—e por isso mesmo de maneira pacífica, essencial- 
mente criadora, experimentalista e próvida: e não há 
perigo, com ela, daquele «predomínio da classe bu¬ 
rocrática» de que tanto se temia o nosso grande au¬ 
tor. 0 método da cooperativa, por outro lado, é um 
processo pedagógico por excelência, porque pede a 
colaboração dos que beneficiam dela. O cooperador 
contribui para o seu próprio hem em todos os seus 
netos a favor do^ próximo, abolindo toda espécie de 
competição económica, de lutas de classes: porque 
destrói pela raiz todas as distinções de classe. Não 
espera que o beneficie um senhor governante, -um 
Estado-providência, um esforço alheio. Se o vício 
principal do regime capitalista é o que pode chamar- 
"Se -a «alienação do homem», cumpre que não vamos 
para outra ordem económica em que se dê igual¬ 
mente uma alienação das pessoas. E não a há no 
método dos consumidores associados. Pelo contrário: 
é 0 que todo se estriba na exaltação das almas, na 
libertação perfeita. O cooperativismo é um movi- 
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mento de ascensão moral, de reforma social, ^ 
serve, como instrumento, das necessidades económi¬ 
cas dos homens. , . , . 

Comte pronunciou, numa felicissinia maxim^ que 
somente se destrói o que se substitui. Assim e, com 
efeito. Porém, há duas maneiras de a por por obra. 
aauela que consiste em substituir destruindo, e a que 
realiza a fórmula de destruir substituindo. Em quan¬ 
to concerne à revolução económica, o método polí¬ 
tico é 0 de substituir destruindo: é o do apossar-se 
do Estado, ou por eleição ou por armas; e, uma vez 
empolgada a grande máquina do Estado, nacionali¬ 
zar as empresas industriais e a terra, aniquilando o 
capitalismo por uma legislação conveniente, apoiada 
na força de quem está no mando. Por outra banda, 
0 método económco—ou seja o icooperativista 
se<^ue 0 caminho de destruir substituindo: cri^ 
cooperativas na matriz do capitalismo, desenvolvê- 
-las e federá-las progressivamente, para fazerem_ a 
produção segundo um plano,—e absorverem por fim 
dentro do seu próprio âmbito a imensíssima maioria 
de toda a produtividade de um povo. Ê um método 
diverso do que Oliveira Martins preconiza; supo¬ 
nho-o, no entanto, merecedor da simpatia do _seu 
grande espírito, que o acharia de acordo com a ins¬ 
piração «mutualista» da sua Teoria do Socialismo e 
do seu Portugal e o Socialismo. E lun Antero, e um 
Queirós, poderiam também aceitá-lo: pois que veriam 
nele a emancipação dos Jacques pelo esforço quoti¬ 
diano desses mesmos Jacques,—esforço inspirado 
pela justiça intrínseca, pela harmonia interior, pela 
ordenação racional; em suma: pelo viver unitivo no 
puro Amor fraterno, na ascensão ao Espírito. 


NÓTUU PREAMBÜLAK 

À «TEORIA DO SOCIALISMO», DE OLIVEIRA 
MARTINS 


17 








No texto do tomo que continua 0 presentei 
tulado Portugal e o Bociâism, depara-se de iníoio 
a seguinte frase: «este livro é o complemento natu¬ 
ral da Teoria do BocmUsm». Com efeito, fomam os 
dois um edifício único, demandando por isso um 
wmentário só; e visto que Portugal e o Socialismo 
é 0 menos volumoso dos dois trabalhos, Ihá vantagem 
prática em que seja a ele, e nSo à Teoriaj qne se 
agregue o intróito que lhes é comum. Por isso nos 
limitaremos no presente volume a esquiçar alguns 
leves e fugidios reparos acerca das relações entre as 
duas obras, reservando para o outro o prefácio a 
ambas. 

Se tivesse Martins um «espírito de geometria», 
uma clara inteligência de especulação filosófica (além 
de um talento de escritor gigantesco, como ele veio 
a revelar-se posteriormente a estes livros) cabi¬ 
mento teria o expressar-me eu assim: as páginas da 
Teoria do Bocialism interpretam a realidade da 
emlu^m europeia, tal como se dera até o tempo do 
autor, nos seus dois correlativos e paralelos aspectos 
de evolução na filosofia do direito público e de evolu¬ 
ção no real da fenomenalidade económica, explanan¬ 
do-nos por conseguinte o que pode bem chamar-se, 
(como ocorre em Saint-Simon, como sucede em Miarx) 
o argumento histórico do socialismo,—consoante a 
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visão que dele teve um Martins; ao passo que Portu- 
gaí e 0 Bocwãmo é o compêndio da teoria da wo- 
lwgõ0. E em que se distinguiriam — perguntareis, 
agora —os conceitos de «Evolução» e de «Revolu¬ 
ção»? Deste modo, a saber: «Evolução» é o conjunto 
das transformações gerais (tanto nas ideias como 
no viver económico) que têm ocorrido no desenrolar 
da História pelo concurso dos sucessos e dos instin¬ 
tos dos indivíduos, sem nenhuma submissão à cons¬ 
ciência moral, a um plano definido pela vontade jus¬ 
ta; e «Revolução» significaria, por sua vez, a futura, 
fase na evolução dos factos, em que será remodelada 
toda a organização económica em obediência aos an¬ 
seios da consciência recta, de acordo com as normas; 
da razão prática feanteana, e passando-se da neces¬ 
sidade à liberdade. «Revolução», em suma, é o pia 
near consciente da produção dos bens, da distriW- 
ção da riqueza, em obediência aos «instintos morais»- 
do homem. 

Assim seria, se não estou muito em erro, a traça 
arquitectónica destas duas obras, e o critério da dis¬ 
tinção entre a primeira e a segunda, se Martins in¬ 
fundisse vertebralidade entendível ao acervo hete¬ 
rogéneo das ideias que tinha, — dilucidando, esco¬ 
lhendo, fundamentando, unindo, e conferindo ipor aí. 
um travejamento lógico .ao que colhera nos livros- 
dos seus autores fontinais (como Proudhon, Ahrens,. 
Cousin, Lermitiier, Ferrari, Michelet, Quinet, Thierry,, 
Doniol, Chavanne, Miarina, Cohneiro, Laboulaye, 
Laveleye, Levasseur, Blanqui, etc.) e àquilo que- 
observara em sua própria pátria. 

Antero de Quental, em carta a Oliveira Martin» 
de 1877, com fraterna franqueza lhe aconselhava o 
seguinte: 

«7, é socialista, nm é filósofo mm Uterixto. Nm 
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€sqneça isto, A filosofi^j hi^ÔTía hão^de certúr 
■mnte semr^íhe de mão: mas servir, com kstru -. 
mnio, com mterim. Aprovo mdto os estvdos em 
<im oMmmtc está emp&nhado, mas mtmão me 
V qm neles colher é sob a forna de socialismo me 
mlhür emprego poderá ter. Esse é qm é o sm 
feitio; e, se mo twesse aatra prwa, basímme esta 
■do estilo. O que 7. tem escrito de mlhw é o Portu¬ 
gal e 0 Socialismo, m crônicas da Revista e (mtras 
(mas amlogas. São vivas. As (mtras são mak (m 
menos bem feitas, mas não têm a nota, o tom da 
indiviâmlidade^. 

Em nosso entender, subjaz a tal crítica uma obser¬ 
vação justíssima; e no entanto, talvez nos convenha 
0 precisá-la um pouco-, até ficar no seguinte-: as fia- 
culdades mentais do grande amigo de Antero eram 
as mais apropriadas para fazer dele, Martins, um 
socialista protestatário do melhor quilate, um econo¬ 
mista-moralista e um psicólogo social, um crítico de 
costumes, um historiador-dramaturgo: não, porém, 
las capazes de constituirem um socialista filósofo, 
nem tão-pouco -as adequadas a um realizador político. 
Carecia, para chegar à bitola de um bom escritor 
filosófico, da faculdade analítica de dilucidação das 
ideias e da coragem intelectual de se mmter num 
rumo em consequência de um trabalho de reflexão 
autêntica, -acompanhado da exclusão das orientações 
opostas; e faltavadhe, ademais, para poder ser polí¬ 
tico, a constância de propósitos de quem não cai sob 
0 obstáculo, a persistência e auto-domínio depois de 
se esbarrar nos inêxitos. 

Com efeito, misturam-se e justapõem-se nas suas 
várias obras—e em especial nestas duas, a que me 
cumpre dar um prefácio,—tendências de teorização 
que são de todo lantagónicas. Em relanços frequentes, 
vê-lo-eis racionalista e idealista ético; logo depois, 
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todavia, é um naturalista e um empirista; proclama 
muitas vezes a liberdade do espírito, a possibilidade 
de «realizar livremente pela nossa razão a solução do 
problema», a existência de «uma verdade de consciên¬ 
cia absoluta» que nos permite «dominarmos a cor¬ 
rente e govemá-la», —com a tese revolucionária de 
que «a dinâmica económica é objeeto em que pode e 
tem de influir a liberdade moral do homem»; com a 
de que «a consciência, iniciadora,^ caminha sempre 
avante», sendo que «à medida que dá um passo no ter¬ 
reno da formação das ideias, tem de reaüzádo no 
terreno da constituição dos factos»: e sem lembargo, 
no momento seguinte o podereis ver empenhado em 
rastrear no que é o d&ver set dos actos, fazendo de¬ 
pender a consciência ética de uma evolução fatal da 
Natureza e do Todo; revolta-se contra a transcen¬ 
dência do Deus-Pessoa dos teólogos, mas laceita a. 
transcendência da Sociedade-Pessoa de um Proudhon; 
dá-se como socialista: porém, (como o Proudhon) 
deseja a persistência da competição no mercado; pre¬ 
coniza a federação de pequenos ^upos himianos nas 
fainas crematisticas e nas relações políücas (como 
0 Proudhon): mas diz que os socialistas têm por alvo 
a unidade; distingue muito ibem, em determinados 
trechos, a Revolução consciente da Evolução espon¬ 
tânea: em outros passos, todavia, reduz a Revolução 
à Evolução fatal (à que não é dirigida pela razão do 
homem), de acordo com o empirismo do argumento 
histórico; e enfim, apresentando-se como partidário 
da Revolução com maiúscula, reprova radicalmente' 
todas las mutações de fundura, --sendo lícito^ por isso 
aventurar a ideia de que não chegou a emergir da con¬ 
formação burguesa... De maneira que me pergunto se 
no federalismo e anarquismo, se no proudhonismo 
destes livros de 72-73, não estarão já os germes do 
seu centralismo futuro, daquele ideal «cesarista», — 
ou de «socialismo de Estado», ou de «socialismo 
catedrático»,—-que anos depois o encantou. 
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Pelo que toca aos dotes de político prático, compa¬ 
rai a m'aneira como um Turgot, por exemplo, se por¬ 
tou ante o fracasso do seu generoso empenho—com 
a rendição moral do nosso girande escritor em se¬ 
guida ao revés da sua aventura política (devido, 
como 0 do Turgot, à ’mesquinhez do comum, à in¬ 
compreensão dos mais homens), tal como se transluz 
de uma carta sua a Queirós: 

«ilám de fUosofk, tenho iddé hastmte para ver 
as coisas com frkm e para reconhecer que o ümko 
partido sensato a tomar é deixar seguir as coisas o 
seu caminho. A isso estou dedãiâo^ esfregando as 
nãos ao canto do meu sofá, enrolado num capote 
farto de^goismo e desdém». 

Se acaso aqui vou certeiro, não é isto filosofia, 
mas 0 contrário dela; e não é tão-pouco frieza: é o 
deixar-se aluir e sufocar um homem pela onda de 
emoção em que o afundou o insucesso: e ocorre-me 
0 facto de que não conseguiu entender, capitulando-o 
por isso de funambulismo e loucura (o próprio de 
uma alma de visão excêntrica e humorística, que 
mistura o grotesco aos acontecimentos mais fúne¬ 
bres, às situações mais cruéis) a reacção animosa, 
animadora e tónica—tão de senhorio de si, tão sadia, 
—de um Dom Álvaro Vaz de Almada depois de 
Tânger, B se recordo agora um tal lance, é só porque 
presumo que não será de todo estrambótica a ideia 
de relacionar esse aluimento anímico (esse enrolar-se 
num capote de desdém lamargo e de egoísmo)^ com 
a incapacidade de Martins para se manter intrémulo 
no postulado da liberdade e do apriorismo ético, para 
conserviar-se independente dos aconteceres do Mundo, 
— ele, moralista e psicólogo, que tantas yezes evoca 
em suas várias obras os princípios «escritos a tinta 
indelével no livro de fogO da consciência humana». 
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No tomo de Porhgal e o Soohlismo visou como 
objectivo 0 de aclarar para o público o conceito que 
formara da Revolução social; porém, não me parece 
compatível uma Revolução a pleno com o corpo de 
afirmações desses seus dois volumes. Diluente e pessi¬ 
mista por sensibilidade mórbida, e por indecisão 
especulativa sincretizador e eclético, não foi talvez 
por temperamento, nem por índole do pensar, um 
revolucionário profundo, visceral, intrínseco; e nem 
na vida congeminativa, nem na actuaçáo política, se 
mostrou de consistência e de equilíbrio estável. No 
Portugal do seu tempo, não fica sendo o correspon¬ 
dente do que foi na Inglaterra um Owen, do que 
depois na França um Jaurès,~do que foi, no geral, 
Carlos Marx; mas ,ponbo-me a fantasiar que nascera 
acaso com os requisitos necessários para um grande 
Sismondi português,—aliás, ^bem mais alto pela 
eloquência, pela imaginação, 'pela arte, do que o ini¬ 
ciador do protesto contra o naturalismo económico, 
contra a «harmonia dos interesses», contra a absten¬ 
ção do Estado. 

E no entanto, parece-me que Quental teve razão 
perfeita em elogiar o livro de P&rtugai e o Socia¬ 
lismo, dando-lhe nítida preferência sobre o que ante¬ 
riormente aparecera. E porquê? Em que será melhor 
que 0 primeiro?— Creio que o será em que nele, ao 
lado e acima da exposição filosófica (que não era o 
forte em Martins, como o não foi também em Prou- 
dhon) intervêm os tais dotes da vocação do escritor: 
os do economista-moralista e do pregador-tribuno, os 
do crítico de costumes e os do psicólogo social: e de 
aí as pinceladas intensamente impressivas sobre as 
misérias provocadas pelo capitalismo agiotista,— 
grato prenúncio dessas poderosas telas com que 
havia de nos regalar uns vinte anos mais tarde, em 
não poucas das páginas da Inglaterra de hoje. Que 
pena que até agora—e já lá vão oitenta anos! — se 
não houvesse reeditado a justiceira obra! Porque não 
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em vida do ptor?.,. Poi desinteresse do público? 

Poj,ele_ próprio? ou pelo que nela 
republicanismo ingénuo, tão contrário 
Aquilo que pensou depois?... Mas reduz-se afi- 
parece que Mar- 

tins deveria ter tido a coragem de declarar obsoletas 

L+lff prefácio actualizador 

anteposto ao livro. E também isso me parece que po¬ 
deria ele ter feito no relativo a ideias de conteúdo 
económico que posteriormente corrigiu, ou em que 
deixou de crer. Remodelando, em suma. Não se fa- 
zendo assim, ficou de facto esbulhado o bom leitor 


e que e um quadro sentido dos principais defeitos da 
estrutura económico-social da Grei. 

Ademais disso, podemos entroncar em várias obras 
suas as sugestões e propostas de reformação concreta 
qufi alguns raros formulámos nestes oito últimos 
lustros, e que foram^ sempre submersas, sufocadas 
sempre, pelos vagalhões opostos de facciosismos ru- 
dos,—meramente i^liticos, superficiais, formais, 
sem^ algum vínculo directo com as precisões do povo. 
Devido a ele e a Antero, o pensamento revolucionário 
dos intelectuais portugueses, na segunda metade do 
passado século, foi mais alguma coisa que o jacobi¬ 
nismo abstractivo e a salgalhada mental de um Teó- 
filo Braga. Graças a um e ao outro, não ficámos 
reduzidos à superficialidade burguesa em que ,o nosso 
republicanismo em grande parte assentou., 

O livro da Teoria 'do Socialismo é urna espécie de 
panorama das concepções políticas, da vida econó¬ 
mica das nações europeias, tal como ao tempo se apre¬ 
sentava aos doutoSi isto é: .uma obra histórica e de 
significado histórico; o Portugal e o Socialismo, por 
outra banda (e mercê da dose que nele se encontra de 
sentimento socialista protestatário e cálido) ultra¬ 
passa la Teoria pela vibração filantrópica, pelo «tom 
da individualidade», pela «nota» «viva», mantendo-se 
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actual pana o Português de agora, destinado a assis¬ 
tir à mutação ingente que já -afecta a vida de toda. 
a espécie humana,—podendo dela afirmar-se, à imi¬ 
tação dos Lmkâm, que «se mais Mundo houvera,, 
lá chegara». 


NOTAS 





admitindo que o «espírito»' que inspirou um homem se 
deteunina pelo procedimento que teve esse homem quando se 
achava animado do dito «espírito»,., (p. 121). 


É a opinião do celebérrimo filósofo inglês LOCKE: «I have 
always thought the actions of men íhe best inierpreters of 
their thoughts» (An Essay ámcming Euman Unàmtmd-^ 
ing, book I, chap. III, § 3). 


NOTA B 

Depois das catástrofes da «grande pestenença» e do golpe 
final da batalha de Aljuharrota já não existiam de facto ver¬ 
dadeiros «filhos de algo», com as ideias directrizes de um 
verdadeiro «filho de algo»: e por isso a todos Ihfâ chamei 
eu burgueses. Nenhum dos nossos, nas terras de 'África, tra" 
tou de crim: um domínio senhorial, de viver pelo estilo de 
um senhor autêntico. Ninguém por então se assenhoreou de 
campos (p. 135). 
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Quanto a nós, a fruição de campos e das respectivas rendas 
era essencial à existência de verdadeiros nobres, no significado 
económico-social da palavraj e, como a posse de campos não 
era para nós possível em Marrocos, não podiam ir para lá 
portugueses com a mentalidade de autênticos aristocratas. 
A impossibilidade de possuirmos campos na Mauritânia foi 
salientada pelo Infante D. Pedro no seu parecer ao rei D. 
l)uarte sobre o projecto da expedição a Tânger. Disse ele 
aí 0 seguinte; 

«Por que se Vós, Senhor» [D, Duarte] «tivésseis esta con¬ 
quista de África como Castela tem a de Granada, era que cada 
lugar de mouros que se toma se faz logo defensão e recebe 
amparo doutro de cristãos seu vizinho, havê-lo-ia por bem; 
mas vós não podeis dém tomar lugar em que possam viver 
homens vossos, que com temor dos inimigos ousem sair fora, 
nem aproveitar a terra. 

«E isto, Senhor, causa não terdes nem poderdes lá ter o 
senhorio do campo, sem o qual toda a conquista será cora 
íazão de muito perigo e pouco proveito. E bem creio cu que 
os Reis destes reinos vossos lantecessores, segundo eram mui 
ricos e mui poderosos e de valentes corações, e dos inimigos 
da Fé próprios perseguidores, não lhe passara esta empresa 
pelas memórias, se nela não viram mais destruição que acres¬ 
centamento de seus reinos; porque, como prudentes, esguar- 
dariam que o Príncipe ou Senhor para conquistar reinos es¬ 
tranhos de necessário há mister poder com que se faça senhor 
dos campos, para os livremente correr e se aproveitar das 
presas e despojos deles; e com pequeno poder não se deve 
fiar era palanques nem artilharias, que convêm mais para 
segurança dOs conquistados que para honra nem proveito dos 
conquistadores». , 
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Por nossa parte, diremos que, não sendo possível aos Por¬ 
tugueses O possuir campos em Marrocos, de modo a poderem 
«aproveitar a terra»,—os nossos cabecilhas que para lá se 
dirigissem não iriam com o espírito característico do nobre 
no sentido económico-social da palavra, mas sim com a men¬ 
talidade de comerciantes-piratas; e que esse parecer do Infante 
D. Pedro implica já a condenação formal do que fez no 
Oriente o Albuquerque. A mesma que a do Infante D. Pedro 
é a doutrina do Luís Mendes de Vasconcelos a respeito das 
conquistas em terras asiáticas, sobre as quais 'afirmou: 

«Para a conservação da vida humana são necessários ves¬ 
tidos, comidas e armas; e assim diremos que estas coisas con¬ 
servam as cidades e as repúblicas, com mais as leis, fustiça e 
prudência, e enfim virtude; das quais coisas agora não trata¬ 
rei, porque pedem mais alta consideração que a prática pre¬ 
sente. Digo agora que se nós não alcançámos com a conquista 
da índia todas estas coisas, com as quais se conservam as 
repúblicas, que não foi útil tal conquista... A conquista da 
índia não nos deu campos em que semeássemos nem apas¬ 
centássemos 0 gado nem lavradores que cultivassem os nos¬ 
sos campos, antes nos tira os que nisto nos haviam de ser¬ 
vir», (V. 0 nosso ensaio As dm piditkas mcijmiS) no 2.® 
vol dos Enkâosj p. 87 e seg.) 

A meditação destes pensamentos ainda actuahnente nos 
pode servir, para nos convencer da urgência de ocuparmos 
os campos, tanto em Angola como em Moçambique, com 
gente de lavoura que lá tratemos de estabelecer. 
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NOTA C 

.. .e foi à sombra deste novo forte [o de S. Jorge da MinaJ 
que 0 comércio do oiro se efectuou ao depois (p. 143). 

Acerca do oiro de ali provenientCj diz Diogo do Couto no 
Sülàtâp Prático: 

«O ouro que vai das minas de S. Jorge cada ano era cousa 
tão grande que chegou a espantar os embaixadores do Mala- 
var quando D. Vasco da Gama os trouve da índia, que lhe 
mostrou o cofre dele de uma caravela que encontrou, o qual 
quando muito levava vinte mil cruzados em cadeias e mani¬ 
lhas e outras peças, que vultam muito; o qual ouro da Mina 
^ dizem fizera rico o reino, e que com ele se começaram as con¬ 
quistas dos lugares de África; e que el-rei D. João dera ao 
imperador Carlos V com sua irmã a imperatriz Dona Isabel 
novecentos mil cruzados em dote, tudo de ouro da Mina e 
não em drogas da índia». 

NOTA D 

Já atrás trasladei uma passagem do Azurara onde aflora 
um protesto da consciência moral do autor (p. 148). 

Ver os finais dos trechos citados na p. 137. 

NOTA E 

...:a ausência do apreço das pequenas coisas de monta, que 
podem ser decisivas (p. 173). 
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Um exemplo deste defeito gravíssimo é o da imprestabili- 
dade das escadas com que mandou assaltar os muros de Adem. 
Aliás, toda a operação foi empreendida ao acaso, sem plano 
inteligente, sem ordenação, sem disciplina. Os êxitos do Al¬ 
buquerque foram todos devidos à valentia dos subordinados, 
não à inteligência do seu comandante. Não conheço operação 
de guerra sua que de muito longe se compare, pela lucidez da 
concepção, às de D. Francisco de Almeida ou de D. João 
de Castro. A continuação do culto de Albuquerques espalha¬ 
fatosos, em vez do de homens de acção inteligente e compe¬ 
tente, e verdadeiramente útil à nossa Grei,—é dos vícios pe¬ 
dagógicos de maior gravidade. Nisso, como em muitos outros 
casos, os Doutores só servem para desorientar o Povo. 


NOTA F 

Ao que sou levado a crer, apenas Cochim (...) Baçaim (...) 
e Columbo (...) seriam de autêntica utilidade para nós... 
(p.179). 

De um passo do Sotáaão Prático, do Diogo do Couto, se 
colige que na segunda metade do século XVI houve em Por¬ 
tugal vários membros da classe superior que preconizaram 
0 abandono dos lugares que tínhamos conquistado na índia. 
Ê 0 seguinte: . 

«SOLDADO... Mas uma cousa quisera perguntar a Vos¬ 
sas Mercês, que é: como se pratica neste reino de conquis¬ 
tas de reinos daquelas partes» [costa oriental da África], 
«se neste reino se pôs em pareceres largar-se a índia porque 
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era prejudicial ao reino sustentar-se, e que se conquist^seai 
os reinos de África, que seria de maior crédito e proveito? 

«FIDALGO.— Não dizeis mal; pois afinno-vos que so¬ 
bre isso houve grandes alterações neste reino, e muitos pare¬ 
ceres por uma e outra parte; e não está isso ora de sustentar 
a índia que não haja algumas dúvidas entre bons entendi¬ 
mentos, e representadas mui lícitas e urgentes raz^; mas, 
porque esta execução já agora custará muito, se dissimula». 

Diogo do Couto mostiâ-se muito contrário à ideia de se 
terem fortalezas na índia, aprovando a orientação de D. Fran¬ 
cisco de Almeida, depois mborada por D. João de Castro. 
Escreve ele assim: 

«SOLDADO.—Esse fundo é muito alto para minha fraca 
bateira. Eu, soldado pobre, sei da rainha espingarda, que isso 
á de capitães experimentados; mas, com minha pouca sufi¬ 
ciência, pois Vossas Mercês mo mandam, direi o que sei e o 
que ouvi a velhos antigos. Primeiramente digo que o valoroso 
capitão e vice-rei D. Francisco de Almeida, governando o 
Estado da índia, mandando-lhe el-rei fazer algumas fortale- 
zas, lhe respondeu que as com que a índia se havia de defen¬ 
der eram muitos galeões, muitas armadas, e bem providas, e 
muita e boa soldadesca; que as fortalezas eram currais, c 
quantos menos houvesse tanto a índia seria mais próspera e 
teria menos obrigações, E eu assim afirmo ainda agora; porque 
muitas fortalezas há que não servem mais que de fazer despe¬ 
sas e estarem mal providas e arriscadas a uma desaventura; 
e então, se tomam um curral destes, corre a fama pelo mundo 
que tomaram na índia uma fortaleza a el-rei. E se me disser¬ 
des que cinco ou seis fortalezas destas se ordenaram por al¬ 
guma boa ocasião que então havia, e que depois ficaram assim 
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para as darem em satisfação a outros tantos homens que ser¬ 
viram, está isso muito bem: mas, como podeis, pelo respeito 
particular, arriscar uma cousa tamanha como a honra do 
Estado, que depois vem a montar muito? E o que estas for¬ 
talezas gastam cada ano, que são quatro mil paidaus cada 
uma (que saem do Estado, porque elas não rendem nada) 
dai-os aos providos, e ficarão satisfeitos e o Estado desobrigado 
delas e de seus sobressaltos: porque, para fazerem pagar as 
páreas, que são quatro fardos de arroz, e para comprar outro, 
basta uma armada sobre suas barras, que eles hao-de temer 
mais que as fortalezas, que tendes sem soldados c sem muni¬ 
ções. Se as de mais Importância, em que consiste todo o poder 
e rendimento do Estado, de que já falei em outra parte, tendo 
tanto cabedal para se poderem sustentar e reformar, estão 
piedosas e quase no chão, como quereis sustentar outras, que 
vos não lendem cousa alguma, antes vos fazem despesas?» 

Os vice-reis e os capitães das fortalezas envolviam-se em 
toda espécie de negociatas e de roubos, à custa da fazenda 
real; e por isso, apesar do muito que se sugava das gentes da 
índia, 0 tesouro do Estado estava sempre pobre. Diz Diogo 
do Couto: 

«Dai-me um vizo-rei que deixe perder pelo serviço do seu 
rei um cruzado de sua fazenda para lhe acrescmiEar outro: 
isto é cousa que se não costuma; ,antes acrescentar em sua 
fazenda com muita perda da do rei, e Deus sabe por que. 
meios; isso sim. Vereis um governador ou vizo-rei chegar 
àquele Estado zeloso do serviço del-rei e do proveito de sua 
fazenda que parece a todos que vem remir a índia e que 
tomará as capas aos homens para lhe acrescmtar em sua fa¬ 
zenda; mas de aí a quatro dias se muda isto, porque a má 
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natureza da terra e infernal inclinação dos homens o muda 
de feição que, se lhe toma as capas, assim a el-rei como aos 
homens, é para si e para os seus. Muitos exemplos pudera 
dar disto, mui vistos e apalpados: mas trarei dous. Quer um 
governador pagar-se de seus ordenados, que sempre andam 
adiantados, e nunca vereis ficarem-lhe devendo em seu título 
cousa alguma^ e se a algum lhe fica, e tiram disso certidões, 
eu 0 hei por grande engano; no que agora me não meterei, 
por me não sair da matéria. Esta paga não se faz cm qual¬ 
quer moeda em que se aproveite a fazenda do rei, senão logo 
lhe dão por alvitre que quebre os pagamentos para Ormuz, 
onde a moeda é mais grossa; e por xerafms pagam patacões, 
que vem a montar muito contra a fazenda del-rei, que este é 
0 proveito que lhe fazem. Outro exemplo é; ordena-se man¬ 
darem um embaixador ao Balagate ou ao Mogor; estes hão-de 
levar seus presentes, como é costume; fazem rol do que há-de 
ser, entram nele quatro, seis ou dez cavalos; estes vende-os o 
vice-rei da sua estrebaria a el-rei a preços exorbitantes: ca¬ 
valo que vale duzentos, por seiscentos e mais; e carregam-se 
em nome de outrem em receita, e tiram conhecimento para 
a parte requerer seu pagamento, o qual há Vossa Mercê enten¬ 
der que se faz de antemão, e em moedas em que ganha. E 
inda aqui entra outra injustiça, que é que, vindo as naus de 
Ormuz com estes cavalos, mandam os governadores tomar 
pelas estrebarias e casas dos homens os que lhe melhor pare¬ 
cem, e ao pôr do preço sempre é à vontade dos governadores, 
—0 que tem escandalizado a ífldía toda. Ora passaremos 
avante, para vermos o como aproveitam a fazenda do rei com 
detrimento da sua»... [Garo, é isto dito por ironia; dava-se 
exactamente o contrário]. «Na despesa dela não entra vea- 
dor da fazenda, que é sacrilégio tocar no dinheiro, nem o 
tesoureiro tê-lü em seu poder; ele» [governador ou vice-rei] 
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«0 tem, e às vezes se entrega a seus criados, e as despesas 
dele são à sua vontade, e os papéis delas se entregam ao fei¬ 
tor e tesoureiro, que isso só guarda, e às vezes mal correntes, 
0 que depois lhe dão trabalho; e Deus sabe por onde foi este 
dinheiro e por onde se consumiu, porque sempre a maior 
parte dele vai em dívidas velhas, de que adiante tratarei, e 
estes repartidos por mãos de seus apaniguados e criados, que 
todos ficam com elas bem untadas; e senão, vede o seu apa¬ 
niguado, que levou cinquenta mil cruzados, o pagem da cam¬ 
painha outra pancada, e outro criado seu quinhão; o que tudo 
sai da bolsa do rei, que paga até os serviços dos criados dos 
governadores». 

Chatinagem idêntica à dos governadores, e igualmente no¬ 
civa ao tesouro do Estado e à moral, exerciam os capitães das 
praças. Palavras do mesmo Diogo do Couto, postas na boca 
da personagem SOLDADO do seu diálogo: 

«Deixemos os vizo-reis e governadores, vamos aos capitães 
de Ormuz. Tiram em três anos duzentos, trezentos mil par- 
daus; Sofala pouco menos; Malaca cem mil; Dio, Chaul se¬ 
tenta, oitenta mil; Baçaim, Damão trinta, quarenta mil; e o 
mesmo Mombaça e Mascate; uma viagem do Japão setenta, 
oitenta mil pardaus cada uma. E a este respeito to¬ 
dos, todos os mais cargos da índia... e se me disser¬ 
des, como dizeis, que nenhum dinheiro desse que vem da 
índia se logra, e que neste reino há poucos morgados e casas 
feitas dele, a isso' vos responderei que eles tiram das fortale¬ 
zas tudo 0 que disse; e se o diabo lho leva pelos excessos que 
fazem, que culpa vos tenho eu? Contentem-se eles com m^ 
nos, cozer-lho-á o estômago; e não se queiram fartar tanto 
que se ponham a risco de vomitar». 
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Nenhum destes males se dark se não houvesse conquistasí 
sem elas a empresa da índia poderia ser lucrosa (e muito lu- 
crosa), 0 que nunca foi. Na loucura conquistadora do Albu¬ 
querque, apoiada pela imbecilidade do rei D. Manuel, vejo 
a maior catástrofe da nossa história. 

O sacrifício da fazenda real pela cobiça de governadores e 
capitães foi também advertido por Francisco Pyrard de Lavai, 
que pronuncia o seguinte juízo: 

«E cumpre notar que em todas estas viagens não há senão 
os pobres soldados e gente do mar que passem mal e pobre¬ 
mente, porque de ordinário não são pagos de seus soldos. 
Algumas vezes os vi estarem quatro meses completos sem 
tocar um real, e todavia o rei não deixa de lhes pagar sem¬ 
pre, de sorte que se pode inferir de aqui que a índia não £ 
boa e proveitosa senão aos vice-reis, governadores e outros 
oficiais de el-mi, mas não ao mesmo rei, nem aos pobres sol¬ 
dados e marinheiros. Até os presentes que os reis fazem são 
todos para 0 vice-rei; e os que ele lhes faz em retomo são à 
custa de el-rei seu amo». (Viagem de Fi^mcisâiO Pyrard de 
Lmh vol. I, cap. XIV; tradução de Cunha Rivara). 

0 princípio de que os funclnários deveriam viver, não do- 
ordenado que lhes desse o rei, mas do muito que poderiam 
roubar, é assim comentado pelo mesmo Pyrard: 

«Enquanto aos ordenados e propmas do vice-rçi, são pouca 
coisa em comparação dos grandes lucros que ele pode tirar 
durante os três anos do seu cargo, que montam às vezes a 
perto de um milhão de ouro» [um milhão de cruzados], «O' 
ordenado é de trinta mil cruzados, cada um dos quais vale 
dois pardaus pouco mais ou menos, o que não chegaria a sua. 
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sustentação se não foram os presentes e outros proventos ,qnç 
estão em prática e montam a muito. Logo que chega o vice- 
-rei, os capitães, governadores e oficiais de el-rei o vem pron¬ 
tamente visitar para obter dele .algum favor, como, por exem¬ 
plo, uma capitania de viagem, dignidade, ou outra cousa se¬ 
melhante, e para esse fim lhe fazem grandes presentes; e mes¬ 
mo sem esse intento lhos fazem segundo o valor e rendimento 
de suas fortalezas, a menor das quais deixa doze e quinze mil 
cruzados; porque eles não podem roubar e fazer, o seu negó¬ 
cio sem 0 favor do vice-rei. Todos servem os seus cargos só 
por três anos, e durante esse tempo é mister que juntem para 
0 resto da sua vida. O vice-rei faz grandes mercês e dá re¬ 
compensas em cargos, rendas e dinheiro aos que têm bem 
servido a el-rei, e aos estropeados, viúvas e órfãos; tudo à 
custa da fazenda real; e dá de sua mão muitos cargos e ofí¬ 
cios. Os que têm feito serviços a el-rei precisam certidão dele 
para lhes serem levados em conta, e também devem ter a 
assinatura dos capitães com quem tem embarcado. Mas o mal 
está em que o vice-rei tira dinheiro de todas estas mercês e 
ofícios, e faz persuadir ao rei que os dá; e para isso despa¬ 
cha grande quantidade de petições de merces, e o vedor da 
fazenda e os tesoureiros se entendem com ele, negando-se a 
dar 0 dinhiro, e todavia dão contada nl-tei como se o tivessem 
pago, e 0 mesmo fazem quanto à paga dos soldados, oficiais 
e marinheiros... O vice-rei recebe todas estas petições, e as des¬ 
pacha em pessoa no dia seguinte; mas de tudo isto tira bem a 
desforra em dobro (...) Ora, nos três anos que, assim o vice- 
-rei como os outros capitães, estão na índia, têm mais cmi- 
dado de se enriquecer do que de guardar e conservar o Es¬ 
tado» (II, cap. IV). 
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NOTA G 

«Todolos reis e senhores da índia estão em muita amizade 
connosco. Creio que nunca por sua parte quebrara, e pela 
nossa muitas vezes, porque o retorno das boas obras que nos 
fazem é muitos escândalos e má vizinhança... os maus costu¬ 
mes e pouca justiça há tanto tempo que permanece entre nós», 
etc. (p. 181). 

Com tais juízos de D. João de Castro concorda o seguinte 
depoimento de Francisco Pyrard de Lavai: 

«Ao que parece, el-rei de Calecute fez bem de os expelir» 
[aos portugueses] «porque eles lhe fariam outro tanto como 
têm feito a el-rei de Cochim e aos outros. Eles entram à som¬ 
bra da amizade e brandura para com os reis, e depois tratam 
de os subjugar e usurpar-lhes o que é seu. O de Calecute ha- 
via-lhes dado livre entrada^ mas, quando viu que eles toma¬ 
vam mais do que lhes dava, pôs cobro nisso antes que fossem 
mais fortes. O de Cochim, não tendo sido tão precatado, 
recebe ora deles mil sobrançarias; de sorte que o vice-rei de 
Goa, indo de socorro a Malaca, como abaixo direi, passou por 
Cochim, e o rei lhe enviou grande cópia de almadias ou batéis 
carregados de víveres, frutas e outros refrescos; mas aquele 
vice-rei, chamado Martim Afonso, não quis ver nem aceitar 
coisa alguma, e mandou lançar tudo ao mar, enviando um 
recado ao rei, com palavras soberbas, que à volta de Malaca 
lhe faria uma visita, de que lhe pesasse; e a causa disto foi 
porque o rei não lhe quis dar certa coisa que ele lhe pediu; 
mas ficou bem livre de o ver na volta, porque morreu era 
Malaca. Outra vez, quando os holandeses estavam sobre o 
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porto de Cochim, não quiseram os portugueses permitir ao rei 
que entrasse na sua própria cidade; o que mostra o orgulho 
desta gente, e como eles maltratam insolentemente aqueles 
que lhe dão qualquer entrada; mas el-rei de Calecute, que é 
mais prudente, mofa dos outros reis, que assim se têm dei¬ 
xado enfrear». (Viagem de Fmásca Pyrard de Lml, vol. I, 
cap. XXVII; tradução de Cunha Rivara). 

NOTA H 

...0 discípulo português pensou no rei... (p. 237). 

Esta ideia de resolver o problema pelo aumento do poder 
do rei ou dos governantes foi por este modo criticada por 
D. Pedro V, em carta ao Príncipe Alberto (tradução de Ruben 
Andresen Leitão): 

«Era Portugal o processo eleitoral ainda está num estado 
doentio, que os nossos políticos — usando dos princípios ape¬ 
nas como uma arma na campanha eleitoral e de que ficam 
contentes por se verem livres deles logo que a vitória esteja 
assegurada-—fazem todos os possíveis por perpetuar, obs¬ 
truindo de tal maneira a máquina constitucional que não é 
fácil pôr-se a trabalhar pela sua própria força motriz. Isto é 
um mal comum a todas as nações que se tomaram decadentes 
ao longo de muitos anos de governo absoluto e onde a von¬ 
tade ou a ambição do autocrata substituíram a independência 
do indivíduo e daí a comunidade como um todo. A criação 
duma entidade de Estado, como distinta da Nação, dá muitas 
vezes origem a um despotismo que, baseado geralmente em 
falsos princípios, julga poder organizar a vida da comuni- 
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dade à luz dos seus próprios instintos e nos seus próprios 
mteresses. Com esta desgraçada atitude entre aqueles que 
aqui estão no poder ■— atitude esta que estou sempre a com¬ 
bater tomando o risco de ser considerado como um idealista 
—0 sistema constitucional está completamente sem harmonia. 
Num tal sistema, um Governo nunca deve substituir os seus 
próprios métodos àqueles legltimamente empregados pelo povo 
para exprimir a sua vontade, pois, mesmo que o fim fosse 
0 estabelecimento de princípios sãos, ainda indicaria um de¬ 
sejo para o poder despótico. Aqui, como cm Espanha, há o 
perigo disto, e o Soberano tem de fazer os seus máximos es¬ 
forços para distinguir entre boas tendências e aquelas que 
têm uma má e corrupta influência, não só nas altas esferas 
(a principal fonte de decadência) mas também na sociedade 
em geral. 0 Soberano, em especial, deve estar atento para 
não sucumbir às más tendências herdadas do passado, mesmo 
que possam lisonjeá-lo por lhe oferecerem o papel de um 
herói, quando os prindpios básicos do sistema constitucio¬ 
nal se opõem ao ensino do cw-ásTi teptM [...] Tais ideias 
[dos que defendem o autoritarismo e pensam que o consti¬ 
tucionalismo nunca evoluirá para um Estado de ordem] estão 
em completo acodo com a atitude que infelizmente, hoje em 
dia, está tão espelhada e que se nos apresenta numa recusa, 
fanàticamente cega, de permitir ao povo qualquer quinhão 
em tomar conta dos seus próprios interesses no Estado. Pen- 
sa-se que, pelo facto de certas Nações nunca terem atingido 
nada pelos seus próprios esforços, estão, assim, completamente 
incapazes de um dia o fazerem, e por isso, apoiados pelas 
falsas ideias de publicistas franceses e pelos maus exemplos 
das outras nações, assumem que a independência que falta 
ao povo deve ser dada ao Governo como um aumento do seu 
poder, Mas quase se esquecem de que aa Europa continen- 
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tal rararaente tem havido uma tentativa séria para dar aa 
povo a liberdade e a independência que o protejam contra as, 
paixões, às quais o poder opressivo com facilidade, muitas, 
vezes, dá uma força destrutiva e que se sabe que é incapaz, 
de a exercer. 

«0 exemplo da França mostra sòmente as desvantagens de.- 
um sistema administrativo no qual o Estado está organizado 
em princípios puramente absolutistas, enquanto são observadas 
as formas exteriores e mesmo alguma parte da prática do- 
sistema constitucional. A centralização, se reduz a acção d.o 
teatro político à capital, se separa a vida das classes gover¬ 
nantes da vida do povo e o força a viver desafiando a lei, é 
na sua própria natureza, ainda que com a melhor das inten¬ 
ções de trabalhar honestamente, um sistema constitucional 
completamente incapaz de funcionar. E se o efeito prejudi¬ 
cial da centralização, da destruição de toda a independência 
e liberdade, se combina com as ambições depravadas e des¬ 
póticas dos estadistas, a possibilidade de uma vida constitu¬ 
cional é uma mera quimera; mas uma quimera, neste caso, 
não deixa de ter os seus efeitos prejudiciais. 

«Estabelecer um princípio e não agir de harmonia com 
ele é fortalecer com uma arma formidável, de cujas conse-. 
quências seriam responsáveis por as não querer ver, as ten¬ 
dências revolucionárias das classes mais baixas, que assim, 
em vez de as educar e de aos poucos as ligar moralmente 
com as classes mais elevadas por laços de gratidão, dimi¬ 
nuindo desta forma o ódio natural do pobre pelo rico, coma. 
acontece em Inglaterra, as tomara cada vez mais perigosas. 

«Se um país possuindo instituições livres assim se desen¬ 
volve, até ao ponto de lhes deixar apenas o seu nome, algu-. 
mas pessoas, que não podem fàcilmente distinguir entre ins¬ 
tituições e 0 seu abuso, e que nunca gozaram os efeitos de; 
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uma vida de liberdade, procurarão um remédio para a sua 
infeliz situação num alargamento do poder do Soberano. Ou¬ 
tras, não imunes do conhecimento da maldade, mas devido 
à negligência do Governo, e sem qualquer educação moral ou 
religiosa, tenderão a ver a revolução como meio de salvação. 
[...] Mesmo se, como muitos aqui afirmam, a vida consti- 
'tucional na Península precisasse de um Governo forte, a fim 
de controlar 'Us paixões dos extremistas, eu preferiria atingir 
0 mesmo fim com meios legítimos mais vagarosos e mais em 
harmonia com o carácter nacional.» (Carta de 5-X-1856). 


Como se vê, define o rei os dois pensares reformistas que 
depois violentamente se defrontaram (aquele que pretendia 
resolver o problema por meio do reforço da autoridade do 
poder e o que tudo esperava da insurreição política), opondo 
a ambos a sua própria ideia, que me parece a fusta: a da edu¬ 
cação cívica da gente do povo, que a habilitasse enfim a go- 
Vemar-se a si mesma, a partir do nível dos seus interesses 
próximos. Até hoje, a curteza de vistas dos sucessivos gover- 
iiantes (franquistasj jacobinosj totalitários fascistas) afastou- 
mos do caminho da verdadeira democracia, vagamente apon¬ 
tado pelo inteligentíssimo monarca. Parlamentarismo e cen¬ 
tralismo são coisas incompatíveis; são incompatíveis o par¬ 
lamentarismo e 0 «não permitir ao povo qualquer quinhão 
em tomar conta dos seus próprios interesses no Estado», como 
■diz aí 0 rei português. Esses dois incompatíveis quis a França 
ligar, no que nós a imitámos. Oliveira Martins, se tivesse pen¬ 
sado como D. Pedro V, haveria sido mais útil a si e à nossa 
■gente. 
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NOTA I 

... «combiner Tapprentissage avec récolage» (p. 248). 

Ideia justíssima do Proudhon. Ura dos grandes vícios do 
regime capitalista é a separação do trabalho intelectual e do 
trabalho manual. No combater^ esse vício vejo um dos básicos 
intuitos das comissões culturais das cooperativas de consuraoi 
“—comissões absolutamente indispensáveis. 










CORRIGENDA 


Na pág, 18 Ij linha 20, ler Todolos rtis 
em vez de Todos ms 
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